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Art. 5o

XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Po‑
der Judiciário lesão ou ameaça a direito;
c	 Art. 3o do CPC.
c	 Lei no 9.307, de 23-9-1996 (Lei da Arbitragem).
c	 Súm. Vinc. no 28 do STF.
c	 Súm. no 667 do STF.
c	 OJ da SBDI‑I no 391do TST.

XXXVI – a lei não prejudicará o direito adqui‑
rido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;
c	 Art. 502 do CPC.
c	 Art. 6o, caput, da LINDB.
c	 Súmulas Vinculantes nos 1, 9 e 35 do STF.
c	 Súmulas nos 654, 667, 678 e 684 do STF.
c	 Súm. no 315 do TST.

XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de 
exceção;
XXXVIII – é reconhecida a instituição do 
júri, com a organização que lhe der a lei, 
assegurados:
c	 Arts. 406 a 432 do CPP.
c	 Arts. 18 e 19 da Lei no 11.697, de 13-6-2008 (Lei da 

Organização Judiciária do Distrito Federal e dos 
Territórios).

a)	 a plenitude de defesa;
c	 Súmulas nos 156 e 162 do STF.

b)	o sigilo das votações;
c)	 a soberania dos veredictos;
d)	a competência para o julgamento dos cri‑

mes dolosos contra a vida;
c	 Arts. 74, § 1o, e 406 a 497 do CPP.
c	 Súm. Vinc. no 45 do STF.
c	 Súmulas nos 603, 713 e 721 do STF.

XXXIX – não há crime sem lei anterior que o 
defina, nem pena sem prévia cominação legal;
c	 Art. 1o do CP.
c	 Art. 1o do CPM.
c	 Art. 9o do Pacto de São José da Costa Rica.

XL – a lei penal não retroagirá, salvo para be‑
neficiar o réu;
c	 Art. 2o, parágrafo único, do CP.
c	 Art. 2o, § 1o, do CPM.
c	 Art. 66, I, da LEP.
c	 Art. 9o do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súmulas nos 611 e 711 do STF.

XLI – a lei punirá qualquer discriminação aten‑
tatória dos direitos e liberdades fundamentais;
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.081, de 21-9-1990, estabelece os crimes 

e as penas aplicáveis aos atos discriminatórios 
ou de preconceito de raça, cor, religião, etnia ou 
procedência de qualquer natureza.

c	 Lei no  9.029, de 13-4-95, proíbe a exigência de 
atestados de gravidez e esterilização e outras prá-
ticas discriminatórias, para efeitos admissionais 
ou de permanência da relação jurídica de trabalho.

c	 Dec. no 3.956, de 8-10-2001, promulga a Conven-
ção Interamericana para eliminação de todas as 
Formas de Discriminação contra as Pessoas Porta-
doras de Deficiência.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Conven-
ção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra a Mulher, de 1979.

c	 Dec. no 4.886, de 20-11-2003, institui a Política Na-
cional de Promoção da Igualdade Racial – PNPIR.

c	 Dec. no 7.388, de 9-12-2010, dispõe sobre a compo-
sição, estruturação, competências e funcionamen-
to do Conselho Nacional de Combate à Discrimina-
ção – CNCD.

XLII – a prática do racismo constitui crime 
inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de 
reclusão, nos termos da lei;
c	 Art. 323, I, do CPP.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).

c	 Lei no 10.678, de 23-5-2003, cria a Secretaria Espe-
cial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, 
da Presidência da República.

c	 Lei no 12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da Igualdade 
Racial).

XLIII – a lei considerará crimes inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia a prática da 
tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, o terrorismo e os definidos como 
crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá‑los, se omitirem;
c	 Lei no  8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes 

Hediondos).
c	 Lei no  9.455, de 7-4-1997 (Lei dos Crimes de 

Tortura).
c	 Lei no 11.343, de 23-8-2006 (Lei Antidrogas).
c	 Lei no 12.847, de 2-8-2013, institui o Sistema Na-

cional de Prevenção e Combate à Tortura; cria o Co-
mitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e 
o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura.

c	 Lei no 13.260, de 16-3-2016 (Lei Antiterrorismo).
c	 Art. 4o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).
c	 Dec. no 5.639, de 29-12-2005, promulga a Conven-

ção Interamericana contra o Terrorismo.
c	 Súm. Vinc. no 26 do STF.

XLIV – constitui crime inafiançável e imprescri‑
tível a ação de grupos armados, civis ou milita‑
res, contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático;
c	 Lei no  12.850, de 2-8-2013 (Nova Lei do Crime 

Organizado).

XLV – nenhuma pena passará da pessoa do 
condenado, podendo a obrigação de reparar 
o dano e a decretação do perdimento de bens 
ser, nos termos da lei, estendidas aos sucesso‑
res e contra eles executadas, até o limite do 
valor do patrimônio transferido;
c	 Arts. 932 e 935 do CC.
c	 Arts. 32 a 52 do CP.
c	 Art. 5o, item 3, do Pacto de São José da Costa Rica.

XLVI – a lei regulará a individualização da pena 
e adotará, entre outras, as seguintes:
c	 Arts. 32 a 52 do CP.
c	 Súm. Vinc. no 26 do STF.

a)	 privação ou restrição da liberdade;
c	 Arts. 33 a 42 do CP.

b)	perda de bens;
c	 Art. 43, II, do CP.

c)	 multa;
c	 Art. 49 do CP.

d)	prestação social alternativa;
c	 Arts. 44 e 46 do CP.

e)	 suspensão ou interdição de direitos;
c	 Art. 47 do CP.

XLVII – não haverá penas:
c	 Art. 60, § 4o, IV, desta Constituição.
c	 Arts. 32 a 52 do CP.

a)	 de morte, salvo em caso de guerra declara‑
da, nos termos do artigo 84, XIX;

c	 Arts. 55 a 57 do CPM.
c	 Arts. 707 e 708 do CPPM.
c	 Art. 4o, itens 2 a 6, do Pacto de São José da Costa 

Rica.

b)	de caráter perpétuo;
c	 Súm. no 527 do STJ.

c)	 de trabalhos forçados;
c	 Art. 6o, item 2, do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor-

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 

que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa-
tiva do Brasil.

d)	de banimento;
e)	 cruéis;

c	 Art. 7o, item 7, do Pacto de São José da Costa Rica.

XLVIII – a pena será cumprida em estabeleci‑
mentos distintos, de acordo com a natureza do 
delito, a idade e o sexo do apenado;
c	 Arts. 32 a 52 do CP.
c	 Arts. 82 a 104 da LEP.

XLIX – é assegurado aos presos o respeito à 
integridade física e moral;
c	 Art. 5o, III, desta Constituição.
c	 Art. 38 do CP.
c	 Art. 40 da LEP.
c	 Lei no 8.653, de 10-5-1993, dispõe sobre o trans-

porte de presos.
c	 Art. 5o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súm. Vinc. no 11 do STF.

L – às presidiárias serão asseguradas condições 
para que possam permanecer com seus filhos 
durante o período de amamentação;
c	 Art. 89 da LEP.

LI – nenhum brasileiro será extraditado, salvo o 
naturalizado, em caso de crime comum, prati‑
cado antes da naturalização, ou de comprova‑
do envolvimento em tráfico ilícito de entorpe‑
centes e drogas afins, na forma da lei;
c	 Art. 12, II, desta Constituição.
c	 Lei no 11.343, de 23-8-2006 (Lei Antidrogas).
c	 Arts. 81 a 99 da Lei no 13.445, de 24-5-2017 (Lei de 

Migração).
c	 Súm. no 421 do STF.

LII – não será concedida extradição de estran‑
geiro por crime político ou de opinião;
c	 Art. 82, VII da Lei no 13.445, de 24-5-2017 (Lei de 

Migração).

LIII – ninguém será processado nem sentencia‑
do senão pela autoridade competente;
c	 Art. 8o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súm. no 704 do STF.

LIV – ninguém será privado da liberdade ou de 
seus bens sem o devido processo legal;
c	 Súmulas Vinculantes nos 3, 14 e 35 do STF.
c	 Súm. no 704 do STF.

LV – aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;
c	 Arts. 9o, 10 e 317 do CPC.
c	 Art. 153 da Lei no 8.112, de 11-12-1990 (Estatuto 

dos Servidores Públicos Civis da União, Autarquias 
e Fundações Públicas Federais).

c	 Art. 2o da Lei no 9.784, de 29-1-1999 (Lei do Proces-
so Administrativo Federal).

c	 Súmulas Vinculantes nos 3, 5, 14 e 21 do STF.
c	 Súmulas nos 523, 701, 704, 705, 707, 708 e 712 do 

STF.
c	 Súmulas nos 196, 255, 312, 347 e 373 do STJ. 

LVI – são inadmissíveis, no processo, as provas 
obtidas por meios ilícitos;
c	 Arts. 369 a 484 do CPC.
c	 Art. 157 do CPP.
c	 Arts. 2o, 10 e 10‑A da Lei no 9.296, de 24-7-1996 

(Lei das Interceptações Telefônicas).

LVII – ninguém será considerado culpado 
até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória;
c	 Art. 8o, item 2, do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súm. no 9 do STJ.
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registrarão seus estatutos no Tribunal Superior 
Eleitoral.
§ 3o Somente terão direito a recursos do fundo 
partidário e acesso gratuito ao rádio e à televi‑
são, na forma da lei, os partidos políticos que 
alternativamente:
I – obtiverem, nas eleições para a Câmara dos 
Deputados, no mínimo, 3% (três por cento) 
dos votos válidos, distribuídos em pelo menos 
um terço das unidades da Federação, com um 
mínimo de 2% (dois por cento) dos votos váli‑
dos em cada uma delas; ou
II – tiverem elegido pelo menos quinze Depu‑
tados Federais distribuídos em pelo menos um 
terço das unidades da Federação.
c	 §  3o com a redação dada pela EC no  97, de 

4-10-2017.
c	 Art. 241 do CE.

§ 4o É vedada a utilização pelos partidos políti‑
cos de organização paramilitar.
§ 5o Ao eleito por partido que não preencher 
os requisitos previstos no § 3o deste artigo é 
assegurado o mandato e facultada a filiação, 
sem perda do mandato, a outro partido que os 
tenha atingido, não sendo essa filiação consi‑
derada para fins de distribuição dos recursos 
do fundo partidário e de acesso gratuito ao 
tempo de rádio e de televisão.
c	 § 5o acrescido pela EC no 97, de 4-10-2017.

§  6o Os Deputados Federais, os Deputados 
Estaduais, os Deputados Distritais e os Verea‑
dores que se desligarem do partido pelo qual 
tenham sido eleitos perderão o mandato, salvo 
nos casos de anuência do partido ou de outras 
hipóteses de justa causa estabelecidas em lei, 
não computada, em qualquer caso, a migração 
de partido para fins de distribuição de recursos 
do fundo partidário ou de outros fundos públi‑
cos e de acesso gratuito ao rádio e à televisão.
c	 § 6o acrescido pela EC no 111, de 28-9-2021.

§ 7o Os partidos políticos devem aplicar no 
mínimo 5% (cinco por cento) dos recursos do 
fundo partidário na criação e na manutenção 
de programas de promoção e difusão da parti‑
cipação política das mulheres, de acordo com 
os interesses intrapartidários.
§ 8o O montante do Fundo Especial de Finan‑
ciamento de Campanha e da parcela do fundo 
partidário destinada a campanhas eleitorais, 
bem como o tempo de propaganda gratuita 
no rádio e na televisão a ser distribuído pelos 
partidos às respectivas candidatas, deverão 
ser de no mínimo 30% (trinta por cento), pro‑
porcional ao número de candidatas, e a distri‑
buição deverá ser realizada conforme critérios 
definidos pelos respectivos órgãos de direção 
e pelas normas estatutárias, considerados a 
autonomia e o interesse partidário.
c	 §§ 7o e 8o acrescidos pela EC no 117, de 5-4-2022.

§ 9o Dos recursos oriundos do Fundo Especial 
de Financiamento de Campanha e do fundo 
partidário destinados às campanhas eleitorais, 
os partidos políticos devem, obrigatoriamente, 
aplicar 30% (trinta por cento) em candidaturas 
de pessoas pretas e pardas, nas circunscrições 
que melhor atendam aos interesses e às estra‑
tégias partidárias.
c	 § 9o acrescido pela EC no 133, de 22-8-2024.
c	 Art. 9o, I, da EC no 133, de 22-8-2024.

TÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO 

POLÍTICO‑ADMINISTRATIVA
Art. 18. A organização político‑administrativa 
da República Federativa do Brasil compreende 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu‑
nicípios, todos autônomos, nos termos desta 
Constituição.
§ 1o Brasília é a Capital Federal.
§ 2o Os Territórios Federais integram a União, e 
sua criação, transformação em Estado ou rein‑
tegração ao Estado de origem serão reguladas 
em lei complementar.
§ 3o Os Estados podem incorporar‑se entre si, 
subdividir‑se ou desmembrar‑se para se ane‑
xarem a outros, ou formarem novos Estados 
ou Territórios Federais, mediante aprovação 
da população diretamente interessada, através 
de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei 
complementar.
c	 Arts. 3o e 4o da Lei no 9.709, de 18-11-1998, que dis-

põe sobre a convocação do plebiscito e o referendo 
nas questões de relevância nacional, de compe-
tência do Poder Legislativo ou do Poder Executivo.

§ 4o A criação, a incorporação, a fusão e o des‑
membramento de Municípios, far‑se‑ão por 
lei estadual, dentro do período determinado 
por lei complementar federal, e dependerão 
de consulta prévia, mediante plebiscito, às 
populações dos Municípios envolvidos, após 
divulgação dos Estudos de Viabilidade Munici‑
pal, apresentados e publicados na forma da lei.
c	 §  4o com a redação dada pela EC no  15, de 

12-9-1996.
c	 LC no 230, de 15-4-2026, dispõe sobre normas ge-

rais aplicáveis ao desmembramento de parte de 
um Município para incorporação a outro, limítrofe, 
nos termos deste parágrafo.

c	 Art. 5o da Lei no 9.709, de 18-11-1998, que dispõe 
sobre o plebiscito destinado à criação, à incorpora-
ção, à fusão e ao desmembramento de Municípios.

c	 Lei no 10.521, de 18-7-2002, assegura a instalação 
de Municípios criados por lei estadual.

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios:
I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 
subvencioná‑los, embaraçar‑lhes o funciona‑
mento ou manter com eles ou seus represen‑
tantes relações de dependência ou aliança, 
ressalvada, na forma da lei, a colaboração de 
interesse público;
II – recusar fé aos documentos públicos;
III – criar distinções entre brasileiros ou prefe‑
rências entre si.
c	 Art. 325 da CLT.

CAPÍTULO II
DA UNIÃO

Art. 20. São bens da União:
c	 Art. 176, §§ 1o a 4o, desta Constituição.
c	 Art. 99 do CC.
c	 Dec.‑lei no 9.760, de 5-9-1946 (Lei dos Bens Imó-

veis da União).

I – os que atualmente lhe pertencem e os que 
lhe vierem a ser atribuídos;
c	 Súm. no 650 do STF.

II – as terras devolutas indispensáveis à defesa 
das fronteiras, das fortificações e construções 
militares, das vias federais de comunicação e à 
preservação ambiental, definidas em lei;
c	 Lei no 4.504, de 30-11-1964 (Estatuto da Terra).
c	 Lei no 6.383, de 7-12-1976 (Lei das Ações Discrimi-

natórias).
c	 Lei no 6.634, de 2-5-1979, dispõe sobre a faixa de 

fronteira.

c	 Lei no 6.938, de 31-8-1981 (Lei da Política Nacional 
do Meio Ambiente).

c	 Lei no 11.952, de 25-6-2009, dispõe sobre a regu-
larização fundiária das ocupações incidentes em 
terras situadas em áreas da União, no âmbito da 
Amazônia Legal.

c	 Súm. no 477 do STF.

III – os lagos, rios e quaisquer correntes de 
água em terrenos de seu domínio, ou que 
banhem mais de um Estado, sirvam de limites 
com outros países, ou se estendam a território 
estrangeiro ou dele provenham, bem como os 
terrenos marginais e as praias fluviais;
c	 Dec. no 1.265, de 11-10-1994, aprova a Política 

Marítima Nacional – PMN.

IV – as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limí‑
trofes com outros países; as praias marítimas; 
as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, des‑
tas, as que contenham a sede de Municípios, 
exceto aquelas áreas afetadas ao serviço públi‑
co e a unidade ambiental federal, e as referidas 
no art. 26, II;
c	 Inciso IV com a redação dada pela EC no 46, de 

5-5-2005.
c	 Dec. no 1.265, de 11-10-1994, aprova a Política 

Marítima Nacional – PMN.

V – os recursos naturais da plataforma conti‑
nental e da zona econômica exclusiva;
c	 Lei no 8.617, de 4-1-1993, dispõe sobre o mar terri-

torial, a zona contígua, a zona econômica exclusiva 
e a plataforma continental brasileiros.

c	 Dec. no 1.265, de 11-10-1994, aprova a Política 
Marítima Nacional – PMN.

VI – o mar territorial;
c	 Lei no 8.617, de 4-1-1993, dispõe sobre o mar terri-

torial, a zona contígua, a zona econômica exclusiva 
e a plataforma continental brasileira.

c	 Dec. no 1.265, de 11-10-1994, aprova a Política 
Marítima Nacional – PMN.

VII – os terrenos de marinha e seus acrescidos;
c	 Súm no 496 do STJ.

VIII – os potenciais de energia hidráulica;
IX – os recursos minerais, inclusive os do 
subsolo;
X – as cavidades naturais subterrâneas e os sí‑
tios arqueológicos e pré‑históricos;
XI – as terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios.
c	 Súm. no 650 do STF.

§ 1o É assegurada, nos termos da lei, à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí‑
pios a participação no resultado da exploração 
de petróleo ou gás natural, de recursos hídri‑
cos para fins de geração de energia elétrica e 
de outros recursos minerais no respectivo ter‑
ritório, plataforma continental, mar territorial 
ou zona econômica exclusiva, ou compensação 
financeira por essa exploração.
c	 § 1o com a redação dada pela EC no 102, de 26-

9-2019, para vigorar na data de sua publicação 
(DOU de 27-9-2019), produzindo efeitos a partir 
da execução orçamentária do exercício financeiro 
subsequente.

c	 Arts. 100, § 18, e 177 desta Constituição.
c	 Arts. 101, § 1o, e 107, § 6o, I, do ADCT.
c	 Art. 3o da EC no 86, de 17-3-2015, que torna obriga-

tória a execução orçamentária que especifica.
c	 Lei no 7.990, de 28-12-1989, institui, para os Es-

tados, Distrito Federal e Municípios, compensa-
ção financeira pelo resultado da exploração de 
petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para 
fins de geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectivos territórios, platafor-
ma continental, mar territorial ou zona econômica 
exclusiva.
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Arts. 154 e 155

dos estabelecimentos produtores e dos estabele-
cimentos equiparados a industrial.

c	 Dec. no 7.212, de 15-6-2010, regulamenta a co-
brança, fiscalização, arrecadação e administração 
do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI.

V – operações de crédito, câmbio e seguro, ou 
relativas a títulos ou valores mobiliários;
	� Nova redação do dispositivo alterado: “V – 
operações de crédito e câmbio ou relativas 
a títulos ou valores mobiliários;”

c	 Inciso V com a redação dada pela EC no 132, de 
20-12-2023, para vigorar a partir de 2027.

c	 Art. 60, § 2o, desta Constituição.
c	 Arts. 63 a 67 do CTN.
c	 Lei no 8.894, de 21-6-1994, dispõe sobre o Imposto 

sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou 
relativas a Títulos e Valores Mobiliários.

c	 Dec. no 6.306, de 14-12-2007, regulamenta o im-
posto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Se-
guro, ou relativas a Títulos e Valores Mobiliários 
– IOF.

c	 Súm. Vinc. no 32 do STF.
c	 Súm. no 664 do STF.

VI – propriedade territorial rural;
c	 Lei no 8.847, de 28-1-1994, dispõe sobre o Imposto 

sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR.
c	 Lei no 9.393, de 19-12-1996, dispõe sobre a Pro-

priedade Territorial Rural – ITR, e sobre o paga-
mento da dívida representada por Títulos da Dívida 
Agrária – TDA.

c	 Dec. no 4.382, de 19-9-2002, regulamenta a tributa-
ção, fiscalização, arrecadação e administração do 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR.

c	 Súm. no 139 do STJ.

VII – grandes fortunas, nos termos de lei com-
plementar;
c	 O STF, no julgamento da ADO no 55, reconheceu 

a omissão constitucional do Congresso Nacional 
em editar lei complementar regulamentadora do 
Imposto sobre Grandes Fortunas, prevista neste 
inciso, comunicando o Congresso Nacional, sem 
fixar prazo. (DOU de 13-4-2026).

c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo de 
Combate e Erradicação da Pobreza, na forma pre-
vista nos arts. 79 a 81 do ADCT.

VIII – produção, extração, comercialização ou 
importação de bens e serviços prejudiciais à 
saúde ou ao meio ambiente, nos termos de lei 
complementar.
c	 Inciso VIII acrescido pela EC no 132, de 20-12-2023.

§ 1o É facultado ao Poder Executivo, atendidas 
as condições e os limites estabelecidos em lei, 
alterar as alíquotas dos impostos enumerados 
nos incisos I, II, IV e V.
c	 Art. 150, § 1o, desta Constituição.
c	 Lei no 8.088, de 30-10-1990, dispõe sobre a atuali-

zação do Bônus do Tesouro Nacional e dos depósi-
tos de poupança.

§ 2o O imposto previsto no inciso III:
I – será informado pelos critérios da generali-
dade, da universalidade e da progressividade, 
na forma da lei;
c	 Arts. 27, § 2o, 28, § 2o, 29, V e VI, 37, XV, 48, XV, 49, 

VII e VIII, 95, III, e 128, § 5o, I, c, desta Constituição.

II – Revogado. EC no 20, de 15-12-1998.
§ 3o O imposto previsto no inciso IV:
I – será seletivo, em função da essencialidade 
do produto;
II – será não cumulativo, compensando‑se o 
que for devido em cada operação com o mon-
tante cobrado nas anteriores;
III – não incidirá sobre produtos industrializa-
dos destinados ao exterior;
IV – terá reduzido seu impacto sobre a aqui-
sição de bens de capital pelo contribuinte do 
imposto, na forma da lei.
c	 Inciso IV acrescido pela EC no 42, de 19-12-2003.

§ 4o O imposto previsto no inciso VI do caput:
c	 Caput com a redação dada pela EC no  42, de 

19-12-2003.
c	 Lei no 8.629, de 25-2-1993, regula os dispositivos 

constitucionais relativos à reforma agrária.

I – será progressivo e terá suas alíquotas fixa-
das de forma a desestimular a manutenção de 
propriedades improdutivas;
II – não incidirá sobre pequenas glebas rurais, 
definidas em lei, quando as explore o proprie-
tário que não possua outro imóvel;
III – será fiscalizado e cobrado pelos Municípios 
que assim optarem, na forma da lei, desde que 
não implique redução do imposto ou qualquer 
outra forma de renúncia fiscal.
c	 Incisos I a III acrescidos pela EC no  42, de 

19-12-2003.
c	 Lei no 11.250, de 27-12-2005, regulamenta este 

inciso.

§ 5o O ouro, quando definido em lei como ativo 
financeiro ou instrumento cambial, sujeita‑se 
exclusivamente à incidência do imposto de que 
trata o inciso V do caput deste artigo, devido 
na operação de origem; a alíquota mínima será 
de um por cento, assegurada a transferência 
do montante da arrecadação nos seguintes 
termos:
c	 Arts. 74, § 2o, e 107, § 6o, I, do ADCT.
c	 Lei no 7.766, de 11-5-1989, dispõe sobre o ouro, 

ativo financeiro e sobre seu tratamento tributário.

I – trinta por cento para o Estado, o Distrito 
Federal ou o Território, conforme a origem;
II – setenta por cento para o Município de 
origem.
c	 Arts. 72, § 3o, 74, § 2o, e 75 do ADCT.
c	 Lei no 7.766, de 11-5-1989, dispõe sobre o ouro, 

ativo financeiro e sobre seu tratamento tributário.

§ 6o O imposto previsto no inciso VIII do caput 
deste artigo:
I – não incidirá sobre as exportações nem so-
bre as operações com energia elétrica e com 
telecomunicações;
II – incidirá uma única vez sobre o bem ou 
serviço;
III – não integrará sua própria base de cálculo;
IV – integrará a base de cálculo dos tributos 
previstos nos arts. 155, II, 156, III, 156‑A e 
195, V;
	� Nova redação do dispositivo alterado: “IV 
– integrará a base de cálculo dos tributos 
previstos nos arts. 156‑A e 195, V;”

c	 Inciso IV acrescido pela EC no 132, de 20-12-2023, 
para vigorar a partir de 2033.

V – poderá ter o mesmo fato gerador e base de 
cálculo de outros tributos;
VI – terá suas alíquotas fixadas em lei ordinária, 
podendo ser específicas, por unidade de medi-
da adotada, ou ad valorem;
VII – na extração, o imposto será cobrado inde-
pendentemente da destinação, caso em que a 
alíquota máxima corresponderá a 1% (um por 
cento) do valor de mercado do produto.
c	 § 6o acrescido pela EC no 132, de 20-12-2023.

Art. 154. A União poderá instituir:
I – mediante lei complementar, impostos não 
previstos no artigo anterior, desde que sejam 
não cumulativos e não tenham fato gerador 
ou base de cálculo próprios dos discriminados 
nesta Constituição;
c	 Art. 195, § 4o, desta Constituição.
c	 Arts. 74, § 2o, e 75 do ADCT.

II – na iminência ou no caso de guerra externa, 
impostos extraordinários, compreendidos ou 

não em sua competência tributária, os quais 
serão suprimidos, gradativamente, cessadas as 
causas de sua criação.
c	 Arts. 62, § 2o, 150, § 1o, desta Constituição.

Seção IV
DOS IMPOSTOS DOS ESTADOS 

E DO DISTRITO FEDERAL

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito 
Federal instituir impostos sobre:
c	 Caput com a redação dada pela EC no  3, de 

17-3-1993.

I – transmissão causa mortis e doação de quais-
quer bens ou direitos;
II – operações relativas à circulação de mer-
cadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e 
de comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior;
c	 Art. 60, § 2o, do ADCT.
c	 LC no 24, de 7-1-1975, dispõe sobre os convênios 

para a concessão de isenções do imposto sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias.

c	 LC no 87, de 13-9-1996 (Lei Kandir – ICMS).
c	 Súm. no 662 do STF.
c	 Súmulas nos 334 e 457 do STJ.

III – propriedade de veículos automotores;
c	 Incisos I a III acrescidos pela EC no 3, de 17-3-1993.

§ 1o O imposto previsto no inciso I:
c	 § 1o com a redação dada pela EC no 3, de 17-3-1993.

I – relativamente a bens imóveis e respectivos 
direitos, compete ao Estado da situação do 
bem, ou ao Distrito Federal;
II – relativamente a bens móveis, títulos e cré-
ditos, compete ao Estado onde era domiciliado 
o de cujus, ou tiver domicílio o doador, ou ao 
Distrito Federal;
c	 Inciso II com a redação dada pela EC no 132, de 

20-12-2023.
c	 Este inciso estará revogado pela EC no 132, de 20-

12-2023, a partir de 1o-1-2033.
c	 Art. 17 da EC no 132, de 20-12-2023.

III – terá a competência para sua instituição 
regulada por lei complementar:
c	 Art. 16 da EC no 132, de 20-12-2023.

a)	 se o doador tiver domicílio ou residência no 
exterior;

b)	 se o de cujus possuía bens, era residente 
ou domiciliado ou teve o seu inventário 
processado no exterior;

IV – terá suas alíquotas máximas fixadas pelo 
Senado Federal;
V – não incidirá sobre as doações destinadas, 
no âmbito do Poder Executivo da União, a pro-
jetos socioambientais ou destinados a mitigar 
os efeitos das mudanças climáticas e às insti-
tuições federais de ensino;
c	 Inciso V acrescido pela EC no 126, de 21-12-2022.

VI – será progressivo em razão do valor do qui-
nhão, do legado ou da doação;
VII – não incidirá sobre as transmissões e as 
doações para as instituições sem fins lucrativos 
com finalidade de relevância pública e social, 
inclusive as organizações assistenciais e be-
neficentes de entidades religiosas e institutos 
científicos e tecnológicos, e por elas realiza-
das na consecução dos seus objetivos sociais, 
observadas as condições estabelecidas em lei 
complementar.
c	 Incisos VI e VII acrescidos pela EC no  132, de 

20-12-2023.
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VI – Revogado. Lei no 14.994, de 9-10-2024;
VII – contra:
c	 Caput do inciso VII com a redação dada pela Lei 

no 15.134, de 6-5-2025.

a)	 autoridade ou agente descrito nos 
arts. 142 e 144 da Constituição Federal, in‑
tegrantes do sistema prisional e da Força 
Nacional de Segurança Pública, no exer‑
cício da função ou em decorrência dela, 
ou contra seu cônjuge, companheiro ou 
parente consanguíneo até o terceiro grau, 
em razão dessa condição;

b)	 membro do Poder Judiciário, do Minis‑
tério Público, da Defensoria Pública ou 
da Advocacia Pública, de que tratam os 
arts. 131 e 132 da Constituição Federal, 
ou oficial de justiça, no exercício da fun‑
ção ou em decorrência dela, ou contra seu 
cônjuge, companheiro ou parente, inclu‑
sive por afinidade, até o terceiro grau, em 
razão dessa condição;

c	 Alíneas a e b acrescidas pela Lei no 15.134, de 
6-5-2025.

VIII – com emprego de arma de fogo de uso 
restrito ou proibido;
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-

2019, promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da 
CF (DOU de 30-4-2021).

Homicídio contra menor de 
14 (quatorze) anos
IX – contra menor de 14 (quatorze) anos;
c	 Inciso IX acrescido pela Lei no  14.344, de 

24-5-2022.

X – nas dependências de instituição de ensino:
c	 Inciso X acrescido pela Lei no 15.159, de 3-7-2025.

Pena – reclusão, de doze a trinta anos.
c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 205, § 2o, do CPM.
c	 Art. 1o, III, a, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).
c	 Art. 1o, I, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).

§ 2o‑A. Revogado. Lei no 14.994, de 9-10-2024.
§ 2o‑B. A pena do homicídio contra menor de 
14 (quatorze) anos é aumentada de:
c	 Caput do § 2o‑B acrescido pela Lei no 14.344, de 

24-5-2022.

I – 1/3 (um terço) até a metade se a vítima é 
pessoa com deficiência ou com doença que 
implique o aumento de sua vulnerabilidade;
II – 2/3 (dois terços) se o autor é ascendente, 
padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, 
companheiro, tutor, curador, preceptor ou 
empregador da vítima ou por qualquer outro 
título tiver autoridade sobre ela;
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  14.344, de 

24-5-2022.

III – 2/3 (dois terços) se o crime for praticado 
em instituição de educação básica pública ou 
privada.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  14.811, de 

12-1-2024.

§ 2o‑C. A pena do homicídio cometido nas 
dependências de instituição de ensino é au‑
mentada de:
I – 1/3 (um terço) até a metade se a vítima é 
pessoa com deficiência ou com doença que 
acarrete condição limitante ou de vulnerabi‑
lidade física ou mental;
II – 2/3 (dois terços) se o autor é ascendente, 
padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, 
companheiro, tutor, curador, preceptor ou 

empregador da vítima ou por qualquer outro 
título tem autoridade sobre ela ou, ainda, se 
é professor ou funcionário da instituição de 
ensino.
c	 § 2o‑C acrescido pela Lei no 15.159, de 3-7-2025.

§  2o‑D. Se o homicídio doloso é cometido 
por integrante de organização criminosa 
ultraviolenta, grupo paramilitar ou milícia 
privada, no contexto da atuação ou para a 
consecução das condutas previstas no art. 2o 
da lei que institui o marco legal do combate 
ao crime organizado no Brasil.
Pena – reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta 
anos).
c	 § 2o‑D acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.
c	 Art. 2o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).

Homicídio culposo
§ 3o Se o homicídio é culposo:
Pena – detenção, de um a três anos.
c	 Art. 206 do CPM.

Aumento de pena
§ 4o No homicídio culposo, a pena é aumenta-
da de um terço, se o crime resulta de inobser-
vância de regra técnica de profissão, arte ou 
ofício, ou se o agente deixa de prestar ime-
diato socorro à vítima, não procura diminuir 
as consequências do seu ato, ou foge para 
evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o ho-
micídio, a pena é aumentada de um terço se 
o crime é praticado contra pessoa menor de 
quatorze ou maior de sessenta anos.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 10.741, de 

1o-10-2003.
c	 Art. 129, § 7o, deste Código.
c	 Art. 206, § 1o, do CPM.

§ 5o Na hipótese de homicídio culposo, o juiz 
poderá deixar de aplicar a pena, se as conse-
quências da infração atingirem o próprio agen-
te de forma tão grave que a sanção penal se 
torne desnecessária.
c	 Arts. 107, IX, e 120 deste Código.

§ 6o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até 
a metade se o crime for praticado por milícia 
privada, sob o pretexto de prestação de serviço 
de segurança, ou por grupo de extermínio.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 12.720, de 27-9-2012.

§ 7o Revogado. Lei no 14.994, de 9-10-2024.
Feminicídio
Art. 121‑A. Matar mulher por razões da con-
dição do sexo feminino:
Pena – reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta) 
anos.
§ 1o Considera‑se que há razões da condição 
do sexo feminino quando o crime envolve:
I – violência doméstica e familiar;
II – menosprezo ou discriminação à condição 
de mulher.
§ 2o A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 
(um terço) até a metade se o crime é praticado:
I – durante a gestação, nos 3 (três) meses pos-
teriores ao parto ou se a vítima é a mãe ou a 
responsável por criança, adolescente ou pes-
soa com deficiência de qualquer idade;
II – contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, 
maior de 60 (sessenta) anos, com deficiência 
ou portadora de doenças degenerativas que 
acarretem condição limitante ou de vulnerabi-
lidade física ou mental;

III – na presença física ou virtual de descenden-
te ou de ascendente da vítima;
IV – em descumprimento das medidas prote-
tivas de urgência previstas nos incisos I, II e III 
do caput do art. 22 da Lei no 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da Penha);
V – nas circunstâncias previstas nos incisos III, 
IV e VIII do § 2o do art. 121 deste Código.
Coautoria
§ 3o Comunicam‑se ao coautor ou partícipe as 
circunstâncias pessoais elementares do crime 
previstas no § 1o deste artigo.
c	 Art. 121‑A acrescido pela Lei no  14.994, de 

9-10-2024.

Vicaricídio
Art. 121‑B. Matar descendente, ascendente, 
dependente, enteado ou pessoa sob guarda 
ou responsabilidade direta da mulher, com o 
fim específico de causar‑lhe sofrimento, pu‑
nição ou controle, no contexto de violência 
doméstica e familiar.
Pena – reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta) 
anos.
Parágrafo único. A pena do vicaricídio é au‑
mentada de 1/3 (um terço) até a metade se o 
crime for praticado:
I – na presença da mulher a quem se pretende 
causar sofrimento, punição ou controle;
II – contra criança ou adolescente ou pessoa 
idosa ou com deficiência;
III – em descumprimento de medida protetiva 
de urgência.
c	 Art. 121‑B acrescido pela Lei no  15.384, de 

9-4-2026.

Induzimento, instigação ou auxílio 
a suicídio ou a automutilação
c	 Epígrafe com a denominação dada pela Lei 

no 13.968, de 26-12-2019.

Art. 122. Induzir ou instigar alguém a suici-
dar‑se ou a praticar automutilação ou pres-
tar‑lhe auxílio material para que o faça:
c	 Caput do art. 122 com a redação dada pela Lei 

no 13.968, de 26-12-2019.

Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos.
c	 Art. 207 do CPM.
c	 Art. 4o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o Se da automutilação ou da tentativa de 
suicídio resulta lesão corporal de natureza gra-
ve ou gravíssima, nos termos dos §§ 1o e 2o do 
art. 129 deste Código:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.
§ 2o Se o suicídio se consuma ou se da automu-
tilação resulta morte:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.
§ 3o A pena é duplicada:
I – se o crime é praticado por motivo egoístico, 
torpe ou fútil;
II – se a vítima é menor ou tem diminuída, por 
qualquer causa, a capacidade de resistência.
§ 4o A pena é aumentada até o dobro se a 
conduta é realizada por meio da rede de com-
putadores, de rede social ou transmitida em 
tempo real.
c	 §§ 1o a 4o com a redação dada pela Lei no 13.968, 

de 26-12-2019.

§ 5o Aplica‑se a pena em dobro se o autor é 
líder, coordenador ou administrador de grupo, 
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de comunidade ou de rede virtual, ou por estes 
é responsável.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 14.811, de 

12-1-2024.

§ 6o Se o crime de que trata o § 1o deste artigo 
resulta em lesão corporal de natureza gravís-
sima e é cometido contra menor de 14 (qua-
torze) anos ou contra quem, por enfermidade 
ou deficiência mental, não tem o necessário 
discernimento para a prática do ato, ou que, 
por qualquer outra causa, não pode oferecer 
resistência, responde o agente pelo crime des-
crito no § 2o do art. 129 deste Código.
§ 7o Se o crime de que trata o § 2o deste arti-
go é cometido contra menor de 14 (quatorze) 
anos ou contra quem não tem o necessário dis-
cernimento para a prática do ato, ou que, por 
qualquer outra causa, não pode oferecer resis-
tência, responde o agente pelo crime de ho-
micídio, nos termos do art. 121 deste Código.
c	 §§ 6o e 7o com a redação dada pela Lei no 13.968, 

de 26-12-2019.

Infanticídio
Art. 123. Matar, sob a influência do estado 
puerperal, o próprio filho, durante o parto ou 
logo após:
Pena – detenção, de dois a seis anos.
c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 4o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Aborto provocado pela gestante 
ou com seu consentimento
Art. 124. Provocar aborto em si mesma ou 
consentir que outrem lho provoque:
Pena – detenção, de um a três anos.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADPF no 54 para declarar a inconstitucionalidade 
da interpretação segundo a qual a interrupção da 
gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada 
nos arts. 124, 126, 128, I e II, deste Código (DOU 
de 24-4-2012).

c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 4o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Aborto provocado por terceiro
Art. 125. Provocar aborto, sem o consenti-
mento da gestante:
Pena – reclusão, de três a dez anos.
c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 4o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Art. 126. Provocar aborto com o consentimen-
to da gestante:
Pena – reclusão, de um a quatro anos.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADPF no 54 para declarar a inconstitucionalidade 
da interpretação segundo a qual a interrupção da 
gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada 
nos arts. 124, 126, 128, I e II, deste Código (DOU 
de 24-4-2012).

c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 4o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Parágrafo único. Aplica‑se a pena do artigo 
anterior, se a gestante não é maior de quatorze 
anos, ou é alienada ou débil mental, ou se o 
consentimento é obtido mediante fraude, gra-
ve ameaça ou violência.
Forma qualificada
Art. 127. As penas cominadas nos dois artigos 
anteriores são aumentadas de um terço, se, em 
consequência do aborto ou dos meios empre-
gados para provocá‑lo, a gestante sofre lesão 
corporal de natureza grave; e são duplicadas, 

se, por qualquer dessas causas, lhe sobrevém 
a morte.
c	 Art. 74, § 1o, do CPP.

Art. 128. Não se pune o aborto praticado por 
médico:
c	 Art. 24 deste Código.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADPF no 54 para declarar a inconstitucionalidade 
da interpretação segundo a qual a interrupção da 
gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada 
nos arts. 124, 126, 128, I e II, deste Código (DOU 
de 24-4-2012).

Aborto necessário
I – se não há outro meio de salvar a vida da 
gestante;
Aborto no caso de gravidez 
resultante de estupro
II – se a gravidez resulta de estupro e o aborto 
é precedido de consentimento da gestante ou, 
quando incapaz, de seu representante legal.

CAPÍTULO II
DAS LESÕES CORPORAIS

Lesão corporal
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a 
saúde de outrem:
Pena – detenção, de três meses a um ano.
c	 Arts. 209 e 403 do CPM.
c	 Art. 88 da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Jui-

zados Especiais).
c	 Art. 5o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Lesão corporal de natureza grave
c	 Art. 27, § 2o, III, da Lei no 11.105, de 24-3-2005 (Lei 

de Biossegurança).

§ 1o Se resulta:
I – incapacidade para as ocupações habituais, 
por mais de trinta dias;
c	 Art. 168, § 2o, do CPP.

II – perigo de vida;
III – debilidade permanente de membro, sen-
tido ou função;
IV – aceleração de parto:
Pena – reclusão, de um a cinco anos.
§ 2o Se resulta:
I – incapacidade permanente para o trabalho;
II – enfermidade incurável;
III – perda ou inutilização de membro, sentido 
ou função;
IV – deformidade permanente;
V – aborto:
Pena – reclusão, de dois a oito anos.
Lesão corporal seguida de morte
§ 3o Se resulta morte e as circunstâncias evi-
denciam que o agente não quis o resultado, 
nem assumiu o risco de produzi‑lo:
Pena – reclusão, de quatro a doze anos.
c	 Art. 27, § 2o, IV, da Lei no 11.105, de 24-3-2005 (Lei 

de Biossegurança).

§ 3o‑A. No crime previsto no § 3o deste artigo, 
se cometido no contexto da atuação ou para 
a consecução das condutas previstas no art. 2o 
da lei que institui o marco legal do combate 
ao crime organizado no Brasil:
Pena – reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta) 
anos.
c	 § 3o‑A acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.
c	 Art. 2o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).

Diminuição de pena
§ 4o Se o agente comete o crime impelido por 
motivo de relevante valor social ou moral ou 
sob o domínio de violenta emoção, logo em 
seguida a injusta provocação da vítima, o juiz 
pode reduzir a pena de um sexto a um terço.
c	 Arts. 65, III, a e c, e 121, § 1o, deste Código.

Substituição da pena
§ 5o O juiz, não sendo graves as lesões, pode 
ainda substituir a pena de detenção pela de 
multa:
c	 Arts. 59, IV, e 60, § 2o, deste Código.

I – se ocorre qualquer das hipóteses do pará-
grafo anterior;
II – se as lesões são recíprocas.
Lesão corporal culposa
§ 6o Se a lesão é culposa:
Pena – detenção, de dois meses a um ano.
c	 Art. 210 do CPM.
c	 Art. 303 do CTB.
c	 Art. 88 da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Jui-

zados Especiais).

Aumento de pena
§ 7o Aumenta‑se a pena de 1/3 (um terço) se 
ocorrer qualquer das hipóteses dos §§ 4o e 6o 
do art. 121 deste Código.
c	 § 7o com a redação dada pela Lei no 12.720, de 

27-9-2012.

§ 8o Aplica‑se à lesão culposa o disposto no 
§ 5o do artigo 121.
c	 §  8o com a redação dada pela Lei no  8.069, de 

13-7-1990.
c	 Arts. 107, IX, e 120 deste Código.

§ 8o‑A. Com exceção do disposto no § 3o‑A 
deste artigo, aumenta‑se a pena em 2/3 (dois 
terços) se a lesão é praticada por integrante 
de organização criminosa ultraviolenta, gru‑
po paramilitar ou milícia privada, no contexto 
da atuação ou para a consecução das condu‑
tas previstas no art. 2o da lei que institui o 
marco legal do combate ao crime organizado 
no Brasil.
c	 § 8o‑A acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.
c	 Art. 2o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).

Violência doméstica
§ 9o Se a lesão for praticada contra ascendente, 
descendente, irmão, cônjuge ou companhei-
ro, ou com quem conviva ou tenha convivi-
do, ou, ainda, prevalecendo‑se o agente das 
relações domésticas, de coabitação ou de 
hospitalidade:
c	 Caput do §  9o com a redação dada pela Lei 

no 10.886, de 17-6-2004.
c	 Súm. no 536 do STJ.

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 14.994, de 

9-10-2024.

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1o a 3o deste 
artigo, se as circunstâncias são as indicadas no 
§ 9o deste artigo, aumenta‑se a pena em um 
terço.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 10.886, de 17-6-2004.

§ 11. Na hipótese do § 9o deste artigo, a pena 
será aumentada de um terço se o crime for co-
metido contra pessoa portadora de deficiência.
c	 § 11 acrescido pela Lei no 11.340, de 7-8-2006.
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§ 12. Aumenta‑se a pena de:
I – 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços) se a lesão 
dolosa for praticada:
a)	 contra autoridade ou agente descrito nos 

arts.  142 e 144 da Constituição Federal 
ou integrantes do sistema prisional ou 
da Força Nacional de Segurança Pública, 
no exercício da função ou em decorrência 
dela, ou contra seu cônjuge, companhei‑
ro ou parente consanguíneo até terceiro 
grau, em razão dessa condição;

b)	 contra membro do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, da Defensoria Pública 
ou da Advocacia Pública, de que tratam 
os arts. 131 e 132 da Constituição Federal, 
ou oficial de justiça, no exercício da fun‑
ção ou em decorrência dela, ou contra seu 
cônjuge, companheiro ou parente, inclu‑
sive por afinidade, até o terceiro grau, em 
razão dessa condição; ou

c)	 nas dependências de instituição de 
ensino;

II – 2/3 (dois terços) ao dobro se a lesão dolosa 
for praticada nas dependências de instituição 
de ensino e:
a)	 a vítima for pessoa com deficiência ou 

com doença que acarrete condição limi‑
tante ou de vulnerabilidade física ou men‑
tal; ou

b)	 o autor for ascendente, padrasto ou ma‑
drasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, 
tutor, curador, preceptor ou empregador 
da vítima ou por qualquer outro título 
tiver autoridade sobre ela ou, ainda, for 
professor ou funcionário da instituição de 
ensino.

c	 § 12 com a redação dada pela Lei no 15.159, de 
3-7-2025.

§ 13. Se a lesão é praticada contra a mulher, 
por razões da condição do sexo feminino, nos 
termos do § 1o do art. 121‑A deste Código:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
c	 § 13 com a redação dada pela Lei no 14.994, de 

9-10-2024.

CAPÍTULO III
DA PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE

Perigo de contágio venéreo
Art. 130. Expor alguém, por meio de relações 
sexuais ou qualquer ato libidinoso, a contágio 
de moléstia venérea, de que sabe ou deve sa-
ber que está contaminado:
Pena – detenção, de três meses a um ano, ou 
multa.
§  1o Se é intenção do agente transmitir a 
moléstia:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 2o Somente se procede mediante represen-
tação.
c	 Art. 100, § 1o, deste Código.
c	 Art. 24 do CPP.

Perigo de contágio de moléstia grave
Art. 131. Praticar, com o fim de transmitir a 
outrem moléstia grave de que está contamina-
do, ato capaz de produzir o contágio:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
Perigo para a vida ou saúde de outrem
Art. 132. Expor a vida ou a saúde de outrem a 
perigo direto e iminente:
Pena – detenção, de três meses a um ano, se o 
fato não constitui crime mais grave.

Parágrafo único. A pena é aumentada de um 
sexto a um terço se a exposição da vida ou da 
saúde de outrem a perigo decorre do transpor-
te de pessoas para a prestação de serviços em 
estabelecimentos de qualquer natureza, em 
desacordo com as normas legais.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.777, de 

29-12-1998.

Abandono de incapaz
Art. 133. Abandonar pessoa que está sob seu 
cuidado, guarda, vigilância ou autoridade, e, 
por qualquer motivo, incapaz de defender‑se 
dos riscos resultantes do abandono:
c	 Art. 61, II, f, g e i, deste Código.
c	 Art. 212 do CPM.

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.163, de 

3-7-2025.

§ 1o Se do abandono resulta lesão corporal de 
natureza grave:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 7 (sete) anos.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.163, de 

3-7-2025.

§ 2o Se resulta a morte:
Pena – reclusão, de 8 (oito) a 14 (quatorze) 
anos.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.163, de 

3-7-2025.

Aumento de pena
§ 3o As penas cominadas neste artigo aumen-
tam‑se de um terço:
c	 Art. 61, II, e e h, deste Código.

I – se o abandono ocorre em lugar ermo;
II – se o agente é ascendente ou descendente, 
cônjuge, irmão, tutor ou curador da vítima;
III – se a vítima é maior de sessenta anos.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  10.741, de 

1o-10-2003.

Exposição ou abandono de recém‑nascido
Art. 134. Expor ou abandonar recém‑nascido, 
para ocultar desonra própria:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos.
§ 1o Se do fato resulta lesão corporal de na-
tureza grave:
Pena – detenção, de um a três anos.
§ 2o Se resulta a morte:
Pena – detenção, de dois a seis anos.
Omissão de socorro
Art. 135. Deixar de prestar assistência, quan-
do possível fazê‑lo sem risco pessoal, à criança 
abandonada ou extraviada, ou à pessoa invá-
lida ou ferida, ao desamparo ou em grave e 
iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o 
socorro da autoridade pública:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou 
multa.
c	 Arts. 198 a 201 do CPM.
c	 Art. 304 do CTB.

Parágrafo único. A pena é aumentada de me-
tade, se da omissão resulta lesão corporal de 
natureza grave, e triplicada, se resulta a morte.
Condicionamento de atendimento 
médico‑hospitalar emergencial
Art. 135‑A. Exigir cheque‑caução, nota pro-
missória ou qualquer garantia, bem como o 
preenchimento prévio de formulários adminis-

trativos, como condição para o atendimento 
médico‑hospitalar emergencial:
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 
ano, e multa.
Parágrafo único. A pena é aumentada até o 
dobro se da negativa de atendimento resulta 
lesão corporal de natureza grave, e até o triplo 
se resulta a morte.
c	 Art. 135‑A acrescido pela Lei no  12.653, de 

28-5-2012.

Maus‑tratos
Art. 136. Expor a perigo a vida ou a saúde de 
pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilân-
cia, para fim de educação, ensino, tratamento 
ou custódia, quer privando‑a de alimentação 
ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando‑a 
a trabalho excessivo ou inadequado, quer abu-
sando de meios de correção ou disciplina:
c	 Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.163, de 

3-7-2025.
c	 Art. 213 do CPM.

§ 1o Se do fato resulta lesão corporal de na-
tureza grave:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 7 (sete) anos.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.163, de 

3-7-2025.

§ 2o Se resulta a morte:
Pena – reclusão, de 8 (oito) a 14 (quatorze) 
anos.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.163, de 

3-7-2025.

§ 3o Aumenta‑se a pena de um terço, se o cri-
me é praticado contra pessoa menor de qua-
torze anos.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 8.069, de 13-7-1990.

CAPÍTULO IV
DA RIXA

Rixa
Art. 137. Participar de rixa, salvo para separar 
os contendores:
Pena – detenção, de quinze dias a dois meses, 
ou multa.
c	 Art. 211 do CPM.

Parágrafo único. Se ocorre morte ou lesão 
corporal de natureza grave, aplica‑se, pelo fato 
da participação na rixa, a pena de detenção, de 
seis meses a dois anos.

CAPÍTULO V
DOS CRIMES CONTRA A HONRA

c	 Arts. 214 a 221 do CPM.
c	 Art. 11, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Calúnia
Art. 138. Caluniar alguém, imputando‑lhe fal-
samente fato definido como crime:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
e multa.
c	 Arts. 519 a 523 do CPP.
c	 Art. 324 do CE.
c	 Art. 53 da Lei no 4.117, de 27-8-1962 (Código Bra-

sileiro de Telecomunicações).
c	 Art. 58 da Lei no  9.504, de 30-9-1997 (Lei das 

Eleições).

§ 1o Na mesma pena incorre quem, sabendo 
falsa a imputação, a propala ou divulga.
§ 2o É punível a calúnia contra os mortos.
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Exceção da verdade
§ 3o Admite‑se a prova da verdade, salvo:
c	 Art. 214, § 2o, do CPM.
c	 Súm. no 396 do STF.

I – se, constituindo o fato imputado crime de 
ação privada, o ofendido não foi condenado 
por sentença irrecorrível;
II – se o fato é imputado a qualquer das pes-
soas indicadas no no I do artigo 141;
III – se do crime imputado, embora de ação 
pública, o ofendido foi absolvido por sentença 
irrecorrível.
Difamação
Art. 139. Difamar alguém, imputando‑lhe fato 
ofensivo à sua reputação:
Pena – detenção, de três meses a um ano, e 
multa.
c	 Arts. 519 a 523 do CPP.
c	 Art. 215, parágrafo único, do CPM.
c	 Art. 325 do CE.
c	 Art. 53 da Lei no 4.117, de 27-8-1962 (Código Bra-

sileiro de Telecomunicações).

Exceção da verdade
Parágrafo único. A exceção da verdade so-
mente se admite se o ofendido é funcionário 
público e a ofensa é relativa ao exercício de 
suas funções.
c	 Súm. no 396 do STF.

Injúria
Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo‑lhe a 
dignidade ou o decoro:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou 
multa.
c	 Arts. 256, 519 a 523 do CPP.
c	 Art. 217 do CPM.
c	 Art. 326 do CE.
c	 Art. 53 da Lei no 4.117, de 27-8-1962 (Código Bra-

sileiro de Telecomunicações).

§ 1o O juiz pode deixar de aplicar a pena:
I – quando o ofendido, de forma reprovável, 
provocou diretamente a injúria;
II – no caso de retorsão imediata, que consista 
em outra injúria.
§ 2o Se a injúria consiste em violência ou vias 
de fato, que, por sua natureza ou pelo meio 
empregado, se considerem aviltantes:
Pena – detenção, de três meses a um ano, 
e multa, além da pena correspondente à 
violência.
c	 Art. 21 da LCP.

§ 3o Se a injúria consiste na utilização de ele-
mentos referentes a religião ou à condição de 
pessoa idosa ou com deficiência:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e 
multa.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 14.532, de 

11-1-2023.

Disposições comuns
Art. 141. As penas cominadas neste Capítulo 
aumentam‑se de um terço, se qualquer dos 
crimes é cometido:
c	 Art. 218 do CPM.

I – contra o Presidente da República, ou contra 
chefe de governo estrangeiro;
II – contra funcionário público, em razão de 
suas funções, ou contra os Presidentes do Se-
nado Federal, da Câmara dos Deputados ou do 
Supremo Tribunal Federal;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 14.197, de 

1o-9-2021.

III – na presença de várias pessoas, ou por meio 
que facilite a divulgação da calúnia, da difama-
ção ou da injúria;
IV – contra criança, adolescente, pessoa maior 
de 60 (sessenta) anos ou pessoa com deficiên-
cia, exceto na hipótese prevista no § 3o do 
art. 140 deste Código.
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 14.344, de 

24-5-2022.

§ 1o Se o crime é cometido mediante paga ou 
promessa de recompensa, aplica‑se a pena em 
dobro.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o Se o crime é cometido ou divulgado em 
quaisquer modalidades das redes sociais da 
rede mundial de computadores, aplica‑se em 
triplo a pena.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019, 

promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU 
de 30-4-2021).

§ 3o Se o crime é cometido contra a mulher 
por razões da condição do sexo feminino, nos 
termos do § 1o do art. 121‑A deste Código, 
aplica‑se a pena em dobro.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.

Exclusão do crime
Art. 142. Não constituem injúria ou difamação 
punível:
I – a ofensa irrogada em juízo, na discussão da 
causa, pela parte ou por seu procurador;
c	 Arts. 78, 360 e 361, parágrafo único, do CPC.

II – a opinião desfavorável da crítica literária, 
artística ou científica, salvo quando inequívoca 
a intenção de injuriar ou difamar;
III – o conceito desfavorável emitido por fun-
cionário público, em apreciação ou informação 
que preste no cumprimento de dever do ofício.
Parágrafo único. Nos casos dos nos I e III, res-
ponde pela injúria ou pela difamação quem lhe 
dá publicidade.
Retratação
Art. 143. O querelado que, antes da sentença, 
se retrata cabalmente da calúnia ou da difama-
ção, fica isento de pena.
c	 Art. 107, VI, deste Código.

Parágrafo único. Nos casos em que o quere-
lado tenha praticado a calúnia ou a difamação 
utilizando‑se de meios de comunicação, a re-
tratação dar‑se‑á, se assim desejar o ofendi-
do, pelos mesmos meios em que se praticou 
a ofensa.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.188, de 

11-11-2015.

Art. 144. Se, de referências, alusões ou frases, 
se infere calúnia, difamação ou injúria, quem 
se julga ofendido pode pedir explicações em 
juízo. Aquele que se recusa a dá‑las ou, a cri-
tério do juiz, não as dá satisfatórias, responde 
pela ofensa.
Art. 145. Nos crimes previstos neste Capítulo 
somente se procede mediante queixa, salvo 
quando, no caso do artigo 140, § 2o, da vio-
lência resulta lesão corporal.
Parágrafo único. Procede‑se mediante requi-
sição do Ministro da Justiça, no caso do inciso I 
do caput do art. 141 deste Código, e mediante 
representação do ofendido, no caso do inciso 

II do mesmo artigo, bem como no caso do § 3o 
do art. 140 deste Código.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 12.033, de 29-9-2009.

CAPÍTULO VI
DOS CRIMES CONTRA A 
LIBERDADE INDIVIDUAL

Seção I
DOS CRIMES CONTRA A 

LIBERDADE PESSOAL

Constrangimento ilegal
Art. 146. Constranger alguém, mediante 
violência ou grave ameaça, ou depois de lhe 
haver reduzido, por qualquer outro meio, a 
capacidade de resistência, a não fazer o que 
a lei permite, ou a fazer o que ela não manda:
Pena – detenção, de três meses a um ano, ou 
multa.
c	 Art. 5o, II, da CF.
c	 Art. 222 do CPM.
c	 Art. 71 do CDC.
c	 Art. 301 do CE.
c	 Art. 232 do ECA.
c	 Arts. 6o, 2 e 6, e 9o, 6, da Lei no 1.079, de 10-4-1950 

(Lei dos Crimes de Responsabilidade).
c	 Art. 13 da Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso 

de Autoridade).
c	 Art. 7o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súm. no 568 do STF.

Aumento de pena
§ 1o As penas aplicam‑se cumulativamente e 
em dobro, quando, para a execução do crime, 
se reúnem mais de três pessoas, ou há empre-
go de armas.

§ 2o Além das penas cominadas, aplicam‑se as 
correspondentes à violência.

§ 3o Não se compreendem na disposição deste 
artigo:

I – a intervenção médica ou cirúrgica, sem o 
consentimento do paciente ou de seu repre-
sentante legal, se justificada por iminente pe-
rigo de vida;
II – a coação exercida para impedir suicídio.
Intimidação sistemática (bullying)
Art. 146‑A. Intimidar sistematicamente, indi-
vidualmente ou em grupo, mediante violência 
física ou psicológica, uma ou mais pessoas, de 
modo intencional e repetitivo, sem motivação 
evidente, por meio de atos de intimidação, de 
humilhação ou de discriminação ou de ações 
verbais, morais, sexuais, sociais, psicológicas, 
físicas, materiais ou virtuais:
Pena – multa, se a conduta não constituir cri-
me mais grave.

Intimidação sistemática 
virtual (cyberbullying)
Parágrafo único. Se a conduta é realizada 
por meio da rede de computadores, de rede 
social, de aplicativos, de jogos on‑line ou por 
qualquer outro meio ou ambiente digital, ou 
transmitida em tempo real:
Pena – reclusão, de 2 (dois) anos a 4 (quatro) 
anos, e multa, se a conduta não constituir cri-
me mais grave.
c	 Art. 146‑A acrescido pela Lei no  14.811, de 

12-1-2024.
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Ameaça
Art. 147. Ameaçar alguém, por palavra, escri-
to ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, 
de causar‑lhe mal injusto e grave:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou 
multa.
c	 Art. 223 do CPM.
c	 Art. 71 do CDC.
c	 Art. 5o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o Se o crime é cometido contra a mulher 
por razões da condição do sexo feminino, nos 
termos do § 1o do art. 121‑A deste Código, 
aplica‑se a pena em dobro.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.

§ 2o Somente se procede mediante representa-
ção, exceto na hipótese prevista no § 1o deste 
artigo.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.
c	 Art. 100, § 1o, deste Código.
c	 Arts. 24, 38 e 39 do CPP.

Perseguição
Art. 147‑A. Perseguir alguém, reiteradamente 
e por qualquer meio, ameaçando‑lhe a inte-
gridade física ou psicológica, restringindo‑lhe 
a capacidade de locomoção ou, de qualquer 
forma, invadindo ou perturbando sua esfera 
de liberdade ou privacidade.
Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa.
§ 1o A pena é aumentada de metade se o crime 
é cometido:
I – contra criança, adolescente ou idoso;
II – contra mulher por razões da condição 
de sexo feminino, nos termos do § 2o‑A do 
art. 121 deste Código;
III – mediante concurso de 2 (duas) ou mais 
pessoas ou com o emprego de arma.
§ 2o As penas deste artigo são aplicáveis sem 
prejuízo das correspondentes à violência.
§ 3o Somente se procede mediante represen-
tação.
c	 Art. 147‑A acrescido pela Lei no  14.132, de 

31-3-2021.

Violência psicológica contra a mulher
Art. 147‑B. Causar dano emocional à mu-
lher que a prejudique e perturbe seu pleno 
desenvolvimento ou que vise a degradar ou 
a controlar suas ações, comportamentos, 
crenças e decisões, mediante ameaça, cons-
trangimento, humilhação, manipulação, isola-
mento, chantagem, ridicularização, limitação 
do direito de ir e vir ou qualquer outro meio 
que cause prejuízo à sua saúde psicológica e 
autodeterminação:
Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa, se a conduta não constitui crime 
mais grave.
c	 Caput e pena acrescidos pela Lei no 14.188, de 

28-7-2021.

Parágrafo único. A pena é aumentada de 
metade se o crime é cometido mediante uso 
de inteligência artificial ou de qualquer ou‑
tro recurso tecnológico que altere imagem ou 
som da vítima.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.123, de 

24-4-2025.

Art. 147‑C. Ameaçar alguém, por palavra, 
escrito ou gesto, ou qualquer outro meio 
simbólico, de causar‑lhe mal injusto e grave, 
no contexto da atuação ou para a consecução 

das condutas previstas no art. 2o da lei que 
institui o marco legal do combate ao crime 
organizado no Brasil:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.
c	 Art. 147‑C acrescido pela Lei no  15.358, de 

24-3-2026.
c	 Art. 2o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).

Sequestro e cárcere privado
Art. 148. Privar alguém de sua liberdade, me-
diante sequestro ou cárcere privado:
Pena – reclusão, de um a três anos.
c	 Art. 225 do CPM.
c	 Art. 230 do ECA.
c	 Art. 1o, e, da Lei no 2.889, de 1-10-1956 (Lei do 

Crime de Genocídio).
c	 Art. 1o, III, b, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).
c	 Art. 1o, I, da Lei no 10.446, de 8-5-2002, que dis-

põe sobre infrações penais de repercussão inte-
restadual ou internacional que exigem repressão 
uniforme, para os fins de aplicação do disposto no 
inciso I do § 1o do art. 144 da CF.

c	 Art. 7o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o A pena é de reclusão, de dois a cinco anos:
I – se a vítima é ascendente, descendente, côn-
juge ou companheiro do agente ou maior de 
sessenta anos;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 11.106, de 

28-3-2005.

II – se o crime é praticado mediante internação 
da vítima em casa de saúde ou hospital;
III – se a privação da liberdade dura mais de 
quinze dias;
IV – se o crime é praticado contra menor de 
dezoito anos;
V – se o crime é praticado com fins libidinosos.
c	 Incisos IV e V acrescidos pela Lei no 11.106, de 

28-3-2005.

§ 2o Se resulta à vítima, em razão de maus‑tra-
tos ou da natureza da detenção, grave sofri-
mento físico ou moral:
Pena – reclusão, de dois a oito anos.
§ 3o Se cometido por integrante de organiza‑
ção criminosa ultraviolenta, grupo paramili‑
tar ou milícia privada, no contexto da atuação 
ou para a consecução das condutas previstas 
no art. 2o da lei que institui o marco legal do 
combate ao crime organizado no Brasil:
Pena – reclusão, de 12 (doze) a 20 (vinte) 
anos.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.
c	 Art. 2o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).

Redução a condição análoga à de escravo
Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga 
à de escravo, quer submetendo‑o a trabalhos 
forçados ou a jornada exaustiva, quer sujei-
tando‑o a condições degradantes de trabalho, 
quer restringindo, por qualquer meio, sua lo-
comoção em razão de dívida contraída com o 
empregador ou preposto:
Pena – reclusão, de dois a oito anos, e multa, 
além da pena correspondente à violência.
c	 Caput e pena com a redação dada pela Lei 

no 10.803, de 11-12-2003.
c	 Art. 6o do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem:
I – cerceia o uso de qualquer meio de trans-
porte por parte do trabalhador, com o fim de 
retê‑lo no local de trabalho;

II – mantém vigilância ostensiva no local de 
trabalho ou se apodera de documentos ou 
objetos pessoais do trabalhador, com o fim de 
retê‑lo no local de trabalho.
§ 2o A pena é aumentada de metade, se o cri-
me é cometido:
I – contra criança ou adolescente;
II – por motivo de preconceito de raça, cor, et-
nia, religião ou origem.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  10.803, de 

11-12-2003.

Tráfico de pessoas
Art. 149‑A. Agenciar, aliciar, recrutar, trans-
portar, transferir, comprar, alojar ou acolher 
pessoa, mediante grave ameaça, violência, 
coação, fraude ou abuso, com a finalidade de:
I – remover‑lhe órgãos, tecidos ou partes do 
corpo;
II – submetê‑la a trabalho em condições análo-
gas à de escravo;
III – submetê‑la a qualquer tipo de servidão;
IV – adoção ilegal; ou
V – exploração sexual.
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, 
e multa.
§ 1o A pena é aumentada de um terço até a 
metade se:
I – o crime for cometido por funcionário públi-
co no exercício de suas funções ou a pretexto 
de exercê‑las;
II – o crime for cometido contra criança, ado-
lescente ou pessoa idosa ou com deficiência;
III – o agente se prevalecer de relações de 
parentesco, domésticas, de coabitação, de 
hospitalidade, de dependência econômica, de 
autoridade ou de superioridade hierárquica 
inerente ao exercício de emprego, cargo ou 
função; ou
IV – a vítima do tráfico de pessoas for retirada 
do território nacional.
§ 2o A pena é reduzida de um a dois terços se o 
agente for primário e não integrar organização 
criminosa.
c	 Art. 149‑A acrescido pela Lei no  13.344, de 

6-10-2016.

Seção II
DOS CRIMES CONTRA A 

INVIOLABILIDADE DO DOMICÍLIO

Violação de domicílio
Art. 150. Entrar ou permanecer, clandestina 
ou astuciosamente, ou contra a vontade ex-
pressa ou tácita de quem de direito, em casa 
alheia ou em suas dependências:
Pena – detenção, de um a três meses, ou 
multa.
c	 Art. 5o, XI, da CF.
c	 Arts. 245 a 248, 283, § 2o, e 293 do CPP.
c	 Art. 226 do CPM.
c	 Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).
c	 Art. 11 do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o Se o crime é cometido durante a noite, ou 
em lugar ermo, ou com o emprego de violência 
ou de arma, ou por duas ou mais pessoas:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
além da pena correspondente à violência.
§ 2o Revogado. Lei no 13.869, de 5-9-2019.
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§ 3o Não constitui crime a entrada ou perma-
nência em casa alheia ou em suas dependên-
cias:
I – durante o dia, com observância das forma-
lidades legais, para efetuar prisão ou outra 
diligência;
II – a qualquer hora do dia ou da noite, quan-
do algum crime está sendo ali praticado ou na 
iminência de o ser.
§ 4o A expressão “casa” compreende:
I – qualquer compartimento habitado;
II – aposento ocupado de habitação coletiva;
III – compartimento não aberto ao público, 
onde alguém exerce profissão ou atividade.
§  5o Não se compreendem na expressão 
“casa”:
I – hospedaria, estalagem ou qualquer outra 
habitação coletiva, enquanto aberta, salvo a 
restrição do no II do parágrafo anterior;
II – taverna, casa de jogo e outras do mesmo 
gênero.

Seção III
DOS CRIMES CONTRA A INVIOLABILIDADE 

DE CORRESPONDÊNCIA

Violação de correspondência
c	 Art. 5o, XII, da CF.

Art. 151. Devassar indevidamente o conteú-
do de correspondência fechada, dirigida a 
outrem:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou 
multa.
c	 Art. 227 do CPM.
c	 Art. 41, XV, e parágrafo único, da LEP.
c	 Art. 40 da Lei no 6.538, de 22-6-1978, que dispõe 

sobre os serviços postais.
c	 Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).
c	 Art. 11 do Pacto de São José da Costa Rica.

Sonegação ou destruição 
de correspondência
§ 1o Na mesma pena incorre:
I – quem se apossa indevidamente de corres-
pondência alheia, embora não fechada e, no 
todo ou em parte, a sonega ou destrói;
c	 Art. 40, § 1o, da Lei no 6.538, de 22-6-1978, que 

dispõe sobre os serviços postais.

Violação de comunicação telegráfica, 
radioelétrica ou telefônica
II – quem indevidamente divulga, transmite a 
outrem ou utiliza abusivamente comunicação 
telegráfica ou radioelétrica dirigida a tercei-
ro, ou conversação telefônica entre outras 
pessoas;
III – quem impede a comunicação ou a conver-
sação referidas no número anterior;
IV – quem instala ou utiliza estação ou apare-
lho radioelétrico, sem observância de disposi-
ção legal.
c	 Art. 70 da Lei no 4.117, de 27-8-1962 (Código Bra-

sileiro de Telecomunicações).

§ 2o As penas aumentam‑se de metade, se há 
dano para outrem.
§ 3o Se o agente comete o crime, com abuso de 
função em serviço postal, telegráfico, radioelé-
trico ou telefônico:
Pena – detenção, de um a três anos.
§ 4o Somente se procede mediante represen-
tação, salvo nos casos do § 1o, IV, e do § 3o.

Correspondência comercial
Art. 152. Abusar da condição de sócio ou 
empregado de estabelecimento comercial ou 
industrial para, no todo ou em parte, desviar, 
sonegar, subtrair ou suprimir correspondência, 
ou revelar a estranho seu conteúdo:

Pena – detenção, de três meses a dois anos.
c	 Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).
c	 Art. 11 do Pacto de São José da Costa Rica.

Parágrafo único. Somente se procede me-
diante representação.
c	 Art. 100, § 1o, deste Código.
c	 Arts. 24, 38 e 39 do CPP.

Seção IV
DOS CRIMES CONTRA A 

INVIOLABILIDADE DOS SEGREDOS

Divulgação de segredo
Art. 153. Divulgar alguém, sem justa causa, 
conteúdo de documento particular ou de 
correspondência confidencial, de que é desti-
natário ou detentor, e cuja divulgação possa 
produzir dano a outrem:

Pena – detenção, de um a seis meses, ou 
multa.
c	 Art. 448 do CPC.
c	 Art. 228 do CPM.
c	 Art. 11 do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o‑A. Divulgar, sem justa causa, informações 
sigilosas ou reservadas, assim definidas em lei, 
contidas ou não nos sistemas de informações 
ou banco de dados da Administração Pública:

Pena – detenção, de um a quatro anos, e 
multa.
c	 § 1o‑A acrescido pela Lei no 9.983, de 14-7-2000.

§ 1o Somente se procede mediante represen-
tação.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 9.983, de 14-7-2000.
c	 Art. 100, § 1o, deste Código.
c	 Arts. 24, 38 e 39 do CPP.

§  2o Quando resultar prejuízo para a Ad-
ministração Pública, a ação penal será 
incondicionada.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 9.983, de 14-7-2000.

Violação do segredo profissional
Art. 154. Revelar alguém, sem justa causa, se-
gredo, de que tem ciência em razão de função, 
ministério, ofício ou profissão, e cuja revelação 
possa produzir dano a outrem:

Pena – detenção, de três meses a um ano, ou 
multa.
c	 Art. 230 do CPM.
c	 Art. 11 do Pacto de São José da Costa Rica.

Parágrafo único. Somente se procede me-
diante representação.
c	 Art. 100, § 1o, deste Código.
c	 Arts. 24, 38 e 39 do CPP.

Invasão de dispositivo informático
Art. 154‑A. Invadir dispositivo informático de 
uso alheio, conectado ou não à rede de com-
putadores, com o fim de obter, adulterar ou 
destruir dados ou informações sem autoriza-
ção expressa ou tácita do usuário do disposi-

tivo ou de instalar vulnerabilidades para obter 
vantagem ilícita:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa.
c	 Caput do art. 154‑A com a redação dada pela Lei 

no 14.155, de 27-5-2021.
c	 Arts. 190‑A a 190‑E do ECA.

§ 1o Na mesma pena incorre quem produz, 
oferece, distribui, vende ou difunde dispositi-
vo ou programa de computador com o intuito 
de permitir a prática da conduta definida no 
caput.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 12.737, de 30-11-2012.

§ 2o Aumenta‑se a pena de 1/3 (um terço) a 
2/3 (dois terços) se da invasão resulta prejuízo 
econômico.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 14.155, de 

27-5-2021.

§ 3o Se da invasão resultar a obtenção de con-
teúdo de comunicações eletrônicas privadas, 
segredos comerciais ou industriais, informa-
ções sigilosas, assim definidas em lei, ou o 
controle remoto não autorizado do dispositivo 
invadido:
c	 Caput do §  3o acrescido pela Lei no  12.737, de 

30-11-2012.

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, 
e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 14.155, de 

27-5-2021.

§ 4o Na hipótese do § 3o, aumenta‑se a pena de 
um a dois terços se houver divulgação, comer-
cialização ou transmissão a terceiro, a qual-
quer título, dos dados ou informações obtidos.
§ 5o Aumenta‑se a pena de um terço à metade 
se o crime for praticado contra:
I – Presidente da República, governadores e 
prefeitos;
II – Presidente do Supremo Tribunal Federal;
III – Presidente da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, de Assembleia Legislativa de 
Estado, da Câmara Legislativa do Distrito Fede-
ral ou de Câmara Municipal; ou
IV – dirigente máximo da administração direta 
e indireta federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal.
c	 §§  4o e 5o acrescidos pela Lei no  12.737, de 

30-11-2012.

Ação penal
Art. 154‑B.  Nos crimes definidos no 
art. 154‑A, somente se procede mediante re-
presentação, salvo se o crime é cometido con-
tra a administração pública direta ou indireta 
de qualquer dos Poderes da União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios ou contra em-
presas concessionárias de serviços públicos.
c	 Art. 154‑B acrescido pela Lei no  12.737, de 

30-11-2012.

TÍTULO II – DOS CRIMES 
CONTRA O PATRIMÔNIO

CAPÍTULO I
DO FURTO

Furto
Art. 155. Subtrair, para si ou para outrem, coi-
sa alheia móvel:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
c	 Arts. 181 a 183 deste Código.
c	 Arts. 240, 241 e 404 do CPM.
c	 Arts. 24 e 25 da LCP.
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§ 1o A pena aumenta‑se de um terço, se o cri-
me é praticado durante o repouso noturno.
§ 2o Se o criminoso é primário, e é de pequeno 
valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a 
pena de reclusão pela de detenção, diminuí‑la 
de um terço a dois terços, ou aplicar somente 
a pena de multa.
c	 Arts. 59, IV, 60, § 2o, 63 e 180, § 5o, deste Código.
c	 Súm. no 511 do STJ.

§  3o Equipara‑se à coisa móvel a energia 
elétrica ou qualquer outra que tenha valor 
econômico.
Furto qualificado
§ 4o A pena é de reclusão de dois a oito anos, 
e multa, se o crime é cometido:
I – com destruição ou rompimento de obstácu-
lo à subtração da coisa;
II – com abuso de confiança, ou mediante frau-
de, escalada ou destreza;
III – com emprego de chave falsa;
IV – mediante concurso de duas ou mais 
pessoas;
c	 Súm. no 442 do STJ.

V – contra quaisquer bens que comprometam 
o funcionamento de órgãos da União, de Es‑
tado ou de Município ou de estabelecimentos 
públicos ou privados que prestem serviços pú‑
blicos essenciais.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no 15.181, de 28-7-2025.

§ 4o‑A. A pena é de reclusão de 4 (quatro) a 
10 (dez) anos e multa, se houver emprego de 
explosivo ou de artefato análogo que cause 
perigo comum.
c	 § 4o‑A acrescido pela Lei no 13.654, de 23-4-2018.
c	 Art. 1o, IX, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).

§ 4o‑B. A pena é de reclusão, de 4 (quatro) 
a 8 (oito) anos, e multa, se o furto median-
te fraude é cometido por meio de dispositivo 
eletrônico ou informático, conectado ou não à 
rede de computadores, com ou sem a violação 
de mecanismo de segurança ou a utilização de 
programa malicioso, ou por qualquer outro 
meio fraudulento análogo.
§ 4o‑C. A pena prevista no § 4o‑B deste artigo, 
considerada a relevância do resultado gravoso:
I – aumenta‑se de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois 
terços), se o crime é praticado mediante a uti-
lização de servidor mantido fora do território 
nacional;
II – aumenta‑se de 1/3 (um terço) ao dobro, se 
o crime é praticado contra idoso ou vulnerável.
c	 §§ 4o‑B e 4o‑C acrescidos pela Lei no 14.155, de 

27-5-2021.

§ 5o A pena é de reclusão de três a oito anos, 
se a subtração for de veículo automotor que 
venha a ser transportado para outro Estado ou 
para o exterior.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 9.426, de 24-12-1996.

§ 6o A pena é de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) 
anos se a subtração for de semovente domes-
ticável de produção, ainda que abatido ou divi-
dido em partes no local da subtração.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 13.330, de 2-8-2016.

§  7o A pena é de reclusão de 4 (quatro) a 
10 (dez) anos e multa, se a subtração for de 
substâncias explosivas ou de acessórios que, 
conjunta ou isoladamente, possibilitem sua 
fabricação, montagem ou emprego.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.654, de 23-4-2018.

§ 8o A pena é de reclusão de 2 (dois) a 8 (oito) 
anos e multa, se a subtração for de fios, ca‑
bos ou equipamentos utilizados para forne‑
cimento ou transmissão de energia elétrica 
ou de telefonia ou para transferência de da‑
dos, bem como equipamentos ou materiais 
ferroviários ou metroviários, aplicável, em 
qualquer caso, o disposto no § 2o deste artigo.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 15.181, de 28-7-2025.

§ 9o A pena é de reclusão de 4 (quatro) a 10 
(dez) anos e multa, se a subtração, para si ou 
para outrem, de coisa alheia móvel é cometi‑
da por integrante de organização criminosa 
ultraviolenta, grupo paramilitar ou milícia 
privada, no contexto da atuação ou para a 
consecução das condutas previstas no art. 2o 
da lei que institui o marco legal do combate 
ao crime organizado no Brasil.
c	 § 9o acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.
c	 Art. 2o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).

Furto de coisa comum
Art. 156. Subtrair o condômino, coerdeiro ou 
sócio, para si ou para outrem, a quem legitima-
mente a detém, a coisa comum:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
ou multa.
§ 1o Somente se procede mediante represen-
tação.
c	 Art. 100, § 1o, deste Código.
c	 Arts. 24, 38 e 39 do CPP.
c	 Súm. no 442 do STJ.

§ 2o Não é punível a subtração de coisa comum 
fungível, cujo valor não excede a quota a que 
tem direito o agente.

CAPÍTULO II
DO ROUBO E DA EXTORSÃO

Roubo
Art. 157. Subtrair coisa móvel alheia, para si 
ou para outrem, mediante grave ameaça ou 
violência à pessoa, ou depois de havê‑la, por 
qualquer meio, reduzido à impossibilidade de 
resistência:
Pena – reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
c	 Arts. 242 e 405 do CPM.
c	 Art. 1o, III, c, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).

§ 1o Na mesma pena incorre quem, logo depois 
de subtraída a coisa, emprega violência contra 
pessoa ou grave ameaça, a fim de assegurar a 
impunidade do crime ou a detenção da coisa 
para si ou para terceiro.
§ 1o‑A. A pena é de reclusão de 6 (seis) a 12 
(doze) anos e multa, se a subtração for come‑
tida contra quaisquer bens que comprome‑
tam o funcionamento de órgãos da União, de 
Estado ou de Município ou de estabelecimen‑
tos públicos ou privados que prestem serviços 
públicos essenciais.
c	 § 1o‑A acrescido pela Lei no 15.181, de 28-7-2025.

§ 2o A pena aumenta‑se de 1/3 (um terço) até 
metade:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.654, de 

23-4-2018.
c	 Súm. no 443 do STJ.

I – Revogado. Lei no 13.654, de 23-4-2018;
II – se há o concurso de duas ou mais pessoas;
c	 Súm. no 442 do STJ.

III – se a vítima está em serviço de transporte de 
valores e o agente conhece tal circunstância;

IV – se a subtração for de veículo automotor 
que venha a ser transportado para outro Esta-
do ou para o exterior;
V – se o agente mantém a vítima em seu poder, 
restringindo sua liberdade;
c	 Incisos IV e V acrescidos pela Lei no  9.426, de 

24-12-1996.
c	 Art. 1o, II, a, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).

VI – se a subtração for de substâncias explosi-
vas ou de acessórios que, conjunta ou isolada-
mente, possibilitem sua fabricação, montagem 
ou emprego;
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no  13.654, de 

23-4-2018.

VII – se a violência ou grave ameaça é exercida 
com emprego de arma branca;
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

VIII – se a subtração for de fios, cabos ou 
equipamentos utilizados para fornecimento 
ou transmissão de energia elétrica ou de te‑
lefonia ou para transferência de dados, bem 
como equipamentos ou materiais ferroviários 
ou metroviários.
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  15.181, de 

28-7-2025.

§ 2o‑A. A pena aumenta‑se de 2/3 (dois terços):
I – se a violência ou ameaça é exercida com 
emprego de arma de fogo;
c	 Art. 1o, II, b, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).

II – se há destruição ou rompimento de obs-
táculo mediante o emprego de explosivo ou 
de artefato análogo que cause perigo comum.
c	 § 2o‑A acrescido pela Lei no 13.654, de 23-4-2018.

§ 2o‑B. Se a violência ou grave ameaça é exer-
cida com emprego de arma de fogo de uso 
restrito ou proibido, aplica‑se em dobro a pena 
prevista no caput deste artigo.
c	 § 2o‑B acrescido Lei no 13.964, de 24-12-2019.
c	 Art. 1o, II, b, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).

§ 3o Se da violência resulta:
I – lesão corporal grave, a pena é de reclusão 
de 7 (sete) a 18 (dezoito) anos, e multa;
II – morte, a pena é de reclusão de 20 (vinte) a 
30 (trinta) anos, e multa.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.654, de 

23-4-2018.
c	 Art. 5o, XLIII, da CF.
c	 Art. 1o, II, c, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).
c	 Súmulas nos 603 e 610 do STF.

§ 4o Se a violência ou grave ameaça é cometi‑
da por integrante de organização criminosa 
ultraviolenta, grupo paramilitar ou milícia 
privada, no contexto da atuação ou para a 
consecução das condutas previstas no art. 2o 
da lei que institui o marco legal do combate 
ao crime organizado no Brasil, aplica‑se em 
triplo a pena prevista no caput deste artigo, 
desprezadas as demais causas de aumento.
c	 Art. 2o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).

§ 5o Se o crime previsto no inciso II do § 3o 
deste artigo é cometido por integrante de 
organização criminosa ultraviolenta, grupo 
paramilitar ou milícia privada, no contexto 
da atuação ou para a consecução das condu‑
tas previstas no art. 2o da lei que institui o 
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marco legal do combate ao crime organizado 
no Brasil, e da violência resulta morte:
Pena – reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta) 
anos, e multa.
c	 §§  4o e 5o acrescidos pela Lei no  15.358, de 

24-3-2026.
c	 Art. 2o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).

Extorsão
Art. 158. Constranger alguém, mediante vio-
lência ou grave ameaça, e com o intuito de 
obter para si ou para outrem indevida vanta-
gem econômica, a fazer, tolerar que se faça ou 
deixar de fazer alguma coisa:
Pena – reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
c	 Arts. 243 e 405 do CPM.
c	 Art. 1o, III, d, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).
c	 Súm. no 96 do STJ.

§ 1o Se o crime é cometido por duas ou mais 
pessoas, ou com emprego de arma, aumen-
ta‑se a pena de um terço até metade.
§ 2o Aplica‑se à extorsão praticada mediante 
violência o disposto no § 3o do artigo anterior.
c	 Art. 5o, XLIII, da CF.
c	 Art. 1o, III, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).

§ 3o Se o crime é cometido mediante a restri-
ção da liberdade da vítima, e essa condição 
é necessária para a obtenção da vantagem 
econômica, a pena é de reclusão, de 6 (seis) 
a 12 (doze) anos, além da multa; se resulta 
lesão corporal grave ou morte, aplicam‑se 
as penas previstas no art.  159, §§  2o e 3o, 
respectivamente.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 11.923, de 17-4-2009.
c	 Art. 1o, III, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).

§ 4o Se os crimes previstos neste artigo são 
cometidos por integrante de organização cri‑
minosa, grupo paramilitar ou milícia privada, 
no contexto da atuação ou para a consecução 
das condutas previstas, aplica‑se em triplo a 
respectiva pena.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.

Extorsão mediante sequestro
Art. 159. Sequestrar pessoa com o fim de 
obter, para si ou para outrem, qualquer van-
tagem, como condição ou preço do resgate:
Pena – reclusão, de oito a quinze anos.
c	 Art. 5o, XLIII, da CF.
c	 Art. 244 do CPM.
c	 Art. 1o, III, e, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).
c	 Art.1o, IV, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).
c	 Lei no 10.446, de 8-5-2002, dispõe sobre infrações 

penais de repercussão interestadual ou internacio-
nal que exigem repressão uniforme, para os fins de 
aplicação do disposto no inciso I do § 1o do art. 144 
da CF.

§ 1o Se o sequestro dura mais de vinte e quatro 
horas, se o sequestrado é menor de dezoito 
ou maior de sessenta anos, ou se o crime é 
cometido por bando ou quadrilha:
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 10.741, de 

1o-10-2003.

Pena – reclusão, de doze a vinte anos.
§ 2o Se do fato resulta lesão corporal de na-
tureza grave:
Pena – reclusão, de dezesseis a vinte e quatro 
anos.

§ 3o Se resulta a morte:

Pena – reclusão, de vinte e quatro a trinta anos.

§ 4o Se o crime é cometido em concurso, o 
concorrente que o denunciar à autoridade, fa-
cilitando a libertação do sequestrado, terá sua 
pena reduzida de um a dois terços.
c	 §  4o com a redação dada pela Lei no  9.269, de 

2-4-1996.
c	 Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes Hedion-

dos), alterou as penas deste artigo.

§ 5o Se os crimes previstos neste artigo são co‑
metidos por integrante de organização crimi‑
nosa ultraviolenta, grupo paramilitar ou milí‑
cia privada, no contexto da atuação ou para a 
consecução das condutas previstas no art. 2o 
da lei que institui o marco legal do combate 
ao crime organizado no Brasil, aumenta‑se a 
respectiva pena em 2/3 (dois terços).
c	 § 5o acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.
c	 Art. 2o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).

Extorsão indireta
Art. 160. Exigir ou receber, como garantia de 
dívida, abusando da situação de alguém, do-
cumento que pode dar causa a procedimento 
criminal contra a vítima ou contra terceiro:

Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.
c	 Art. 246 do CPM.

CAPÍTULO III
DA USURPAÇÃO

Alteração de limites
Art. 161. Suprimir ou deslocar tapume, marco, 
ou qualquer outro sinal indicativo de linha divi-
sória, para apropriar‑se, no todo ou em parte, 
de coisa imóvel alheia:

Pena – detenção, de um a seis meses, e multa.
c	 Art. 257 do CPM.
c	 Art. 2o da Lei no 8.176, de 8-2-1991 (Lei dos Crimes 

Contra a Ordem Econômica).

§ 1o Na mesma pena incorre quem:

Usurpação de águas
I – desvia ou represa, em proveito próprio ou 
de outrem, águas alheias;

Esbulho possessório
II – invade, com violência à pessoa ou grave 
ameaça, ou mediante concurso de mais de 
duas pessoas, terreno ou edifício alheio, para 
o fim de esbulho possessório.

§ 2o Se o agente usa de violência, incorre tam-
bém na pena a esta cominada.

§ 3o Se a propriedade é particular, e não há 
emprego de violência, somente se procede 
mediante queixa.
c	 Art. 100, § 2o, deste Código.
c	 Arts. 29 a 38 do CPP.

Supressão ou alteração de 
marca em animais
Art. 162. Suprimir ou alterar, indevidamente, 
em gado ou rebanho alheio, marca ou sinal 
indicativo de propriedade:

Pena – detenção, de seis meses a três anos, 
e multa.
c	 Art. 258 do CPM.

CAPÍTULO IV
DO DANO

Dano
Art. 163. Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa 
alheia:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou 
multa.
c	 Arts. 259 a 266, 383 e 384 do CPM.
c	 Art. 65 da Lei no 9.605, de 12-2-1998 (Lei dos Cri-

mes Ambientais).

Dano qualificado
Parágrafo único. Se o crime é cometido:
I – com violência à pessoa ou grave ameaça;
II – com emprego de substância inflamável ou 
explosiva, se o fato não constitui crime mais 
grave;
III – contra o patrimônio da União, de Esta-
do, do Distrito Federal, de Município ou de 
autarquia, fundação pública, empresa públi-
ca, sociedade de economia mista ou empresa 
concessionária de serviços públicos;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.531, de 

7-12-2017.

IV – por motivo egoístico ou com prejuízo con-
siderável para a vítima:
Pena – detenção, de seis meses a três anos, 
e multa, além da pena correspondente à 
violência.
Introdução ou abandono de 
animais em propriedade alheia
Art. 164. Introduzir ou deixar animais em pro-
priedade alheia, sem consentimento de quem 
de direito, desde que o fato resulte prejuízo:
Pena – detenção, de quinze dias a seis meses, 
ou multa.
Dano em coisa de valor artístico, 
arqueológico ou histórico
Art. 165. Destruir, inutilizar ou deteriorar 
coisa tombada pela autoridade competente 
em virtude de valor artístico, arqueológico ou 
histórico:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
e multa.
c	 Art. 62 da Lei no 9.605, de 12-2-1998 (Lei dos Cri-

mes Ambientais).

Alteração de local especialmente protegido
Art. 166. Alterar, sem licença da autoridade 
competente, o aspecto de local especialmente 
protegido por lei:
Pena – detenção, de um mês a um ano, ou 
multa.
c	 Art. 63 da Lei no 9.605, de 12-2-1998 (Lei dos Cri-

mes Ambientais).

Ação penal
Art. 167. Nos casos do artigo 163, do no  IV 
do seu parágrafo e do artigo 164, somente se 
procede mediante queixa.
c	 Art. 100, § 2o, deste Código.
c	 Arts. 29 a 38 do CPP.

CAPÍTULO V
DA APROPRIAÇÃO INDÉBITA

Apropriação indébita
Art. 168. Apropriar‑se de coisa alheia móvel, 
de que tem a posse ou a detenção:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
c	 Art. 248 do CPM.
c	 Art. 5o da Lei no 7.492, de 16-6-1986 (Lei dos Cri-

mes Contra o Sistema Financeiro Nacional).
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c	 Art. 173 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recu-
peração de Empresas e Falências).

Aumento de pena
§ 1o A pena é aumentada de um terço, quando 
o agente recebeu a coisa:
I – em depósito necessário;
II – na qualidade de tutor, curador, síndico, 
liquidatário, inventariante, testamenteiro ou 
depositário judicial;
III – em razão de ofício, emprego ou profissão.
Apropriação indébita previdenciária
Art. 168‑A. Deixar de repassar à previdên-
cia social as contribuições recolhidas dos 
contribuintes, no prazo e forma legal ou 
convencional:
Pena – reclusão, de dois a cinco anos, e multa.
c	 Caput acrescido pela Lei no 9.983, de 14-7-2000.
c	 Art. 83 da Lei no 9.430, de 27-12-1996, que dispõe 

sobre a legislação tributária federal e as contribui-
ções para a seguridade social.

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem deixar 
de:
I – recolher, no prazo legal, contribuição ou 
outra importância destinada à previdência so-
cial que tenha sido descontada de pagamento 
efetuado a segurados, a terceiros ou arrecada-
da do público;
II – recolher contribuições devidas à previdên-
cia social que tenham integrado despesas con-
tábeis ou custos relativos à venda de produtos 
ou à prestação de serviços;
III – pagar benefício devido a segurado, quan-
do as respectivas cotas ou valores já tiverem 
sido reembolsados à empresa pela previdência 
social.
§ 2o É extinta a punibilidade se o agente, es-
pontaneamente, declara, confessa e efetua o 
pagamento das contribuições, importâncias 
ou valores e presta as informações devidas à 
previdência social, na forma definida em lei ou 
regulamento, antes do início da ação fiscal.
§ 3o É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena 
ou aplicar somente a de multa se o agente for 
primário e de bons antecedentes, desde que:
I – tenha promovido, após o início da ação 
fiscal e antes de oferecida a denúncia, o pa-
gamento da contribuição social previdenciária, 
inclusive acessórios; ou
II – o valor das contribuições devidas, inclusive 
acessórios, seja igual ou inferior àquele esta-
belecido pela previdência social, administrati-
vamente, como sendo o mínimo para o ajuiza-
mento de suas execuções fiscais.
c	 §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  9.983, de 

14-7-2000.

§ 4o A faculdade prevista no § 3o deste artigo 
não se aplica aos casos de parcelamento de 
contribuições cujo valor, inclusive dos acessó-
rios, seja superior àquele estabelecido, admi-
nistrativamente, como sendo o mínimo para o 
ajuizamento de suas execuções fiscais.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 13.606, de 9-1-2018.

§ 5o A extinção de punibilidade de que trata 
o § 2o deste artigo não se aplica ao agente 
declarado devedor contumaz em decisão ad‑
ministrativa definitiva e inscrito no Cadastro 
Informativo dos créditos não quitados do se‑
tor público federal (CADIN), previsto na Lei 
no 10.522, de 19 de julho de 2002.
§ 6o O fato de o agente deixar de ser con‑
siderado devedor contumaz não afasta o 
disposto no § 5o deste artigo em relação aos 

atos praticados no período em que era assim 
considerado.
c	 §§ 5o e 6o acrescidos pela LC no 225, de 8-1-2026.

Apropriação de coisa havida por erro, 
caso fortuito ou força da natureza
Art. 169. Apropriar‑se alguém de coisa alheia 
vinda ao seu poder por erro, caso fortuito ou 
força da natureza:
c	 Art. 249 do CPM.

Pena – detenção, de um mês a um ano, ou 
multa.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre:
Apropriação de tesouro
I – quem acha tesouro em prédio alheio e se 
apropria, no todo ou em parte, da quota a que 
tem direito o proprietário do prédio;
Apropriação de coisa achada
II – quem acha coisa alheia perdida e dela se 
apropria, total ou parcialmente, deixando de 
restituí‑la ao dono ou legítimo possuidor ou 
de entregá‑la à autoridade competente, den-
tro no prazo de quinze dias.
Art. 170. Nos crimes previstos neste Capítulo, 
aplica‑se o disposto no artigo 155, § 2o.

CAPÍTULO VI
DO ESTELIONATO E OUTRAS FRAUDES

Estelionato
Art. 171. Obter, para si ou para outrem, van-
tagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou 
mantendo alguém em erro, mediante artifício, 
ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:
c	 Art. 251 do CPM.
c	 Art. 6o da Lei no 7.492, de 16-6-1986 (Lei dos Cri-

mes Contra o Sistema Financeiro Nacional).
c	 Súmulas nos 17 e 48 e 107 do STJ.

Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa.
§ 1o Se o criminoso é primário, e é de pequeno 
valor o prejuízo, o juiz pode aplicar a pena con-
forme o disposto no artigo 155, § 2o.
§ 2o Nas mesmas penas incorre quem:
Disposição de coisa alheia como própria
I – vende, permuta, dá em pagamento, em 
locação ou em garantia coisa alheia como 
própria;
Alienação ou oneração 
fraudulenta de coisa própria
II – vende, permuta, dá em pagamento ou em 
garantia coisa própria inalienável, gravada de 
ônus ou litigiosa, ou imóvel que prometeu 
vender a terceiro, mediante pagamento em 
prestações, silenciando sobre qualquer dessas 
circunstâncias;
Defraudação de penhor
III – defrauda, mediante alienação não consen-
tida pelo credor ou por outro modo, a garantia 
pignoratícia, quando tem a posse do objeto 
empenhado;
Fraude na entrega de coisa
IV – defrauda substância, qualidade ou quan-
tidade de coisa que deve entregar a alguém;
Fraude para recebimento de 
indenização ou valor de seguro
V – destrói, total ou parcialmente, ou oculta 
coisa própria, ou lesa o próprio corpo ou a saú-
de, ou agrava as consequências da lesão ou 
doença, com o intuito de haver indenização 
ou valor de seguro;

Fraude no pagamento por meio de cheque
VI – emite cheque, sem suficiente provisão de 
fundos em poder do sacado, ou lhe frustra o 
pagamento.
c	 Súmulas nos 246, 521 e 554 do STF.
c	 Súm. no 244 do STJ.

Fraude eletrônica
§ 2o‑A. A pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 
8 (oito) anos, e multa, se a fraude é cometida 
com a utilização de informações fornecidas 
pela vítima ou por terceiro induzido a erro por 
meio de redes sociais, contatos telefônicos ou 
envio de correio eletrônico fraudulento, ou por 
qualquer outro meio fraudulento análogo.
§ 2o‑B. A pena prevista no § 2o‑A deste artigo, 
considerada a relevância do resultado gravo-
so, aumenta‑se de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois 
terços), se o crime é praticado mediante a uti-
lização de servidor mantido fora do território 
nacional.
c	 §§ 2o‑A e 2o‑B acrescidos pela Lei no 14.155, de 

27-5-2021.

§ 3o A pena aumenta‑se de um terço, se o cri-
me é cometido em detrimento de entidade de 
direito público ou de instituto de economia po-
pular, assistência social ou beneficência.
c	 Súm. no 24 do STJ.

Estelionato contra idoso ou vulnerável
c	 Título com a redação dada pela Lei no 14.155, de 

27-5-2021.

§ 4o A pena aumenta‑se de 1/3 (um terço) ao 
dobro, se o crime é cometido contra idoso ou 
vulnerável, considerada a relevância do resul-
tado gravoso.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 14.155, de 27-5-2021.

§ 5o Somente se procede mediante representa-
ção, salvo se a vítima for:
c	 Caput do §  5o acrescido pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

I – a Administração Pública, direta ou indireta;
II – criança ou adolescente;
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

III – pessoa com deficiência; ou
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 15.229, de 

2-10-2025.

IV – maior de 70 (setenta) anos de idade ou 
incapaz.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

Fraude com a utilização de ativos virtuais, 
valores mobiliários ou ativos financeiros
c	 Título acrescido pela Lei no 14.478, de 21-12-2022.

Art. 171‑A. Organizar, gerir, ofertar ou dis-
tribuir carteiras ou intermediar operações que 
envolvam ativos virtuais, valores mobiliários 
ou quaisquer ativos financeiros com o fim de 
obter vantagem ilícita, em prejuízo alheio, in-
duzindo ou mantendo alguém em erro, me-
diante artifício, ardil ou qualquer outro meio 
fraudulento.
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, 
e multa.
c	 Art. 171‑A acrescido pela Lei no  14.478, de 

21-12-2022.

Duplicata simulada
Art. 172. Emitir fatura, duplicata ou nota 
de venda que não corresponda à mercadoria 
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vendida, em quantidade ou qualidade, ou ao 
serviço prestado.
Pena – detenção, de dois a quatro anos, e 
multa.
c	 Caput e pena com a redação dada pela Lei no 8.137, 

de 27-12-1990.
c	 Art. 1o, II e III, da Lei no 8.137, de 27-12-1990 (Lei 

dos Crimes Contra a Ordem Tributária, Econômica 
e Contra as Relações de Consumo).

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre-
rá aquele que falsificar ou adulterar a escritu-
ração do Livro de Registro de Duplicatas.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 5.474, de 

18-7-1968.

Abuso de incapazes
Art. 173. Abusar, em proveito próprio ou 
alheio, de necessidade, paixão ou inexperiên-
cia de menor, ou da alienação ou debilidade 
mental de outrem, induzindo qualquer deles 
à prática de ato suscetível de produzir efeito 
jurídico, em prejuízo próprio ou de terceiro.
Pena – reclusão, de dois a seis anos, e multa.
c	 Art. 252 do CPM.
c	 Art. 4o, b, da Lei no 1.521, de 26-12-1951 (Lei dos 

Crimes Contra a Economia Popular).

Induzimento à especulação
Art. 174. Abusar, em proveito próprio ou 
alheio, da inexperiência ou da simplicidade ou 
inferioridade mental de outrem, induzindo‑o 
à prática de jogo ou aposta ou à especulação 
com títulos ou mercadorias, sabendo ou de-
vendo saber que a operação é ruinosa:
Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.
c	 Arts. 50 a 58 da LCP.
c	 Art. 2o da Lei no 1.521, de 26-12-1951 (Lei dos Cri-

mes Contra a Economia Popular).

Fraude no comércio
Art. 175. Enganar, no exercício de atividade 
comercial, o adquirente ou consumidor:
c	 Art. 2o da Lei no 1.521, de 26-12-1951 (Lei dos Cri-

mes Contra a Economia Popular).

I – vendendo, como verdadeira ou perfeita, 
mercadoria falsificada ou deteriorada;
II – entregando uma mercadoria por outra:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
ou multa.
§ 1o Alterar em obra que lhe é encomendada 
a qualidade ou o peso de metal ou substituir, 
no mesmo caso, pedra verdadeira por falsa ou 
por outra de menor valor; vender pedra falsa 
por verdadeira; vender, como precioso, metal 
de outra qualidade:
Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa.
§ 2o É aplicável o disposto no artigo 155, § 2o.
Outras fraudes
Art. 176. Tomar refeição em restaurante, 
alojar‑se em hotel ou utilizar‑se de meio de 
transporte sem dispor de recursos para efetuar 
o pagamento:
Pena – detenção, de quinze dias a dois meses, 
ou multa.
Parágrafo único. Somente se procede me-
diante representação, e o juiz pode, conforme 
as circunstâncias, deixar de aplicar a pena.
c	 Arts. 107, IX, e 120 deste Código.
c	 Arts. 24, 38 e 39 do CPP.

Fraudes e abusos na fundação ou 
administração de sociedade por ações
Art. 177. Promover a fundação de socieda-
de por ações, fazendo, em prospecto ou em 

comunicação ao público ou à assembleia, 
afirmação falsa sobre a constituição da socie-
dade, ou ocultando fraudulentamente fato a 
ela relativo:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa, 
se o fato não constitui crime contra a econo-
mia popular.
§ 1o Incorrem na mesma pena, se o fato não 
constitui crime contra a economia popular:
I – o diretor, o gerente ou o fiscal de socie-
dade por ações, que, em prospecto, relatório, 
parecer, balanço ou comunicação ao público 
ou à assembleia, faz afirmação falsa sobre as 
condições econômicas da sociedade, ou oculta 
fraudulentamente, no todo ou em parte, fato 
a elas relativo;
II – o diretor, o gerente ou o fiscal que pro-
move, por qualquer artifício, falsa cotação das 
ações ou de outros títulos da sociedade;
III – o diretor ou o gerente que toma emprésti-
mo à sociedade ou usa, em proveito próprio ou 
de terceiro, dos bens ou haveres sociais, sem 
prévia autorização da assembleia‑geral;
IV – o diretor ou o gerente que compra ou 
vende, por conta da sociedade, ações por ela 
emitidas, salvo quando a lei o permite;
V – o diretor ou o gerente que, como garantia 
de crédito social, aceita em penhor ou em cau-
ção ações da própria sociedade;
VI – o diretor ou o gerente que, na falta de 
balanço, em desacordo com este, ou mediante 
balanço falso, distribui lucros ou dividendos 
fictícios;
VII – o diretor, o gerente ou o fiscal que, por 
interposta pessoa, ou conluiado com acionista, 
consegue a aprovação de conta ou parecer;
VIII – o liquidante, nos casos dos nos  I, II, III, 
IV, V e VII;
IX – o representante da sociedade anônima es-
trangeira, autorizada a funcionar no País, que 
pratica os atos mencionados nos nos I e II, ou dá 
falsa informação ao Governo.
§  2o Incorre na pena de detenção, de seis 
meses a dois anos, e multa, o acionista que, 
a fim de obter vantagem para si ou para ou-
trem, negocia o voto nas deliberações de 
assembleia‑geral.
Emissão irregular de conhecimento 
de depósito ou warrant
Art. 178. Emitir conhecimento de depósito ou 
warrant, em desacordo com disposição legal:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
Fraude à execução
Art. 179. Fraudar execução, alienando, des-
viando, destruindo ou danificando bens, ou 
simulando dívidas:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
ou multa.
Parágrafo único. Somente se procede me-
diante queixa.
c	 Art. 100, § 2o, deste Código.
c	 Arts. 29 a 38 do CPP.

CAPÍTULO VII
DA RECEPTAÇÃO

Receptação
Art. 180. Adquirir, receber, transportar, con-
duzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, 
coisa que sabe ser produto de crime, ou influir 

para que terceiro, de boa‑fé, a adquira, receba 
ou oculte:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.426, de 

24-12-1996, retificada no DOU de 15-1-1997.
c	 Arts. 254 a 256 do CPM.
c	 Art. 2o, § 1o, da Lei no 8.176, de 8-2-1991 (Lei dos 

Crimes Contra a Ordem Econômica).
c	 Art. 174 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recu-

peração de Empresas e Falências).

Receptação qualificada
§ 1o Adquirir, receber, transportar, conduzir, 
ocultar, ter em depósito, desmontar, montar, 
remontar, vender, expor à venda, ou de qual-
quer forma utilizar, em proveito próprio ou 
alheio, no exercício de atividade comercial ou 
industrial, coisa que deve saber ser produto de 
crime:
Pena – reclusão, de três a oito anos, e multa.
§ 2o Equipara‑se à atividade comercial, para 
efeito do parágrafo anterior, qualquer forma 
de comércio irregular ou clandestino, inclusive 
o exercido em residência.
§ 3o Adquirir ou receber coisa que, por sua na-
tureza ou pela desproporção entre o valor e o 
preço, ou pela condição de quem a oferece, 
deve presumir‑se obtida por meio criminoso:
Pena – detenção, de um mês a um ano, ou 
multa, ou ambas as penas.
§ 4o A receptação é punível, ainda que desco-
nhecido ou isento de pena o autor do crime de 
que proveio a coisa.
c	 §§ 1o a 4o com a redação dada pela Lei no 9.426, de 

24-12-1996, retificada no DOU de 15-1-1997.
c	 Art. 228 da CF.
c	 Arts. 26 e 27 deste Código.

§ 5o Revogado. Lei no 15.358, de 24-3-2026.
§ 6o Tratando‑se de bens do patrimônio da 
União, de Estado, do Distrito Federal, de Mu-
nicípio ou de autarquia, fundação pública, em-
presa pública, sociedade de economia mista ou 
empresa concessionária de serviços públicos, 
aplica‑se em dobro a pena prevista no caput 
deste artigo.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 13.531, de 

7-12-2017.

§  7o Se a receptação for de fios, cabos ou 
equipamentos utilizados para fornecimento 
ou transmissão de energia elétrica ou de te‑
lefonia, transferência de dados, ou de cargas 
transportadas em modais logísticos ferroviá‑
rios ou metroviários, aplica‑se em dobro a 
pena prevista no caput ou no § 1o deste arti‑
go, conforme o caso.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 15.181, de 28-7-2025.

§ 8o Se os crimes previstos neste artigo são co‑
metidos por integrante de organização crimi‑
nosa ultraviolenta, grupo paramilitar ou milí‑
cia privada, no contexto da atuação ou para a 
consecução das condutas previstas no art. 2o 
da lei que institui o marco legal do combate 
ao crime organizado no Brasil, aumenta‑se a 
respectiva pena em 2/3 (dois terços).
c	 § 8o acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.
c	 Art. 2o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).

Receptação de animal
Art. 180‑A. Adquirir, receber, transportar, 
conduzir, ocultar, ter em depósito ou vender, 
com a finalidade de produção ou de comercia-
lização, semovente domesticável de produção, 
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ainda que abatido ou dividido em partes, que 
deve saber ser produto de crime:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, 
e multa.
c	 Artigo acrescido pela Lei no 13.330, de 2-8-2016.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 181. É isento de pena quem comete 
qualquer dos crimes previstos neste título, em 
prejuízo:
I – do cônjuge, na constância da sociedade 
conjugal;
II – de ascendente ou descendente, seja o 
parentesco legítimo ou ilegítimo, seja civil ou 
natural.

Art. 182. Somente se procede mediante re-
presentação, se o crime previsto neste título é 
cometido em prejuízo:

I – do cônjuge desquitado ou judicialmente 
separado;
II – de irmão, legítimo ou ilegítimo;
III – de tio ou sobrinho, com quem o agente 
coabita.

Art. 183. Não se aplica o disposto nos dois 
artigos anteriores:

I – se o crime é de roubo ou de extorsão, ou, 
em geral, quando haja emprego de grave 
ameaça ou violência à pessoa;
II – ao estranho que participa do crime;

III – se o crime é praticado contra pessoa com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

c	 Inciso III acrescido pela Lei no  10.741, de 
1o-10-2003.

Art. 183‑A. Nos crimes de que trata este Tí-
tulo, quando cometidos contra as instituições 
financeiras e os prestadores de serviço de se-
gurança privada, de que trata o Estatuto da 
Segurança Privada e da Segurança das Institui-
ções Financeiras, as penas serão aumentadas 
de 1/3 (um terço) até o dobro.

c	 Art. 183‑A acrescido pela Lei no  14.967, de 
9-9-2024.
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relação a produtos em qualquer das seguintes 
condições:
I – sem registro, quando exigível, no órgão de 
vigilância sanitária competente;
II – em desacordo com a fórmula constante do 
registro previsto no inciso anterior;
III – sem as características de identidade e qua-
lidade admitidas para a sua comercialização;
IV – com redução de seu valor terapêutico ou 
de sua atividade;
V – de procedência ignorada;
VI – adquiridos de estabelecimento sem licença 
da autoridade sanitária competente.
c	 §§ 1o‑A e 1o‑B acrescidos pela Lei no  9.677, de 

2-7-1998.

Modalidade culposa
§ 2o Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de um a três anos, e multa.
c	 §  2o com a redação dada pela Lei no  9.677, de 

2-7-1998.

Emprego de processo proibido ou 
de substância não permitida
Art. 274. Empregar, no fabrico de produto 
destinado a consumo, revestimento, gaseifi-
cação artificial, matéria corante, substância 
aromática, antisséptica, conservadora ou qual-
quer outra não expressamente permitida pela 
legislação sanitária:
Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 9.677, de 

2-7-1998.

Invólucro ou recipiente com falsa indicação
Art. 275. Inculcar, em invólucro ou recipiente 
de produtos alimentícios, terapêuticos ou me-
dicinais, a existência de substância que não se 
encontra em seu conteúdo ou que nele existe 
em quantidade menor que a mencionada:
Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.677, de 

2-7-1998.

Produto ou substância nas condições 
dos dois artigos anteriores
Art. 276. Vender, expor à venda, ter em de-
pósito para vender ou, de qualquer forma, en-
tregar a consumo produto nas condições dos 
artigos 274 e 275:
Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 9.677, de 

2-7-1998.
c	 Art. 7o, IV, d, da Lei no 8.137, de 27-12-1990 (Lei 

dos Crimes Contra a Ordem Tributária, Econômica 
e Contra as Relações de Consumo).

Substância destinada à falsificação
Art. 277. Vender, expor à venda, ter em de-
pósito ou ceder substância destinada à falsi-
ficação de produtos alimentícios, terapêuticos 
ou medicinais:
Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.677, de 

2-7-1998.

Outras substâncias nocivas à saúde pública
Art. 278. Fabricar, vender, expor à venda, ter 
em depósito para vender ou, de qualquer for-
ma, entregar a consumo coisa ou substância 
nociva à saúde, ainda que não destinada à ali-
mentação ou a fim medicinal:
Pena – detenção, de um a três anos, e multa.

Modalidade culposa
Parágrafo único. Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de dois meses a um ano.
Substância avariada
Art. 279. Revogado. Lei no 8.137, de 27-12-
1990.
Medicamento em desacordo 
com receita médica
Art. 280. Fornecer substância medicinal em 
desacordo com receita médica:
Pena – detenção, de um a três anos, ou multa.
Modalidade culposa
Parágrafo único. Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de dois meses a um ano.
Art. 281. Revogado. Lei no 6.368, de 21-10-
1976.
Exercício ilegal da medicina, arte 
dentária ou farmacêutica
Art. 282. Exercer, ainda que a título gratuito, 
a profissão de médico, dentista ou farmacêu-
tico, sem autorização legal ou excedendo‑lhe 
os limites:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos.
Parágrafo único. Se o crime é praticado com 
o fim de lucro, aplica‑se também multa.
c	 Art. 5o, XIII, da CF.
c	 Art. 47 da LCP.

Charlatanismo
Art. 283. Inculcar ou anunciar cura por meio 
secreto ou infalível:
Pena – detenção, de três meses a um ano, e 
multa.
Curandeirismo
Art. 284. Exercer o curandeirismo:
I – prescrevendo, ministrando ou aplicando, 
habitualmente, qualquer substância;
II – usando gestos, palavras ou qualquer outro 
meio;
III – fazendo diagnósticos:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos.
Parágrafo único. Se o crime é praticado me-
diante remuneração, o agente fica também 
sujeito à multa.
Forma qualificada
Art. 285. Aplica‑se o disposto no artigo 258 
aos crimes previstos neste Capítulo, salvo 
quanto ao definido no artigo 267.
c	 Art. 1o, III, j, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).

TÍTULO IX – DOS CRIMES 
CONTRA A PAZ PÚBLICA

Incitação ao crime
Art. 286. Incitar, publicamente, a prática de 
crime:
Pena – detenção, de três a seis meses, ou 
multa.
c	 Arts. 155, 370 e 371 do CPM.
c	 Art. 3o da Lei no 2.889, de 1o-10-1956 (Lei do Crime 

de Genocídio).
c	 Art. 20 da Lei no  7.716, de 5-1-1989 (Lei do 

Racismo).

Parágrafo único. Incorre na mesma pena 
quem incita, publicamente, animosidade en-
tre as Forças Armadas, ou delas contra os po-

deres constitucionais, as instituições civis ou 
a sociedade.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.197, de 

1o-9-2021.

Apologia de crime ou criminoso
Art. 287. Fazer, publicamente, apologia de 
fato criminoso ou de autor de crime:
Pena – detenção, de três a seis meses, ou multa.
c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou proceden‑

te a ADPF no 187, para dar interpretação conforme 
a CF a este artigo, com efeito vinculante, a fim de 
excluir qualquer exegese que possa ensejar a cri‑
minalização da defesa da legalização das drogas, 
ou de qualquer substância entorpecente específi‑
ca, inclusive por meio de manifestações e eventos 
públicos (DOU de 27-6-2011).

c	 Art. 156 do CPM.

Associação criminosa
Art. 288. Associarem‑se 3 (três) ou mais pes-
soas, para o fim específico de cometer crimes:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.
c	 Caput e pena com a redação dada pela Lei 

no 12.850, de 2-8-2013.
c	 Arts. 149 a 152 e 154 do CPM.
c	 Art. 2o da Lei no 2.889, de 1o-10-1956 (Lei do Crime 

de Genocídio).
c	 Art. 1o, III, l, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).
c	 Art. 8o da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Cri‑

mes Hediondos).
c	 Lei no  12.850, de 2-8-2013 (Nova Lei do Crime 

Organizado).

§ 1o A pena aumenta‑se até a metade se a 
associação é armada ou se houver a partici‑
pação de criança ou adolescente.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 15.245, de 29-10-2025.

§ 2o Incorre na pena prevista no caput deste 
artigo quem, de qualquer modo, solicitar ou 
contratar o cometimento de crime a integran‑
te de associação criminosa, independente‑
mente da aplicação da pena correspondente 
ao crime solicitado ou contratado.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 15.245, de 29-10-2025.

Constituição de milícia privada
Art. 288‑A. Constituir, organizar, integrar, 
manter ou custear organização paramilitar, 
milícia particular, grupo ou esquadrão com a 
finalidade de praticar qualquer dos crimes pre-
vistos neste Código:
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos.
c	 Artigo acrescido pela Lei no 12.720, de 27-9-2012.
c	 Art. 4o, parágrafo único, da Lei no  15.358, de 

24-3-2026 (Marco Legal do Combate ao Crime 
Organizado).

TÍTULO X – DOS CRIMES 
CONTRA A FÉ PÚBLICA

c	 Súmulas nos 17, 48, 62, 73, 104, 107, 165 e 200 do STJ.

CAPÍTULO I
DA MOEDA FALSA

Moeda falsa
Art. 289. Falsificar, fabricando‑a ou alteran-
do‑a, moeda metálica ou papel‑moeda de cur-
so legal no País ou no estrangeiro:
Pena – reclusão, de três a doze anos, e multa.
c	 Arts. 43 e 44 da LCP.
c	 Súm. no 73 do STJ.

§  1o Nas mesmas penas incorre quem, por 
conta própria ou alheia, importa ou exporta, 
adquire, vende, troca, cede, empresta, guarda 
ou introduz na circulação moeda falsa.
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próprio ou alheio, veículo automotor, elétrico, 
híbrido, de reboque, semirreboque ou suas 
combinações ou partes, com número de chassi 
ou monobloco, placa de identificação ou qual‑
quer sinal identificador veicular que devesse 
saber estar adulterado ou remarcado.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  14.562, de 

26-4-2023.

§ 3o Praticar as condutas de que tratam os inci‑
sos II ou III do § 2o deste artigo no exercício de 
atividade comercial ou industrial:
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, 
e multa.
§ 4o Equipara‑se a atividade comercial, para 
efeito do disposto no § 3o deste artigo, qual‑
quer forma de comércio irregular ou clandes‑
tino, inclusive aquele exercido em residência.
c	 §§  3o e 4o acrescidos pela Lei no  14.562, de 

26-4-2023.

CAPÍTULO V
DAS FRAUDES EM CERTAMES 

DE INTERESSE PÚBLICO
c	 Capítulo V acrescido pela Lei no  12.550, de 

15-12-2011.

Fraudes em certames de interesse público
Art. 311‑A. Utilizar ou divulgar, indevidamen‑
te, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou 
de comprometer a credibilidade do certame, 
conteúdo sigiloso de:
I – concurso público;
II – avaliação ou exame públicos;
III – processo seletivo para ingresso no ensino 
superior; ou
IV – exame ou processo seletivo previstos em 
lei:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa.
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem permi‑
te ou facilita, por qualquer meio, o acesso de 
pessoas não autorizadas às informações men‑
cionadas no caput.
§ 2o Se da ação ou omissão resulta dano à ad‑
ministração pública:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, 
e multa.
§ 3o Aumenta‑se a pena de 1/3 (um terço) se o 
fato é cometido por funcionário público.
c	 Art. 311‑A acrescido pela Lei no  12.550, de 

15-12-2011.

TÍTULO XI – DOS CRIMES CONTRA 
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

CAPÍTULO I
DOS CRIMES PRATICADOS POR 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO CONTRA 
A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

Peculato
Art. 312. Apropriar‑se o funcionário público 
de dinheiro, valor ou qualquer outro bem mó‑
vel, público ou particular, de que tem a posse 
em razão do cargo, ou desviá‑lo, em proveito 
próprio ou alheio:
Pena – reclusão, de dois a doze anos, e multa.
c	 Art. 303 do CPM.
c	 Art. 1o, I, do Dec.‑lei no 201, de 27-2-1967 (Lei de 

Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores).
c	 Art. 5o da Lei no 7.492, de 16-6-1986 (Lei dos Cri-

mes Contra o Sistema Financeiro Nacional).
c	 Art. 173 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recu-

peração de Empresas e Falências).

§ 1o Aplica‑se a mesma pena, se o funcionário 
público, embora não tendo a posse do dinhei‑
ro, valor ou bem, o subtrai, ou concorre para 
que seja subtraído, em proveito próprio ou 
alheio, valendo‑se de facilidade que lhe pro‑
porciona a qualidade de funcionário.
Peculato culposo
§ 2o Se o funcionário concorre culposamente 
para o crime de outrem:
Pena – detenção, de três meses a um ano.
§ 3o No caso do parágrafo anterior, a reparação 
do dano, se precede à sentença irrecorrível, ex‑
tingue a punibilidade; se lhe é posterior, reduz 
de metade a pena imposta.
Peculato mediante erro de outrem
Art. 313. Apropriar‑se de dinheiro ou qualquer 
utilidade que, no exercício do cargo, recebeu 
por erro de outrem:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
c	 Art. 304 do CPM.

Inserção de dados falsos em 
sistema de informações
Art. 313‑A. Inserir ou facilitar, o funcionário 
autorizado, a inserção de dados falsos, alterar 
ou excluir indevidamente dados corretos nos 
sistemas informatizados ou bancos de dados 
da Administração Pública com o fim de obter 
vantagem indevida para si ou para outrem ou 
para causar dano:
Pena – reclusão, de dois a doze anos, e multa.
c	 Art. 313‑A acrescido pela Lei no  9.983, de 

14-7-2000.

Modificação ou alteração não autorizada 
de sistema de informações
Art. 313‑B. Modificar ou alterar, o funcioná‑
rio, sistema de informações ou programa de 
informática sem autorização ou solicitação de 
autoridade competente:
Pena – detenção, de três meses a dois anos, 
e multa.
Parágrafo único. As penas são aumentadas 
de um terço até a metade se da modificação ou 
alteração resulta dano para a Administração 
Pública ou para o administrado.
c	 Art. 313‑B acrescido pela Lei no  9.983, de 

14-7-2000.

Extravio, sonegação ou inutilização 
de livro ou documento
Art. 314. Extraviar livro oficial ou qualquer 
documento, de que tem a guarda em razão 
do cargo; sonegá‑lo ou inutilizá‑lo, total ou 
parcialmente:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, se o fato 
não constitui crime mais grave.
c	 Art. 337 do CPM.

Emprego irregular de verbas 
ou rendas públicas
Art. 315. Dar às verbas ou rendas públicas 
aplicação diversa da estabelecida em lei:
Pena – detenção, de um a três meses, ou 
multa.
c	 Art. 331 do CPM.
c	 Art. 1o, II, do Dec.‑lei no 201, de 27-2-1967 (Lei de 

Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores).

Concussão
Art. 316. Exigir, para si ou para outrem, direta 
ou indiretamente, ainda que fora da função ou 

antes de assumi‑la, mas em razão dela, vanta‑
gem indevida:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, 
e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
c	 Art. 438 do CPP.
c	 Art. 305 do CPM.
c	 Lei no 9.613, de 3-3-1998 (Lei dos Crimes de Lava-

gem de Dinheiro).

Excesso de exação
§ 1o Se o funcionário exige tributo ou contri‑
buição social que sabe ou deveria saber inde‑
vido, ou, quando devido, emprega na cobran‑
ça meio vexatório ou gravoso, que a lei não 
autoriza:
Pena – reclusão, de três a oito anos, e multa.
c	 §  1o com a redação dada pela Lei no  8.137, de 

27-12-1990.
c	 Art. 306 do CPM.
c	 Art. 4o, XIV, da LC no 225, de 8-1-2026 (Código de 

Defesa do Contribuinte).
c	 Art. 3o, II, da Lei no 8.137, de 27-12-1990 (Lei dos 

Crimes Contra a Ordem Tributária, Econômica e 
Contra as Relações de Consumo).

c	 Art. 33 da Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso 
de Autoridade).

§ 2o Se o funcionário desvia, em proveito pró‑
prio ou de outrem, o que recebeu indevida‑
mente para recolher aos cofres públicos:
Pena – reclusão, de dois a doze anos, e multa.
Corrupção passiva
Art. 317. Solicitar ou receber, para si ou para 
outrem, direta ou indiretamente, ainda que 
fora da função ou antes de assumi‑la, mas em 
razão dela, vantagem indevida, ou aceitar pro‑
messa de tal vantagem:
Pena – reclusão, de dois a doze anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 10.763, de 

12-11-2003.
c	 Art. 438 do CPP.
c	 Art. 308 do CPM.

§ 1o A pena é aumentada de um terço, se, em 
consequência da vantagem ou promessa, o 
funcionário retarda ou deixa de praticar qual‑
quer ato de ofício ou o pratica infringindo de‑
ver funcional.
§ 2o Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou 
retarda ato de ofício, com infração de dever fun‑
cional, cedendo a pedido ou influência de outrem:
Pena – detenção, de três meses a um ano, ou 
multa.
Facilitação de contrabando ou descaminho
Art. 318. Facilitar, com infração de dever fun‑
cional, a prática de contrabando ou descami‑
nho (artigo 334):
Pena – reclusão, de três a oito anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 8.137, de 

27-12-1990.

Prevaricação
Art. 319. Retardar ou deixar de praticar, inde‑
vidamente, ato de ofício, ou praticá‑lo contra 
disposição expressa de lei, para satisfazer inte‑
resse ou sentimento pessoal:
Pena – detenção, de três meses a um ano, e 
multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 8.137, de 

27-12-1990.
c	 Art. 438 do CPP.
c	 Art. 319 do CPM.
c	 Art. 345 do CE.
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Parágrafo único. Intentada a ação penal, o 
juiz da ação civil poderá suspender o curso des‑
ta, até o julgamento definitivo daquela.
Art. 65. Faz coisa julgada no cível a sentença 
penal que reconhecer ter sido o ato praticado 
em estado de necessidade, em legítima defesa, 
em estrito cumprimento de dever legal ou no 
exercício regular de direito.
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento da ADPF 

no 779, conferiu interpretação conforme a Consti-
tuição Federal a este artigo (DOU de 10-8-2023).

c	 Arts. 23 a 25 do CP.
c	 Arts. 188, 929 e 930 do CC.

Art. 66. Não obstante a sentença absolutória 
no juízo criminal, a ação civil poderá ser pro‑
posta quando não tiver sido, categoricamente, 
reconhecida a inexistência material do fato.
c	 Art. 386 deste Código.
c	 Art. 935 do CC.

Art. 67. Não impedirão igualmente a proposi‑
tura da ação civil:
I – o despacho de arquivamento do inquérito 
ou das peças de informação;
c	 Arts. 17, 18, 28 e 414 deste Código.

II – a decisão que julgar extinta a punibilidade;
c	 Art. 107 do CP.

III – a sentença absolutória que decidir que o 
fato imputado não constitui crime.
c	 Art. 386, III, deste Código.

Art. 68. Quando o titular do direito à repara‑
ção do dano for pobre (artigo 32, §§ 1o e 2o), 
a execução da sentença condenatória (artigo 
63) ou a ação civil (artigo 64) será promovida, 
a seu requerimento, pelo Ministério Público.

TÍTULO V – DA COMPETÊNCIA

Art. 69. Determinará a competência jurisdi‑
cional:
c	 Art. 5o, LIII, da CF.
c	 Art. 564, I, deste Código.
c	 Arts. 85 a 87 do CPPM.
c	 Art. 8o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

I – o lugar da infração;
II – o domicílio ou residência do réu;
III – a natureza da infração;
IV – a distribuição;
V – a conexão ou continência;
VI – a prevenção;
VII – a prerrogativa de função.

CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA PELO 

LUGAR DA INFRAÇÃO

Art. 70. A competência será, de regra, deter‑
minada pelo lugar em que se consumar a in‑
fração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em 
que for praticado o último ato de execução.
c	 Art. 14, I e II, do CP.
c	 Arts. 88 a 92 do CPPM.
c	 Art. 63 da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Jui-

zados Especiais).
c	 Súm. no 528 do STJ.

§ 1o Se, iniciada a execução no Território Na‑
cional, a infração se consumar fora dele, a 
competência será determinada pelo lugar em 
que tiver sido praticado, no Brasil, o último ato 
de execução.
c	 Art. 109, V, da CF.
c	 Arts. 5o a 7o do CP.

§ 2o Quando o último ato de execução for pra‑
ticado fora do Território Nacional, será compe‑
tente o juiz do lugar em que o crime, embora 

parcialmente, tenha produzido ou devia pro‑
duzir seu resultado.
c	 Art. 109, V, da CF.
c	 Arts. 5o a 7o do CP.

§ 3o Quando incerto o limite territorial entre 
duas ou mais jurisdições, ou quando incerta a 
jurisdição por ter sido a infração consumada ou 
tentada nas divisas de duas ou mais jurisdições, 
a competência firmar‑se‑á pela prevenção.
c	 Art. 83 deste Código.

§ 4o Nos crimes previstos no art. 171 do De‑
creto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), quando praticados mediante 
depósito, mediante emissão de cheques sem 
suficiente provisão de fundos em poder do 
sacado ou com o pagamento frustrado ou me‑
diante transferência de valores, a competência 
será definida pelo local do domicílio da vítima, 
e, em caso de pluralidade de vítimas, a compe‑
tência firmar‑se‑á pela prevenção.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 14.155, de 27-5-2021.

Art. 71. Tratando‑se de infração continuada 
ou permanente, praticada em território de 
duas ou mais jurisdições, a competência fir‑
mar‑se‑á pela prevenção.
c	 Art. 83 deste Código.
c	 Art. 71 do CP.
c	 Súm. no 151 do STJ.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA PELO DOMICÍLIO 

OU RESIDÊNCIA DO RÉU
Art. 72. Não sendo conhecido o lugar da infra‑
ção, a competência regular‑se‑á pelo domicílio 
ou residência do réu.
c	 Art. 93 do CPPM.
c	 Arts. 70 a 73 do CC.

§ 1o Se o réu tiver mais de uma residência, a 
competência firmar‑se‑á pela prevenção.
§ 2o Se o réu não tiver residência certa ou for 
ignorado o seu paradeiro, será competente o 
juiz que primeiro tomar conhecimento do fato.
c	 Art. 83 deste Código.

Art. 73. Nos casos de exclusiva ação privada, o 
querelante poderá preferir o foro de domicílio 
ou da residência do réu, ainda quando conhe‑
cido o lugar da infração.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA PELA 

NATUREZA DA INFRAÇÃO
Art. 74. A competência pela natureza da in‑
fração será regulada pelas leis de organização 
judiciária, salvo a competência privativa do 
Tribunal do Júri.
c	 Art. 5o, XXXVIII, da CF.

§ 1o Compete ao Tribunal do Júri o julgamento 
dos crimes previstos nos artigos 121, §§ 1o e 
2o, 122, parágrafo único, 123, 124, 125, 126 e 
127 do Código Penal, consumados ou tentados.
c	 §  1o com a redação dada pela Lei no  263, de 

23-2-1948.
c	 Art. 419 deste Código.
c	 Súm. Vinc. no 45 do STF.
c	 Súm. no 603 do STF.

§ 2o Se, iniciado o processo perante um juiz, 
houver desclassificação para infração da com‑
petência de outro, a este será remetido o pro‑
cesso, salvo se mais graduada for a jurisdição 
do primeiro, que, em tal caso, terá sua compe‑
tência prorrogada.
§  3o Se o juiz da pronúncia desclassificar a 
infração para outra atribuída à competência 
de juiz singular, observar‑se‑á o disposto no 
artigo 410; mas, se a desclassificação for feita 

pelo próprio Tribunal do Júri, a seu presidente 
caberá proferir a sentença (artigo 492, § 2o).
c	 Arts. 419 e 492, § 1o, deste Código.

CAPÍTULO IV
DA COMPETÊNCIA POR DISTRIBUIÇÃO

Art. 75. A precedência da distribuição fixará a 
competência quando, na mesma circunscrição 
judiciária, houver mais de um juiz igualmente 
competente.
c	 Art. 98 do CPPM.

Parágrafo único. A distribuição realizada 
para o efeito da concessão de fiança ou da 
decretação de prisão preventiva ou de qual‑
quer diligência anterior à denúncia ou queixa 
prevenirá a da ação penal.
c	 Arts. 311 a 316 e 321 a 350 deste Código.
c	 Súm. no 706 do STF.

CAPÍTULO V
DA COMPETÊNCIA POR CONEXÃO 

OU CONTINÊNCIA
Art. 76. A competência será determinada pela 
conexão:
c	 Arts. 108 e 117, § 1o, do CP.
c	 Arts. 99 a 107 do CPPM.

I – se, ocorrendo duas ou mais infrações, hou‑
verem sido praticadas, ao mesmo tempo, por 
várias pessoas reunidas, ou por várias pessoas 
em concurso, embora diverso o tempo e o lugar, 
ou por várias pessoas, umas contra as outras;
II – se, no mesmo caso, houverem sido umas 
praticadas para facilitar ou ocultar as outras, 
ou para conseguir impunidade ou vantagem 
em relação a qualquer delas;
III – quando a prova de uma infração ou de 
qualquer de suas circunstâncias elementares 
influir na prova de outra infração.
Art. 77. A competência será determinada pela 
continência quando:
I – duas ou mais pessoas forem acusadas pela 
mesma infração;
c	 Art. 580 deste Código.
c	 Arts. 29, 137 e 288 do CP.

II – no caso de infração cometida nas condi‑
ções previstas nos artigos 51, § 1o, 53, segunda 
parte, e 54 do Código Penal.
c	 Referência feita a dispositivos da antiga Parte Geral 

do CP, revogada pela Lei no 7.209, de 11-7-1984. A 
matéria é, atualmente, tratada nos arts. 70, 73 e 74.

Art. 78. Na determinação da competência por 
conexão ou continência, serão observadas as 
seguintes regras:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no  263, de 

23-2-1948.

I – no concurso entre a competência do júri e 
a de outro órgão da jurisdição comum, pre-
valecerá a competência do júri, salvo os casos 
de homicídios cometidos por membros de or-
ganizações criminosas ultraviolentas, grupo 
paramilitar ou milícia privada, ou sua tenta-
tiva, na forma do art. 2o da lei que institui o 
marco legal do combate ao crime organizado 
no Brasil;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 15.358, de 

24-3-2026.
c	 Art. 5o, XXXVIII, da CF.
c	 Art. 2o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).

II – no concurso de jurisdições da mesma 
categoria:
a)	 preponderará a do lugar da infração, à qual 

for cominada a pena mais grave;
c	 Súm. no 52 do TFR.
c	 Súm. no 122 do STJ.
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artigo responderá administrativa, civil e penal‑
mente pela omissão.
§ 4o Transcorridas 24 (vinte e quatro) horas 
após o decurso do prazo estabelecido no ca‑
put deste artigo, a não realização de audiência 
de custódia sem motivação idônea ensejará 
também a ilegalidade da prisão, a ser relaxada 
pela autoridade competente, sem prejuízo da 
possibilidade de imediata decretação de prisão 
preventiva.
c	 §§  2o a 4o acrescidos pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, atribuiu interpretação conforme a 
Constituição Federal a este parágrafo (DOU de 
4-9-2023).

§ 5o São circunstâncias que, sem prejuízo de 
outras, recomendam a conversão da prisão 
em flagrante em preventiva:
I – haver provas que indiquem a prática reite-
rada de infrações penais pelo agente;
II – ter a infração penal sido praticada com 
violência ou grave ameaça contra a pessoa;
III – ter o agente já sido liberado em prévia 
audiência de custódia por outra infração 
penal, salvo se por ela tiver sido absolvido 
posteriormente;
IV – ter o agente praticado a infração penal 
na pendência de inquérito ou ação penal;
V – ter havido fuga ou haver perigo de fuga; 
ou
VI – haver perigo de perturbação da tramita-
ção e do decurso do inquérito ou da instrução 
criminal, bem como perigo para a coleta, a 
conservação ou a incolumidade da prova.
§ 6o A decisão de que trata o caput deste arti-
go deve ser motivada e fundamentada, sendo 
obrigatório o exame, pelo juiz, das circuns-
tâncias previstas nos §§ 2o e 5o deste artigo e 
dos critérios de periculosidade previstos no 
§ 3o do art. 312.
c	 §§  5o e 6o acrescidos pela Lei no  15.272, de 

26-11-2025.

§ 7o Antes do início da audiência de custódia, 
deverá a serventia judicial conferir os pro-
cessos criminais a que responde o acusado 
e, constatada pendência de citação em qual-
quer deles, informar ao juiz, que certificará a 
ocorrência e procederá a citação pessoal do 
acusado, comunicando de imediato o juízo 
competente.
§ 8o Na audiência de custódia por videoconfe-
rência, serão facultados todos os mecanismos 
para intervenção da defesa técnica e do Mi-
nistério Público, que poderão suscitar ques-
tões de ordem.
§ 9o Será garantido o direito de entrevista 
prévia, reservada e inviolável entre o preso 
e o seu defensor, presencialmente, por video-
conferência ou por qualquer outro meio de 
comunicação.
§ 10. Deverá ser assegurada privacidade ao 
preso na sala em que se realizar a videoconfe-
rência, devendo permanecer sozinho durante 
a realização de sua oitiva, ressalvada a possi-
bilidade de presença física de seu defensor 
no ambiente.
§ 11. No caso de qualquer falha no sistema 
de comunicações cuja causa seja atribuível ao 
tribunal, por questões internas ou decorren-
te dos provedores de serviço que o tribunal 
tenha contratado, é obrigatória a repetição 

completa da audiência, sem convalescer qual-
quer ato incompleto.
§  12. Todos os estabelecimentos prisionais 
terão salas próprias, com disponibilização de 
mecanismos de videoconferência estáveis, 
para a realização das audiências de custódia.
§ 13. Em situações excepcionais decorrentes 
de força maior, poderá a audiência de custó-
dia ser realizada presencialmente, mediante 
decisão justificada do juiz competente, ve-
dada a hipótese se o ato se revelar demasia-
damente custoso ou trouxer excessivo risco 
à segurança social ou à segurança física do 
detido.
c	 §§  7o a 13 acrescidos pela Lei no  15.358, de 

24-3-2026.

Art. 310‑A. No caso de prisão em flagrante 
por crime praticado com violência ou grave 
ameaça contra a pessoa, por crime contra a 
dignidade sexual ou por crime praticado por 
agente em relação ao qual existam elementos 
probatórios que indiquem integrar organiza-
ção criminosa que utilize ou tenha à sua dis-
posição armas de fogo ou em relação ao qual 
seja imputada a prática de crime previsto no 
art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990 
(Lei dos Crimes Hediondos), o Ministério Pú-
blico ou a autoridade policial deverá requerer 
ao juiz a coleta de material biológico para ob-
tenção e armazenamento do perfil genético 
do custodiado, na forma da Lei no 12.037, de 
1o de outubro de 2009.
§ 1o A coleta de material biológico para a 
obtenção do perfil genético deverá ser feita, 
preferencialmente, na própria audiência de 
custódia ou no prazo de 10 (dez) dias, conta-
do de sua realização.
§ 2o A coleta de material biológico será rea-
lizada por agente público treinado e respei-
tará os procedimentos de cadeia de custódia 
definidos pela legislação em vigor e comple-
mentados pelo órgão de perícia oficial de 
natureza criminal.
c	 Art. 310‑A acrescido pela Lei no  15.272, de 

26-11-2025.

CAPÍTULO III
DA PRISÃO PREVENTIVA

Art. 311. Em qualquer fase da investigação 
policial ou do processo penal, caberá a prisão 
preventiva decretada pelo juiz, a requerimento 
do Ministério Público, do querelante ou do as‑
sistente, ou por representação da autoridade 
policial.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
c	 Art. 5o, LXI e LXII, da CF.
c	 Arts. 13, IV, 581, V, e 648, I, deste Código.
c	 Art. 254 do CPPM.
c	 Art. 20 da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe 

a Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher).
c	 Art. 7o, item 2, do Pacto de São José da Costa Rica.

Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decre‑
tada como garantia da ordem pública, da or‑
dem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo 
gerado pelo estado de liberdade do imputado.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
c	 Art. 282, § 4o, deste Código.
c	 Art. 255 do CPPM.

§ 1o A prisão preventiva também poderá ser 
decretada em caso de descumprimento de 
qualquer das obrigações impostas por força 
de outras medidas cautelares (art. 282, § 4o).
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o A decisão que decretar a prisão preventiva 
deve ser motivada e fundamentada em receio 
de perigo e existência concreta de fatos novos 
ou contemporâneos que justifiquem a aplica‑
ção da medida adotada.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

§ 3o Devem ser considerados na aferição da 
periculosidade do agente, geradora de riscos 
à ordem pública:
I – o modus operandi, inclusive quanto ao 
uso reiterado de violência ou grave ameaça à 
pessoa ou quanto à premeditação do agente 
para a prática delituosa;
II – a participação em organização criminosa;
III – a natureza, a quantidade e a variedade 
de drogas, armas ou munições apreendidas; 
ou
IV – o fundado receio de reiteração delitiva, 
inclusive à vista da existência de outros inqué-
ritos e ações penais em curso.
§ 4o É incabível a decretação da prisão preven-
tiva com base em alegações de gravidade abs-
trata do delito, devendo ser concretamente 
demonstrados a periculosidade do agente e 
seu risco à ordem pública, à ordem econômi-
ca, à regularidade da instrução criminal e à 
aplicação da lei penal, conforme o caso.
c	 §§  3o e 4o acrescidos pela Lei no 15.272, de 

26-11-2025.

Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Có‑
digo, será admitida a decretação da prisão 
preventiva:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.403, de 

4-5-2011.

I – nos crimes dolosos punidos com pena priva‑
tiva de liberdade máxima superior a 4 (quatro) 
anos;
II – se tiver sido condenado por outro crime 
doloso, em sentença transitada em julgado, 
ressalvado o disposto no inciso I do caput do 
art. 64 do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de de‑
zembro de 1940 – Código Penal;
III – se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra a mulher, criança, adolescen‑
te, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, 
para garantir a execução das medidas proteti‑
vas de urgência;
c	 Incisos I a III com a redação dada pela Lei 

no 12.403, de 4-5-2011.
c	 Art. 225 e segs. do ECA.
c	 Art. 95 e segs. da Lei no 10.741, de 1o-10-2003 (Es-

tatuto da Pessoa Idosa).
c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violên-

cia Doméstica e Familiar Contra a Mulher).

IV – Revogado. Lei no 12.403, de 4-5-2011;
V – se o crime for cometido por integrante de 
organização criminosa ultraviolenta, grupo 
paramilitar ou milícia privada, no contexto 
da atuação ou para a consecução das condu-
tas previstas no art. 2o da lei que institui o 
marco legal do combate ao crime organizado 
no Brasil.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.
c	 Art. 2o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).

§ 1o Também será admitida a prisão preventiva 
quando houver dúvida sobre a identidade civil 
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da pessoa ou quando esta não fornecer ele‑
mentos suficientes para esclarecê‑la, devendo 
o preso ser colocado imediatamente em liber‑
dade após a identificação, salvo se outra hi‑
pótese recomendar a manutenção da medida.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o Não será admitida a decretação da prisão 
preventiva com a finalidade de antecipação de 
cumprimento de pena ou como decorrência 
imediata de investigação criminal ou da apre‑
sentação ou recebimento de denúncia.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Art. 314. A prisão preventiva em nenhum caso 
será decretada se o juiz verificar pelas provas 
constantes dos autos ter o agente praticado o 
fato nas condições previstas nos incisos I, II e 

III do caput do art. 23 do Decreto‑Lei no 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal.
c	 Art. 314 com a redação dada pela Lei no 12.403, de 

4-5-2011.
c	 Art. 258 do CPPM.

Art. 315. A decisão que decretar, substituir ou 
denegar a prisão preventiva será sempre moti‑
vada e fundamentada.
§ 1o Na motivação da decretação da prisão pre‑
ventiva ou de qualquer outra cautelar, o juiz 
deverá indicar concretamente a existência de 
fatos novos ou contemporâneos que justifi‑
quem a aplicação da medida adotada.
§ 2o Não se considera fundamentada qualquer 
decisão judicial, seja ela interlocutória, senten‑
ça ou acórdão, que:

I – limitar‑se à indicação, à reprodução ou 
à paráfrase de ato normativo, sem expli‑
car sua relação com a causa ou a questão 
decidida;
II – empregar conceitos jurídicos indetermi‑
nados, sem explicar o motivo concreto de sua 
incidência no caso;
III – invocar motivos que se prestariam a justi‑
ficar qualquer outra decisão;
IV – não enfrentar todos os argumentos dedu‑
zidos no processo capazes de, em tese, infir‑
mar a conclusão adotada pelo julgador;
V – limitar‑se a invocar precedente ou enun‑
ciado de súmula, sem identificar seus fun‑
damentos determinantes nem demonstrar 
que o caso sob julgamento se ajusta àqueles 
fundamentos;



718

Consolidação das Leis do TrabalhoArts. 79 a 131

Parágrafo único. Quando o salário mínimo 
mensal do empregado a comissão ou que te‑
nha direito a percentagem for integrado por 
parte fixa e parte variável, ser‑lhe‑á sempre 
garantido o salário mínimo, vedado qualquer 
desconto em mês subsequente a título de 
compensação.
c	 Parágrafo único acrescido pelo Dec.‑lei no 229, de 

28-2-1967.

Art. 79.  Revogado.  Lei no  4.589, de 
11-12-1964.
Art. 80. Revogado. Lei no  10.097, de 
19-12-2000.
Art. 81. O salário mínimo será determinado 
pela fórmula Sm = a + b + c + d + e, em que 
a, b, c, d e e representam, respectivamente, 
o valor das despesas diárias com alimentação, 
habitação, vestuário, higiene e transporte ne‑
cessários à vida de um trabalhador adulto.
c	 Art. 7o, IV, da CF, que acrescentou “educação”, 

“saúde”, “lazer” e “previdência social”.

§ 1o A parcela correspondente à alimentação 
terá um valor mínimo igual aos valores da lista 
de provisões, constantes dos quadros devida‑
mente aprovados e necessários à alimentação 
diária do trabalhador adulto.
§  2o Poderão ser substituídos pelos equiva‑
lentes de cada grupo, também mencionados 
nos quadros a que alude o parágrafo anterior, 
os alimentos, quando as condições da região, 
zona ou subzona o aconselharem, respeitados 
os valores nutritivos determinados nos mesmos 
quadros.
§ 3o O Ministério do Trabalho, Indústria e Co‑
mércio fará, periodicamente, a revisão dos 
quadros a que se refere o § 1o deste artigo.
Art. 82. Quando o empregador fornecer, in 
natura, uma ou mais das parcelas do salário 
mínimo, o salário em dinheiro será determi‑
nado pela fórmula Sd = Sm – P, em que Sd 
representa o salário em dinheiro, Sm o salário 
mínimo e P a soma dos valores daquelas parce‑
las na região, zona ou subzona.
c	 Art. 458 desta Consolidação.
c	 Súm. no 258 do TST.

Parágrafo único. O salário mínimo pago em 
dinheiro não será inferior a trinta por cento 
do salário mínimo fixado para a região, zona 
ou subzona.
c	 Art. 7o, IV, da CF.

Art. 83. É devido o salário mínimo ao traba‑
lhador em domicílio, considerado este como o 
executado na habitação do empregado ou em 
oficina de família, por conta de empregador 
que o remunere.

Seção II
DAS REGIÕES, ZONAS E SUBZONAS

Art. 84. Revogado. Lei no  13.467, de 
13-7-2017.
Arts. 85 e 86. Revogados. Lei no 4.589, de 
11-12-1964.

Seção III
DA CONSTITUIÇÃO DAS COMISSÕES

Arts. 87 a 100. Revogados. Lei no 4.589, de 
11-12-1964.

Seção IV
DAS ATRIBUIÇÕES DAS COMISSÕES 

DE SALÁRIO MÍNIMO
Arts. 101 a 111. Revogados. Lei no 4.589, de 
11-12-1964.

Seção V
DA FIXAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO

Arts. 112 a 115. Revogados. Lei no 4.589, de 
11-12-1964.
Art. 116. O decreto fixando o salário mínimo, 
decorridos sessenta dias de sua publicação no 
Diário Oficial, obrigará a todos que utilizem o 
trabalho de outrem mediante remuneração.
c	 Art. 7o, IV, da CF.
c	 Lei no 13.152, de 29-7-2015, sobre a política de 

valorização do salário mínimo.
c	 Súm. no 203 do STF.

§§  1o e 2o Revogados. Lei no  4.589, de 
11-12-1964.

Seção VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 117. Será nulo de pleno direito, sujeitan‑
do o empregador às sanções do artigo 120, 
qualquer contrato ou convenção que estipule 
remuneração inferior ao salário mínimo esta‑
belecido na região, zona ou subzona em que 
tiver de ser cumprido.
c	 Art. 7o, IV, da CF.

Art. 118. O trabalhador a quem for pago sa‑
lário inferior ao mínimo terá direito, não obs‑
tante qualquer contrato, ou convenção em 
contrário, a reclamar do empregador o com‑
plemento de seu salário mínimo estabelecido 
na região, zona ou subzona em que tiver de 
ser cumprido.
c	 Art. 7o, IV, da CF.
c	 Súm. no 363 do TST.

Art. 119. Prescreve em dois anos a ação para 
reaver a diferença, contados, para cada paga‑
mento, da data em que o mesmo tenha sido 
efetuado.
c	 Art. 7o, XXIX, da CF, que estabelece o mesmo prazo 

prescricional de 5 anos, tanto para os trabalhado‑
res urbanos como para os trabalhadores rurais, até 
o limite de 2 anos após a extinção do contrato de 
trabalho.

Art. 120. Aquele que infringir qualquer dispo‑
sitivo concernente ao salário mínimo será pas‑
sível de multa de três a cento e vinte valores 
de referência regionais, elevada ao dobro na 
reincidência.
c	 Lei no 6.205, de 29-4-1975, c/c a Lei no 6.986, de 

13-4-1982, elevou as multas por infração aos pre‑
ceitos da CLT em dez vezes o seu valor.

c	 Port. do MTPrev no 667, de 8-11-2021, regulamenta 
a imposição de multas administrativas previstas 
na legislação trabalhista.

Art. 121. Revogado. Dec.‑lei no  229, de 
28-2-1967.
Arts. 122 e 123. Revogados. Lei no 4.589, de 
11-12-1964.
Art. 124. A aplicação dos preceitos deste Ca‑
pítulo não poderá, em caso algum, ser causa 
determinante da redução do salário.
c	 Art. 7o, caput e VI, da CF.

Art. 125. Revogado. Lei no  4.589, de 
11-12-1964.
Art. 126. O Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio expedirá as instruções necessárias à 
fiscalização do salário mínimo, podendo co‑
meter essa fiscalização a qualquer dos órgãos 
componentes do respectivo Ministério, e, bem 
assim, aos fiscais dos Institutos de Aposenta‑
doria e Pensões, na forma da legislação em 
vigor.
c	 Dec. no 10.995, de 14-3-2022, aprova a Estrutura 

Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos 

em Comissão e das Funções de Confiança do Insti‑
tuto Nacional do Seguro Social – INSS e remaneja 
e transforma cargos em comissão e funções de 
confiança.

Arts. 127 e 128. Revogados. Dec.‑lei no 229, 
de 28-2-1967.

CAPÍTULO IV
DAS FÉRIAS ANUAIS

c	 Título do Capítulo IV com a redação dada pelo 
Dec.‑lei no 1.535, de 13-4-1977.

Seção I
DO DIREITO A FÉRIAS E DA SUA DURAÇÃO

c	 Título da Seção I com a redação dada pelo Dec.‑lei 
no 1.535, de 13-4-1977.

c	 LC no 150, de 1o-6-2015 (Dispõe sobre o contrato de 
trabalho doméstico).

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

Art. 129. Todo empregado terá direito anual‑
mente ao gozo de um período de férias, sem 
prejuízo da remuneração.
c	 Art. 7o, XVII, da CF.
c	 Súmulas nos 198, 199 e 200 do STF.
c	 Súmulas nos 7, 10, 14, 81, 89, 149, 171, 253 e 261 

do TST.

Art. 130. Após cada período de doze meses de 
vigência do contrato de trabalho, o empregado 
terá direito a férias, na seguinte proporção:
I – trinta dias corridos, quando não houver fal‑
tado ao serviço mais de cinco vezes;
II – vinte e quatro dias corridos, quando houver 
tido de seis a quatorze faltas;
III – dezoito dias corridos, quando houver tido 
de quinze a vinte e três faltas;
IV – doze dias corridos, quando houver tido de 
vinte e quatro a trinta e duas faltas.
§ 1o É vedado descontar, do período de férias, 
as faltas do empregado ao serviço.
§ 2o O período das férias será computado, para 
todos os efeitos, como tempo de serviço.
c	 Arts. 129 e 130 com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 1.535, de 13-4-1977.
c	 Súmulas nos 46, 71, 89, 261 e 386 do TST.

Art. 130‑A. Revogado. Lei no  13.467, de 
13-7-2017.
Art. 131. Não será considerada falta ao servi‑
ço, para os efeitos do artigo anterior, a ausên‑
cia do empregado:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec.‑lei no 1.535, 

de 13-4-1977.
c	 Súm. no 198 do STF.
c	 Súmulas nos 46 e 89 do TST.

I – nos casos referidos no artigo 473;
c	 Inciso I com a redação dada pelo Dec.‑lei no 1.535, 

de 13-4-1977.

II – durante o licenciamento compulsório da 
empregada por motivo de maternidade ou 
aborto, observados os requisitos para percep‑
ção do salário‑maternidade custeado pela Pre‑
vidência Social;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 8.921, de 

25-7-1994.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “II 
– durante o licenciamento compulsório 
decorrente da paternidade, da maternida‑
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de ou da perda gestacional custeadas pela 
Previdência Social;”

c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 15.371, de 
31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

III – por motivo de acidente do trabalho ou 
enfermidade atestada pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS, excetuada a hipótese 
do inciso IV do artigo 133;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 8.726, de 

5-11-1993.
c	 Súmulas nos 81, 89 e 149 do TST.

IV – justificada pela empresa, entendendo‑se 
como tal a que não tiver determinado o des‑
conto do correspondente salário;
V – durante a suspensão preventiva para res‑
ponder a inquérito administrativo ou de prisão 
preventiva, quando for impronunciado ou ab‑
solvido; e
VI – nos dias em que não tenha havido serviço, 
salvo na hipótese do inciso III do artigo 133.
c	 Incisos IV a VI com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 1.535, de 13-4-1977.

Art. 132. O tempo de trabalho anterior à 
apresentação do empregado para serviço mi‑
litar obrigatório será computado no período 
aquisitivo, desde que ele compareça ao estabe‑
lecimento dentro de noventa dias da data em 
que se verificar a respectiva baixa.
c	 Artigo com a redação dada pelo Dec.‑lei no 1.535, 

de 13-4-1977.

Art. 133. Não terá direito a férias o emprega‑
do que, no curso do período aquisitivo:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec.‑lei no 1.535, 

de 13-4-1977.

I – deixar o emprego e não for readmitido den‑
tro dos sessenta dias subsequentes à sua saída;
II – permanecer em gozo de licença, com per‑
cepção de salários, por mais de trinta dias;
III – deixar de trabalhar, com percepção do 
salário, por mais de trinta dias em virtude de 
paralisação parcial ou total dos serviços da 
empresa; e
IV – tiver percebido da Previdência Social 
prestações de acidente de trabalho ou de au‑
xílio‑doença por mais de seis meses, embora 
descontínuos.
c	 Incisos I a IV com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 1.535, de 13-4-1977.

§ 1o A interrupção da prestação de serviços 
deverá ser anotada na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social.
§ 2o Iniciar‑se‑á o decurso de novo período 
aquisitivo quando o empregado, após o im‑
plemento de qualquer das condições previstas 
neste artigo, retornar ao serviço.
c	 §§  1o e 2o com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 1.535, de 13-4-1977.

§ 3o Para os fins previstos no inciso III deste 
artigo a empresa comunicará ao órgão local 
do Ministério do Trabalho, com antecedência 
mínima de quinze dias, as datas de início e fim 
da paralisação total ou parcial dos serviços da 
empresa, e, em igual prazo, comunicará, nos 
mesmos termos, ao sindicato representativo da 
categoria profissional, bem como afixará avi‑
sos nos respectivos locais de trabalho.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 9.016, de 30-3-1995.

§ 4o VETADO. Lei no 9.016, de 30-3-1995.

Seção II
DA CONCESSÃO E DA ÉPOCA DAS FÉRIAS

Art. 134. As férias serão concedidas por ato do 
empregador, em um só período, nos doze me‑

ses subsequentes à data em que o empregado 
tiver adquirido o direito.
c	 Caput com a redação dada pelo Dec.‑lei no 1.535, 

de 13-4-1977.

§ 1o Desde que haja concordância do empre‑
gado, as férias poderão ser usufruídas em até 
três períodos, sendo que um deles não poderá 
ser inferior a quatorze dias corridos e os de‑
mais não poderão ser inferiores a cinco dias 
corridos, cada um.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 13.467, de 

13-7-2017.

§ 2o Revogado. Lei no 13.467, de 13-7-2017.
§ 3o É vedado o início das férias no período 
de dois dias que antecede feriado ou dia de 
repouso semanal remunerado.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

§ 4o O empregado tem o direito de gozar as 
férias no período contínuo ao término da 
licença‑paternidade, desde que manifeste 
essa intenção com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias antes da data esperada para 
o parto ou para a emissão de termo judicial 
de guarda.
§ 5o No caso de parto antecipado, é dispensa‑
do o cumprimento da antecedência mínima 
referida no § 4o deste artigo.
c	 §§ 4o e 5o acrescidos pela Lei no 15.371, de 31-3-

2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

Art. 135. A concessão das férias será parti‑
cipada, por escrito, ao empregado, com an‑
tecedência de, no mínimo, trinta dias. Dessa 
participação o interessado dará recibo.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 7.414, de 

9-12-1985.

§ 1o O empregado não poderá entrar no gozo 
das férias sem que apresente ao empregador 
sua Carteira de Trabalho e Previdência So‑
cial, para que nela seja anotada a respectiva 
concessão.
§ 2o A concessão das férias será, igualmente, 
anotada no livro ou nas fichas de registro dos 
empregados.
c	 §§  1o e 2o com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 1.535, de 13-4-1977.
c	 IN da SIT no 72, de 5-12-2007, orienta os Audito‑

res‑Fiscais do Trabalho quanto a procedimentos 
a serem adotados na fiscalização, para que seja 
dispensado às microempresas e empresas de 
pequeno porte o tratamento diferenciado de que 
trata a LC no 123, de 14-12-2006.

§ 3o Nos casos em que o empregado possua 
a CTPS em meio digital, a anotação será feita 
nos sistemas a que se refere o § 7o do art. 29 
desta Consolidação, na forma do regulamen‑
to, dispensadas as anotações de que tratam os 
§§ 1o e 2o deste artigo.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.874, de 20-9-2019.

Art. 136. A época da concessão das férias 
será a que melhor consulte os interesses do 
empregador.
§ 1o Os membros de uma família, que trabalha‑
rem no mesmo estabelecimento ou empresa, 
terão direito a gozar férias no mesmo período, 
se assim o desejarem e se disto não resultar 
prejuízo para o serviço.
§ 2o O empregado estudante, menor de dezoi‑
to anos, terá direito a fazer coincidir suas férias 
com as férias escolares.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 

Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

Art. 137. Sempre que as férias forem conce‑
didas após o prazo de que trata o artigo 134, 
o empregador pagará em dobro a respectiva 
remuneração.
c	 Súmulas nos 181 e 450 do TST.

§ 1o Vencido o mencionado prazo sem que o 
empregador tenha concedido as férias, o em‑
pregado poderá ajuizar reclamação pedindo a 
fixação, por sentença, da época de gozo das 
mesmas.
§ 2o A sentença cominará pena diária de cinco 
por cento do salário mínimo da região, devida 
ao empregado até que seja cumprida.
c	 Art. 7o, IV, da CF.

§ 3o Cópia da decisão judicial transitada em 
julgado será remetida ao órgão local do Mi‑
nistério do Trabalho, para fins de aplicação da 
multa de caráter administrativo.
c	 Súmulas nos 7 e 81 do TST.

Art. 138. Durante as férias, o empregado não 
poderá prestar serviços a outro empregador, 
salvo se estiver obrigado a fazê‑lo em virtude 
de contrato de trabalho regularmente mantido 
com aquele.
c	 Arts. 136 a 138 com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 1.535, de 13-4-1977.

Seção III
DAS FÉRIAS COLETIVAS

Art. 139. Poderão ser concedidas férias coleti‑
vas a todos os empregados de uma empresa ou 
de determinados estabelecimentos ou setores 
da empresa.
§ 1o As férias poderão ser gozadas em dois pe‑
ríodos anuais, desde que nenhum deles seja 
inferior a dez dias corridos.
§ 2o Para os fins previstos neste artigo, o em‑
pregador comunicará ao órgão local do Minis‑
tério do Trabalho, com a antecedência mínima 
de quinze dias, as datas de início e fim das 
férias, precisando quais os estabelecimentos 
ou setores abrangidos pela medida.
c	 IN da SIT no 72, de 5-12-2007, orienta os Audito‑

res‑Fiscais do Trabalho quanto a procedimentos 
a serem adotados na fiscalização, para que seja 
dispensado às microempresas e empresas de 
pequeno porte o tratamento diferenciado de que 
trata a LC no 123, de 14-12-2006.

§  3o Em igual prazo o empregador enviará 
cópia da aludida comunicação aos sindicatos 
representativos da respectiva categoria profis‑
sional, e providenciará a afixação de aviso nos 
locais de trabalho.
Art. 140. Os empregados contratados há me‑
nos de doze meses gozarão, na oportunidade, 
férias proporcionais, iniciando‑se, então, novo 
período aquisitivo.
c	 Arts. 139 e 140 com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 1.535, de 13-4-1977.

Art. 141. Revogado. Lei no  13.874, de 
20-9-2019.

Seção IV
DA REMUNERAÇÃO E DO ABONO DE FÉRIAS
Art. 142. O empregado perceberá, durante as 
férias, a remuneração que lhe for devida na 
data da sua concessão.
c	 Art. 7o, XVII, da CF.
c	 Súm. no 328 do TST.

§ 1o Quando o salário for pago por hora, com 
jornadas variáveis, apurar‑se‑á a média do pe‑



720

Consolidação das Leis do TrabalhoArts. 143 a 153

ríodo aquisitivo, aplicando‑se o valor do salário 
na data da concessão das férias.
§  2o Quando o salário for pago por tarefa, 
tomar‑se‑á por base a média da produção no 
período aquisitivo do direito a férias, aplican‑
do‑se o valor da remuneração da tarefa na data 
da concessão das férias.
c	 Art. 7o, VII e XVI, da CF.
c	 Súm. no 149 do TST.

§ 3o Quando o salário for pago por percenta‑
gem, comissão ou viagem, apurar‑se‑á a mé‑
dia percebida pelo empregado nos doze meses 
que precederem a concessão das férias.
c	 OJ da SBDI‑I no 181 do TST.

§ 4o A parte do salário paga em utilidades será 
computada de acordo com a anotação na Car‑
teira de Trabalho e Previdência Social.
§ 5o Os adicionais por trabalho extraordinário, 
noturno, insalubre ou perigoso serão compu‑
tados no salário que servirá de base ao cálculo 
da remuneração das férias.
§ 6o Se, no momento das férias, o empregado 
não estiver percebendo o mesmo adicional do 
período aquisitivo, ou quando o valor deste 
não tiver sido uniforme, será computada a 
média duodecimal recebida naquele período, 
após a atualização das importâncias pagas, 
mediante incidência dos percentuais dos rea‑
justamentos salariais supervenientes.
c	 Art. 142 com a redação dada pelo Dec.‑lei no 1.535, 

de 13-4-1977.
c	 Art. 7o, caput, e XVII, da CF.
c	 Súmulas nos 10 e 253 do TST.

Art. 143. É facultado ao empregado conver‑
ter um terço do período de férias a que tiver 
direito em abono pecuniário, no valor da 
remuneração que lhe seria devida nos dias 
correspondentes.
c	 Caput com a redação dada pelo Dec.‑lei no 1.535, 

de 13-4-1977.

§ 1o O abono de férias deverá ser requerido 
até quinze dias antes do término do período 
aquisitivo.
§ 2o Tratando‑se de férias coletivas, a conver‑
são a que se refere este artigo deverá ser obje‑
to de acordo coletivo entre o empregador e o 
sindicato representativo da respectiva catego‑
ria profissional, independendo de requerimen‑
to individual a concessão do abono.
c	 §§  1o e 2o com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 1.535, de 13-4-1977.

§ 3o Revogado. Lei no 13.467, de 13-7-2017.
Art. 144. O abono de férias de que trata o 
artigo anterior, bem como o concedido em 
virtude de cláusula do contrato de trabalho, 
do regulamento da empresa, de convenção 
ou acordo coletivo, desde que não excedente 
de vinte dias do salário, não integrarão a re‑
muneração do empregado para os efeitos da 
legislação do trabalho.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.528, de 

10-12-1997.
c	 Art. 7o, caput, e XVII, da CF.

Art. 145. O pagamento da remuneração das 
férias e, se for o caso, o do abono referido no 
artigo 143 serão efetuados até dois dias antes 
do início do respectivo período.
c	 Súm. no 450 do TST.

Parágrafo único. O empregado dará quitação 
do pagamento, com indicação do início e do 
termo das férias.
c	 Art. 145 com a redação dada pelo Dec.‑lei no 1.535, 

de 13-4-1977.

Seção V
DOS EFEITOS DA CESSAÇÃO DO 

CONTRATO DE TRABALHO
Art. 146. Na cessação do contrato de traba‑
lho, qualquer que seja a sua causa, será devida 
ao empregado a remuneração simples ou em 
dobro, conforme o caso, correspondente ao 
período de férias cujo direito tenha adquirido.
c	 Art. 7o, XVII, da CF.
c	 Art. 484 desta Consolidação.
c	 Súm. no 386 do STJ.
c	 Súmulas nos 14 e 328 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I no 195 do TST.

Parágrafo único. Na cessação do contrato de 
trabalho, após doze meses de serviço, o em‑
pregado, desde que não haja sido demitido por 
justa causa, terá direito à remuneração relati‑
va ao período incompleto de férias, de acordo 
com o artigo 130, na proporção de um doze 
avos por mês de serviço ou fração superior a 
quatorze dias.
c	 Art. 146 com a redação dada pelo Dec.‑lei no 1.535, 

de 13-4-1977.
c	 Súmulas nos 7, 10, 14, 171 e 261 do TST.

Art. 147. O empregado que for despedido sem 
justa causa, ou cujo contrato de trabalho se 
extinguir em prazo predeterminado, antes de 
completar doze meses de serviço, terá direito 
à remuneração relativa ao período incompleto 
de férias, de conformidade com o disposto no 
artigo anterior.
c	 Artigo com a redação dada pelo Dec.‑lei no 1.535, 

de 13-4-1977.
c	 Art. 7o, XVII, da CF.
c	 Súm. no 261 do TST.

Art. 148. A remuneração das férias, ainda 
quando devida após a cessação do contrato de 
trabalho, terá natureza salarial, para os efeitos 
do artigo 449.
c	 Artigo com a redação dada pelo Dec.‑lei no 1.535, 

de 13-4-1977.
c	 OJ da SBDI‑I no 195 do TST.

Seção VI
DO INÍCIO DA PRESCRIÇÃO

Art. 149. A prescrição do direito de reclamar 
a concessão das férias ou o pagamento da res‑
pectiva remuneração é contada do término do 
prazo mencionado no artigo 134 ou, se for o 
caso, da cessação do contrato de trabalho.
c	 Artigo com a redação dada pelo Dec.‑lei no 1.535, 

de 13-4-1977.
c	 Art. 7o, XXIX, da CF.
c	 Arts. 11 e 440 desta Consolidação.

Seção VII
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 150. O tripulante que, por determinação 
do armador, for transferido para o serviço de 
outro, terá computado, para o efeito de gozo 
de férias, o tempo de serviço prestado ao pri‑
meiro, ficando obrigado a concedê‑las o arma‑
dor em cujo serviço ele se encontra na época 
de gozá‑las.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 

Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

§ 1o As férias poderão ser concedidas, a pe‑
dido dos interessados e com aquiescência do 
armador, parceladamente, nos portos de esca‑
la de grande estadia do navio, aos tripulantes 
ali residentes.
§ 2o Será considerada grande estadia a per‑
manência no porto por prazo excedente de 
seis dias.
§ 3o Os embarcadiços, para gozarem férias nas 
condições deste artigo, deverão pedi‑las, por 
escrito, ao armador, antes do início da viagem, 
no porto de registro ou armação.
§ 4o O tripulante, ao terminar as férias, apre‑
sentar‑se‑á ao armador, que deverá designá‑lo 
para qualquer de suas embarcações ou o adir a 
algum dos seus serviços terrestres, respeitadas 
a condição pessoal e a remuneração.
§ 5o Em caso de necessidade, determinada pelo 
interesse público, e comprovada pela autorida‑
de competente, poderá o armador ordenar a 
suspensão das férias já iniciadas ou a iniciar‑se, 
ressalvado ao tripulante o direito ao respectivo 
gozo posteriormente.
§ 6o O Delegado do Trabalho Marítimo poderá 
autorizar a acumulação de dois períodos de 
férias do marítimo, mediante requerimento 
justificado:
c	 Art. 1o, III, d, que extinguiu o Conselho Superior 

do Trabalho Marítimo – CSTM e suas respectivas 
Delegacias.

I – do sindicato, quando se tratar de sindica‑
lizado; e
II – da empresa, quando o empregado não for 
sindicalizado.
Art. 151. Enquanto não se criar um tipo es‑
pecial de caderneta profissional para os marí‑
timos, as férias serão anotadas pela Capitania 
do Porto na caderneta‑matrícula do tripulante, 
na página das observações.
Art. 152. A remuneração do tripulante, no 
gozo de férias, será acrescida da importância 
correspondente à etapa que estiver vencendo.
c	 Arts. 150 a 152 com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 1.535, de 13-4-1977.

Seção VIII
DAS PENALIDADES

Art. 153. As infrações ao disposto neste Capí‑
tulo serão punidas com multas de valor igual a 
160 BTN por empregado em situação irregular.
c	 A partir de 1o-2-1991, foi extinto o BTN pelo art. 3o 

da Lei no 8.177, de 1o-3-1991, que fixa, no seu pa‑
rágrafo único, a conversão do BTN em cruzeiros no 
valor de CR$ 126,8621. Tal valor foi mantido pelo 
art. 21, I, da Lei no 8.178, de 4-3-1991, tendo sido 
elevado em 70% pelo art. 10 da Lei no 8.218, de 29-
8-1991. Desde 1o-8-1993, o cruzeiro passou para 
cruzeiro real na paridade de mil por um, em fun‑
ção da MP no 336, de 28-7-1993, convertida na Lei 
no 8.697, de 27-8-1993. Desde 1o-7-1994, o cruzeiro 
real passou a real pela Lei no 8.880, de 27-5-1994, 
fixada a paridade de R$ 1,00 para 2.750,00 URVs. 
Pelo art. 1o da Lei no 8.383, de 30-12-1991, foi ins‑
tituída a UFIR como medida de valor e parâmetro 
de atualização monetária de tributos e de multas e 
penalidades de qualquer natureza. O art. 29, § 3o, 
da Lei no 10.522, de 19-7-2002, que dispõe sobre o 
Cadastro Informativo dos créditos não quitados de 
órgãos e entidades federais, extinguiu a UFIR.

Parágrafo único. Em caso de reincidência, 
embaraço ou resistência à fiscalização, empre‑
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go de artifício ou simulação com o objetivo de 
fraudar a lei, a multa será aplicada em dobro.
c	 Art. 153 com a redação dada pela Lei no 7.855, de 

24-10-1989.
c	 Lei no 6.205, de 29-4-1975, c/c a Lei no 6.986, de 

13-4-1982, elevou as multas por infração aos pre‑
ceitos da CLT em dez vezes o seu valor.

c	 Port. do MTPrev no 667, de 8-11-2021, regulamenta 
a imposição de multas administrativas previstas 
na legislação trabalhista.

CAPÍTULO V
DA SEGURANÇA E DA 

MEDICINA DO TRABALHO
c	 Capítulo V com a redação dada pela Lei no 6.514, 

de 22-12-1977.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c	 Port. do MTE no 3.214, de 8-6-1978, aprova as nor‑
mas regulamentadoras – NR – do Capítulo V, Título 
II, desta CLT, relativas à segurança e medicina do 
trabalho.

c	 Port. do MTPrev no 667, de 8-11-2021, regulamenta 
a imposição de multas administrativas previstas 
na legislação trabalhista.

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

c	 NR-1 (Disposições Gerais) instituída pela Port. do 
MTb no 3.214, de 8-6-1978.

Art. 154. A observância, em todos os locais 
de trabalho, do disposto neste Capítulo, não 
desobriga as empresas do cumprimento de 
outras disposições que, com relação à maté‑
ria, sejam incluídas em códigos de obras ou 
regulamentos sanitários dos Estados ou Muni‑
cípios em que se situem os respectivos estabe‑
lecimentos, bem como daquelas oriundas de 
convenções coletivas de trabalho.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 6.514, de 

22-12-1977.
c	 Súmulas nos 39, 47 e 228 do TST.

Art. 155. Incumbe ao órgão de âmbito nacio‑
nal competente em matéria de segurança e 
medicina do trabalho:
I – estabelecer, nos limites de sua competência, 
normas sobre a aplicação dos preceitos deste 
Capítulo, especialmente os referidos no artigo 
200;
II – coordenar, orientar, controlar e supervi‑
sionar a fiscalização e as demais atividades 
relacionadas com a segurança e a medicina 
do trabalho em todo o território nacional, in‑
clusive a Campanha Nacional de Prevenção de 
Acidentes do Trabalho;
III – conhecer, em última instância, dos re‑
cursos, voluntários ou de ofício, das decisões 
proferidas pelos Delegados Regionais do Tra‑
balho, em matéria de segurança e medicina 
do trabalho.
c	 Art. 7o, XXII e XXIII, da CF.

Art. 156. Compete especialmente às Delega‑
cias Regionais do Trabalho, nos limites de sua 
jurisdição:
I – promover a fiscalização do cumprimen‑
to das normas de segurança e medicina do 
trabalho;
II – adotar as medidas que se tornem exigíveis, 
em virtude das disposições deste Capítulo, de‑
terminando as obras e reparos que, em qual‑
quer local de trabalho, se façam necessárias;

III – impor as penalidades cabíveis por descum‑
primento das normas constantes deste Capítu‑
lo, nos termos do artigo 201.
Art. 157. Cabe às empresas:
I – cumprir e fazer cumprir as normas de segu‑
rança e medicina do trabalho;
II – instruir os empregados, através de ordens 
de serviço, quanto às precauções a tomar no 
sentido de evitar acidentes do trabalho ou 
doenças ocupacionais;
III – adotar as medidas que lhes sejam determi‑
nadas pelo órgão regional competente;
IV – facilitar o exercício da fiscalização pela 
autoridade competente.
Art. 158. Cabe aos empregados:
I – observar as normas de segurança e medici‑
na do trabalho, inclusive as instruções de que 
trata o item II do artigo anterior;
II – colaborar com a empresa na aplicação dos 
dispositivos deste Capítulo.
Parágrafo único. Constitui ato faltoso do em‑
pregado a recusa injustificada:
a)	 à observância das instruções expedidas 

pelo empregador na forma do item II do 
artigo anterior;

b)	ao uso dos equipamentos de proteção indi‑
vidual fornecidos pela empresa.

c	 Súm. no 289 do TST.

Art. 159. Mediante convênio autorizado pelo 
Ministro do Trabalho, poderão ser delegadas a 
outros órgãos federais, estaduais ou munici‑
pais atribuições de fiscalização ou orientação 
às empresas quanto ao cumprimento das dis‑
posições constantes deste Capítulo.
c	 Arts. 154 a 159 com a redação dada pela Lei 

no 6.514, de 22-12-1977.

Seção II
DA INSPEÇÃO PRÉVIA E DO 
EMBARGO OU INTERDIÇÃO

c	 NR-2 (Inspeção Prévia) instituída pela Port. do MTb 
no 3.214, de 8-6-1978.

c	 NR-3 (Embargo e Interdição) instituída pela Port. 
do MTb no 3.214, de 8-6-1978.

Art. 160. Nenhum estabelecimento poderá 
iniciar suas atividades sem prévia inspeção e 
aprovação das respectivas instalações pela au‑
toridade regional competente em matéria de 
segurança e medicina do trabalho.
§ 1o Nova inspeção deverá ser feita quando 
ocorrer modificação substancial nas instala‑
ções, inclusive equipamentos, que a empresa 
fica obrigada a comunicar, prontamente, à De‑
legacia Regional do Trabalho.
§ 2o É facultado às empresas solicitar prévia 
aprovação, pela Delegacia Regional do Traba‑
lho, dos projetos de construção e respectivas 
instalações.
Art. 161. O Delegado Regional do Trabalho, à 
vista do laudo técnico do serviço competente 
que demonstre grave e iminente risco para o 
trabalhador, poderá interditar estabelecimen‑
to, setor de serviço, máquina ou equipamento, 
ou embargar obra, indicando na decisão, to‑
mada com a brevidade que a ocorrência exigir, 
as providências que deverão ser adotadas para 
prevenção de infortúnios de trabalho.
§ 1o As autoridades federais, estaduais e muni‑
cipais darão imediato apoio às medidas deter‑
minadas pelo Delegado Regional do Trabalho.
§ 2o A interdição ou embargo poderão ser re‑
queridos pelo serviço competente da Delegacia 

Regional do Trabalho e, ainda, por agente da 
inspeção do trabalho ou por entidade sindical.
§ 3o Da decisão do Delegado Regional do Tra‑
balho poderão os interessados recorrer, no 
prazo de 10 (dez) dias, para o órgão de âmbito 
nacional competente em matéria de segurança 
e medicina do trabalho, ao qual será facultado 
dar efeito suspensivo ao recurso.
§ 4o Responderá por desobediência, além das 
medidas penais cabíveis, quem, após deter‑
minada a interdição ou embargo, ordenar ou 
permitir o funcionamento do estabelecimento 
ou de um dos seus setores, a utilização de má‑
quina ou equipamento, ou o prosseguimento 
de obra, se, em consequência, resultarem da‑
nos a terceiros.
§ 5o O Delegado Regional do Trabalho, inde‑
pendente de recurso, e após laudo técnico 
do serviço competente, poderá levantar a 
interdição.
§ 6o Durante a paralisação dos serviços, em 
decorrência da interdição ou embargo, os em‑
pregados receberão os salários como se esti‑
vessem em efetivo exercício.
c	 Arts. 160 e 161 com a redação dada pela Lei 

no 6.514, de 22-12-1977.

Seção III
DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA E DE 

MEDICINA DO TRABALHO NAS EMPRESAS
c	 NR-4 (Serviço Especializado em Segurança e Me‑

dicina do Trabalho – SESMT) instituída pela Port. 
do MTb no 3.214, de 8-6-1978.

c	 NR-5 (Comissão Interna de Prevenção de Aciden‑
tes – CIPA) instituída pela Port. do MTb no 3.214, 
de 8-6-1978.

Art. 162. As empresas, de acordo com normas 
a serem expedidas pelo Ministério do Traba‑
lho, estarão obrigadas a manter serviços es‑
pecializados em segurança e em medicina do 
trabalho.
Parágrafo único. As normas a que se refere 
este artigo estabelecerão:
a)	 classificação das empresas segundo o nú‑

mero de empregados e a natureza do risco 
de suas atividades;

b)	o número mínimo de profissionais especia‑
lizados exigido de cada empresa, segundo 
o grupo em que se classifique, na forma da 
alínea anterior;

c)	 a qualificação exigida para os profissionais 
em questão e o seu regime de trabalho;

d)	as demais características e atribuições dos 
serviços especializados em segurança e em 
medicina do trabalho, nas empresas.

c	 Art. 162 com a redação dada pela Lei no 6.514, de 
22-12-1977.

Art. 163. Será obrigatória a constituição de 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e 
de Assédio (CIPA), em conformidade com ins‑
truções expedidas pelo Ministério do Trabalho 
e Previdência, nos estabelecimentos ou nos 
locais de obra nelas especificadas.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.457, de 

21-9-2022.

Parágrafo único. O Ministério do Trabalho 
regulamentará as atribuições, a composição e 
o funcionamento das CIPAs.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 6.514, de 22-12-1977.

Art. 164. Cada CIPA será composta de re‑
presentantes da empresa e dos empregados, 
de acordo com os critérios que vierem a ser 
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adotados na regulamentação de que trata o 
parágrafo único do artigo anterior.
c	 Súm. no 676 do STF.

§ 1o Os representantes dos empregadores, ti‑
tulares e suplentes, serão por eles designados.
§ 2o Os representantes dos empregados, titu‑
lares e suplentes, serão eleitos em escrutínio 
secreto, do qual participem, independente‑
mente de filiação sindical, exclusivamente os 
empregados interessados.
§ 3o O mandato dos membros eleitos da CIPA 
terá a duração de um ano, permitida uma 
reeleição.
§ 4o O disposto no parágrafo anterior não se 
aplicará ao membro suplente que, durante o 
seu mandato, tenha participado de menos da 
metade do número de reuniões da CIPA.
§ 5o O empregador designará, anualmente, 
dentre os seus representantes, o Presidente da 
CIPA, e os empregados elegerão, dentre eles, 
o Vice‑Presidente.
Art. 165. Os titulares da representação dos 
empregados nas CIPAs não poderão sofrer 
despedida arbitrária, entendendo‑se como tal 
a que não se fundar em motivo disciplinar, téc‑
nico, econômico ou financeiro.
c	 Art. 10, II, a, do ADCT.
c	 Súm. no 339 do TST.
c	 OJ da SBDI‑II no 6 do TST.

Parágrafo único. Ocorrendo a despedida, ca‑
berá ao empregador, em caso de reclamação 
à Justiça do Trabalho, comprovar a existência 
de qualquer dos motivos mencionados neste 
artigo, sob pena de ser condenado a reintegrar 
o empregado.
c	 Arts. 164 e 165 com a redação dada pela Lei 

no 6.514, de 22-12-1977.

Seção IV
DO EQUIPAMENTO DE 

PROTEÇÃO INDIVIDUAL
c	 NR-6 (Equipamento de Proteção Individual – EPI) 

instituída pela Port. do MTb no 3.214, de 8-6-1978.
c	 Port. da SIT no 125, de 12-11-2009, define o proces‑

so administrativo para suspensão e cancelamento 
de Certificado de Aprovação de EPI, cabendo ao 
DSST a apuração de eventuais irregularidades.

Art. 166. A empresa é obrigada a fornecer 
aos empregados, gratuitamente, equipamen‑
to de proteção individual adequado ao risco e 
em perfeito estado de conservação e funcio‑
namento, sempre que as medidas de ordem 
geral não ofereçam completa proteção contra 
os riscos de acidentes e danos à saúde dos 
empregados.
c	 Súm. no 289 do TST.

Art. 167. O equipamento de proteção só 
poderá ser posto à venda ou utilizado com a 
indicação do Certificado de Aprovação do Mi‑
nistério do Trabalho.
c	 Arts. 166 e 167 com a redação dada pela Lei 

no 6.514, de 22-12-1977.

Seção V
DAS MEDIDAS PREVENTIVAS DE 

MEDICINA DO TRABALHO
c	 NR-7 (Exames Médicos) instituída pela Port. do 

MTb no 3.214, de 8-6-1978.

Art. 168. Será obrigatório exame médico, por 
conta do empregador, nas condições estabe‑
lecidas neste artigo e nas instruções comple‑

mentares a serem expedidas pelo Ministério 
do Trabalho:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 7.855, de 

24-10-1989.

I – na admissão;
II – na demissão;
III – periodicamente.
§ 1o O Ministério do Trabalho baixará instru‑
ções relativas aos casos em que serão exigíveis 
exames:
a)	 por ocasião da demissão;
b)	complementares.
§ 2o Outros exames complementares poderão 
ser exigidos, a critério médico, para apuração 
da capacidade ou aptidão física e mental do 
empregado para a função que deva exercer.
§ 3o O Ministério do Trabalho estabelecerá, 
de acordo com o risco da atividade e o tem‑
po de exposição, a periodicidade dos exames 
médicos.
c	 Art. 3o, § 2o, da Lei no 6.514, de 22-12-1977, que 

dispõe sobre Segurança e Medicina do Trabalho.

§ 4o O empregador manterá, no estabeleci‑
mento, o material necessário à prestação de 
primeiros socorros médicos, de acordo com o 
risco da atividade.
§ 5o O resultado dos exames médicos, inclusive 
o exame complementar, será comunicado ao 
trabalhador, observados os preceitos da ética 
médica.
c	 §§  1o a 5o acrescidos pela Lei no  7.855, de 

24-10-1989.

§ 6o Serão exigidos exames toxicológicos, pre‑
viamente à admissão e por ocasião do desli‑
gamento, quando se tratar de motorista pro‑
fissional, assegurados o direito à contraprova 
em caso de resultado positivo e a confidencia‑
lidade dos resultados dos respectivos exames.
c	 Art. 13 da Lei no 13.103, de 2-3-2015 (Lei do Moto‑

rista Profissional), que dispõe sobre o prazo para 
exigência do exame toxicológico.

§  7o Para os fins do disposto no §  6o, será 
obrigatório exame toxicológico com janela 
de detecção mínima de 90 (noventa) dias, 
específico para substâncias psicoativas que 
causem dependência ou, comprovadamente, 
comprometam a capacidade de direção, po‑
dendo ser utilizado para essa finalidade o exa‑
me toxicológico previsto na Lei no 9.503, de 
23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito 
Brasileiro, desde que realizado nos últimos 60 
(sessenta) dias.
c	 §§  6o e 7o acrescidos pela Lei no  13.103, de 

2-3-2015.
c	 Art. 13 da Lei no 13.103, de 2-3-2015 (Lei do Moto‑

rista Profissional), que dispõe sobre o prazo para 
exigência do exame toxicológico.

Art. 169. Será obrigatória a notificação das 
doenças profissionais e das produzidas em 
virtude de condições especiais de trabalho, 
comprovadas ou objeto de suspeita, de con‑
formidade com as instruções expedidas pelo 
Ministério do Trabalho.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 6.514, de 

22-12-1977.

Art. 169‑A. É obrigação das empresas dispo‑
nibilizar a seus empregados informações so‑
bre campanhas oficiais de vacinação, sobre o 
papilomavírus humano (HPV) e sobre os cân‑
ceres de mama, de colo do útero e de prós‑
tata, em conformidade com as orientações e 
recomendações do Ministério da Saúde, bem 
como promover ações afirmativas de cons‑

cientização sobre essas doenças e orientar 
seus empregados sobre o acesso aos serviços 
de diagnósticos.
Parágrafo único. As empresas deverão ainda 
informar a seus empregados sobre a possibi‑
lidade de deixar de comparecer ao serviço 
para a realização de exames preventivos do 
papilomavírus humano (HPV), bem como dos 
cânceres referidos no caput deste artigo, sem 
prejuízo do salário, nos termos do inciso XII 
do art. 473 desta Consolidação.
c	 Art. 169‑A acrescido pela Lei no  15.377, de 

2-4-2026.

Seção VI
DAS EDIFICAÇÕES

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c	 NR-8 (Edificações) instituída pela Port. do MTb 
no 3.214, de 8-6-1978.

c	 OJ da SBDI‑I no 385 do TST.

Art. 170. As edificações deverão obedecer aos 
requisitos técnicos que garantam perfeita se‑
gurança aos que nelas trabalhem.
Art. 171. Os locais de trabalho deverão ter, no 
mínimo, três metros de pé‑direito, assim consi‑
derada a altura livre do piso ao teto.
Parágrafo único. Poderá ser reduzido esse 
mínimo desde que atendidas as condições de 
iluminação e conforto térmico compatíveis 
com a natureza do trabalho, sujeitando‑se tal 
redução ao controle do órgão competente em 
matéria de segurança e medicina do trabalho.
Art. 172. Os pisos dos locais de trabalho não 
deverão apresentar saliências nem depressões 
que prejudiquem a circulação de pessoas ou a 
movimentação de materiais.
Art. 173. As aberturas nos pisos e paredes se‑
rão protegidas de forma que impeçam a queda 
de pessoas ou de objetos.
Art. 174. As paredes, escadas, rampas de 
acesso, passarelas, pisos, corredores, cobertu‑
ras e passagens dos locais de trabalho deverão 
obedecer às condições de segurança e de hi‑
giene do trabalho estabelecidas pelo Ministé‑
rio do Trabalho e manter‑se em perfeito estado 
de conservação e limpeza.
c	 Arts. 170 a 174 com a redação dada pela Lei 

no 6.514, de 22-12-1977.

Seção VII
DA ILUMINAÇÃO

Art. 175. Em todos os locais de trabalho de‑
verá haver iluminação adequada, natural ou 
artificial, apropriada à natureza da atividade.
§ 1o A iluminação deverá ser uniformemen‑
te distribuída, geral e difusa, a fim de evitar 
ofuscamento, reflexos incômodos, sombras e 
contrastes excessivos.
§  2o O Ministério do Trabalho estabelecerá 
os níveis mínimos de iluminamento a serem 
observados.
c	 Art. 175 com a redação dada pela Lei no 6.514, de 

22-12-1977.
c	 OJ da SBDI‑I Transitória no 57 do TST.

Seção VIII
DO CONFORTO TÉRMICO

c	 NR-9 (Riscos Ambientais) instituída pela Port. do 
MTb no 3.214, de 8-6-1978.
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Art. 176. Os locais de trabalho deverão ter 
ventilação natural, compatível com o serviço 
realizado.
Parágrafo único. A ventilação artificial será 
obrigatória sempre que a natural não preencha 
as condições de conforto térmico.
Art. 177. Se as condições de ambiente se 
tornarem desconfortáveis, em virtude de ins‑
talações geradoras de frio ou de calor, será 
obrigatório o uso de vestimenta adequada 
para o trabalho em tais condições ou de ca‑
pelas, anteparos, paredes duplas, isolamento 
térmico e recursos similares, de forma que os 

empregados fiquem protegidos contra as ra‑
diações térmicas.
Art. 178. As condições de conforto térmico 
dos locais de trabalho devem ser mantidas 
dentro dos limites fixados pelo Ministério do 
Trabalho.
c	 Arts. 176 a 178 com a redação dada pela Lei 

no 6.514, de 22-12-1977.

Seção IX
DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

c	 NR-10 (Instalações e Serviços de Eletricidade) ins‑
tituída pela Port. do MTb no 3.214, de 8-6-1978.

Art. 179. O Ministério do Trabalho disporá 
sobre as condições de segurança e as medidas 
especiais a serem observadas relativamente a 
instalações elétricas, em qualquer das fases de 
produção, transmissão, distribuição ou consu‑
mo de energia.

Art. 180. Somente profissional qualificado 
poderá instalar, operar, inspecionar ou reparar 
instalações elétricas.

Art. 181. Os que trabalharem em serviços de 
eletricidade ou instalações elétricas devem es‑
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Art. 378. Revogado. Lei no  7.855, de 
24-10-1989.

Seção II
DO TRABALHO NOTURNO

Arts. 379 e 380. Revogados. Lei no 7.855, de 
24-10-1989.
Art. 381. O trabalho noturno das mulheres 
terá salário superior ao diurno.
c	 Súmulas nos 60 e 265 do TST.

§ 1o Para os fins desse artigo, os salários serão 
acrescidos duma percentagem adicional de 
vinte por cento no mínimo.
§ 2o Cada hora do período noturno de trabalho 
das mulheres terá cinquenta e dois minutos e 
trinta segundos.
c	 Art. 73 desta Consolidação.

Seção III
DOS PERÍODOS DE DESCANSO

Art. 382. Entre duas jornadas de trabalho, ha-
verá um intervalo de onze horas consecutivas, 
no mínimo, destinado ao repouso.
c	 Art. 66 desta Consolidação.

Art. 383. Durante a jornada de trabalho, será 
concedido à empregada um período para re-
feição e repouso não inferior a uma hora nem 
superior a duas horas, salvo a hipótese prevista 
no artigo 71, § 3o.
Art. 384. Revogado. Lei no  13.467, de 
13-7-2017.
Art. 385. O descanso semanal será de 24 (vin-
te e quatro) horas consecutivas e coincidirá 
no todo ou em parte com o domingo, salvo 
motivo de conveniência pública ou necessida-
de imperiosa de serviço, a juízo da autoridade 
competente, na forma das disposições gerais, 
caso em que recairá em outro dia.
c	 Lei no 605, de 5-1-1949 (Lei do Repouso Semanal 

Remunerado).
c	 Arts. 151 a 162 do Dec. no 10.854, de 10-11-2021, 

que regulamenta disposições relativas à legisla-
ção trabalhista.

Parágrafo único. Observar‑se‑ão, igual-
mente, os preceitos da legislação geral sobre 
a proibição de trabalho nos feriados civis e 
religiosos.
Art. 386. Havendo trabalho aos domingos, 
será organizada uma escala de revezamento 
quinzenal, que favoreça o repouso dominical.
c	 Lei no 605, de 5-1-1949 (Lei do Repouso Semanal 

Remunerado).
c	 Arts. 151 a 162 do Dec. no 10.854, de 10-11-2021, 

que regulamenta disposições relativas à legisla-
ção trabalhista.

Seção IV
DOS MÉTODOS E LOCAIS DE TRABALHO

Art. 387. Revogado. Lei no  7.855, de 
24-10-1989.
Art. 388. Em virtude de exame e parecer da 
autoridade competente, o Ministro do Traba-
lho, Indústria e Comércio poderá estabelecer 
derrogações totais ou parciais às proibições a 
que alude o artigo anterior, quando tiver desa-
parecido, nos serviços considerados perigosos 
ou insalubres, todo e qualquer caráter peri-
goso ou prejudicial mediante a aplicação de 
novos métodos de trabalho ou pelo emprego 
de medidas de ordem preventiva.
c	 Artigo prejudicado face da revogação do artigo 

anterior.

Art. 389. Toda empresa é obrigada:
I – a prover os estabelecimentos de medidas 
concernentes à higienização dos métodos e 
locais de trabalho, tais como ventilação e ilu-
minação e outros que se fizerem necessários à 
segurança e ao conforto das mulheres, a crité-
rio da autoridade competente;
II – a instalar bebedouros, lavatórios, aparelhos 
sanitários; dispor de cadeiras ou bancos, em 
número suficiente, que permitam às mulheres 
trabalhar sem grande esgotamento físico;
III – a instalar vestiários com armários indivi-
duais privativos das mulheres, exceto os esta-
belecimentos comerciais, escritórios, bancos e 
atividades afins, em que não seja exigida a tro-
ca de roupa, e outros, a critério da autoridade 
competente em matéria de segurança e higie-
ne do trabalho, admitindo‑se como suficientes 
as gavetas ou escaninhos, onde possam as 
empregadas guardar seus pertences;
IV – a fornecer, gratuitamente, a juízo da au-
toridade competente, os recursos de proteção 
individual, tais como óculos, máscaras, luvas e 
roupas especiais, para a defesa dos olhos, do 
aparelho respiratório e da pele, de acordo com 
a natureza do trabalho.
§ 1o Os estabelecimentos em que trabalharem 
pelo menos trinta mulheres com mais de de-
zesseis anos de idade terão local apropriado 
onde seja permitido às empregadas guardar 
sob vigilância e assistência os seus filhos no 
período da amamentação.
c	 Art. 7o, XXV, da CF.

§ 2o A exigência do § 1o poderá ser suprida 
por meio de creches distritais mantidas, dire-
tamente ou mediante convênios, com outras 
entidades públicas ou privadas, pelas próprias 
empresas, em regime comunitário, ou a car-
go do SESI, do SESC, da LBA ou de entidades 
sindicais.
c	 Art. 389 com a redação dada pelo Dec.‑lei no 229, 

de 28-2-1967.

Art. 390. Ao empregador é vedado empregar 
a mulher em serviço que demande o emprego 
de força muscular superior a vinte quilos para o 
trabalho contínuo, ou vinte e cinco quilos para 
o trabalho ocasional.
Parágrafo único. Não está compreendida na 
determinação deste artigo a remoção de mate-
rial feita por impulsão ou tração de vagonetes 
sobre trilhos, de carros de mão ou quaisquer 
aparelhos mecânicos.
Art. 390‑A. VETADO.
Art. 390‑B. As vagas dos cursos de formação 
de mão de obra, ministrados por instituições 
governamentais, pelos próprios empregadores 
ou por qualquer órgão de ensino profissiona-
lizante, serão oferecidas aos empregados de 
ambos os sexos.
Art. 390‑C. As empresas com mais de cem 
empregados, de ambos os sexos, deverão 
manter programas especiais de incentivos e 
aperfeiçoamento profissional da mão de obra.
Art. 390‑D. VETADO.
Art. 390‑E. A pessoa jurídica poderá asso-
ciar‑se a entidade de formação profissional, 
sociedades civis, sociedades cooperativas, 
órgãos e entidades públicas ou entidades 
sindicais, bem como firmar convênios para o 
desenvolvimento de ações conjuntas, visando 

à execução de projetos relativos ao incentivo 
ao trabalho da mulher.
c	 Arts. 390‑A a 390‑E acrescidos pela Lei no 9.799, de 

26-5-1999.

Seção V
DA PROTEÇÃO À MATERNIDADE 

E À PATERNIDADE
c	 Seção V renomeada pela Lei no  15.371, de 

31-3-2026.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor-

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa-
tiva do Brasil.

Art. 391. Não constitui justo motivo para a 
rescisão do contrato de trabalho da mulher 
o fato de haver contraído matrimônio ou de 
encontrar‑se em estado de gravidez.
Parágrafo único. Não serão permitidos em 
regulamentos de qualquer natureza contratos 
coletivos ou individuais de trabalho, restrições 
ao direito da mulher ao seu emprego, por mo-
tivo de casamento ou de gravidez.
c	 Art. 7o, XXV e XXX, da CF.
c	 Lei no 5.473, de 9-6-1968, proíbe a discriminação 

de sexo na admissão a emprego sujeito a seleção.
c	 OJ da SDC no 30 do TST.

Art. 391‑A. A confirmação do estado de gravi-
dez advindo no curso do contrato de trabalho, 
ainda que durante o prazo do aviso prévio tra-
balhado ou indenizado, garante à empregada 
gestante a estabilidade provisória prevista na 
alínea b do inciso II do art. 10 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias.
c	 Caput acrescido pela Lei no 12.812, de 16-5-2013.

Parágrafo único. O disposto no caput deste 
artigo aplica‑se ao empregado adotante ao 
qual tenha sido concedida guarda provisória 
para fins de adoção.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.509, de 

22-11-2017.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “Pa-
rágrafo único. O disposto no caput deste 
artigo aplica‑se ao empregado adotante ao 
qual tenha sido concedida guarda provisó-
ria para fins de adoção e que tenha direito 
à licença‑maternidade.”

c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 
no 15.371, de 31-3-2026, para vigorar a partir de 
1o-1-2027.

Art. 392. A empregada gestante tem direito 
à licença‑maternidade de 120 (cento e vinte) 
dias, sem prejuízo do emprego e do salário.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.421, de 

15-4-2002.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “Art. 
392. A empregada gestante tem direito à 
licença‑maternidade de 120 (cento e vinte) 
dias, e o pai empregado tem direito à li-
cença‑paternidade nos termos previstos em 
lei, sem prejuízo do emprego e do salário.”

c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.371, de 
31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

c	 Art. 7o, XVII a XIX, da CF.
c	 Art. 10, § 1o, do ADCT.
c	 Art. 313, IX, X, §§ 6o e 7o, do CPC.
c	 Art. 7o‑A da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 

Advocacia e da OAB).
c	 Lei no 11.770, de 9-9-2008 (Lei do Programa Empre-

sa Cidadã).
c	 Arts. 137 a 142 do Dec. no 10.854, de 10-11-2021, 

que regulamenta disposições relativas à legisla-
ção trabalhista.



737

Consolidação das Leis do Trabalho Arts. 392‑A a 394‑A

CO
NS

OL
ID

AÇ
ÃO

 D
AS

 LE
IS

 D
O 

TR
AB

AL
HO

c	 Súm. no 244 do TST.
c	 OJ da SDC no 30 do TST.
c	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 44 e 

399 do TST.

§ 1o A empregada deve, mediante atestado 
médico, notificar o seu empregador da data do 
início do afastamento do emprego, que poderá 
ocorrer entre o 28o (vigésimo oitavo) dia antes 
do parto e ocorrência deste.
c	 O STF, por unanimidade, conheceu a ADI no 6.327 

como arguição de descumprimento de preceito 
fundamental e, ratificando a medida cautelar, jul-
gou procedente o pedido formulado para conferir 
interpretação conforme à Constituição a este § 1o, 
“de modo a se considerar como termo inicial da li-
cença‑maternidade e do respectivo salário‑mater-
nidade a alta hospitalar do recém‑nascido e/ou de 
sua mãe, o que ocorrer por último, prorrogando‑se 
em todo o período o benefício, quando o período 
de internação exceder as duas semanas previstas 
no art. 392, § 2o, da CLT, e no art. 93, § 3o, do Dec. 
no 3.048/1999” (DOU de 26-10-2022).

§ 2o Os períodos de repouso, antes e depois 
do parto, poderão ser aumentados de 2 (duas) 
semanas cada um, mediante atestado médico.
§ 3o Em caso de parto antecipado, a mulher 
terá direito aos 120 (cento e vinte) dias previs-
tos neste artigo.
c	 §§ 1o a 3o com a redação dada pela Lei no 10.421, 

de 15-4-2002.
c	 Art. 7o, VIII, da CF.

§ 4o É garantido à empregada, durante a gravi-
dez, sem prejuízo do salário e demais direitos:
I – transferência de função, quando as condi-
ções de saúde o exigirem, assegurada a reto-
mada da função anteriormente exercida, logo 
após o retorno ao trabalho;
II – dispensa do horário de trabalho pelo tem-
po necessário para a realização de, no míni-
mo, seis consultas médicas e demais exames 
complementares.
c	 §  4o com a redação dada pela Lei no  9.799, de 

26-5-1999.
c	 A alteração que seria introduzida no § 4o pela Lei 

no 10.421, de 15-4-2002, foi vetada, razão pela 
qual mantivemos a sua redação.

§ 5o VETADO. Lei no 10.421, de 15-4-2002.
§ 6o A licença‑maternidade de que trata o 
caput deste artigo será prorrogada por 60 
(sessenta) dias em razão de nascimento ou de 
adoção de criança com deficiência permanen‑
te decorrente de síndrome congênita associa‑
da à infecção pelo vírus Zika.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 15.156, de 1o-7-2025, pro-

mulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU de 
2-7-2025).

§ 7o Em caso de internação hospitalar que 
supere o prazo de 2 (duas) semanas previsto 
no § 2o deste artigo, desde que comprovado 
o nexo com o parto, a licença‑maternidade 
poderá se estender em até 120 (cento e vinte) 
dias após a alta da mãe e do recém‑nascido, 
descontado o tempo de repouso anterior ao 
parto.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 15.222, de 29-9-2025.

§ 8o Em caso de internação hospitalar da mãe 
ou do recém‑nascido, desde que comprovado 
o nexo com o parto, a licença‑paternidade 
será prorrogada pelo período equivalente ao 
da internação, e voltará a correr o prazo da 
licença a partir da alta hospitalar da mãe ou 
do recém‑nascido, o que ocorrer por último.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 15.371, de 31-3-2026, 

para vigorar a partir de 1o-1-2027.

Art. 392‑A. À empregada que adotar ou 
obtiver guarda judicial para fins de adoção 
de criança ou adolescente será concedida 
licença‑maternidade nos termos do art. 392 
desta Lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.509, de 

22-11-2017.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “Art. 
392‑A. À empregada ou ao empregado 
que adotar ou obtiver guarda judicial para 
fins de adoção de criança ou adolescente 
será concedida licença‑maternidade ou 
licença‑paternidade.

c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.371, de 
31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

§§  1o a 3o Revogados. Lei no  12.010, de 
3-8-2009.
§ 4o A licença‑maternidade só será concedida 
mediante apresentação do termo judicial de 
guarda à adotante ou guardiã.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 10.421, de 15-4-2002.

§ 5o A adoção ou guarda judicial conjunta en-
sejará a concessão de licença‑maternidade a 
apenas um dos adotantes ou guardiães empre-
gado ou empregada.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 12.873, de 24-10-2013.

	� Nova redação dos dispositivos alterados: 
“§ 4o A licença‑maternidade e a licença‑pa-
ternidade serão concedidas mediante apre-
sentação do registro de adoção ou do termo 
judicial de guarda. § 5o A adoção ou guarda 
judicial conjunta ensejará a concessão de 
licença‑maternidade e de licença‑paterni-
dade aos adotantes ou aos guardiães em-
pregada ou empregado, não podendo ser 
concedido o mesmo tipo de licença a mais 
de 1 (um) adotante ou guardião.”

c	 §§ 4o e 5o com a redação dada pela Lei no 15.371, 
de 31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

Art. 392‑B. Em caso de morte da genitora, é 
assegurado ao cônjuge ou companheiro em-
pregado o gozo de licença por todo o período 
da licença‑maternidade ou pelo tempo restan-
te a que teria direito a mãe, exceto no caso 
de falecimento do filho ou de seu abandono.
c	 Artigo acrescido pela Lei no 12.873, de 24-10-2013.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “Art. 
392‑B. No caso de falecimento da mãe ou 
do pai, é assegurado a quem assumir legal-
mente os deveres parentais, se possuir a 
qualidade de empregado, o gozo de licença 
por todo o período da licença‑maternidade 
ou da licença‑paternidade ou pelo tempo 
restante a que teria direito a mãe ou o pai 
falecido, o que for mais favorável, exceto 
no caso de falecimento da criança ou de 
seu abandono.”

c	 Art. 392‑B com a redação dada pela Lei no 15.371, 
de 31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

Art. 392‑C. Aplica‑se, no que couber, o dis-
posto no art. 392‑A e 392‑B ao empregado 
que adotar ou obtiver guarda judicial para fins 
de adoção.
c	 Artigo acrescido pela Lei no 12.873, de 24-10-2013.

Art. 392‑D. Na hipótese de ausência materna 
no registro civil de nascimento da criança ou 
no caso de adoção ou de obtenção de guarda 
judicial para fins de adoção apenas pelo pai, a 
licença‑paternidade equivalerá à licença‑ma‑
ternidade, inclusive no que se refere à sua du‑

ração e à estabilidade prevista no art. 391‑A 
desta Consolidação.
c	 Art. 392‑D acrescido pela Lei no 15.371, de 31-3-

2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

Art. 393. Durante o período a que se refere 
o artigo 392, a mulher terá direito ao salá-
rio integral e, quando variável, calculado de 
acordo com a média dos seis últimos meses de 
trabalho, bem como aos direitos e vantagens 
adquiridos, sendo‑lhe ainda facultado reverter 
à função, que anteriormente ocupava.
c	 Artigo com a redação dada pelo Dec.‑lei no 229, de 

28-2-1967.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “Art. 
393. Durante o período de licença‑mater-
nidade e de licença‑paternidade, os bene-
ficiários terão direito ao salário integral, 
observado o disposto no art. 248 da Cons-
tituição Federal, e, quando variável, calcu-
lado de acordo com a média dos 6 (seis) 
últimos meses de trabalho, bem como aos 
direitos e às vantagens adquiridos, e a eles 
será ainda facultado reverter à função que 
anteriormente ocupavam.”

c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 15.371, de 
31-3-2026 para vigorar a partir de 1o-1-2027.

c	 Lei no  6.136, de 7-11-1974, dispõe sobre o 
salário‑maternidade.

c	 Art. 72 da Lei no 8.213, de 24-7-1991 (Lei dos Pla-
nos de Benefícios da Previdência Social).

c	 Art. 93 do Regulamento da Previdência Social, 
aprovado pelo Dec. no 3.048, de 6-5-1999.

Art. 394. Mediante atestado médico, à mulher 
grávida é facultado romper o compromisso 
resultante de qualquer contrato de trabalho, 
desde que este seja prejudicial à gestação.
Art. 394‑A. Sem prejuízo de sua remunera-
ção, nesta incluído o valor do adicional de in-
salubridade, a empregada deverá ser afastada 
de:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.467, de 

13-7-2017.

I – atividades consideradas insalubres em grau 
máximo, enquanto durar a gestação;
II – atividades consideradas insalubres em grau 
médio ou mínimo, quando apresentar atestado 
de saúde, emitido por médico de confiança da 
mulher, que recomende o afastamento duran-
te a gestação;
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADI no 5.938, para declarar a inconstitucionalida-
de da expressão “quando apresentar atestado de 
saúde, emitido por médico de confiança da mulher, 
que recomende o afastamento” (DOU de 4-6-2019).

III – atividades consideradas insalubres em 
qualquer grau, quando apresentar atestado 
de saúde, emitido por médico de confiança da 
mulher, que recomende o afastamento duran-
te a lactação.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  13.467, de 

13-7-2017.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADI no 5.938, para declarar a inconstitucionalida-
de da expressão “quando apresentar atestado de 
saúde, emitido por médico de confiança da mulher, 
que recomende o afastamento” (DOU de 4-6-2019).

§ 1o VETADO. Lei no 13.287, de 10-5-2016.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela Lei 

no 13.467, de 13-7-2017.

§  2o Cabe à empresa pagar o adicional de 
insalubridade à gestante ou à lactante, 
efetivando‑se a compensação, observado o 
disposto no art. 248 da Constituição Federal, 
por ocasião do recolhimento das contribuições 
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incidentes sobre a folha de salários e demais 
rendimentos pagos ou creditados, a qualquer 
título, à pessoa física que lhe preste serviço.

§ 3o Quando não for possível que a gestante 
ou a lactante afastada nos termos do caput 
deste artigo exerça suas atividades em local sa-
lubre na empresa, a hipótese será considerada 
como gravidez de risco e ensejará a percep-
ção de salário‑maternidade, nos termos da Lei 
no 8.213, de 24 de julho de 1991, durante todo 
o período de afastamento.
c	 §§  2o e 3o acrescidos pela Lei no  13.467, de 

13-7-2017.

Art. 395. Em caso de aborto não criminoso, 
comprovado por atestado médico oficial, a 
mulher terá um repouso remunerado de duas 
semanas, ficando‑lhe assegurado o direito de 
retornar à função que ocupava antes de seu 
afastamento.

Art. 396. Para amamentar seu filho, inclusive 
se advindo de adoção, até que este complete 
6 (seis) meses de idade, a mulher terá direito, 
durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) des-
cansos especiais de meia hora cada um.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.509, de 

22-11-2017.

§ 1o Quando o exigir a saúde do filho, o perío-
do de seis meses poderá ser dilatado, a critério 
da autoridade competente.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela Lei 

no 13.467, de 13-7-2017.

§ 2o Os horários dos descansos previstos no ca-
put deste artigo deverão ser definidos em acor-
do individual entre a mulher e o empregador.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

Art. 397. O SESI, o SESC, a LBA e outras 
entidades públicas destinadas à assistência 
à infância manterão ou subvencionarão, de 
acordo com suas possibilidades financeiras, 
escolas maternais e jardins de infância, distri-
buídos nas zonas de maior densidade de traba-
lhadores, destinados especialmente aos filhos 
das mulheres empregadas.
c	 Artigo com a redação dada pelo Dec.‑lei no 229, de 

28-2-1967.
c	 Arts. 7o, XXV, e 206, IV, da CF.

Art. 398. Revogado. Dec.‑lei no  229, de 
28-2-1967.
Art. 399. O Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio conferirá diploma de benemerên-
cia aos empregadores que se distinguirem 
pela organização e manutenção de creches e 
de instituições de proteção aos menores em 
idade pré‑escolar, desde que tais serviços se 

recomendem por sua generosidade e pela efi-
ciência das respectivas instalações.
c	 Art. 7o, XXV, da CF.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor-

mativos editados pelo Poder Executivo Federal que 
dispõem sobre a promulgação de convenções e reco-
mendações da Organização Internacional do Trabalho 
– OIT ratificadas pela República Federativa do Brasil.

Art. 400. Os locais destinados à guarda dos 
filhos das operárias durante o período da ama-
mentação deverão possuir, no mínimo, um 
berçário, uma saleta de amamentação, uma 
cozinha dietética e uma instalação sanitária.
c	 Art. 7o, XXV, da CF.

Seção VI
DAS PENALIDADES

Art. 401. Pela infração de qualquer dispositivo 
deste Capítulo, será imposta ao empregador a 
multa de dois a vinte valores de referência re-
gionais, aplicada pelas Delegacias Regionais do 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio ou 
por autoridades que exerçam funções delegadas.
c	 Lei no 6.205, de 29-4-1975, c/c a Lei no 6.986, de 

13-4-1982, elevou as multas por infração aos pre-
ceitos da CLT em dez vezes o seu valor.

c	 Port. do MTPrev no 667, de 8-11-2021, regulamenta 
a imposição de multas administrativas previstas 
na legislação trabalhista.
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§ 5o Durante os primeiros noventa dias desse 
afastamento, o empregado continuará perce‑
bendo sua remuneração.
c	 §§  3o a 5o acrescidos pelo Dec.‑lei no  3, de 

27-1-1966.
c	 Lei no 12.815, de 5-6-2013 (Lei dos Portos).
c	 Art. 38 da CF.
c	 Súm. no 269 do TST.

Art. 473. O empregado poderá deixar de com‑
parecer ao serviço sem prejuízo do salário:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec.‑lei no 229, de 

28-2-1967.

I – até dois dias consecutivos, em caso de fa‑
lecimento do cônjuge, ascendente, descen‑
dente, irmão ou pessoa que, declarada em sua 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, viva 
sob sua dependência econômica;
c	 Dec.‑lei no 229, de 28-2-1967, altera dispositivos 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto‑lei no 5.452, de 1o-5-1943.

II – até três dias consecutivos, em virtude de 
casamento;
c	 Incisos I e II acrescidos pelo Dec.‑lei no 229, de 

28-2-1967.

III – por 5 (cinco) dias consecutivos, em caso de 
nascimento de filho, de adoção ou de guarda 
compartilhada;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 14.457, de 

21-9-2022.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “III 
– pelo período de usufruto da licença‑pa‑
ternidade ou da licença‑maternidade, cus‑
teadas pela Previdência Social;”

c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 15.371, de 
31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

c	 Art. 7o, XVIII e XIX, da CF.
c	 Art. 10, § 1o, do ADCT, que estabelece licença‑pa‑

ternidade de 5 dias.
c	 Art. 392 desta Consolidação.
c	 A Lei no 13.257, de 8-3-2016, deu nova redação 

ao art. 1o da Lei no 11.770, de 9-9-2008 (Programa 
Empresa Cidadã) para prever o acréscimo de 15 
dias para a licença‑paternidade dos empregados 
vinculados às empresas participantes.

IV – por um dia, em cada doze meses de traba‑
lho, em caso de doação voluntária de sangue 
devidamente comprovada;
V – até dois dias consecutivos ou não, para 
o fim de se alistar eleitor, nos termos da lei 
respectiva;
c	 Incisos IV e V acrescidos pelo Dec.‑lei no 229, de 

28-2-1967.

VI – no período de tempo em que tiver de cum‑
prir as exigências do Serviço Militar referidas 
na letra c do artigo 65 da Lei no 4.375, de 17 de 
agosto de 1964 (Lei do Serviço Militar);
c	 Inciso VI acrescido pelo Dec.‑lei no  757, de 

12-8-1969.

VII – nos dias em que estiver comprovada‑
mente realizando provas de exame vestibular 
para ingresso em estabelecimento de ensino 
superior;
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no 9.471, de 14-7-1997.

VIII – pelo tempo que se fizer necessário, quan‑
do tiver que comparecer a juízo;
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  9.853, de 

27-10-1999.
c	 Súm. no 155 do TST.

IX – pelo tempo que se fizer necessário, quan‑
do, na qualidade de representante de entidade 
sindical, estiver participando de reunião oficial 

de organismo internacional do qual o Brasil 
seja membro;
c	 Inciso IX acrescido pela Lei no  11.304, de 

11-5-2006.

X – pelo tempo necessário para acompanhar 
sua esposa ou companheira em até 6 (seis) 
consultas médicas, ou em exames complemen‑
tares, durante o período de gravidez;
c	 Inciso X com a redação dada pela Lei no 14.457, de 

21-9-2022.

XI – por 1 (um) dia por ano para acompanhar 
filho de até 6 (seis) anos em consulta médica;
c	 Inciso XI acrescido pela Lei no 13.257, de 8-3-2016.

XII – até 3 (três) dias, em cada 12 (doze) me‑
ses de trabalho, em caso de realização de 
exames preventivos de câncer devidamente 
comprovada.
c	 Inciso XII acrescido pela Lei no  13.767, de 

18-12-2018.

§ 1o O prazo a que se refere o inciso III do 
caput deste artigo será contado a partir da 
data de nascimento do filho.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela Lei 

no 15.156, de 1o-7-2025.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “§ 1o 
O período a que se refere o inciso III do ca-
put deste artigo será contado a partir da 
data de nascimento de filho, de adoção 
ou de obtenção de guarda para fins de 
adoção, ressalvado o disposto nos §§ 1o, 
6o e 7o do art. 392 e no art. 392‑B desta 
Consolidação.”

c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 15.371, de 
31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

§ 2o Na hipótese de nascimento ou de ado-
ção de criança com deficiência permanente 
decorrente de síndrome congênita associada 
à infecção pelo vírus Zika, o prazo a que se 
refere o inciso III do caput deste artigo será 
ampliado para 20 (vinte) dias.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 15.156, de 1o-7-2025, pro‑

mulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU de 
2-7-2025).

§ 3o O empregador informará o empregado 
sobre a possibilidade de deixar de compare-
cer ao serviço para a realização de exames 
preventivos do papilomavírus humano (HPV) 
e de câncer, nos termos do inciso XII do caput 
deste artigo.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 15.377, de 2-4-2026

Art. 474. A suspensão do empregado por mais 
de trinta dias consecutivos importa na rescisão 
injusta do contrato de trabalho.
c	 Súm. no 77 do TST.

Art. 475. O empregado que for aposentado 
por invalidez terá suspenso o seu contrato 
de trabalho durante o prazo fixado pelas leis 
de previdência social para a efetivação do 
benefício.
c	 Súm. no 217 do STF.
c	 Súm. no 440 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I no 375 do TST.

§ 1o Recuperando o empregado a capacidade 
de trabalho e sendo a aposentadoria cance‑
lada, ser‑lhe‑á assegurado o direito à função 
que ocupava ao tempo da aposentadoria, fa‑
cultado, porém, ao empregador, o direito de 
indenizá‑lo por rescisão do contrato de traba‑
lho, nos termos dos artigos 477 e 478, salvo na 
hipótese de ser ele portador de estabilidade, 

quando a indenização deverá ser paga na for‑
ma do artigo 497.
c	 §  1o com a redação dada pela Lei no  4.824, de 

5-11-1965.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c	 Súmulas nos 72, 97 e 160 do TST.

§ 2o Se o empregador houver admitido substi‑
tuto para o aposentado, poderá rescindir, com 
este, o respectivo contrato de trabalho sem 
indenização, desde que tenha havido ciência 
inequívoca da interinidade ao ser celebrado o 
contrato.

Art. 476. Em caso de seguro‑doença ou auxí‑
lio‑enfermidade, o empregado é considerado 
em licença não remunerada, durante o prazo 
desse benefício.
c	 OJ da SBDI‑I no 375 do TST.
c	 Súmulas nos 15, 282, 371 e 378 do TST.

Art. 476‑A. O contrato de trabalho poderá 
ser suspenso, por um período de dois a cinco 
meses, para participação do empregado em 
curso ou programa de qualificação profissio‑
nal oferecido pelo empregador, com duração 
equivalente à suspensão contratual, mediante 
previsão em convenção ou acordo coletivo de 
trabalho e aquiescência formal do emprega‑
do, observado o disposto no artigo 471 desta 
Consolidação.
c	 Art. 17, I, da Lei no 14.020, de 6-7-2020 (Progra‑

ma Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda).

§ 1o Após a autorização concedida por inter‑
médio de convenção ou acordo coletivo, o 
empregador deverá notificar o respectivo sin‑
dicato, com antecedência mínima de quinze 
dias da suspensão contratual.
§ 2o O contrato de trabalho não poderá ser 
suspenso em conformidade com o disposto no 
caput deste artigo mais de uma vez no período 
de dezesseis meses.
§ 3o O empregador poderá conceder ao empre‑
gado ajuda compensatória mensal, sem natu‑
reza salarial, durante o período de suspensão 
contratual nos termos do caput deste artigo, 
com valor a ser definido em convenção ou 
acordo coletivo.
§ 4o Durante o período de suspensão contra‑
tual para participação em curso ou programa 
de qualificação profissional, o empregado fará 
jus aos benefícios voluntariamente concedidos 
pelo empregador.
§ 5o Se ocorrer a dispensa do empregado no 
transcurso do período de suspensão contra‑
tual ou nos três meses subsequentes ao seu 
retorno ao trabalho, o empregador pagará ao 
empregado, além das parcelas indenizatórias 
previstas na legislação em vigor, multa a ser es‑
tabelecida em convenção ou acordo coletivo, 
sendo de, no mínimo, cem por cento sobre o 
valor da última remuneração mensal anterior à 
suspensão do contrato.
§ 6o Se durante a suspensão do contrato não 
for ministrado o curso ou programa de qualifi‑
cação profissional, ou o empregado permane‑
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cer trabalhando para o empregador, ficará des‑
caracterizada a suspensão, sujeitando o em‑
pregador ao pagamento imediato dos salários 
e dos encargos sociais referentes ao período, 
às penalidades cabíveis previstas na legislação 
em vigor, bem como às sanções previstas em 
convenção ou acordo coletivo.
§ 7o O prazo limite fixado no caput poderá ser 
prorrogado mediante convenção ou acordo 
coletivo de trabalho e aquiescência formal do 

empregado, desde que o empregador arque 
com o ônus correspondente ao valor da bol‑
sa de qualificação profissional, no respectivo 
período.
c	 Art. 476‑A acrescido pela MP no 2.164-41, de 24-

8-2001, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em Lei.

c	 Dec. no 1.298, de 29-9-1994, promulga a Conven‑
ção no 140 da OIT sobre licença remunerada para 
estudos.

CAPÍTULO V
DA RESCISÃO

Art. 477. Na extinção do contrato de trabalho, 
o empregador deverá proceder à anotação na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, co‑
municar a dispensa aos órgãos competentes e 
realizar o pagamento das verbas rescisórias no 
prazo e na forma estabelecidos neste artigo.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.467, de 

13-7-2017.
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de sindical de grau superior, e, se for o caso, 
ao Ministério do Trabalho.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 6.386, de 

9-12-1976.

Art. 584. Servirá de base para o pagamen‑
to da contribuição sindical, pelos agentes ou 
trabalhadores autônomos e profissionais libe‑
rais, a lista de contribuintes organizada pelos 
respectivos Sindicatos e, na falta destes, pelas 
Federações ou Confederações coordenadoras 
da categoria.
c	 Precedente Normativo no 111 da SDC do TST.

Art. 585. Os profissionais liberais poderão op‑
tar pelo pagamento da contribuição sindical 
unicamente à entidade sindical representativa 
da respectiva profissão, desde que a exerça, 
efetivamente, na firma ou empresa e como tal 
sejam nelas registrados.
Parágrafo único. Na hipótese referida neste 
artigo, à vista da manifestação do contribuinte 
e da exibição da prova de quitação da con‑
tribuição, dada por Sindicato de profissionais 
liberais, o empregador deixará de efetuar, no 
salário do contribuinte, o desconto a que se 
refere o artigo 582.
Art. 586. A contribuição sindical será recolhi‑
da, nos meses fixados no presente Capítulo, à 
Caixa Econômica Federal, ao Banco do Brasil 
S.A., ou aos estabelecimentos bancários na‑
cionais integrantes do sistema de arrecadação 
dos tributos federais, os quais, de acordo com 
instruções expedidas pelo Conselho Monetá‑
rio Nacional, repassarão à Caixa Econômica 
Federal as importâncias arrecadadas.
§ 1o Integrarão a rede arrecadadora as Caixas 
Econômicas Estaduais, nas localidades onde 
inexistam os estabelecimentos previstos no 
caput deste artigo.
§ 2o Tratando‑se de empregador, agentes ou 
trabalhadores autônomos ou profissionais 
liberais, o recolhimento será efetuado pelos 
próprios, diretamente ao estabelecimento 
arrecadador.
§  3o A contribuição sindical devida pelos 
empregados e trabalhadores avulsos será 
recolhida pelo empregador e pelo Sindicato, 
respectivamente.
c	 Arts. 584 a 586 com a redação dada pela Lei 

no 6.386, de 9-12-1976.

Art. 587. Os empregadores que optarem pelo 
recolhimento da contribuição sindical deverão 
fazê‑lo no mês de janeiro de cada ano, ou, 
para os que venham a se estabelecer após o 
referido mês, na ocasião em que requererem 
às repartições o registro ou a licença para o 
exercício da respectiva atividade.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.467, de 

13-7-2017.

Art. 588. A Caixa Econômica Federal manterá 
conta corrente intitulada “Depósitos da Arre‑
cadação da Contribuição Sindical”, em nome 
de cada uma das entidades sindicais benefi‑
ciadas, cabendo ao Ministério do Trabalho 
cientificá‑la das ocorrências pertinentes à vida 
administrativa dessas entidades.
§ 1o Os saques na conta corrente referida no 
caput deste artigo far‑se‑ão mediante ordem 
bancária ou cheque com as assinaturas con‑
juntas do presidente e do tesoureiro da enti‑
dade sindical.

§  2o A Caixa Econômica Federal remeterá, 
mensalmente, a cada entidade sindical, um 
extrato da respectiva conta corrente, e, quan‑
do solicitado, aos órgãos do Ministério do 
Trabalho.
c	 Art. 588 com a redação dada pela Lei no 6.386, de 

9-12-1976.

Art. 589. Da importância da arrecadação da 
contribuição sindical serão feitos os seguintes 
créditos pela Caixa Econômica Federal, na for‑
ma das instruções que forem expedidas pelo 
Ministro do Trabalho:
I – para os empregadores:
a)	 5% (cinco por cento) para a confederação 

correspondente;
b)	15% (quinze por cento) para a federação;
c)	 60% (sessenta por cento) para o sindicato 

respectivo; e
d)	20% (vinte por cento) para a “Conta Espe‑

cial Emprego e Salário”;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 11.648, de 

31-3-2008.

II – para os trabalhadores:
a)	 5% (cinco por cento) para a confederação 

correspondente;
b)	10% (dez por cento) para a central sindi‑

cal;
c)	 15% (quinze por cento) para a federação;
d)	60% (sessenta por cento) para o sindicato 

respectivo; e
e)	 10% (dez por cento) para a “Conta Espe‑

cial Emprego e Salário”;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 11.648, de 

31-3-2008.

III e IV – Revogados. Lei no  11.648, de 
31-3-2008.
§ 1o O sindicato de trabalhadores indicará ao 
Ministério do Trabalho e Emprego a central 
sindical a que estiver filiado como beneficiária 
da respectiva contribuição sindical, para fins 
de destinação dos créditos previstos neste 
artigo.
§ 2o A central sindical a que se refere a alínea b 
do inciso II do caput deste artigo deverá aten‑
der aos requisitos de representatividade pre‑
vistos na legislação específica sobre a matéria.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  11.648, de 

31-3-2008.

Art. 590. Inexistindo confederação, o percen‑
tual previsto no art. 589 desta Consolidação 
caberá à federação representativa do grupo.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.648, de 

31-3-2008.

§§  1o e 2o Revogados. Lei no  11.648, de 
31-3-2008.
§  3o Não havendo sindicato, nem entidade 
sindical de grau superior ou central sindical, a 
contribuição sindical será creditada, integral‑
mente, à “Conta Especial Emprego e Salário”.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 11.648, de 

31-3-2008.

§ 4o Não havendo indicação de central sindi‑
cal, na forma do § 1o do art. 589 desta Con‑
solidação, os percentuais que lhe caberiam 
serão destinados à “Conta Especial Emprego 
e Salário”.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 11.648, de 31-3-2008.

Art. 591. Inexistindo sindicato, os percentuais 
previstos na alínea c do inciso I e na alínea d 

do inciso II do caput do art. 589 desta Conso‑
lidação serão creditados à federação corres‑
pondente à mesma categoria econômica ou 
profissional.

Parágrafo único. Na hipótese do caput deste 
artigo, os percentuais previstos nas alíneas a e 
b do inciso I e nas alíneas a e c do inciso II do 
caput do art. 589 desta Consolidação caberão 
à confederação.
c	 Art. 591 com a redação dada pela Lei no 11.648, de 

31-3-2008.

Seção II
DA APLICAÇÃO DO IMPOSTO SINDICAL

c	 Art. 35, V, do Dec.‑lei no 229, de 28-2-1967, que 
determinou entender como “Contribuição Sindi-
cal” as referências a “Imposto Sindical” feitas 
nesta Consolidação.

Art. 592. A contribuição sindical, além das 
despesas vinculadas à sua arrecadação, re‑
colhimento e controle, será aplicada pelos 
Sindicatos, na conformidade dos respectivos 
estatutos, visando aos seguintes objetivos:
c	 Art. 8o, I, da CF.

I – Sindicatos de Empregadores e de Agentes 
Autônomos:

a)	 assistência técnica e jurídica;
b)	assistência médica, dentária, hospitalar e 

farmacêutica;
c)	 realização de estudos econômicos e finan‑

ceiros;
d)	agências de colocação;
e)	 cooperativas;
f)	 bibliotecas;
g)	creches;
h)	congressos e conferências;
i)	 medidas de divulgação comercial e indus‑

trial do País, e no estrangeiro, bem como 
em outras tendentes a incentivar e aperfei‑
çoar a produção nacional;

j)	 feiras e exposições;
l)	 prevenção de acidentes do trabalho;
m)	finalidades desportivas.

II – Sindicatos de Empregados:

a)	 assistência jurídica;
b)	assistência médica, dentária, hospitalar e 

farmacêutica;
c)	 assistência à maternidade;

	� Nova redação do dispositivo alterado: “c) 
assistência à maternidade e à paternidade;”

c	 Alínea c com a redação dada pela Lei no 15.371, de 
31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

d)	agências de colocação;
e)	 cooperativas;
f)	 bibliotecas;
g)	creches;
h)	congressos e conferências;
i)	 auxílio‑funeral;
j)	 colônias de férias e centros de recreação;
l)	 prevenção de acidentes do trabalho;
m)	finalidades desportivas e sociais;
n)	educação e formação profissional;
o)	bolsas de estudo.

III – Sindicatos de Profissionais Liberais:

a)	 assistência jurídica;
b)	assistência médica, dentária, hospitalar e 

farmacêutica;
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c)	 assistência à maternidade;
	� Nova redação do dispositivo alterado: “c) 
assistência à maternidade e à paternidade;”

c	 Alínea c com a redação dada pela Lei no 15.371, de 
31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

d)	bolsas de estudo;
e)	 cooperativas;
f)	 bibliotecas;
g)	creches;
h)	congressos e conferências;
i)	 auxílio‑funeral;
j)	 colônias de férias e centros de recreação;
l)	 estudos técnicos e científicos;
m)	finalidades desportivas e sociais;
n)	educação e formação profissional;
o)	prêmios por  t rabalhos técnicos e 

científicos.
IV – Sindicatos de Trabalhadores Autônomos:
a)	 assistência técnica e jurídica;
b)	assistência médica, dentária, hospitalar e 

farmacêutica;
c)	 assistência à maternidade;

	� Nova redação do dispositivo alterado: “c) 
assistência à maternidade e à paternidade;”

c	 Alínea c com a redação dada pela Lei no 15.371, de 
31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

d)	bolsas de estudo;
e)	 cooperativas;
f)	 bibliotecas;
g)	creches;
h)	congressos e conferências;
i)	 auxílio‑funeral;
j)	 colônias de férias e centros de recreação;
l)	 educação e formação profissional;
m)	finalidades desportivas e sociais.
§ 1o A aplicação prevista neste artigo ficará a 
critério de cada entidade, que, para tal fim, 
obedecerá, sempre, às peculiaridades do res‑
pectivo grupo ou categoria, facultado ao Mi‑
nistro do Trabalho permitir a inclusão de novos 
programas, desde que assegurados os serviços 
assistenciais fundamentais da entidade.
c	 Art. 8o, I, da CF.

§ 2o Os Sindicatos poderão destacar, em seus 
orçamentos anuais, até vinte por cento dos re‑
cursos da contribuição sindical para o custeio 
das suas atividades administrativas, indepen‑
dentemente de autorização ministerial.
§ 3o O uso da contribuição sindical prevista 
no § 2o não poderá exceder do valor total das 
mensalidades sociais consignadas nos orça‑
mentos dos Sindicatos, salvo autorização ex‑
pressa do Ministro do Trabalho.
c	 Art. 592 com a redação dada pela Lei no 6.386, de 

9-12-1976.
c	 Art. 8o, I, da CF.

Art. 593. As percentagens atribuídas às enti‑
dades sindicais de grau superior e às centrais 
sindicais serão aplicadas de conformidade 
com o que dispuserem os respectivos conse‑
lhos de representantes ou estatutos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.648, de 

31-3-2008.

Parágrafo único. Os recursos destinados às 
centrais sindicais deverão ser utilizados no 
custeio das atividades de representação geral 
dos trabalhadores decorrentes de suas atribui‑
ções legais.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 11.648, de 

31-3-2008.

Art. 594. O “Fundo Social Sindical” será geri‑
do e aplicado pela Comissão do Imposto Sin‑
dical em objetivos que atendam aos interesses 
gerais da organização sindical nacional ou à 
assistência social aos trabalhadores.
c	 Artigo tacitamente revogado pela Lei no 4.589, de 

11-12-1964, que extingue a Comissão do Impos-
to Sindical e a Comissão Técnica de orientação 
Sindical.

Seção III
DA COMISSÃO DO IMPOSTO SINDICAL

Arts. 595 a 597. Revogados. Lei no 4.589, de 
11-12-1964.

Seção IV
DAS PENALIDADES

Art. 598. Sem prejuízo da ação criminal e das 
penalidades previstas no art. 553, serão apli‑
cadas multas de CR$ 10,00 (dez cruzeiros) a 
CR$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) pelas infra‑
ções deste Capítulo impostas no Distrito Fede‑
ral pela autoridade competente de 1a instância 
do Departamento Nacional do Trabalho e nos 
Estados e no Território do Acre pelas autori‑
dades regionais do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio.
c	 Art. 8o da CF.
c	 Port. do MTPrev no 667, de 8-11-2021, regulamen-

ta a imposição de multas administrativas previs-
tas na legislação trabalhista.

Parágrafo único. A gradação da multa aten‑
derá à natureza da infração e às condições 
sociais e econômicas do infrator.
Art. 599. Para os profissionais liberais, a pe‑
nalidade consistirá na suspensão do exercício 
profissional, até a necessária quitação, e será 
aplicada pelos órgãos públicos ou autárqui‑
cos disciplinadores das respectivas profis‑
sões mediante comunicação das autoridades 
fiscalizadoras.
Art. 600. O recolhimento da contribuição 
sindical efetuado fora do prazo referido neste 
Capítulo, quando espontâneo, será acrescido 
da multa de dez por cento, nos trinta primei‑
ros dias, com o adicional de dois por cento por 
mês subsequente de atraso, além de juros de 
mora de um por cento ao mês e correção mo‑
netária, ficando, nesse caso, o infrator, isento 
de outra penalidade.
c	 Súm. no 432 do TST.

§  1o O montante das cominações previstas 
neste artigo reverterá sucessivamente:
a)	 ao Sindicato respectivo;
b)	à Federação respectiva, na ausência de 

Sindicato;
c)	 à Confederação respectiva, inexistindo 

Federação.
§ 2o Na falta de Sindicato ou entidade de grau 
superior, o montante a que alude o parágra‑
fo precedente reverterá à conta “Emprego e 
Salário”.
c	 Art. 600 com a redação dada pela Lei no 6.181, de 

11-12-1974.

Seção V
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 601. Revogado. Lei no  13.467, de 
13-7-2017.
Art. 602. Os empregados que não estiverem 
trabalhando no mês destinado ao desconto da 

contribuição sindical e que venham a autorizar 
prévia e expressamente o recolhimento serão 
descontados no primeiro mês subsequente ao 
do reinício do trabalho.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.467, de 

13-7-2017.

Parágrafo único. De igual forma se proce‑
derá com os empregados que forem admiti‑
dos depois daquela data e que não tenham 
trabalhado anteriormente nem apresentado a 
respectiva quitação.
Art. 603. Os empregadores são obrigados a 
prestar aos encarregados da fiscalização os 
esclarecimentos necessários ao desempenho 
de sua missão e a exibir‑lhes, quando exigi‑
dos, na parte relativa ao pagamento de em‑
pregados, os seus livros, folhas de pagamen‑
to e outros documentos comprobatórios des‑
ses pagamentos, sob pena da multa cabível.
c	 Precedente Normativo da SDC no 41 do TST.

Art. 604. Revogado. Lei no  13.467, de 
13-7-2017.
Art. 605. As entidades sindicais são obrigadas 
a promover a publicação de editais concer‑
nentes ao recolhimento do imposto sindical, 
durante três dias, nos jornais de maior circu‑
lação local e até dez dias da data fixada para 
depósito bancário.
c	 Art. 35, V, do Dec.‑lei no 229, de 28-2-1967, que 

determinou entender como “Contribuição Sindi-
cal” as referências a “Imposto Sindical” feitas 
nesta Consolidação.

Art. 606. Às entidades sindicais cabe, em caso 
de falta de pagamento da contribuição sindi‑
cal, promover a respectiva cobrança judicial, 
mediante ação executiva, valendo como título 
de dívida a certidão expedida pelas autori‑
dades regionais do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social.
c	 Caput com a redação dada pelo Dec.‑lei no 925, de 

10-10-1969.

§ 1o O Ministro do Trabalho, Indústria e Co‑
mércio baixará as instruções regulando a 
expedição das certidões a que se refere o 
presente artigo, das quais deverá constar a 
individualização do contribuinte, a indicação 
do débito e a designação da entidade a favor 
da qual é recolhida a importância de imposto, 
de acordo com o respectivo enquadramento 
sindical.
c	 Art. 35, V, do Dec.‑lei no 229, de 28-2-1967, que 

determinou entender como “Contribuição Sindi-
cal” as referências a “Imposto Sindical” feitas 
nesta Consolidação.

§ 2o Para os fins da cobrança judicial do im‑
posto sindical, são extensivos às entidades 
sindicais, com exceção do foro especial, os 
privilégios da Fazenda Pública, para cobrança 
da dívida ativa.
c	 Art. 35, V, do Dec.‑lei no 229, de 28-2-1967, que 

determinou entender como “Contribuição Sindi-
cal” as referências a “Imposto Sindical” feitas 
nesta Consolidação.

c	 Súm. no 87 do extinto TFR.

Art. 607. É considerado como documento 
essencial ao comparecimento às concor‑
rências públicas ou administrativas e para o 
fornecimento às repartições paraestatais ou 
autárquicas a prova da quitação do respec‑
tivo imposto sindical e a de recolhimento do 
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imposto sindical, descontado dos respectivos 
empregados.
c	 Art. 35, V, do Dec.‑lei no 229, de 28-2-1967, que 

determinou entender como “Contribuição Sindi-
cal” as referências a “Imposto Sindical” feitas 
nesta Consolidação.

Art. 608. As repartições federais, estaduais 
ou municipais não concederão registro ou 
licenças para funcionamento ou renovação 
de atividades aos estabelecimentos de empre‑
gadores e aos escritórios ou congêneres dos 

agentes ou trabalhadores autônomos e pro‑
fissionais liberais, nem concederão alvarás de 
licença ou localização, sem que sejam exibidas 
as provas de quitação do imposto sindical, na 
forma do artigo anterior.
c	 Art. 35, V, do Dec.‑lei no 229, de 28-2-1967, que 

determinou entender como “Contribuição Sindi-
cal” as referências a “Imposto Sindical” feitas 
nesta Consolidação.

Parágrafo único. A não observância do dis‑
posto neste artigo acarretará, de pleno direito, 

a nulidade dos atos nele referidos, bem como 
dos mencionados no artigo 607.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 6.386, de 

9-12-1976.

Art. 609. O recolhimento da contribuição sin‑
dical e todos os lançamentos e movimentos 
nas contas respectivas são isentos de selos e 
taxas federais, estaduais ou municipais.
Art. 610. As dúvidas no cumprimento deste 
Capítulo serão resolvidas pelo Diretor‑Geral 
do Departamento Nacional do Trabalho, que 
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Parágrafo único. As doações efetuadas em 
espécie devem ser depositadas em conta es‑
pecífica, em instituição financeira pública, 
vinculadas aos respectivos fundos de que trata 
o art. 260.
Art. 260‑D. Os órgãos responsáveis pela 
administração das contas dos Fundos dos Di‑
reitos da Criança e do Adolescente nacional, 
estaduais, distrital e municipais devem emitir 
recibo em favor do doador, assinado por pes‑
soa competente e pelo presidente do Conselho 
correspondente, especificando:
I – número de ordem;
II – nome, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ) e endereço do emitente;
III – nome, CNPJ ou Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) do doador;
IV – data da doação e valor efetivamente re‑
cebido; e
V – ano‑calendário a que se refere a doação.
§ 1o O comprovante de que trata o caput des‑
te artigo pode ser emitido anualmente, desde 
que discrimine os valores doados mês a mês.
§ 2o No caso de doação em bens, o compro‑
vante deve conter a identificação dos bens, 
mediante descrição em campo próprio ou em 
relação anexa ao comprovante, informando 
também se houve avaliação, o nome, CPF ou 
CNPJ e endereço dos avaliadores.
Art. 260‑E. Na hipótese da doação em bens, 
o doador deverá:
I – comprovar a propriedade dos bens, median‑
te documentação hábil;
II – baixar os bens doados na declaração de 
bens e direitos, quando se tratar de pessoa 
física, e na escrituração, no caso de pessoa 
jurídica; e
III – considerar como valor dos bens doados:
a)	 para as pessoas físicas, o valor constante 

da última declaração do imposto de renda, 
desde que não exceda o valor de mercado;

b)	para as pessoas jurídicas, o valor contábil 
dos bens.

Parágrafo único. O preço obtido em caso de 
leilão não será considerado na determinação 
do valor dos bens doados, exceto se o leilão for 
determinado por autoridade judiciária.
Art. 260‑F. Os documentos a que se referem 
os arts. 260‑D e 260‑E devem ser mantidos 
pelo contribuinte por um prazo de 5 (cinco) 
anos para fins de comprovação da dedução 
perante a Receita Federal do Brasil.
Art. 260‑G. Os órgãos responsáveis pela ad‑
ministração das contas dos Fundos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente nacional, esta‑
duais, distrital e municipais devem:
I – manter conta bancária específica destinada 
exclusivamente a gerir os recursos do Fundo;
II – manter controle das doações recebidas; e
III – informar anualmente à Secretaria da Re‑
ceita Federal do Brasil as doações recebidas 
mês a mês, identificando os seguintes dados 
por doador:
a)	 nome, CNPJ ou CPF;
b)	valor doado, especificando se a doação foi 

em espécie ou em bens.
Art. 260‑H. Em caso de descumprimento das 
obrigações previstas no art. 260‑G, a Secreta‑
ria da Receita Federal do Brasil dará conheci‑
mento do fato ao Ministério Público.
Art. 260‑I. Os Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, estaduais, 

distrital e municipais divulgarão amplamente 
à comunidade:
I – o calendário de suas reuniões;
II – as ações prioritárias para aplicação das políti‑
cas de atendimento à criança e ao adolescente;
III – os requisitos para a apresentação de pro‑
jetos a serem beneficiados com recursos dos 
Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescen‑
te nacional, estaduais, distrital ou municipais;
IV – a relação dos projetos aprovados em cada 
ano‑calendário e o valor dos recursos previstos 
para implementação das ações, por projeto;
V – o total dos recursos recebidos e a respec‑
tiva destinação, por projeto atendido, inclusi‑
ve com cadastramento na base de dados do 
Sistema de Informações sobre a Infância e a 
Adolescência; e
VI – a avaliação dos resultados dos projetos 
beneficiados com recursos dos Fundos dos Di‑
reitos da Criança e do Adolescente nacional, 
estaduais, distrital e municipais.
Art. 260‑J. O Ministério Público determinará, 
em cada Comarca, a forma de fiscalização da 
aplicação dos incentivos fiscais referidos no 
art. 260 desta Lei.
Parágrafo único. O descumprimento do dis‑
posto nos arts. 260‑G e 260‑I sujeitará os in‑
fratores a responder por ação judicial proposta 
pelo Ministério Público, que poderá atuar de 
ofício, a requerimento ou representação de 
qualquer cidadão.
Art. 260‑K. A Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República (SDH/PR) encaminhará 
à Secretaria da Receita Federal do Brasil, até 
31 de outubro de cada ano, arquivo eletrônico 
contendo a relação atualizada dos Fundos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente nacional, 
distrital, estaduais e municipais, com a indicação 
dos respectivos números de inscrição no CNPJ 
e das contas bancárias específicas mantidas em 
instituições financeiras públicas, destinadas ex‑
clusivamente a gerir os recursos dos Fundos.
Art. 260‑L. A Secretaria da Receita Federal 
do Brasil expedirá as instruções necessárias à 
aplicação do disposto nos arts. 260 a 260‑K.
c	 Arts. 260‑A a 260‑L acrescidos pela Lei no 12.594, 

de 18-1-2012.

Art. 261. À falta dos Conselhos Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, os regis‑
tros, inscrições e alterações a que se referem os 
artigos 90, parágrafo único, e 91 desta Lei se‑
rão efetuados perante a autoridade judiciária 
da comarca a que pertencer a entidade.
Parágrafo único. A União fica autorizada a 
repassar aos Estados e Municípios, e os Esta‑
dos aos Municípios, os recursos referentes aos 
programas e atividades previstos nesta Lei, tão 
logo estejam criados os Conselhos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente nos seus respec‑
tivos níveis.
Art. 262. Enquanto não instalados os Conse‑
lhos Tutelares, as atribuições a eles conferidas 
serão exercidas pela autoridade judiciária.
c	 Art. 136 desta Lei.

Art. 263. O Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de de‑
zembro de 1940, Código Penal, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:
c	 Alterações inseridas no texto do referido Código.

Art. 264. O artigo 102 da Lei no 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, fica acrescido do se‑
guinte item:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 265. A Imprensa Nacional e demais gráfi‑
cas da União, da administração direta ou indi‑
reta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público Federal, promoverão edição 
popular do texto integral deste Estatuto, que 
será posto à disposição das escolas e das enti‑
dades de atendimento e de defesa dos direitos 
da criança e do adolescente.
Art. 265‑A. O poder público fará periodica‑
mente ampla divulgação dos direitos da crian‑
ça e do adolescente nos meios de comunicação 
social.
Parágrafo único. A divulgação a que se refe‑
re o caput será veiculada em linguagem clara, 
compreensível e adequada a crianças e adoles‑
centes, especialmente às crianças com idade 
inferior a 6 (seis) anos.
c	 Art. 265‑A acrescido pela Lei no  13.257, de 

8-3-2016.

Art. 266. Esta Lei entra em vigor noventa dias 
após sua publicação.
Parágrafo único. Durante o período de va‑
cância deverão ser promovidas atividades e 
campanhas de divulgação e esclarecimentos 
acerca do disposto nesta Lei.
Art. 267. Revogam‑se as Leis nos 4.513, de 
1964, e 6.697, de 10 de outubro de 1979 (Có‑
digo de Menores), e as demais disposições em 
contrário.

Brasília, 13 de julho de 1990;  
169o da Independência e  

102o da República.
Fernando Collor

LEI No 8.072,  
DE 25 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos 
do artigo 5o, inciso XLIII, da Constituição 

Federal, e determina outras providências.
c	 Publicada no DOU de 26-7-1990.
c	 Art. 17 da Lei no  13.260, de 16-3-2016 (Lei 

Antiterrorismo).
c	 Art. 4o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).

Art. 1o São considerados hediondos os seguin‑
tes crimes, todos tipificados no Decreto‑Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, consumados ou tentados:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 8.930, de 

6-9-1994.
c	 Arts. 2o e 3o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco 

Legal do Combate ao Crime Organizado).

I – homicídio (art.  121), quando praticado 
em atividade típica de grupo de extermínio, 
ainda que cometido por 1 (um) só agente, e 
homicídio qualificado (art. 121, § 2o);
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 15.159, de 

3-7-2025.

I‑A – lesão corporal dolosa de natureza gravís‑
sima (art. 129, § 2o) e lesão corporal seguida 
de morte (art. 129, § 3o), quando praticadas:
c	 Caput do inciso I‑A com a redação dada pela Lei 

no 15.159, de 3-7-2025.

a)	 contra autoridade ou agente descrito nos 
arts.  142 e 144 da Constituição Federal 
ou integrantes do sistema prisional ou 
da Força Nacional de Segurança Pública, 
no exercício da função ou em decorrência 
dela, ou contra seu cônjuge, companhei‑
ro ou parente consanguíneo até terceiro 
grau, em razão dessa condição;
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b)	 contra membro do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, da Defensoria Pública 
ou da Advocacia Pública, de que tratam 
os arts. 131 e 132 da Constituição Federal, 
ou oficial de justiça, no exercício da fun‑
ção ou em decorrência dela, ou contra seu 
cônjuge, companheiro ou parente, inclu‑
sive por afinidade, até o terceiro grau, em 
razão dessa condição; ou

c	 Alíneas a e b com a redação dada pela Lei 
no 15.159, de 3-7-2025.

c)	 nas dependências de instituição de 
ensino;

c	 Alínea c acrescida pela Lei no 15.159, de 3-7-2025.

I‑B – feminicídio (art. 121‑A);
c	 Inciso I‑B acrescido pela Lei no  14.994, de 

9-10-2024.

I‑C – vicaricídio (art. 121‑B);
c	 Inciso I‑C acrescido pela Lei no  15.384, de 

9-4-2026.

II – roubo:
a)	 circunstanciado pela restrição de liberdade 

da vítima (art. 157, § 2o, inciso V);
b)	circunstanciado pelo emprego de arma de 

fogo (art. 157, § 2o‑A, inciso I) ou pelo em‑
prego de arma de fogo de uso proibido ou 
restrito (art. 157, § 2o‑B);

c)	 qualificado pelo resultado lesão corporal 
grave ou morte (art. 157, § 3o);

III – extorsão qualificada pela restrição da liber‑
dade da vítima, ocorrência de lesão corporal 
ou morte (art. 158, § 3o);
c	 Incisos II e III com a redação dada pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

IV – extorsão mediante sequestro e na forma 
qualificada (artigo 159, caput, e §§ 1o, 2o e 3o);
c	 Inciso IV com a redação dada Lei no  8.930, de 

6-9-1994.
c	 Art. 158, § 3o, do CP.

V – estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o);
VI – estupro de vulnerável (art. 217‑A, caput e 
§§ 1o, 2o, 3o e 4o);
c	 Incisos V e VI com a redação dada pela Lei 

no 12.015, de 7-8-2009.

VII – epidemia com resultado morte (artigo 
267, § 1o);
c	 Inciso VII com a redação dada pela Lei no 8.930, de 

6-9-1994.

VII‑A – VETADO. Lei no 9.695, de 20-8-1998;
VII‑B – falsificação, corrupção, adulteração ou 
alteração de produto destinado a fins terapêu‑
ticos ou medicinais (artigo 273, caput e § 1o, 
§ 1o‑A e § 1o‑B, com a redação dada pela Lei 
no 9.677, de 2-7-1998);
c	 Inciso VII‑B acrescido pela Lei no  9.695, de 

20-8-1998.

VIII – favorecimento da prostituição ou de 
outra forma de exploração sexual de criança 
ou adolescente ou de vulnerável (art. 218‑B, 
caput, e §§ 1o e 2o);
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  12.978, de 

21-5-2014.

IX – furto qualificado pelo emprego de explo‑
sivo ou de artefato análogo que cause perigo 
comum (art. 155, § 4o‑A);
c	 Inciso IX acrescido pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

X – induzimento, instigação ou auxílio a suicí‑
dio ou a automutilação realizados por meio da 
rede de computadores, de rede social ou trans‑
mitidos em tempo real (art. 122, caput e § 4o);
XI – sequestro e cárcere privado cometido con‑
tra menor de 18 (dezoito) anos (art. 148, § 1o, 
inciso IV);

XII – tráfico de pessoas cometido contra crian‑
ça ou adolescente (art. 149‑A, caput, incisos I 
a V, e § 1o, inciso II).
c	 Incisos X a XII acrescidos pela Lei no 14.811, de 

12-1-2024.

Parágrafo único. Consideram‑se também he‑
diondos, tentados ou consumados:
c	 Caput do parágrafo único com a redação dada pela 

Lei no 13.964, de 24-12-2019.

I – o crime de genocídio, previsto nos arts. 1o, 
2o e 3o da Lei no 2.889, de 1o de outubro de 
1956;
II – o crime de posse ou porte ilegal de arma de 
fogo de uso proibido, previsto no art. 16 da Lei 
no 10.826, de 22 de dezembro de 2003;
III – o crime de comércio ilegal de armas de 
fogo, previsto no art. 17 da Lei no 10.826, de 
22 de dezembro de 2003;
IV – o crime de tráfico internacional de arma de 
fogo, acessório ou munição, previsto no art. 18 
da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003;
V – o crime de organização criminosa, quando 
direcionado à prática de crime hediondo ou 
equiparado;
c	 Incisos I a V com a redação dada pela Lei no 13.964, 

de 24-12-2019.

VI – os crimes previstos no Dec.‑Lei no 1.001, 
de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Mili‑
tar), que apresentem identidade com os crimes 
previstos no art. 1o desta Lei;
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no  14.688, de 

20-9-2023.

VII – os crimes previstos no § 1o do art. 240 e 
no art. 241‑B da Lei no 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no  14.811, de 

12-1-2024.

VIII – os crimes de domínio social estrutu‑
rado e de favorecimento ao domínio social 
estruturado, previstos no caput e nos §§ 1o e 
3o do art. 2o e no art. 3o da lei que institui o 
marco legal do combate ao crime organizado 
no Brasil.
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  15.358, de 

24-3-2026.

Art. 2o Os crimes hediondos, a prática da tor‑
tura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins e o terrorismo são insuscetíveis de:
c	 Súm. Vinc. no 26 do STF.

I – anistia, graça e indulto;
II – fiança.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 11.464, de 

28-3-2007.
c	 Art. 323, II, do CPP.

§ 1o A pena por crime previsto neste artigo será 
cumprida inicialmente em regime fechado.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 11.464, de 

28-3-2007.

§ 2o Revogado. Lei no 13.964, de 24-12-2019.
§ 3o Em caso de sentença condenatória, o juiz 
decidirá fundamentadamente se o réu poderá 
apelar em liberdade.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 11.464, de 

28-3-2007.

§ 4o A prisão temporária, sobre a qual dispõe 
a Lei no 7.960, de 21 de dezembro de 1989, 
nos crimes previstos neste artigo, terá o pra‑
zo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual 
período em caso de extrema e comprovada 
necessidade.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 11.464, de 28-3-2007.

Art. 3o A União manterá estabelecimentos 
penais, de segurança máxima, destinados ao 
cumprimento de penas impostas a condenados 

de alta periculosidade, cuja permanência em 
presídios estaduais ponha em risco a ordem ou 
incolumidade pública.
c	 Arts. 52 e 86, § 2o, da LEP.

Art. 4o VETADO.
Art. 5o Ao artigo 83 do Código Penal é acres‑
cido o seguinte inciso:
c	 Alteração inserida no texto do referido Código.

Art. 6o Os artigos 157, § 3o; 159, caput e seus 
§§ 1o, 2o e 3o; 213; 214; 223, caput e seu pará‑
grafo único; 267, caput e 270, caput, todos do 
Código Penal, passam a vigorar com a seguinte 
redação:
c	 Alterações inseridas no texto do referido Código.

Art. 7o Ao artigo 159 do Código Penal fica 
acrescido o seguinte parágrafo:
c	 Alteração inserida no texto do referido Código.

Art. 8o Será de três a seis anos de reclusão a 
pena prevista no artigo 288 do Código Penal, 
quando se tratar de crimes hediondos, prática 
da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins ou terrorismo.
Parágrafo único. O participante e o associado 
que denunciar à autoridade o bando ou qua‑
drilha, possibilitando seu desmantelamento, 
terá a pena reduzida de um a dois terços.
c	 Art. 41 da Lei no  11.343, de 23-8-2006 (Lei 

Antidrogas).

Art. 9o As penas fixadas no artigo 6o para os 
crimes capitulados nos artigos 157, § 3o, 158, 
§ 2o, 159, caput e seus §§ 1o, 2o e 3o, 213, ca-
put, e sua combinação com o artigo 223, caput 
e parágrafo único, 214 e sua combinação com 
o artigo 223, caput e parágrafo único, todos do 
Código Penal, são acrescidas de metade, respei‑
tado o limite superior de trinta anos de reclusão, 
estando a vítima em qualquer das hipóteses re‑
feridas no artigo 224 também do Código Penal.
Art. 10. O artigo 35 da Lei no 6.368, de 21 
de outubro de 1976, passa a vigorar acrescido 
de parágrafo único, com a seguinte redação:
c	 A Lei no 6.368, de 21-10-1976, foi revogada ex‑

pressamente pela Lei no 11.343, de 23-8-2006 (Lei 
Antidrogas).

Art. 11. VETADO.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 13. Revogam‑se as disposições em con‑
trário.

Brasília, em 25 de julho de 1990;  
169o da Independência e  

102o da República.
Fernando Collor

LEI No 8.080,  
DE 19 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 20-9-1990.
c	 Decretos nos 1.651, de 28-9-1995, e 7.508, de 28-6-

2011, regulamentam esta lei.

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1o Esta lei regula, em todo o território 
nacional, as ações e serviços de saúde, execu‑
tados isolada ou conjuntamente, em caráter 
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Art. 19‑L. VETADO. Lei no  11.108, de 
7-4-2005.

CAPÍTULO VIII
DA ASSISTÊNCIA TERAPÊUTICA 

E DA INCORPORAÇÃO DE 
TECNOLOGIA EM SAÚDE

c	 Capítulo VIII acrescido pela Lei no  12.401, de 
28-4-2011.

Art. 19‑M. A assistência terapêutica integral 
a que se refere a alínea d do inciso I do art. 6o 
consiste em:
I – dispensação de medicamentos e produtos 
de interesse para a saúde, cuja prescrição es-
teja em conformidade com as diretrizes tera-
pêuticas definidas em protocolo clínico para a 
doença ou o agravo à saúde a ser tratado ou, 
na falta do protocolo, em conformidade com 
o disposto no art. 19‑P;
II – oferta de procedimentos terapêuticos, em 
regime domiciliar, ambulatorial e hospitalar, 
constantes de tabelas elaboradas pelo gestor 
federal do Sistema Único de Saúde – SUS, rea-
lizados no território nacional por serviço pró-
prio, conveniado ou contratado.
Art. 19‑N. Para os efeitos do disposto 
no art.  19‑M, são adotadas as seguintes 
definições: 
I – produtos de interesse para a saúde: órte-
ses, próteses, bolsas coletoras e equipamentos 
médicos;
II – protocolo clínico e diretriz terapêutica: do-
cumento que estabelece critérios para o diag-
nóstico da doença ou do agravo à saúde; o tra-
tamento preconizado, com os medicamentos e 
demais produtos apropriados, quando couber; 
as posologias recomendadas; os mecanismos 
de controle clínico; e o acompanhamento e a 
verificação dos resultados terapêuticos, a se-
rem seguidos pelos gestores do SUS.
c	 Arts. 19‑M e 19‑N acrescidos pela Lei no 12.401, de 

28-4-2011.

Art. 19‑O. Os protocolos clínicos e as diretri-
zes terapêuticas deverão estabelecer os medi-
camentos ou produtos necessários nas diferen-
tes fases evolutivas da doença ou do agravo 
à saúde de que tratam, bem como aqueles 
indicados em casos de perda de eficácia e de 
surgimento de intolerância ou reação adver-
sa relevante, provocadas pelo medicamento, 
produto ou procedimento de primeira escolha.
c	 Caput acrescido pela Lei no 12.401, de 28-4-2011.

§ 1o Em qualquer caso, os medicamentos ou 
produtos de que trata o caput deste artigo 
serão aqueles avaliados quanto à sua eficá‑
cia, segurança, efetividade e custo‑efetivi‑
dade para as diferentes fases evolutivas da 
doença ou do agravo à saúde de que trata 
o protocolo.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela Lei 

no 15.379, de 6-4-2026.

§ 2o Os protocolos clínicos e as diretrizes te‑
rapêuticas do câncer incluirão a utilização de 
imunoterapia quando se mostrar superior ou 
mais segura que as opções tradicionais, na 
forma do regulamento.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 15.379, de 6-4-2026.

Art. 19‑P. Na falta de protocolo clínico ou 
de diretriz terapêutica, a dispensação será 
realizada:
I – com base nas relações de medicamentos 
instituídas pelo gestor federal do SUS, obser-
vadas as competências estabelecidas nesta Lei, 

e a responsabilidade pelo fornecimento será 
pactuada na Comissão Intergestores Tripartite;
II – no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, de forma suplementar, com base nas 
relações de medicamentos instituídas pelos 
gestores estaduais do SUS, e a responsabilida-
de pelo fornecimento será pactuada na Comis-
são Intergestores Bipartite;
III – no âmbito de cada Município, de forma 
suplementar, com base nas relações de medi-
camentos instituídas pelos gestores municipais 
do SUS, e a responsabilidade pelo fornecimen-
to será pactuada no Conselho Municipal de 
Saúde.
c	 Art. 19‑P acrescido pela Lei no  12.401, de 

28-4-2011.

Art. 19‑Q. A incorporação, a exclusão ou a 
alteração pelo SUS de novos medicamentos, 
produtos e procedimentos, bem como a cons-
tituição ou a alteração de protocolo clínico 
ou de diretriz terapêutica, são atribuições do 
Ministério da Saúde, assessorado pela Comis-
são Nacional de Incorporação de Tecnologias 
no SUS.
c	 Caput do art. 19‑Q acrescido pela Lei no 12.401, de 

28-4-2011.

§ 1o A Comissão Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CO‑
NITEC), cuja composição e regimento são de‑
finidos em regulamento, contará com a par‑
ticipação de 1 (um) representante indicado 
pelo Conselho Nacional de Saúde, de 1 (um) 
representante, especialista na área, indicado 
pelo Conselho Federal de Medicina, de 1 (um) 
representante, especialista na área, indicado 
pela Associação Médica Brasileira, e de 1 (um) 
representante de organização da sociedade 
civil constituída há mais de 2 (dois) anos e 
atuante na área da respectiva especialidade 
ou patologia, assegurado o direito a voto.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 15.120, de 

7-4-2025.

§ 1o‑A. O assento destinado ao representante 
de organização da sociedade civil de caráter 
nacional é de ocupação rotativa e será preen‑
chido pela entidade cuja representatividade 
seja afeta à condição de saúde analisada.
c	 § 1o‑A acrescido pela Lei no 15.120, de 7-4-2025.

§ 2o O relatório da Comissão Nacional de In-
corporação de Tecnologias no SUS levará em 
consideração, necessariamente:
I – as evidências científicas sobre a eficácia, a 
acurácia, a efetividade e a segurança do me-
dicamento, produto ou procedimento objeto 
do processo, acatadas pelo órgão competente 
para o registro ou a autorização de uso;
II – a avaliação econômica comparativa dos be-
nefícios e dos custos em relação às tecnologias 
já incorporadas, inclusive no que se refere aos 
atendimentos domiciliar, ambulatorial ou hos-
pitalar, quando cabível.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 12.401, de 28-4-2011.

§ 3o As metodologias empregadas na avaliação 
econômica a que se refere o inciso II do § 2o 
deste artigo serão dispostas em regulamento e 
amplamente divulgadas, inclusive em relação 
aos indicadores e parâmetros de custo‑efeti-
vidade utilizados em combinação com outros 
critérios.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 14.313, de 21-3-2022.

Art. 19‑R. A incorporação, a exclusão e a 
alteração a que se refere o art.  19‑Q serão 
efetuadas mediante a instauração de processo 

administrativo, a ser concluído em prazo não 
superior a 180 (cento e oitenta) dias, contado 
da data em que foi protocolado o pedido, ad-
mitida a sua prorrogação por 90 (noventa) dias 
corridos, quando as circunstâncias exigirem.
c	 Caput do art. 19‑R acrescido pela Lei no 12.401, de 

28-4-2011.

§ 1o O processo de que trata o caput deste ar-
tigo observará, no que couber, o disposto na 
Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e as 
seguintes determinações especiais:
c	 § 1o acrescido pela Lei no 12.401, de 28-4-2011.

I – apresentação pelo interessado dos docu-
mentos e, se cabível, das amostras de pro-
dutos, na forma do regulamento, com infor-
mações necessárias para o atendimento do 
disposto no § 2o do art. 19‑Q;
c	 Inciso I acrescido pela Lei no 12.401, de 28-4-2011.

II – VETADO. Lei no 12.401 de 28-4-2011.
III – realização de consulta pública que inclua 
a divulgação do parecer emitido pela Comis-
são Nacional de Incorporação de Tecnologias 
no SUS;
IV – realização de audiência pública, antes da 
tomada de decisão, se a relevância da matéria 
justificar o evento;
c	 Incisos III e IV acrescidos pela Lei no 12.401, de 

28-4-2011.

V – distribuição aleatória, respeitadas a espe-
cialização e a competência técnica requeridas 
para a análise da matéria;
VI – publicidade dos atos processuais.
c	 Incisos V e VI acrescidos pela Lei no 14.313, de 

21-3-2022.

§ 2o VETADO. Lei no 12.401, de 28-4-2011.
§ 3o O procedimento referido no caput deste 
artigo tramitará em regime prioritário quando 
se tratar de análise de medicamento, de pro-
duto ou de procedimento relacionado à assis-
tência da pessoa com câncer.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 14.758, de 19-12-2023.

Art. 19‑S. VETADO. Lei no  12.401, de 
28-4-2011.
Art. 19‑T. São vedados, em todas as esferas 
de gestão do SUS:
c	 Caput do art. 19‑T acrescido pela Lei no 12.401, de 

28-4-2011.

I – o pagamento, o ressarcimento ou o reem-
bolso de medicamento, produto e procedi-
mento clínico ou cirúrgico experimental, ou de 
uso não autorizado pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA;
II – a dispensação, o pagamento, o ressarci-
mento ou o reembolso de medicamento e 
produto, nacional ou importado, sem registro 
na ANVISA.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  12.401, de 

28-4-2011.

Parágrafo único. Excetuam‑se do disposto 
neste artigo:
I – medicamento e produto em que a indica-
ção de uso seja distinta daquela aprovada no 
registro na ANVISA, desde que seu uso tenha 
sido recomendado pela Comissão Nacional de 
Incorporação de Tecnologias no Sistema Único 
de Saúde (CONITEC), demonstradas as evidên-
cias científicas sobre a eficácia, a acurácia, a 
efetividade e a segurança, e esteja padroniza-
do em protocolo estabelecido pelo Ministério 
da Saúde;
II – medicamento e produto recomendados 
pela CONITEC e adquiridos por intermédio de 
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organismos multilaterais internacionais, para 
uso em programas de saúde pública do Minis-
tério da Saúde e suas entidades vinculadas, nos 
termos do § 5o do art. 8o da Lei no 9.782, de 26 
de janeiro de 1999.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.313, de 

21-3-2022.

Art. 19‑U. A responsabilidade financeira pelo 
fornecimento de medicamentos, produtos de 
interesse para a saúde ou procedimentos de 
que trata este Capítulo será pactuada na Co-
missão Intergestores Tripartite.
c	 Art. 19‑U acrescido pela Lei no  12.401, de 

28-4-2011.

Art. 19‑V. Os gestores do SUS, em todas as 
esferas, realizarão campanhas permanentes de 
conscientização contra a automedicação, com 
o objetivo de informar a população sobre os 
riscos dessa prática, especialmente quanto à 
ingestão de antibióticos ou de medicamentos 
sujeitos a controle especial.
c	 Art. 19‑V acrescido pela Lei no 14.912, de 3-7-2024.

Art. 19‑W. Os laboratórios farmacêuticos de 
natureza pública que tiverem as condições 
técnicas para a produção de fármacos deve-
rão produzir os princípios ativos destinados ao 
tratamento das doenças determinadas social-
mente, nos termos de regulamento.
§ 1o Os laboratórios farmacêuticos de natureza 
pública que não tiverem as condições técnicas 
para a produção de fármacos poderão desen-
volver projetos e celebrar acordos, convênios 
e outros ajustes com vistas à adaptação de 
sua linha produtiva e à aquisição de tecno-
logias e processos direcionados à produção 
farmoquímica.
§ 2o O poder público fica autorizado a finan-
ciar, a estimular, a promover e a buscar par-
cerias nacionais e internacionais com labora-
tórios farmoquímicos que detenham a tecno-
logia para a produção de fármacos, a fim de 
obter os requisitos necessários à transferência 
dessa tecnologia e do conhecimento para os 
laboratórios de natureza pública capacitados 
na forma deste artigo.
c	 Art.19‑W acrescido pela Lei no  14.977, de 

18-9-2024.

CAPÍTULO IX
DO TRATAMENTO FORA DO 

MUNICÍPIO DE RESIDÊNCIA
c	 Capítulo IX acrescido pela Lei no 15.390, de 15-4-

2026, para vigorar 1 ano após a sua publicação.

Art. 19‑X. O SUS poderá autorizar ajuda de 
custo, na forma de regulamento, ao paciente 
que precisar deslocar‑se para Município dife‑
rente daquele em que reside a fim de receber 
tratamento de saúde.
§ 1o A ajuda de custo referida no caput deste 
artigo poderá ser autorizada para atender a 
despesas relativas a:
I – transporte aéreo, terrestre e fluvial;
II – diárias para alimentação;
III – diárias para pernoite.
§ 2o A ajuda de custo poderá ser autorizada, 
exclusivamente, a pacientes atendidos na 
rede própria ou conveniada do SUS, quan‑
do atendidas as exigências legais e regula‑
mentares em vigor, bem como as seguintes 
condições:
I – indicação para tratamento fora do Muni‑
cípio de domicílio feita por médico atuante 
nas unidades assistenciais vinculadas ao SUS;

II – autorização e encaminhamento feitos 
pelo gestor municipal ou estadual do SUS, 
conforme o caso, na forma de regulamento;
III – garantia de atendimento no Município 
de referência.
§ 3o O pagamento da ajuda de custo só será 
permitido quando esgotados todos os meios 
de tratamento no próprio Município de resi‑
dência do paciente.
§ 4o A ajuda de custo poderá ser autorizada 
para cobrir as despesas do paciente e, se so‑
licitado, de 1 (um) acompanhante, para todo 
o período necessário à realização do trata‑
mento no Município para o qual foi feito o 
encaminhamento referido no inciso II do § 2o 
deste artigo.
§ 5o É vedado o pagamento de ajuda de cus‑
to quando o deslocamento do paciente for 
inferior a 50 km (cinquenta quilômetros) de 
distância ou ocorrer entre 2 (dois) Municípios 
da mesma região metropolitana.
§ 6o O pagamento das diárias referidas nos 
incisos II e III do § 1o, para o paciente e, se 
for o caso, para o acompanhante, só ocorrerá 
quando não forem providas alimentação e 
acomodação pelo gestor municipal ou esta‑
dual do SUS.
Art. 19‑Y. As despesas de que trata o art. 19‑X 
desta Lei serão financiadas pelo SUS.
§ 1o A responsabilidade financeira de cada 
ente será pactuada na Comissão Intergesto‑
res Tripartite.
§ 2o O Poder Executivo federal disporá sobre 
regras gerais para concessão do benefício, 
bem como sobre parâmetros e valores para 
participação federal no custeio das despesas 
de que trata o art. 19‑X, observados o teto 
financeiro definido para cada Município ou 
Estado e a pactuação na Comissão Interges‑
tores Tripartite.
§ 3o A autorização e a concessão da ajuda de 
custo de que trata o art. 19‑X dependerão de 
disponibilidade orçamentária e financeira do 
Estado ou do Município concedente.
c	 Arts. 19‑X e 19‑Y acrescidos pela Lei no 15.390, 

de 15-4-2026, para vigorar após 1 ano de sua 
publicação.

Art. 19‑Z. VETADO. Lei no  15.390, de 
15-4-2026.

TÍTULO III – DOS SERVIÇOS PRIVADOS 
DE ASSISTÊNCIA À SAÙDE

CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO

Art. 20. Os serviços privados de assistência à 
saúde caracterizam‑se pela atuação, por inicia-
tiva própria, de profissionais liberais, legalmen-
te habilitados, e de pessoas jurídicas de direito 
privado na promoção, proteção e recuperação 
da saúde.
Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada.
Art. 22. Na prestação de serviços privados de 
assistência à saúde, serão observados os prin-
cípios éticos e as normas expedidas pelo órgão 
de direção do Sistema Único de Saúde (SUS) 
quanto às condições para seu funcionamento.
Art. 23. É permitida a participação direta ou 
indireta, inclusive controle, de empresas ou de 

capital estrangeiro na assistência à saúde nos 
seguintes casos:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.

I – doações de organismos internacionais vin-
culados à Organização das Nações Unidas, de 
entidades de cooperação técnica e de financia-
mento e empréstimos;
II – pessoas jurídicas destinadas a instalar, ope-
racionalizar ou explorar:
a)	 hospital geral, inclusive filantrópico, hospi-

tal especializado, policlínica, clínica geral e 
clínica especializada; e

b)	ações e pesquisas de planejamento fami-
liar;

III – serviços de saúde mantidos, sem finalidade 
lucrativa, por empresas, para atendimento de 
seus empregados e dependentes, sem qual-
quer ônus para a seguridade social; e
IV – demais casos previstos em legislação 
específica.
c	 Incisos I a IV acrescidos pela Lei no  13.097, de 

19-1-2015.

CAPÍTULO II
DA PARTICIPAÇÃO COMPLEMENTAR

Art. 24. Quando as suas disponibilidades fo-
rem insuficientes para garantir a cobertura 
assistencial à população de uma determinada 
área, o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá 
recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa 
privada.
Parágrafo único. A participação comple-
mentar dos serviços privados será formalizada 
mediante contrato ou convênio, observadas, a 
respeito, as normas de direito público.
Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos 
terão preferência para participar do Sistema 
Único de Saúde (SUS).
Art. 26. Os critérios e valores para a remune-
ração de serviços e os parâmetros de cobertu-
ra assistencial serão estabelecidos pela direção 
nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), 
aprovados no Conselho Nacional de Saúde.
§ 1o Na fixação dos critérios, valores, formas 
de reajuste e de pagamento da remuneração 
aludida neste artigo, a direção nacional do 
Sistema Único de Saúde (SUS) deverá funda-
mentar seu ato em demonstrativo econômi-
co‑financeiro que garanta a efetiva qualidade 
de execução dos serviços contratados.
§ 2o Os serviços contratados submeter‑se‑ão às 
normas técnicas e administrativas e aos prin-
cípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde 
(SUS), mantido o equilíbrio econômico e finan-
ceiro do contrato.
§ 3o VETADO.
§ 4o Aos proprietários, administradores e diri-
gentes de entidades ou serviços contratados é 
vedado exercer cargo de chefia ou função de 
confiança no Sistema Único de Saúde (SUS).
§ 5o Os valores a que se refere o caput des-
te artigo, para o conjunto das remunerações 
dos serviços de saúde, serão definidos no mês 
de dezembro de cada ano, por meio de ato 
do Ministério da Saúde, devendo‑se buscar a 
garantia da qualidade do atendimento, o equi-
líbrio econômico‑financeiro na prestação dos 
serviços e a preservação do valor real destinado 
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à remuneração de serviços, observada a dispo-
nibilidade orçamentária e financeira.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 14.820, de 16-1-2024.

TÍTULO III‑A – DA TELESSAÚDE
c	 Título III‑A acrescido pela Lei no  14.510, de 

27-12-2022.

Art. 26‑A. A telessaúde abrange a prestação 
remota de serviços relacionados a todas as 
profissões da área da saúde regulamentadas 
pelos órgãos competentes do Poder Executivo 
federal e obedecerá aos seguintes princípios:
I – autonomia do profissional de saúde;
II – consentimento livre e informado do 
paciente;
III – direito de recusa ao atendimento na mo-
dalidade telessaúde, com a garantia do atendi-
mento presencial sempre que solicitado;
IV – dignidade e valorização do profissional 
de saúde;
V – assistência segura e com qualidade ao 
paciente;
VI – confidencialidade dos dados;
VII – promoção da universalização do aces-
so dos brasileiros às ações e aos serviços de 
saúde;
VIII – estrita observância das atribuições legais 
de cada profissão;
IX – responsabilidade digital.

Art. 26‑B. Para fins desta Lei, considera‑se 
telessaúde a modalidade de prestação de 
serviços de saúde a distância, por meio da 
utilização das tecnologias da informação e 
da comunicação, que envolve, entre outros, a 
transmissão segura de dados e informações de 
saúde, por meio de textos, de sons, de imagens 
ou outras formas adequadas.
Parágrafo único. Os atos do profissional de 
saúde, quando praticados na modalidade te-
lessaúde, terão validade em todo o território 
nacional.
Art. 26‑C. Ao profissional de saúde são as-
seguradas a liberdade e a completa indepen-
dência de decidir sobre a utilização ou não da 
telessaúde, inclusive com relação à primeira 
consulta, atendimento ou procedimento, e 
poderá indicar a utilização de atendimento 
presencial ou optar por ele, sempre que en-
tender necessário.
Art. 26‑D. Compete aos conselhos federais de 
fiscalização do exercício professional a norma-
tização ética relativa à prestação dos serviços 
previstos neste Título, aplicando‑se os padrões 
normativos adotados para as modalidades de 
atendimento presencial, no que não colidirem 
com os preceitos desta Lei.
Art. 26‑E. Na prestação de serviços por teles-
saúde, serão observadas as normas expedidas 

pelo órgão de direção do Sistema Único de 
Saúde (SUS) quanto às condições para seu 
funcionamento, observada a competência dos 
demais órgãos reguladores.

Art. 26‑F. O ato normativo que pretenda res-
tringir a prestação de serviço de telessaúde 
deverá demonstrar a imprescindibilidade da 
medida para que sejam evitados danos à saú-
de dos pacientes.

Art. 26‑G. A prática da telessaúde deve seguir 
as seguintes determinações:

I – ser realizada por consentimento livre e es-
clarecido do paciente, ou de seu representante 
legal, e sob responsabilidade do profissional 
de saúde;
II – prestar obediência aos ditames das Leis 
nos 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil 
da Internet), 12.842, de 10 de julho de 2013 
(Lei do Ato Médico), 13.709, de 14 de agos-
to de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor) e, nas hipóteses 
cabíveis, aos ditames da Lei no  13.787, de 
27 de dezembro de 2018 (Lei do Prontuário 
Eletrônico).

Art. 26‑H. É dispensada a inscrição secundária 
ou complementar do profissional de saúde que 
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IV – 45% (quarenta e cinco por cento) para 
as despesas administrativas e manutenção do 
Conselho Seccional.
c	 Inciso IV com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 2, de 9-10-2007.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “IV – 
60% (sessenta por cento) para as despesas 
administrativas e manutenção do Conselho 
Seccional;”

c	 Inciso IV com a redação dada pela Res. do CFOAB 
no  3, de 20-10-2025, para vigorar a partir de 
1o-1-2028.

§ 1o Os repasses das receitas previstas neste ar‑
tigo efetuam‑se em instituição financeira, indi‑
cada pelo Conselho Federal em comum acordo 
com o Conselho Seccional, através de compar‑
tilhamento obrigatório, automático e imediato, 
com destinação em conta corrente específica 
deste, do Fundo Cultural, do Fundo de Integra‑
ção e Desenvolvimento Assistencial dos Advoga‑
dos – FIDA e da Caixa de Assistência dos Advo‑
gados, vedado o recebimento na Tesouraria do 
Conselho Seccional, exceto quanto às receitas 
de preços e serviços, e observados os termos 
do modelo aprovado pelo Diretor‑Tesoureiro 
do Conselho Federal, sob pena de aplicação do 
art. 54, VII, do Estatuto da Advocacia e da OAB.
§ 2o O Fundo Cultural será administrado pela 
Escola Superior de Advocacia, mediante deli‑
beração da Diretoria do Conselho Seccional.
§ 3o O Fundo de Integração e Desenvolvimento 
Assistencial dos Advogados – FIDA será admi‑
nistrado por um Conselho Gestor designado 
pela Diretoria do Conselho Federal.
c	 §§ 1o a 3o com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 2, de 9-10-2007.

§ 4o Os Conselhos Seccionais elaborarão seus 
orçamentos anuais considerando o limite dis‑
posto no inciso IV para manutenção da sua 
estrutura administrativa e das subseções, utili‑
zando a margem resultante para investimentos 
em sua estrutura operacional e das subseções.
c	 § 4o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 3, 

de 20-10-2025.

§ 5o Qualquer transferência de bens ou recur‑
sos de um Conselho Seccional a outro depende 
de autorização do Conselho Federal.
c	 § 5o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 2, 

de 9-10-2007.

§ 6o Dos valores recebidos a título de inscrições 
suplementares, quando decorrentes de pres‑
tação de serviços externos, visando ao cum‑
primento do disposto no art. 10, § 2o, da Lei 
no 8.906, de 1994 (Estatuto da Advocacia e da 
OAB), poderá ser deduzido da respectiva base 
de cálculo o custo administrativo diretamente 
relacionado a seu processamento e gestão, sem 
prejuízo da obrigatória observância dos per‑
centuais definidos nos incisos I a IV deste artigo.
c	 §  6o acrescido pela Res. do CFOAB no  2, de 

13-4-2026.

Art. 57. Cabe à Caixa de Assistência dos Ad‑
vogados a metade da receita das anuidades, 
incluídas as eventuais atualizações monetárias 
e juros, recebidas pelo Conselho Seccional, 
considerado o valor resultante após as dedu‑
ções obrigatórias, nos percentuais previstos no 
art. 56 do Regulamento Geral.
c	 Caput com a redação dada Res. no 2 do Conselho 

Pleno do CFOAB, de 10-6-2013.

§ 1o Poderão ser deduzidas despesas nas recei‑
tas destinadas à Caixa Assistência, desde que 
previamente pactuadas.
c	 §  1o acrescido pela Res. do CFOAB no  2, de 

9-10-2007.

§ 2o A aplicação dos recursos da Caixa de As‑
sistência, previamente aprovada pela Dire‑
toria do Conselho Seccional, deverá sempre 
preservar a integração do Sistema OAB, além 
de estar devidamente demonstrada em ba‑
lancetes trimestrais e nas prestações de con‑
tas anuais, estas até o trimestre subsequente, 
do Conselho Seccional, obedecido o disposto 
no § 5o do art. 60 do Regulamento Geral.
c	 § 2o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 3, 

de 20-10-2025.

§ 3o Constatada qualquer irregularidade na 
aplicação dos recursos, a Diretoria do Conse‑
lho Seccional poderá, após manifestação da 
Caixa de Assistência dos Advogados, no pra‑
zo de 15 (quinze) dias, suspender os repasses 
estatutários destinados a esta, até a regula‑
rização do apontamento, sendo tal decisão 
passível de recurso, com efeito suspensivo, 
para o Conselho Pleno do Conselho Seccional.
§ 4o A ausência de apresentação dos balance‑
tes trimestrais previstos no § 2o do presente 
artigo ensejará o bloqueio da receita estatu‑
tária da Caixa de Assistência dos Advogados.
§ 5o O Conselho Seccional, mediante autori‑
zação da Diretoria, poderá custear despesas 
correntes da Caixa de Assistência dos Advo‑
gados, na modalidade de auxílio financeiro.
c	 §§ 3o a 5o acrescidos pela Res. do CFOAB no 3, de 

20-10-2025.

Art. 58. Compete privativamente ao Conse‑
lho Seccional, até a sessão do mês de abril do 
exercício subsequente, apreciar e deliberar 
sobre a prestação de contas do Conselho Sec‑
cional, da Caixa de Assistência dos Advogados 
e das Subseções.
c	 Caput com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 3, de 20-10-2025.

§ 1o O Conselho Seccional elege, dentre seus 
membros, uma comissão de orçamento e 
contas para fiscalizar a aplicação da receita e 
opinar previamente sobre a proposta de orça‑
mento anual e as contas, inclusive no tocante 
à Caixa de Assistência dos Advogados.
c	 § 1o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 3, 

de 20-10-2025.

§ 2o O Conselho Seccional pode utilizar os ser‑
viços de auditoria independente para auxiliar a 
comissão de orçamento e contas.
§ 3o O exercício financeiro do Conselho Fede‑
ral, dos Conselhos Seccionais e das Caixas de 
Assistência dos Advogados encerra‑se no dia 
31 de dezembro de cada ano.
c	 § 3o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 3, 

de 20-10-2025.

Art. 59. Deixando o cargo, por qualquer mo‑
tivo, no curso do mandato, os Presidentes do 
Conselho Federal, do Conselho Seccional, da 
Caixa de Assistência e da Subseção apresen‑
tam, de forma sucinta, relatório e contas ao 
seu sucessor.
Art. 60. Os Conselhos Seccionais aprovarão 
seus orçamentos anuais, para o exercício se‑
guinte, até o mês de outubro e o Conselho 
Federal até a última sessão do ano, permitida 
a alteração dos mesmos no curso do exercício, 
mediante justificada necessidade, devidamen‑
te aprovada pelos respectivos colegiados.
c	 Caput com a redação dada pelo Conselho Pleno do 

CFOAB, de 17-6-1997.

§ 1o O orçamento do Conselho Seccional, in‑
cluindo as Subseções, estima a receita, fixa a 
despesa e prevê as deduções destinadas ao 
Conselho Federal, ao Fundo Cultural, ao Fundo 
de Integração e Desenvolvimento Assistencial 

dos Advogados – FIDA e à Caixa de Assistência, 
e deverá ser encaminhado, mediante cópia, 
até o dia 10 do mês subsequente, ao Conse‑
lho Federal, podendo o seu Diretor‑Tesoureiro, 
após análise prévia, devolvê‑lo à Seccional, 
para os devidos ajustes.
c	 § 1o com a redação dada pela Res. no 2 do Conselho 

Pleno do CFOAB, de 9-10-2007.

§  2o Aprovado o orçamento e, igualmente, 
as eventuais suplementações orçamentárias, 
encaminhar‑se‑á cópia ao Conselho Federal, 
até o dia 10 do mês subsequente, para os fins 
regulamentares.
c	 § 2o com a redação dada pelo Conselho Pleno do 

CFOAB, de 17-6-1997.

§ 3o O Conselho Seccional recém‑empossado 
deverá promover, se necessário, preferencial‑
mente nos dois primeiros meses de gestão, a 
reformulação do orçamento anual, encami‑
nhando cópia do instrumento respectivo ao 
Conselho Federal, até o dia 10 do mês de mar‑
ço do ano em curso.
c	 § 3o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 2, 

de 9-10-2007.

§ 4o A Caixa de Assistência dos Advogados 
encaminhará seu orçamento para o exercício 
seguinte ao Conselho Seccional, até o mês de 
outubro de cada exercício, para aprovação 
até a última sessão plenária do ano.
c	 § 4o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 3, 

de 20-10-2025.

§ 5o O Conselho Seccional fixa o modelo e os 
requisitos formais e materiais para o orçamen‑
to, o relatório e as contas da Caixa de Assistên‑
cia e das Subseções.
c	 §  5o acrescido pela Res. do CFOAB no  2, de 

9-10-2007.

§ 6o Toda e qualquer execução não constante 
do orçamento já aprovado da Caixa de As‑
sistência dos Advogados deverá ter a prévia 
aprovação da Diretoria do Conselho Seccio‑
nal, a qual avaliará, discricionariamente, os 
impactos financeiro e institucional da propos‑
ta correspondente.
§ 7o A execução dos itens já aprovados no or‑
çamento anual terá uma margem autorizada 
de 20% (vinte por cento) do valor previamen‑
te orçado, que deverá ser validada pelo Con‑
selho Seccional.
§ 8o As eventuais suplementações orçamen‑
tárias da Caixa de Assistência dos Advogados, 
até o limite de 12,5% (doze e meio por cen‑
to), serão aprovadas diretamente pela Dire‑
toria do Conselho Seccional e, em percentual 
superior, pelo Conselho Pleno.
c	 §§ 6o a 8o acrescidos pela Res. do CFOAB no 3, de 

20-10-2025.

Art. 61. O relatório, o balanço e as contas dos 
Conselhos Seccionais e da Diretoria do Conse‑
lho Federal, na forma prevista em Provimento, 
são julgados pela Terceira Câmara do Conselho 
Federal, com recurso para o Órgão Especial.
§ 1o Cabe à Terceira Câmara fixar os mode‑
los dos orçamentos, balanços e contas da Di‑
retoria do Conselho Federal e dos Conselhos 
Seccionais.
§ 2o A Terceira Câmara pode determinar a rea‑
lização de auditoria independente nas contas 
do Conselho Seccional, com ônus para este, 
sempre que constatar a existência de graves 
irregularidades.
§ 3o O relatório, o balanço e as contas dos Con‑
selhos Seccionais do ano anterior serão reme‑
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IX – julgar os recursos interpostos contra deci‑
sões de seu Presidente.
c	 Incisos VIII e IX acrescidos pelo Conselho Pleno do 

CFOAB de 16-10-2000.

Seção V
DAS SESSÕES

Art. 91. Os órgãos colegiados do Conselho 
Federal reúnem‑se ordinariamente nos meses 
de fevereiro a dezembro de cada ano, em sua 
sede no Distrito Federal, nas datas fixadas pela 
Diretoria.
c	 Caput com a redação dada pela Res. no 1 do Conse-

lho Pleno do CFOAB, de 22-6-2010.

§ 1o Em caso de urgência ou no período de 
recesso (janeiro), o Presidente ou um terço das 
delegações do Conselho Federal pode convo‑
car sessão extraordinária.
c	 § 1o com a redação dada pela Res. no 1 do Conselho 

Pleno do CFOAB, de 22-6-2010.

§ 2o A sessão extraordinária, em caráter excep‑
cional e de grande relevância, pode ser convo‑
cada para local diferente da sede do Conselho 
Federal.
§ 3o As convocações para as sessões ordinárias 
são acompanhadas de minuta da ata da sessão 
anterior e dos demais documentos necessários.
§ 4o Mediante prévia deliberação do Conselho 
Pleno, poderá ser dispensada a realização da 
sessão ordinária do mês de julho, sem prejuí‑
zo da regular fruição dos prazos processuais e 
regulamentares.
c	 § 4o acrescido pela Res. no 1 do Conselho Pleno do 

CFOAB, de 22-6-2010.

Art. 92. Para instalação e deliberação dos ór‑
gãos colegiados do Conselho Federal da OAB 
exige‑se a presença de metade das delegações, 
salvo nos casos de quorum qualificado, previs‑
to neste Regulamento Geral.
§ 1o A deliberação é tomada pela maioria de 
votos dos presentes.
§ 2o Comprova‑se a presença pela assinatura 
no documento próprio, sob controle do Secre‑
tário da sessão.
§ 3o Qualquer membro presente pode requerer 
a verificação do quorum, por chamada.
§ 4o A ausência à sessão, depois da assinatura 
de presença, não justificada ao Presidente, é 
contada para efeito de perda do mandato.
Art. 93. Nas sessões observa‑se a seguinte 
ordem:
I – verificação do quorum e abertura;
II – leitura, discussão e aprovação da ata da 
sessão anterior;
III – comunicações do Presidente;
IV – ordem do dia;
V – expediente e comunicações dos presentes.
Parágrafo único. A ordem dos trabalhos ou 
da pauta pode ser alterada pelo Presidente, em 
caso de urgência ou de pedido de preferência.
Art. 94. O julgamento de qualquer processo 
ocorre do seguinte modo:
I – leitura do relatório, do voto e da proposta 
de ementa do acórdão, todos escritos, pelo 
relator;
II – sustentação oral pelo interessado ou seu 
advogado, com o prazo de 15 (quinze) minu‑
tos, a qual, em se tratando de embargos de 
declaração, somente será admitida se estes 
tiverem efeitos infringentes, caso em que a 
sustentação se dará no limite de 5 (cinco) mi‑

nutos, tendo o respectivo processo preferência 
no julgamento;
c	 Inciso II com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 4, de 18-11-2019.

III – discussão da matéria, dentro do prazo 
máximo fixado pelo Presidente, não podendo 
cada Conselheiro fazer uso da palavra mais de 
uma vez nem por mais de três minutos, salvo 
se lhe for concedida prorrogação;
IV – votação da matéria, não sendo permiti‑
das questões de ordem ou justificativa oral de 
voto, precedendo as questões prejudiciais e 
preliminares às de mérito;
V – a votação da matéria será realizada me‑
diante chamada em ordem alfabética das ban‑
cadas, iniciando‑se com a delegação integrada 
pelo relator do processo em julgamento;
c	 Inciso V com a redação dada pela Res. no 3 do Con-

selho Pleno do CFOAB, de 9-9-2013.

VI – proclamação do resultado pelo Presidente, 
com leitura da súmula da decisão.
c	 Inciso VI renumerado pela Res. no 3 do Conselho 

Pleno do CFOAB, de 9-9-2013.

§ 1o Os apartes só serão admitidos quando con‑
cedidos pelo orador. Não será admitido aparte:
a)	 à palavra do Presidente;
b)	ao Conselheiro que estiver suscitando 

questão de ordem.
c	 § 1o acrescido pelo Conselho Pleno do CFOAB, de 

16-10-2000.

§ 2o Se durante a discussão o Presidente julgar 
que a matéria é complexa e não se encontra 
suficientemente esclarecida, suspende o julga‑
mento, designando revisor para sessão seguinte.
§ 3o A justificação escrita do voto pode ser en‑
caminhada à Secretaria até quinze dias após a 
votação da matéria.
§ 4o O Conselheiro pode pedir preferência para 
antecipar seu voto se necessitar ausentar‑se 
justificadamente da sessão.
§ 5o O Conselheiro pode eximir‑se de votar se 
não tiver assistido à leitura do relatório.
§ 6o O relatório e o voto do relator, na ausência 
deste, são lidos pelo Secretário.
§ 7o Vencido o relator, o autor do voto vence‑
dor lavra o acórdão.
c	 §§ 2o a 7o renumerados pelo Conselho Pleno do 

CFOAB, de 16-10-2000.

Art. 95. O pedido justificado de vista por qual‑
quer Conselheiro, quando não for em mesa, 
não adia a discussão, sendo deliberado como 
preliminar antes da votação da matéria.
Parágrafo único. A vista concedida é cole‑
tiva, permanecendo os autos do processo na 
Secretaria, com envio de cópias aos que as 
solicitarem, devendo a matéria ser julgada na 
sessão ordinária seguinte, com preferência so‑
bre as demais, ainda que ausentes o relator ou 
o Conselheiro requerente.
Art. 96. As decisões coletivas são formalizadas 
em acórdãos, assinados pelo Presidente e pelo 
relator, e publicadas.
§ 1o As manifestações gerais do Conselho Ple‑
no podem dispensar a forma de acórdão.
§ 2o As ementas têm numeração sucessiva e 
anual, relacionada ao órgão deliberativo.
Art. 97. As pautas e decisões são publicadas 
no Diário Eletrônico da OAB, ou comunicadas 
pessoalmente aos interessados, e afixadas 
em local de fácil acesso na sede do Conselho 
Federal.
c	 Artigo com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 5, de 2-10-2018.

Art. 97‑A. Será admitido o julgamento de 
processos dos órgãos colegiados em ambiente 
telepresencial, denominado Sessão Virtual, ob‑
servando‑se, quando cabíveis, as disposições 
dos arts. 91 a 97 deste Regulamento Geral.
c	 Caput acrescido pela Res. do CFOAB no  19, de 

22-4-2020.

§ 1o Poderão ser incluídos nas sessões virtuais 
processos que tenham sido pautados em ses‑
sões ordinárias ou extraordinárias presenciais 
anteriores, para início ou continuidade de 
julgamento.
§ 2o As sessões virtuais serão convocadas pelos 
presidentes dos órgãos colegiados, com, pelo 
menos, 15 (quinze) dias úteis de antecedência.
§ 3o As partes, os interessados e seus procura‑
dores serão notificados pelo Diário Eletrônico 
da OAB de que o julgamento se dará em am‑
biente telepresencial.
§  4o Nas hipóteses regulamentares em que 
couber sustentação oral, facultada à parte, ao 
interessado ou a seus procuradores, esta, com 
duração de, no máximo, 15 (quinze) minutos, 
será realizada na sessão virtual, após a leitura 
do relatório e do voto pelo Relator.
§ 5o A sustentação oral de que trata o parágra‑
fo anterior, bem como a participação telepre‑
sencial, deverá ser previamente requerida pela 
parte, pelo interessado ou por seus procurado‑
res, em até 24 (vinte e quatro) horas antes do 
início da sessão virtual.
§  6o O requerimento previsto no parágrafo 
anterior deverá ser realizado por correio ele‑
trônico ou petição nos autos, com a identifi‑
cação do processo, do órgão julgador, da data 
da sessão virtual de julgamento e do endereço 
eletrônico do requerente, que será utilizado 
para inclui‑lo na respectiva sessão.
§ 7o A sustentação oral ou a participação tele‑
presencial será realizada por videoconferência, 
com a utilização de plataforma disponibiliza‑
da pelo Conselho Federal, sendo de inteira 
responsabilidade da parte, do interessado ou 
de seus advogados toda a infraestrutura tec‑
nológica necessária para sua participação na 
sessão virtual.
c	 §§ 1o a 7o acrescidos pela Res. do CFOAB no 19, de 

22-4-2020.

§ 8o Não serão incluídos na sessão virtual, ou 
dela serão excluídos, os seguintes processos:
c	 Caput acrescido pela Res. do CFOAB no  19, de 

22-4-2020.

I – os indicados pelo Relator, mediante despa‑
cho fundamentado, para julgamento em ses‑
são presencial;
II – os destacados por um ou mais conselheiros 
para julgamento em sessão presencial, após o 
encerramento da fase de debates, mediante 
acolhimento ou não do presidente do órgão 
colegiado correspondente;
c	 Incisos I e II acrescidos pela Res. do CFOAB no 19, 

de 22-4-2020.

III – Revogado. Res. do CFOAB no  3, de 
13-4-2026.
§ 9o Os julgamentos em sessão virtual serão 
públicos e poderão ser acompanhados pela 
rede mundial de computadores (internet), ex‑
ceto no tocante aos processos que tramitam 
em sigilo, aos quais terão acesso somente as 
partes, os interessados e seus procuradores.
c	 §  9o acrescido pela Res. do CFOAB no  19, de 

22-4-2020.
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Parágrafo único. Deferida a filiação do elei-
tor, será entregue comprovante ao interessa-
do, no modelo adotado pelo partido.
Art. 18. Revogado. Lei no  13.165, de 
29-9-2015.
Art. 19. Deferido internamente o pedido de 
filiação, o partido político, por seus órgãos 
de direção municipais, regionais ou nacional, 
deverá inserir os dados do filiado no sistema 
eletrônico da Justiça Eleitoral, que automa-
ticamente enviará aos juízes eleitorais, para 
arquivamento, publicação e cumprimento dos 
prazos de filiação partidária para efeito de can-
didatura a cargos eletivos, a relação dos nomes 
de todos os seus filiados, da qual constará a 
data de filiação, o número dos títulos eleitorais 
e das seções em que estão inscritos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.877, de 

27-9-2019.
c	 Art. 103 da Lei no 9.504, de 30-9-1997 (Lei das 

Eleições).
c	 Súm. no 20 do TSE.

§  1o Nos casos de mudança de partido de 
filiado eleito, a Justiça Eleitoral deverá inti-
mar pessoalmente a agremiação partidária e 
dar‑lhe ciência da saída do seu filiado, a partir 
do que passarão a ser contados os prazos para 
ajuizamento das ações cabíveis.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 13.877, de 

27-9-2019.

§ 2o Os prejudicados por desídia ou má‑fé po-
derão requerer, diretamente à Justiça Eleitoral, 
a observância do que prescreve o caput deste 
artigo.
§ 3o Os órgãos de direção nacional dos partidos 
políticos terão pleno acesso às informações de 
seus filiados constantes do cadastro eleitoral.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 12.034, de 29-9-2009.

§ 4o A Justiça Eleitoral disponibilizará eletroni-
camente aos órgãos nacional e estaduais dos 
partidos políticos, conforme sua circunscrição 
eleitoral, acesso a todas as informações de 
seus filiados constantes do cadastro eleitoral, 
incluídas as relacionadas a seu nome com-
pleto, sexo, número do título de eleitor e de 
inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), 
endereço, telefones, entre outras.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 13.877, de 27-9-2019.

Art. 20. É facultado ao partido político estabe-
lecer, em seu estatuto, prazos de filiação par-
tidária superiores aos previstos nesta Lei, com 
vistas a candidatura a cargos eletivos.
c	 Art. 88, parágrafo único, do CE.

Parágrafo único. Os prazos de filiação parti-
dária, fixados no estatuto do partido, com vis-
tas a candidatura a cargos eletivos, não podem 
ser alterados no ano da eleição.
Art. 21. Para desligar‑se do partido, o filiado 
faz comunicação escrita ao órgão de direção 
municipal e ao Juiz Eleitoral da Zona em que 
for inscrito.
c	 Art. 101 do CE.

Parágrafo único. Decorridos dois dias da data 
da entrega da comunicação, o vínculo torna‑se 
extinto, para todos os efeitos.
Art. 22. O cancelamento imediato da filiação 
partidária verifica‑se nos casos de:
I – morte;
II – perda dos direitos políticos;
c	 Art. 15, I a V, da CF.

III – expulsão;

IV – outras formas previstas no estatuto, com 
comunicação obrigatória ao atingido no prazo 
de quarenta e oito horas da decisão;
V – filiação a outro partido, desde que a pessoa 
comunique o fato ao juiz da respectiva Zona 
Eleitoral.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no  12.891, de 

11-12-2013.

Parágrafo único. Havendo coexistência de fi-
liações partidárias, prevalecerá a mais recente, 
devendo a Justiça Eleitoral determinar o can-
celamento das demais.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 12.891, de 11-12-2013.
c	 Arts. 99 e 320 do CE.

Art. 22‑A. Perderá o mandato o detentor de 
cargo eletivo que se desfiliar, sem justa causa, 
do partido pelo qual foi eleito.
Parágrafo único. Consideram‑se justa causa 
para a desfiliação partidária somente as se-
guintes hipóteses:
c	 O STF, no julgamento da ADI no 5398, conferiu à 

expressão “somente as seguintes hipóteses”, 
contida neste parágrafo, interpretação conforme 
a Constituição para ressalvar as previsões consti-
tucionais de desfiliação partidária sem imposição 
de sanção (DOU de 28-4-2026).

I – mudança substancial ou desvio reiterado do 
programa partidário;
II – grave discriminação política pessoal; e
III – mudança de partido efetuada durante o 
período de trinta dias que antecede o prazo 
de filiação exigido em lei para concorrer à elei-
ção, majoritária ou proporcional, ao término 
do mandato vigente.
c	 Art. 22‑A acrescido pela Lei no  13.165, de 

29-9-2015.

CAPÍTULO V
DA FIDELIDADE E DA 

DISCIPLINA PARTIDÁRIAS

Art. 23. A responsabilidade por violação dos 
deveres partidários deve ser apurada e punida 
pelo competente órgão, na conformidade do 
que disponha o estatuto de cada partido.
§ 1o Filiado algum pode sofrer medida disci-
plinar ou punição por conduta que não esteja 
tipificada no estatuto do partido político.
§ 2o Ao acusado é assegurado amplo direito 
de defesa.
c	 Art. 5o, LV, da CF.

Art. 24. Na Casa Legislativa, o integrante da 
bancada de partido deve subordinar sua ação 
parlamentar aos princípios doutrinários e progra-
máticos e às diretrizes estabelecidas pelos órgãos 
de direção partidários, na forma do estatuto.
Art. 25. O estatuto do partido poderá estabe-
lecer, além das medidas disciplinares básicas 
de caráter partidário, normas sobre penalida-
des, inclusive com desligamento temporário da 
bancada, suspensão do direito de voto nas reu-
niões internas ou perda de todas as prerrogati-
vas, cargos e funções que exerça em decorrên-
cia da representação e da proporção partidária, 
na respectiva Casa Legislativa, ao parlamentar 
que se opuser, pela atitude ou pelo voto, às 
diretrizes legitimamente estabelecidas pelos 
órgãos partidários.
Art. 26. Perde automaticamente a função ou 
cargo que exerça, na respectiva Casa Legislati-
va, em virtude da proporção partidária, o par-
lamentar que deixar o partido sob cuja legenda 
tenha sido eleito.

CAPÍTULO VI
DA FUSÃO, INCORPORAÇÃO E 

EXTINÇÃO DOS PARTIDOS POLÍTICOS
Art. 27. Fica cancelado, junto ao Ofício Ci-
vil e ao Tribunal Superior Eleitoral, o registro 
do partido que, na forma de seu estatuto, se 
dissolva, se incorpore ou venha a se fundir a 
outro.
c	 Art. 36 da Res. do TSE no 23.282, de 22-6-2010, que 

disciplina a criação, organização, fusão, incorpora-
ção e extinção de partidos políticos.

Art. 28. O Tribunal Superior Eleitoral, após 
trânsito em julgado de decisão, determina o 
cancelamento do registro civil e do estatuto do 
partido contra o qual fique provado:
c	 Arts. 22, I, a, e 96 do CE.

I – ter recebido ou estar recebendo recursos 
financeiros de procedência estrangeira;
II – estar subordinado a entidade ou governo 
estrangeiros;
III – não ter prestado, nos termos desta Lei, as 
devidas contas à Justiça Eleitoral;
IV – que mantém organização paramilitar.
§ 1o A decisão judicial a que se refere este arti-
go deve ser precedida de processo regular, que 
assegure ampla defesa.
§ 2o O processo de cancelamento é iniciado 
pelo Tribunal à vista de denúncia de qualquer 
eleitor, de representante de partido, ou de re-
presentação do Procurador‑Geral Eleitoral.
§  3o O partido político, em nível nacional, 
não sofrerá a suspensão das quotas do Fundo 
Partidário, nem qualquer outra punição como 
consequência de atos praticados por órgãos 
regionais ou municipais.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 9.693, de 27-7-1998.

§ 4o Despesas realizadas por órgãos partidários 
municipais ou estaduais ou por candidatos ma-
joritários nas respectivas circunscrições devem 
ser assumidas e pagas exclusivamente pela 
esfera partidária correspondente, salvo acordo 
expresso com órgão de outra esfera partidária.
§ 5o Em caso de não pagamento, as despesas 
não poderão ser cobradas judicialmente dos 
órgãos superiores dos partidos políticos, re-
caindo eventual penhora exclusivamente so-
bre o órgão partidário que contraiu a dívida 
executada.
§ 6o O disposto no inciso III do caput refere‑se 
apenas aos órgãos nacionais dos partidos 
políticos que deixarem de prestar contas ao 
Tribunal Superior Eleitoral, não ocorrendo o 
cancelamento do registro civil e do estatuto 
do partido quando a omissão for dos órgãos 
partidários regionais ou municipais.
c	 §§  4o a 6o acrescidos pela Lei no  12.034, de 

29-9-2009.

Art. 29. Por decisão de seus órgãos nacionais 
de deliberação, dois ou mais partidos pode-
rão fundir‑se num só ou incorporar‑se um ao 
outro.
§ 1o No primeiro caso, observar‑se‑ão as se-
guintes normas:
I – os órgãos de direção dos partidos elabora-
rão projetos comuns de estatuto e programa;
II – os órgãos nacionais de deliberação dos par-
tidos em processo de fusão votarão em reunião 
conjunta, por maioria absoluta, os projetos, e 
elegerão o órgão de direção nacional que pro-
moverá o registro do novo partido.
§ 2o No caso de incorporação, observada a lei 
civil, caberá ao partido incorporando deliberar 
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ceiros disponíveis em cada uma dessas esferas 
do Poder Público;
III – elaborar e executar políticas e planos edu‑
cacionais, em consonância com as diretrizes 
e planos nacionais de educação, integrando 
e coordenando as suas ações e as dos seus 
Municípios;
IV – autorizar, reconhecer, credenciar, supervi‑
sionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabe‑
lecimentos do seu sistema de ensino;
V – baixar normas complementares para o seu 
sistema de ensino;
VI – assegurar o ensino fundamental e ofere‑
cer, com prioridade, o ensino médio a todos 
que o demandarem, respeitado o disposto no 
art. 38 desta Lei;
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 12.061, de 

27-10-2009.

VII – assumir o transporte escolar dos alunos 
da rede estadual, permitindo aos respectivos 
professores, em trechos autorizados, o uso de 
assentos vagos nos veículos;
c	 Inciso VII com a redação dada pela Lei no 14.862, 

de 27-5-2024.

VIII – instituir, na forma da lei de que trata o 
art. 14, Conselhos Escolares e Fóruns dos Con‑
selhos Escolares;
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  14.644, de 

2-8-2023.

IX – articular‑se com os respectivos Municípios 
para que o disposto no inciso VII deste caput e 
no inciso VI do caput do art. 11 desta Lei seja 
cumprido da forma que melhor atenda aos in‑
teresses dos alunos e dos professores.
c	 Inciso IX acrescido pela Lei no  14.862, de 

27-5-2024.

Parágrafo único. Ao Distrito Federal apli‑
car‑se‑ão as competências referentes aos Es‑
tados e aos Municípios.
Art. 11. Os Municípios incumbir‑se‑ão de:
I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e 
instituições oficiais dos seus sistemas de ensi‑
no, integrando‑os às políticas e planos educa‑
cionais da União e dos Estados;
II – exercer ação redistributiva em relação às 
suas escolas;
III – baixar normas complementares para o seu 
sistema de ensino;
IV – autorizar, credenciar e supervisionar os 
estabelecimentos do seu sistema de ensino;
V – oferecer a educação infantil em creches 
e pré‑escolas nas zonas urbanas e rurais, na 
proporção da distribuição populacional, e, 
com prioridade, o ensino fundamental, per‑
mitida a atuação em outros níveis de ensino 
somente quando estiverem atendidas plena‑
mente as necessidades de sua área de compe‑
tência e com recursos acima dos percentuais 
mínimos vinculados pela Constituição Federal 
à manutenção e desenvolvimento do ensino;
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 15.369, de 

31-3-2026.

VI – assumir o transporte escolar dos alunos 
da rede municipal, permitindo aos respectivos 
professores, em trechos autorizados, o uso de 
assentos vagos nos veículos;
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 14.862, de 

27-5-2024.

VII – instituir, na forma da lei de que trata o 
art. 14, Conselhos Escolares e Fóruns dos Con‑
selhos Escolares.
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no 14.644, de 2-8-2023.

Parágrafo único. Os Municípios poderão op‑
tar, ainda, por se integrar ao sistema estadual 
de ensino ou compor com ele um sistema úni‑
co de educação básica.
Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, res‑
peitadas as normas comuns e as do seu sistema 
de ensino, terão a incumbência de:
c	 Art. 2o, § 6o, da Lei no 14.040, de 18-8-2020, que 

estabelece normas educacionais excepcionais a 
serem adotadas durante o estado de calamidade 
púbica reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, 
de 20-3-2020.

I – elaborar e executar sua proposta pedagó‑
gica;
II – administrar seu pessoal e seus recursos ma‑
teriais e financeiros;
III – assegurar o cumprimento dos dias letivos 
e horas‑aula estabelecidas;
IV – velar pelo cumprimento do plano de traba‑
lho de cada docente;
V – prover meios para a recuperação dos alu‑
nos de menor rendimento;
VI – articular‑se com as famílias e a comunida‑
de, criando processos de integração da socie‑
dade com a escola;
VII – informar pai e mãe, conviventes ou não 
com seus filhos, e, se for o caso, os responsá‑
veis legais, sobre a frequência e rendimento 
dos alunos, bem como sobre a execução da 
proposta pedagógica da escola;
c	 Inciso VII com a redação dada pela Lei no 12.013, 

de 6-8-2009.

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do 
Município:
c	 Caput do inciso VIII com a redação dada pela Lei 

no 15.231, de 6-10-2025.

a)	 a relação dos alunos que apresentem quan‑
tidade de faltas acima de 30% (trinta por 
cento) do percentual permitido em lei;

b)	 as ocorrências e os dados relativos a casos 
de violência que envolvam seus alunos, 
especialmente automutilações, tentativas 
de suicídio e suicídios consumados;

c	 Alíneas a e b acrescidas pela Lei no 15.231, de 
6-10-2025.

IX – promover medidas de conscientização, de 
prevenção e de combate a todos os tipos de 
violência, especialmente a intimidação siste‑
mática (bullying), no âmbito das escolas;
X – estabelecer ações destinadas a promover a 
cultura de paz nas escolas;
c	 Incisos IX e X acrescidos pela Lei no 13.663, de 

14-5-2018.

XI – promover ambiente escolar seguro, ado‑
tando estratégias de prevenção e enfrenta‑
mento ao uso ou dependência de drogas;
c	 Inciso XI acrescido pela Lei no 13.840, de 5-6-2019.

XII – instituir, na forma da lei de que trata o 
art. 14, os Conselhos Escolares.
c	 Inciso XII acrescido pela Lei no 14.644, de 2-8-2023.

Art. 13. Os docentes incumbir‑se‑ão de:
I – participar da elaboração da proposta peda‑
gógica do estabelecimento de ensino;
II – elaborar e cumprir plano de trabalho, se‑
gundo a proposta pedagógica do estabeleci‑
mento de ensino;
III – zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV – estabelecer estratégias de recuperação 
para os alunos de menor rendimento;
V – ministrar os dias letivos e horas‑aula es‑
tabelecidos, além de participar integralmente 
dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI – colaborar com as atividades de articulação 
da escola com as famílias e a comunidade.
Art. 14. Lei dos respectivos Estados e Muni‑
cípios e do Distrito Federal definirá as normas 
da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas pecu‑
liaridades e conforme os seguintes princípios:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.644, de 

2-8-2023.
c	 Art. 2o, § 6o, da Lei no 14.040, de 18-8-2020, que 

estabelece normas educacionais excepcionais a 
serem adotadas durante o estado de calamidade 
púbica reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, 
de 20-3-2020.

I – participação dos profissionais da educa‑
ção na elaboração do projeto pedagógico da 
escola;
II – participação das comunidades escolar e 
local em Conselhos Escolares e em Fóruns dos 
Conselhos Escolares ou equivalentes.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 14.644, de 

2-8-2023.

§ 1o O Conselho Escolar, órgão deliberativo, 
será composto do Diretor da Escola, membro 
nato, e de representantes das comunidades 
escolar e local, eleitos por seus pares nas se‑
guintes categorias:
I – professores, orientadores educacionais, su‑
pervisores e administradores escolares;
II – demais servidores públicos que exerçam 
atividades administrativas na escola;
III – estudantes;
IV – pais ou responsáveis;
V – membros da comunidade local.
§ 2o O Fórum dos Conselhos Escolares é um co‑
legiado de caráter deliberativo que tem como 
finalidades o fortalecimento dos Conselhos Es‑
colares de sua circunscrição e a efetivação do 
processo democrático nas unidades educacio‑
nais e nas diferentes instâncias decisórias, com 
vistas a melhorar a qualidade da educação, 
norteado pelos seguintes princípios:
I – democratização da gestão;
II – democratização do acesso e permanência;
III – qualidade social da educação.
§ 3o O Fórum dos Conselhos Escolares será 
composto de:
I – 2 (dois) representantes do órgão responsá‑
vel pelo sistema de ensino;
II – 2 (dois) representantes de cada Conselho 
Escolar da circunscrição de atuação do Fórum 
dos Conselhos Escolares.
c	 §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  14.644, de 

2-8-2023.

Art. 14‑A. A União, os Estados, o Distrito Fe‑
deral e os Municípios adotarão, como princí‑
pios de gestão de suas redes de ensino, a trans‑
parência e o acesso à informação, devendo 
disponibilizar ao público, em meio eletrônico, 
informações acessíveis referentes a:
I – número de vagas disponíveis e preenchi‑
das por instituição de ensino, lista de espera, 
quando houver, por ordem de colocação, e, no 
caso de instituições federais, especificação da 
reserva de vagas, nos termos da Lei no 12.711, 
de 29 de agosto de 2012;
II – bolsas e auxílios para estudo e pesquisa 
concedidos a estudantes, a professores e a 
pesquisadores;
III – atividades ou projetos de pesquisa, exten‑
são e inovação tecnológica finalizados e em 
andamento, no caso de instituições de edu‑
cação superior;
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os direitos de propriedade sobre a coisa relati‑
vos a contratos de locação, de arrendamento 
mercantil ou de qualquer outra modalidade de 
arrendamento de aeronaves ou de suas partes.
c	 §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  11.196, de 

21-11-2005.

Art. 200. Ressalvado o disposto no art. 192 
desta Lei, ficam revogados o Decreto‑lei 
no  7.661, de 21 de junho de 1945, e os 
arts. 503 a 512 do Decreto‑Lei no 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal.
Art. 201. Esta Lei entra em vigor 120 (cento e 
vinte) dias após sua publicação.

Brasília, 9 de fevereiro de 2005;  
184o da Independência e  

117o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 11.340,  
DE 7 DE AGOSTO DE 2006

Cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos do § 8o do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação contra 
as Mulheres e da Convenção Interamericana 

para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher; dispõe sobre a criação 

dos Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher; altera os 

Decretos‑Lei nos 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 (Código de Processo Penal), e 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), e a Lei no 7.210, de 11 de julho de 
1984 (Lei de Execução Penal); e dá outras 

providências (Lei Maria da Penha).
c	 Publicada no DOU de 8-8-2006.
c	 Ementa com a redação dada pela Lei no 15.212, de 

18-9-2025.
c	 Lei no 12.227, de 12-4-2010, cria o Relatório Anual 

Socioeconômico da Mulher.
c	 Dec. no 1.973, de 1o-8-1996, promulga a Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Conven-
ção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher.

c	 Súm. no 542 do STJ.

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei cria mecanismos para coibir e 
prevenir a violência doméstica e familiar con‑
tra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 
da Constituição Federal, da Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Violência 
contra a Mulher, da Convenção Interamerica‑
na para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher e de outros tratados interna‑
cionais ratificados pela República Federativa 
do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados 
de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher; e estabelece medidas de assistência e 
proteção às mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar.
c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou proceden-

te a ADC no 19, para declarar a constitucionalidade 
deste artigo (DOU de 17-2-2012).

Art. 2o Toda mulher, independentemente de 
classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, 
cultura, nível educacional, idade e religião, 
goza dos direitos fundamentais inerentes à 

pessoa humana, sendo‑lhe asseguradas as 
oportunidades e facilidades para viver sem 
violência, preservar sua saúde física e mental 
e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e 
social.
Art. 3o Serão asseguradas às mulheres as con‑
dições para o exercício efetivo dos direitos à 
vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à 
educação, à cultura, à moradia, ao acesso à 
justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à ci‑
dadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito 
e à convivência familiar e comunitária.
c	 Art. 6o da CF.

§ 1o O poder público desenvolverá políticas 
que visem garantir os direitos humanos das 
mulheres no âmbito das relações domésticas e 
familiares no sentido de resguardá‑las de toda 
forma de negligência, discriminação, explora‑
ção, violência, crueldade e opressão.
§ 2o Cabe à família, à sociedade e ao poder 
público criar as condições necessárias para o 
efetivo exercício dos direitos enunciados no 
caput.
Art. 4o Na interpretação desta Lei, serão con‑
siderados os fins sociais a que ela se destina 
e, especialmente, as condições peculiares das 
mulheres em situação de violência doméstica 
e familiar.

TÍTULO II – DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
E FAMILIAR CONTRA A MULHER

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5o Para os efeitos desta Lei, configura 
violência doméstica e familiar contra a mulher 
qualquer ação ou omissão baseada no gêne‑
ro que lhe cause morte, lesão, sofrimento fí‑
sico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
patrimonial:
I – no âmbito da unidade doméstica, com‑
preendida como o espaço de convívio perma‑
nente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, 
inclusive as esporadicamente agregadas;
II – no âmbito da família, compreendida como 
a comunidade formada por indivíduos que são 
ou se consideram aparentados, unidos por 
laços naturais, por afinidade ou por vontade 
expressa;
III – em qualquer relação íntima de afeto, na 
qual o agressor conviva ou tenha convivi‑
do com a ofendida, independentemente de 
coabitação.
Parágrafo único. As relações pessoais enun‑
ciadas neste artigo independem de orientação 
sexual.
Art. 6o A violência doméstica e familiar contra 
a mulher constitui uma das formas de violação 
dos direitos humanos.

CAPÍTULO II
DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

E FAMILIAR CONTRA A MULHER

Art. 7o São formas de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, entre outras:
I – a violência física, entendida como qualquer 
conduta que ofenda sua integridade ou saúde 
corporal;
II – a violência psicológica, entendida como 
qualquer conduta que lhe cause dano emocio‑
nal e diminuição da autoestima ou que lhe pre‑
judique e perturbe o pleno desenvolvimento 
ou que vise degradar ou controlar suas ações, 

comportamentos, crenças e decisões, median‑
te ameaça, constrangimento, humilhação, 
manipulação, isolamento, vigilância constante, 
perseguição contumaz, insulto, chantagem, 
violação de sua intimidade, ridicularização, 
exploração e limitação do direito de ir e vir ou 
qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à 
saúde psicológica e à autodeterminação;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.772, de 

19-12-2018.

III – a violência sexual, entendida como qual‑
quer conduta que a constranja a presenciar, a 
manter ou a participar de relação sexual não 
desejada, mediante intimidação, ameaça, coa‑
ção ou uso da força; que a induza a comer‑
cializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua 
sexualidade, que a impeça de usar qualquer 
método contraceptivo ou que a force ao matri‑
mônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, 
mediante coação, chantagem, suborno ou ma‑
nipulação; ou que limite ou anule o exercício 
de seus direitos sexuais e reprodutivos;
c	 Lei no 12.845, de 1o-8-2013, dispõe sobre o atendi-

mento obrigatório e integral de pessoas em situa-
ção de violência sexual.

IV – a violência patrimonial, entendida como 
qualquer conduta que configure retenção, 
subtração, destruição parcial ou total de seus 
objetos, instrumentos de trabalho, documen‑
tos pessoais, bens, valores e direitos ou re‑
cursos econômicos, incluindo os destinados a 
satisfazer suas necessidades;
V – a violência moral, entendida como qual‑
quer conduta que configure calúnia, difama‑
ção ou injúria;
VI – a violência vicária, entendida como qual‑
quer forma de violência praticada contra des‑
cendente, ascendente, dependente, enteado, 
parente, pessoa sob guarda ou responsabili‑
dade direta da mulher ou pessoa de sua rede 
de apoio, com vistas a atingi‑la.
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no 15.384, de 9-4-2026.

TÍTULO III – DA ASSISTÊNCIA À 
MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA E FAMILIAR
c	 Dec. no 11.431, de 8-3-2023, institui o Programa 

Mulher Viver sem Violência.

CAPÍTULO I
DAS MEDIDAS INTEGRADAS 

DE PREVENÇÃO

Art. 8o A política pública que visa coibir a vio‑
lência doméstica e familiar contra a mulher 
far‑se‑á por meio de um conjunto articulado 
de ações da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios e de ações não go‑
vernamentais, tendo por diretrizes:
I – a integração operacional do Poder Judi‑
ciário, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública com as áreas de segurança pública, 
assistência social, saúde, educação, trabalho 
e habitação;
II – a promoção de estudos e pesquisas, esta‑
tísticas e outras informações relevantes, com 
a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, 
concernentes às causas, às consequências e 
à frequência da violência doméstica e fami‑
liar contra a mulher, para a sistematização de 
dados, a serem unificados nacionalmente, e a 
avaliação periódica dos resultados das medidas 
adotadas;
III – o respeito, nos meios de comunicação 
social, dos valores éticos e sociais da pessoa 
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e da família, de forma a coibir os papéis es‑
tereotipados que legitimem ou exacerbem a 
violência doméstica e familiar, de acordo com 
o estabelecido no inciso III do art. 1o, no inciso 
IV do art. 3o e no inciso IV do art. 221 da Cons‑
tituição Federal;
IV – a implementação de atendimento policial 
especializado para as mulheres, em particular 
nas Delegacias de Atendimento à Mulher;
V – a promoção e a realização de campanhas 
educativas de prevenção da violência domés‑
tica e familiar contra a mulher, voltadas ao 
público escolar e à sociedade em geral, e a di‑
fusão desta Lei e dos instrumentos de proteção 
aos direitos humanos das mulheres;
VI – a celebração de convênios, protocolos, 
ajustes, termos ou outros instrumentos de 
promoção de parceria entre órgãos governa‑
mentais ou entre estes e entidades não gover‑
namentais, tendo por objetivo a implementa‑
ção de programas de erradicação da violência 
doméstica e familiar contra a mulher;
VII – a capacitação permanente das Polícias Ci‑
vil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de 
Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos 
órgãos e às áreas enunciados no inciso I quan‑
to às questões de gênero e de raça ou etnia;
VIII – a promoção de programas educacionais 
que disseminem valores éticos de irrestrito res‑
peito à dignidade da pessoa humana com a 
perspectiva de gênero e de raça ou etnia;
IX – o destaque, nos currículos escolares de 
todos os níveis de ensino, para os conteúdos 
relativos aos direitos humanos, à equidade de 
gênero e de raça ou etnia e ao problema da 
violência doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO 

DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

Art. 9o A assistência à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar será prestada 
em caráter prioritário no Sistema Único de 
Saúde (SUS) e no Sistema Único de Segurança 
Pública (SUSP), de forma articulada e confor‑
me os princípios e as diretrizes previstos na Lei 
no 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgâ‑
nica da Assistência Social), e em outras normas 
e políticas públicas de proteção, e emergen‑
cialmente, quando for o caso.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.887, de 

12-6-2024.

§ 1o O juiz determinará, por prazo certo, a 
inclusão da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar no cadastro de progra‑
mas assistenciais do governo federal, estadual 
e municipal.
§ 2o O juiz assegurará à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, para preservar 
sua integridade física e psicológica:
I – acesso prioritário à remoção quando ser‑
vidora pública, integrante da administração 
direta ou indireta;
II – manutenção do vínculo trabalhista, quando 
necessário o afastamento do local de trabalho, 
por até seis meses;
III – encaminhamento à assistência judiciária, 
quando for o caso, inclusive para eventual 
ajuizamento da ação de separação judicial, 
de divórcio, de anulação de casamento ou de 
dissolução de união estável perante o juízo 
competente.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  13.894, de 

29-10-2019.

§ 3o A assistência à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar compreenderá 
o acesso aos benefícios decorrentes do desen‑
volvimento científico e tecnológico, incluindo 
os serviços de contracepção de emergência, a 
profilaxia das Doenças Sexualmente Transmis‑
síveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiên‑
cia Adquirida (AIDS) e outros procedimentos 
médicos necessários e cabíveis nos casos de 
violência sexual.
c	 Lei no 12.845, de 1o-8-2013, dispõe sobre o atendi-

mento obrigatório e integral de pessoas em situa-
ção de violência sexual.

§ 4o Aquele que, por ação ou omissão, causar 
lesão, violência física, sexual ou psicológica 
e dano moral ou patrimonial a mulher fica 
obrigado a ressarcir todos os danos causados, 
inclusive ressarcir ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), de acordo com a tabela SUS, os custos 
relativos aos serviços de saúde prestados para 
o total tratamento das vítimas em situação de 
violência doméstica e familiar, recolhidos os re‑
cursos assim arrecadados ao Fundo de Saúde 
do ente federado responsável pelas unidades 
de saúde que prestarem os serviços.
§ 5o Os dispositivos de segurança destinados 
ao uso em caso de perigo iminente e disponi‑
bilizados para o monitoramento das vítimas de 
violência doméstica ou familiar amparadas por 
medidas protetivas terão seus custos ressarci‑
dos pelo agressor.
§ 6o O ressarcimento de que tratam os §§ 4o e 
5o deste artigo não poderá importar ônus de 
qualquer natureza ao patrimônio da mulher 
e dos seus dependentes, nem configurar ate‑
nuante ou ensejar possibilidade de substitui‑
ção da pena aplicada.
c	 §§  4o a 6o acrescidos pela Lei no  13.871, de 

17-9-2019.

§ 7o A mulher em situação de violência domés‑
tica e familiar tem prioridade para matricular 
seus dependentes em instituição de educa‑
ção básica mais próxima de seu domicílio, ou 
transferi‑los para essa instituição, mediante a 
apresentação dos documentos comprobatórios 
do registro da ocorrência policial ou do proces‑
so de violência doméstica e familiar em curso.
§ 8o Serão sigilosos os dados da ofendida e 
de seus dependentes matriculados ou transfe‑
ridos conforme o disposto no § 7o deste artigo, 
e o acesso às informações será reservado ao 
juiz, ao Ministério Público e aos órgãos com‑
petentes do poder público.
c	 §§  7o e 8o acrescidos pela Lei no  13.882, de 

8-10-2019.

CAPÍTULO III
DO ATENDIMENTO PELA 

AUTORIDADE POLICIAL

Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prá‑
tica de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, a autoridade policial que tomar conhe‑
cimento da ocorrência adotará, de imediato, as 
providências legais cabíveis.
Parágrafo único. Aplica‑se o disposto no ca‑
put deste artigo ao descumprimento de medi‑
da protetiva de urgência deferida.
Art. 10‑A. É direito da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar o atendimento 
policial e pericial especializado, ininterrupto e 
prestado por servidores – preferencialmente 
do sexo feminino – previamente capacitados.

§ 1o A inquirição de mulher em situação de vio‑
lência doméstica e familiar ou de testemunha 
de violência doméstica, quando se tratar de 
crime contra a mulher, obedecerá às seguintes 
diretrizes:
I – salvaguarda da integridade física, psíquica 
e emocional da depoente, considerada a sua 
condição peculiar de pessoa em situação de 
violência doméstica e familiar;
II – garantia de que, em nenhuma hipótese, a 
mulher em situação de violência doméstica e 
familiar, familiares e testemunhas terão con‑
tato direto com investigados ou suspeitos e 
pessoas a eles relacionadas;
III – não revitimização da depoente, evitando 
sucessivas inquirições sobre o mesmo fato nos 
âmbitos criminal, cível e administrativo, bem 
como questionamentos sobre a vida privada.
§  2o Na inquirição de mulher em situação 
de violência doméstica e familiar ou de tes‑
temunha de delitos de que trata esta Lei, 
adotar‑se‑á, preferencialmente, o seguinte 
procedimento:
I – a inquirição será feita em recinto especial‑
mente projetado para esse fim, o qual conterá 
os equipamentos próprios e adequados à idade 
da mulher em situação de violência doméstica 
e familiar ou testemunha e ao tipo e à gravida‑
de da violência sofrida;
II – quando for o caso, a inquirição será in‑
termediada por profissional especializado em 
violência doméstica e familiar designado pela 
autoridade judiciária ou policial;
III – o depoimento será registrado em meio ele‑
trônico ou magnético, devendo a degravação e 
a mídia integrar o inquérito.
c	 Art. 10‑A acrescido pela Lei no  13.505, de 

8-11-2017.

Art. 11. No atendimento à mulher em situação 
de violência doméstica e familiar, a autoridade 
policial deverá, entre outras providências:
I – garantir proteção policial, quando neces‑
sário, comunicando de imediato ao Ministério 
Público e ao Poder Judiciário;
II – encaminhar a ofendida ao hospital ou pos‑
to de saúde e ao Instituto Médico Legal;
III – fornecer transporte para a ofendida e 
seus dependentes para abrigo ou local seguro, 
quando houver risco de vida;
IV – se necessário, acompanhar a ofendida 
para assegurar a retirada de seus pertences do 
local da ocorrência ou do domicílio familiar;
V – informar à ofendida os direitos a ela con‑
feridos nesta Lei e os serviços disponíveis, in‑
clusive os de assistência judiciária para o even‑
tual ajuizamento perante o juízo competente 
da ação de separação judicial, de divórcio, de 
anulação de casamento ou de dissolução de 
união estável.
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 13.894, de 

29-10-2019.

Art. 12. Em todos os casos de violência domés‑
tica e familiar contra a mulher, feito o registro 
da ocorrência, deverá a autoridade policial 
adotar, de imediato, os seguintes procedimen‑
tos, sem prejuízo daqueles previstos no Código 
de Processo Penal:
I – ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocor‑
rência e tomar a representação a termo, se 
apresentada;
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADI no 4.424, para dar a este inciso interpretação 
conforme a CF, assentando a natureza incondicio-
nada da ação penal em caso de crime de lesão, 
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pouco importando a extensão desta, praticado 
contra a mulher no ambiente doméstico (DOU de 
17-2-2012).

II – colher todas as provas que servirem 
para o esclarecimento do fato e de suas 
circunstâncias;
III – remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, expediente apartado ao juiz com o pedi‑
do da ofendida, para a concessão de medidas 
protetivas de urgência;
IV – determinar que se proceda ao exame de 
corpo de delito da ofendida e requisitar outros 
exames periciais necessários;
V – ouvir o agressor e as testemunhas;
VI – ordenar a identificação do agressor e fa‑
zer juntar aos autos sua folha de antecedentes 
criminais, indicando a existência de mandado 
de prisão ou registro de outras ocorrências po‑
liciais contra ele;
VI‑A – verificar se o agressor possui registro 
de porte ou posse de arma de fogo e, na hi‑
pótese de existência, juntar aos autos essa 
informação, bem como notificar a ocorrência 
à instituição responsável pela concessão do 
registro ou da emissão do porte, nos termos 
da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003 
(Estatuto do Desarmamento);
c	 Inciso VI‑A acrescido pela Lei no  13.880, de 

8-10-2019.

VII – remeter, no prazo legal, os autos do in‑
quérito policial ao juiz e ao Ministério Público.
§ 1o O pedido da ofendida será tomado a ter‑
mo pela autoridade policial e deverá conter:
I – qualificação da ofendida e do agressor;
II – nome e idade dos dependentes;
III – descrição sucinta do fato e das medidas 
protetivas solicitadas pela ofendida;
IV – informação sobre a condição de a ofendi‑
da ser pessoa com deficiência e se da violência 
sofrida resultou deficiência ou agravamento de 
deficiência preexistente.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no 13.836, de 4-6-2019.

§ 2o A autoridade policial deverá anexar ao do‑
cumento referido no § 1o o boletim de ocorrên‑
cia e cópia de todos os documentos disponíveis 
em posse da ofendida.
§ 3o Serão admitidos como meios de prova os 
laudos ou prontuários médicos fornecidos por 
hospitais e postos de saúde.
Art. 12‑A. Os Estados e o Distrito Federal, na 
formulação de suas políticas e planos de aten‑
dimento à mulher em situação de violência do‑
méstica e familiar, darão prioridade, no âmbito 
da Polícia Civil, à criação de Delegacias Espe‑
cializadas de Atendimento à Mulher (DEAMS), 
de Núcleos Investigativos de Feminicídio e de 
equipes especializadas para o atendimento e 
a investigação das violências graves contra a 
mulher.
c	 Art. 12‑A acrescido pela Lei no  13.505, de 

8-11-2017.

Art. 12‑B. VETADO. Lei no  13.505, de 8 
–11-2017.
§§  1o e 2o VETADOS. Lei no  13.505, de 8 
–11-2017.
§ 3o A autoridade policial poderá requisitar 
os serviços públicos necessários à defesa da 
mulher em situação de violência doméstica e 
familiar e de seus dependentes.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.505, de 8-11-2017.

Art. 12‑C. Verificada a existência de risco 
atual ou iminente à vida ou à integridade fí‑

sica ou psicológica da mulher em situação 
de violência doméstica e familiar, ou de seus 
dependentes, o agressor será imediatamente 
afastado do lar, domicílio ou local de convivên‑
cia com a ofendida:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.188, de 

28-7-2021.

I – pela autoridade judicial;
II – pelo delegado de polícia, quando o Muni‑
cípio não for sede de comarca; ou
III – pelo policial, quando o Município não for 
sede de comarca e não houver delegado dispo‑
nível no momento da denúncia.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  13.827, de 

13-5-2019.

§ 1o Nas hipóteses dos incisos II e III do caput 
deste artigo, o juiz será comunicado no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas e decidirá, 
em igual prazo, sobre a manutenção ou a revo‑
gação da medida aplicada, devendo dar ciên‑
cia ao Ministério Público concomitantemente.
§ 2o Nos casos de risco à integridade física da 
ofendida ou à efetividade da medida proteti‑
va de urgência, não será concedida liberdade 
provisória ao preso.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  13.827, de 

13-5-2019.

Art. 12‑D. Verificada a existência de risco 
atual ou iminente à vida ou à integridade 
física ou psicológica da mulher em situação 
de violência doméstica e familiar, ou de seus 
dependentes, o agressor será imediatamente 
submetido à monitoração eletrônica:
I – pela autoridade judicial;
II – pelo delegado de polícia, quando o Muni‑
cípio não for sede de comarca.
Parágrafo único. Na hipótese do inciso II do 
caput deste artigo, o juiz será comunicado no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
e decidirá, em igual prazo, sobre a manu‑
tenção ou a revogação da medida aplicada, 
devendo dar ciência ao Ministério Público 
concomitantemente.
c	 Art. 12‑D acrescido pela Lei no 15.383, de 9-4-2026.

TÍTULO IV – DOS PROCEDIMENTOS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à exe‑
cução das causas cíveis e criminais decorrentes 
da prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher aplicar‑se‑ão as normas dos 
Códigos de Processo Penal e Processo Civil e 
da legislação específica relativa à criança, ao 
adolescente e ao idoso que não conflitarem 
com o estabelecido nesta Lei.
Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça 
Ordinária com competência cível e criminal, 
poderão ser criados pela União, no Distrito 
Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para 
o processo, o julgamento e a execução das 
causas decorrentes da prática de violência do‑
méstica e familiar contra a mulher.
Parágrafo único. Os atos processuais po‑
derão realizar‑se em horário noturno, con‑
forme dispuserem as normas de organização 
judiciária.
Art. 14‑A. A ofendida tem a opção de propor 
ação de divórcio ou de dissolução de união 
estável no Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher.

§ 1o Exclui‑se da competência dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 
a pretensão relacionada à partilha de bens.

§ 2o Iniciada a situação de violência doméstica 
e familiar após o ajuizamento da ação de divór‑
cio ou de dissolução de união estável, a ação 
terá preferência no juízo onde estiver.
c	 Art. 14‑A acrescido pela Lei no 13.894, de 29-10-

2019, promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da 
CF (DOU de 11-12-2019).

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, 
para os processos cíveis regidos por esta Lei, 
o Juizado:

I – do seu domicílio ou de sua residência;
II – do lugar do fato em que se baseou a de‑
manda;
III – do domicílio do agressor.

Art. 16. Nas ações penais públicas condicio‑
nadas à representação da ofendida de que 
trata esta Lei, só será admitida a renúncia à 
representação perante o juiz, em audiência 
especialmente designada com tal finalidade, 
antes do recebimento da denúncia e ouvido o 
Ministério Público.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADI no 4.424, para dar a este artigo interpretação 
conforme a CF, assentando a natureza incondicio-
nada da ação penal em caso de crime de lesão, 
pouco importando a extensão desta, praticado 
contra a mulher no ambiente doméstico (DOU de 
17-2-2012).

c	 O STF, por unanimidade, no julgamento da ADI 
no  7.267, conferiu interpretação conforme a 
Constituição Federal a este artigo, de modo a re-
conhecer a inconstitucionalidade da designação, 
de ofício, da audiência nele prevista, assim como 
da inconstitucionalidade do reconhecimento de 
que eventual não comparecimento da vítima de 
violência doméstica implique “retratação tácita” 
ou “renúncia tácita ao direito de representação” 
(DOU de 4-9-2023).

Parágrafo único. A audiência prevista no ca‑
put deste artigo tem por objetivo confirmar a 
retratação da vítima, não a representação, e 
somente será designada pelo juiz mediante 
manifestação expressa de seu desejo de se re‑
tratar, apresentada por escrito ou oralmente 
antes do recebimento da denúncia, devendo 
a retratação ser devidamente registrada nos 
autos.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.380, de 

6-4-2026.

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, 
de penas de cesta básica ou outras de presta‑
ção pecuniária, bem como a substituição de 
pena que implique o pagamento isolado de 
multa.

Art. 17‑A. O nome da ofendida ficará sob si‑
gilo nos processos em que se apuram crimes 
praticados no contexto de violência doméstica 
e familiar contra a mulher.

Parágrafo único. O sigilo referido no caput 
deste artigo não abrange o nome do autor do 
fato, tampouco os demais dados do processo.
c	 Art. 17‑A acrescido pela Lei no  14.857, de 

21-5-2024.
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CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido 
da ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas:
I – conhecer do expediente e do pedido e de‑
cidir sobre as medidas protetivas de urgência;
II – determinar o encaminhamento da ofendida 
ao órgão de assistência judiciária, quando for o 
caso, inclusive para o ajuizamento da ação de 
separação judicial, de divórcio, de anulação de 
casamento ou de dissolução de união estável 
perante o juízo competente;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.894, de 

29-10-2019.

III – comunicar ao Ministério Público para que 
adote as providências cabíveis;
IV – determinar a apreensão imediata de arma 
de fogo sob a posse do agressor.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  13.880, de 

8-10-2019.

Art. 19. As medidas protetivas de urgência po‑
derão ser concedidas pelo juiz, a requerimento 
do Ministério Público ou a pedido da ofendida.
§ 1o As medidas protetivas de urgência pode‑
rão ser concedidas de imediato, independen‑
temente de audiência das partes e de manifes‑
tação do Ministério Público, devendo este ser 
prontamente comunicado.
§ 2o As medidas protetivas de urgência serão 
aplicadas isolada ou cumulativamente, e po‑
derão ser substituídas a qualquer tempo por 
outras de maior eficácia, sempre que os direi‑
tos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados 
ou violados.
§ 3o Poderá o juiz, a requerimento do Ministé‑
rio Público ou a pedido da ofendida, conceder 
novas medidas protetivas de urgência ou rever 
aquelas já concedidas, se entender necessário 
à proteção da ofendida, de seus familiares e de 
seu patrimônio, ouvido o Ministério Público.
§ 4o As medidas protetivas de urgência serão 
concedidas em juízo de cognição sumária a 
partir do depoimento da ofendida perante a 
autoridade policial ou da apresentação de suas 
alegações escritas e poderão ser indeferidas no 
caso de avaliação pela autoridade de inexistên‑
cia de risco à integridade física, psicológica, 
sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou 
de seus dependentes.
§ 5o As medidas protetivas de urgência serão 
concedidas independentemente da tipificação 
penal da violência, do ajuizamento de ação pe‑
nal ou cível, da existência de inquérito policial 
ou do registro de boletim de ocorrência.
§ 6o As medidas protetivas de urgência vigo‑
rarão enquanto persistir risco à integridade fí‑
sica, psicológica, sexual, patrimonial ou moral 
da ofendida ou de seus dependentes.
c	 §§  4o a 6o acrescidos pela Lei no  14.550, de 

19-4-2023.

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito poli‑
cial ou da instrução criminal, caberá a prisão 
preventiva do agressor, decretada pelo juiz, 
de ofício, a requerimento do Ministério Públi‑
co ou mediante representação da autoridade 
policial.
c	 Art. 311 do CPP.

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a 
prisão preventiva se, no curso do processo, 
verificar a falta de motivo para que subsista, 
bem como de novo decretá‑la, se sobrevierem 
razões que a justifiquem.
c	 Art. 316 do CPP.

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos 
atos processuais relativos ao agressor, especial‑
mente dos pertinentes ao ingresso e à saída da 
prisão, sem prejuízo da intimação do advogado 
constituído ou do defensor público.
Parágrafo único. A ofendida não poderá en‑
tregar intimação ou notificação ao agressor.

Seção II
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 

URGÊNCIA QUE OBRIGAM O AGRESSOR
Art. 22. Constatada a prática de violência do‑
méstica e familiar contra a mulher, nos termos 
desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, 
ao agressor, em conjunto ou separadamente, 
as seguintes medidas protetivas de urgência, 
entre outras:
I – suspensão da posse ou restrição do porte 
de armas, com comunicação ao órgão compe‑
tente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003;
II – afastamento do lar, domicílio ou local de 
convivência com a ofendida;
III – proibição de determinadas condutas, entre 
as quais:
a)	 aproximação da ofendida, de seus familia‑

res e das testemunhas, fixando o limite mí‑
nimo de distância entre estes e o agressor;

b)	contato com a ofendida, seus familia‑
res e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação;

c)	 frequentação de determinados lugares a 
fim de preservar a integridade física e psi‑
cológica da ofendida;

IV – restrição ou suspensão de visitas aos de‑
pendentes menores, ouvida a equipe de aten‑
dimento multidisciplinar ou serviço similar;
V – prestação de alimentos provisionais ou 
provisórios;
VI – comparecimento do agressor a programas 
de recuperação e reeducação; e
VII – acompanhamento psicossocial do agres‑
sor, por meio de atendimento individual e/ou 
em grupo de apoio;
c	 Incisos VI e VII acrescidos pela Lei no 13.984, de 

3-4-2020.

VIII – monitoração eletrônica, disponibili‑
zando‑se à vítima aplicação ou dispositivo de 
segurança que alerte sobre eventual aproxi‑
mação do agressor.
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  15.383, de 

9-4-2026.

§  1o As medidas referidas neste artigo não 
impedem a aplicação de outras previstas na 
legislação em vigor, sempre que a segurança 
da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, 
devendo a providência ser comunicada ao Mi‑
nistério Público.
§ 2o Na hipótese de aplicação do inciso I, en‑
contrando‑se o agressor nas condições men‑
cionadas no caput e incisos do art. 6o da Lei 
no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz 
comunicará ao respectivo órgão, corporação 
ou instituição as medidas protetivas de urgên‑
cia concedidas e determinará a restrição do 
porte de armas, ficando o superior imediato do 
agressor responsável pelo cumprimento da de‑

terminação judicial, sob pena de incorrer nos 
crimes de prevaricação ou de desobediência, 
conforme o caso.
§ 3o Para garantir a efetividade das medidas 
protetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, 
a qualquer momento, auxílio da força policial.
§ 4o Aplica‑se às hipóteses previstas neste arti‑
go, no que couber, o disposto no caput e nos 
§§ 5o e 6o do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil).
c	 Arts. 139, IV, 536, § 1o, e 537, § 1o, I, do CPC.

§ 5o Revogado. Lei no 15.383, de 9-4-2026.
§ 6o A aplicação da medida prevista no inciso 
VIII do caput deste artigo terá prioridade nos 
casos em que houver descumprimento de me‑
didas protetivas anteriormente impostas ou 
quando for verificado risco iminente à inte‑
gridade física ou psicológica da vítima.
§ 7o Para a efetivação da medida prevista no 
inciso VIII do caput deste artigo, a autoridade 
competente promoverá a instalação do equi‑
pamento e instruirá o agressor sobre o seu 
funcionamento e as áreas de exclusão onde 
não poderá circular, conforme definido na 
decisão da autoridade judicial, devendo a 
ciência constar de termo nos autos.
§ 8o O sistema de monitoração eletrônica de 
que trata o inciso VIII do caput deste artigo 
deverá emitir alerta automático e simultâneo 
à vítima e à unidade policial mais próxima 
sempre que o agressor romper o perímetro 
de exclusão fixado judicialmente.
§ 9o Nos casos previstos no § 6o deste artigo, 
a decisão judicial que deixar de aplicar a me‑
dida protetiva de monitoração eletrônica 
deverá apresentar fundamentação expressa 
quanto às razões da não aplicação da medida.
c	 §§  6o a 9o acrescidos pela Lei no  15.383, de 

9-4-2026.

Seção III
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 

URGÊNCIA À OFENDIDA

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem 
prejuízo de outras medidas:
I – encaminhar a ofendida e seus dependentes 
a programa oficial ou comunitário de proteção 
ou de atendimento;
II – determinar a recondução da ofendida e a 
de seus dependentes ao respectivo domicílio, 
após afastamento do agressor;
III – determinar o afastamento da ofendida do 
lar, sem prejuízo dos direitos relativos a bens, 
guarda dos filhos e alimentos;
IV – determinar a separação de corpos;
V – determinar a matrícula dos dependentes 
da ofendida em instituição de educação básica 
mais próxima do seu domicílio, ou a transfe‑
rência deles para essa instituição, independen‑
temente da existência de vaga;
c	 Inciso V acrescido pela Lei no 13.882, de 8-10-2019.

VI – conceder à ofendida auxílio‑aluguel, com 
valor fixado em função de sua situação de vul‑
nerabilidade social e econômica, por período 
não superior a 6 (seis) meses.
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no  14.674, de 

14-9-2023.

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens 
da sociedade conjugal ou daqueles de proprie‑
dade particular da mulher, o juiz poderá de‑
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terminar, liminarmente, as seguintes medidas, 
entre outras:
I – restituição de bens indevidamente subtraí‑
dos pelo agressor à ofendida;
II – proibição temporária para a celebração de 
atos e contratos de compra, venda e locação 
de propriedade em comum, salvo expressa au‑
torização judicial;
III – suspensão das procurações conferidas pela 
ofendida ao agressor;
IV – prestação de caução provisória, mediante 
depósito judicial, por perdas e danos materiais 
decorrentes da prática de violência doméstica 
e familiar contra a ofendida.
Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao 
cartório competente para os fins previstos nos 
incisos II e III deste artigo.

Seção IV
DO CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

c	 Seção IV acrescida pela Lei no 13.641, de 3-4-2018.

Art. 24‑A. Descumprir decisão judicial que de‑
fere medidas protetivas de urgência previstas 
nesta Lei:
c	 Caput acrescido pela Lei no 13.641, de 3-4-2018.

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, 
e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 14.994, de 

9-10-2024.

§ 1o A configuração do crime independe da 
competência civil ou criminal do juiz que de‑
feriu as medidas.
§ 2o Na hipótese de prisão em flagrante, ape‑
nas a autoridade judicial poderá conceder 
fiança.
§ 3o O disposto neste artigo não exclui a apli‑
cação de outras sanções cabíveis.
c	 §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  13.641, de 

3-4-2018.

§ 4o A pena será aumentada de 1/3 (um terço) 
até a metade se o descumprimento decorrer 
da violação das áreas de exclusão monitora‑
das eletronicamente ou da remoção, violação 
ou alteração do dispositivo de monitoração 
sem autorização judicial.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 15.383, de 9-4-2026.

CAPÍTULO III
DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quan‑
do não for parte, nas causas cíveis e criminais 
decorrentes da violência doméstica e familiar 
contra a mulher.
c	 Arts. 127 a 129 da CF.

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem 
prejuízo de outras atribuições, nos casos de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, 
quando necessário:
I – requisitar força policial e serviços públicos 
de saúde, de educação, de assistência social e 
de segurança, entre outros;
II – fiscalizar os estabelecimentos públicos e 
particulares de atendimento à mulher em si‑
tuação de violência doméstica e familiar, e 
adotar, de imediato, as medidas administrati‑
vas ou judiciais cabíveis no tocante a quaisquer 
irregularidades constatadas;
III – cadastrar os casos de violência doméstica 
e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis 
e criminais, a mulher em situação de violência 
doméstica e familiar deverá estar acompa‑
nhada de advogado, ressalvado o previsto no 
art. 19 desta Lei.
Art. 28. É garantido a toda mulher em situa‑
ção de violência doméstica e familiar o acesso 
aos serviços de Defensoria Pública ou de As‑
sistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei, 
em sede policial e judicial, mediante atendi‑
mento específico e humanizado.

TÍTULO V – DA EQUIPE DE 
ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher que vierem a ser 
criados poderão contar com uma equipe de 
atendimento multidisciplinar, a ser integrada 
por profissionais especializados nas áreas psi‑
cossocial, jurídica e de saúde.
Art. 30. Compete à equipe de atendimento 
multidisciplinar, entre outras atribuições que 
lhe forem reservadas pela legislação local, 
fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Mi‑
nistério Público e à Defensoria Pública, me‑
diante laudos ou verbalmente em audiência, 
e desenvolver trabalhos de orientação, enca‑
minhamento, prevenção e outras medidas, 
voltados para a ofendida, o agressor e os fami‑
liares, com especial atenção às crianças e aos 
adolescentes.
Art. 31. Quando a complexidade do caso exi‑
gir avaliação mais aprofundada, o juiz poderá 
determinar a manifestação de profissional es‑
pecializado, mediante a indicação da equipe 
de atendimento multidisciplinar.
Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de 
sua proposta orçamentária, poderá prever re‑
cursos para a criação e manutenção da equipe 
de atendimento multidisciplinar, nos termos da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias.

TÍTULO VI – DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juiza‑
dos de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher, as varas criminais acumularão as com‑
petências cível e criminal para conhecer e julgar 
as causas decorrentes da prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, observa‑
das as previsões do Título IV desta Lei, subsidia‑
da pela legislação processual pertinente.
Parágrafo único. Será garantido o direito de 
preferência, nas varas criminais, para o pro‑
cesso e o julgamento das causas referidas no 
caput.
c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou proceden-

te a ADC no 19, para declarar a constitucionalidade 
deste artigo (DOU de 17-2-2012).

TÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher poderá 
ser acompanhada pela implantação das cura‑
dorias necessárias e do serviço de assistência 
judiciária.
Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados 
e os Municípios poderão criar e promover, no 
limite das respectivas competências:
I – centros de atendimento integral e multi‑
disciplinar para mulheres e respectivos depen‑

dentes em situação de violência doméstica e 
familiar;
II – casas abrigos para mulheres e respectivos 
dependentes menores em situação de violência 
doméstica e familiar;
III – delegacias, núcleos de defensoria pú‑
blica, serviços de saúde e centros de perícia 
médico‑legal especializados no atendimento 
à mulher em situação de violência doméstica 
e familiar;
IV – programas e campanhas de enfrentamen‑
to da violência doméstica e familiar;
V – centros de educação e de reabilitação para 
os agressores.
Parágrafo único. As campanhas a que se 
refere o inciso IV do caput deste artigo de‑
verão contemplar informações sobre proce‑
dimentos e abordagens policiais, prevenção 
à revitimização, funcionamento das medidas 
protetivas de urgência e mecanismos de mo‑
nitoração eletrônica
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.383, de 

9-4-2026.

Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios promoverão a adaptação de 
seus órgãos e de seus programas às diretrizes 
e aos princípios desta Lei.
Art. 37. A defesa dos interesses e direitos 
transindividuais previstos nesta Lei poderá ser 
exercida, concorrentemente, pelo Ministério 
Público e por associação de atuação na área, 
regularmente constituída há pelo menos um 
ano, nos termos da legislação civil.
Parágrafo único. O requisito da pré‑consti‑
tuição poderá ser dispensado pelo juiz quando 
entender que não há outra entidade com re‑
presentatividade adequada para o ajuizamento 
da demanda coletiva.
Art. 38. As estatísticas sobre a violência do‑
méstica e familiar contra a mulher serão incluí‑
das nas bases de dados dos órgãos oficiais do 
Sistema de Justiça e Segurança a fim de subsi‑
diar o sistema nacional de dados e informações 
relativo às mulheres.
Parágrafo único. As Secretarias de Segurança 
Pública dos Estados e do Distrito Federal pode‑
rão remeter suas informações criminais para a 
base de dados do Ministério da Justiça.
Art. 38‑A. O juiz competente providenciará o 
registro da medida protetiva de urgência.
c	 Caput do art. 38-A acrescido pela Lei no 13.827, de 

13-5-2019.

Parágrafo único. As medidas protetivas de 
urgência serão, após sua concessão, imedia‑
tamente registradas em banco de dados man‑
tido e regulamentado pelo Conselho Nacional 
de Justiça, garantido o acesso instantâneo do 
Ministério Público, da Defensoria Pública e dos 
órgãos de segurança pública e de assistência 
social, com vistas à fiscalização e à efetividade 
das medidas protetivas.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 14.310, de 8-3-2022.
c	 Res. do CNJ no 417, de 20-9-2021, institui e regu-

lamenta o Banco Nacional de Medidas Penais e 
Prisões (BNMP 3.0) e dá outras providências.

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, no limite de suas competên‑
cias e nos termos das respectivas leis de di‑
retrizes orçamentárias, poderão estabelecer 
dotações orçamentárias específicas, em cada 
exercício financeiro, para a implementação das 
medidas estabelecidas nesta Lei.
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Parágrafo único. Na implementação das me‑
didas estabelecidas nesta Lei, os entes fede‑
rativos deverão observar, entre as prioridades 
de alocação de recursos, a aquisição e a ma‑
nutenção de equipamentos de monitoração 
eletrônica para agressores e de dispositivos 
de segurança para as vítimas.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.383, de 

9-4-2026.

Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não 
excluem outras decorrentes dos princípios por 
ela adotados.
Art. 40‑A. Esta Lei será aplicada a todas as 
situações previstas no seu art. 5o, independen‑
temente da causa ou da motivação dos atos 
de violência e da condição do ofensor ou da 
ofendida.
c	 Art. 40‑A acrescido pela Lei no  14.550, de 

19-4-2023.

Art. 41. Aos crimes praticados com violência 
doméstica e familiar contra a mulher, indepen‑
dentemente da pena prevista, não se aplica a 
Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995.
c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou proceden-

te a ADC no 19, para declarar a constitucionalidade 
deste artigo (DOU de 17-2-2012).

c	 Lei no  9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Juizados 
Especiais).

c	 Súm. no 536 do STJ.

Art. 42. O art. 313 do Decreto‑Lei no 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso IV:
c	 O inciso IV do art. 313 do CPP foi revogado pela Lei 

no 12.403, de 4-5-2011.

Art. 43. A alínea f do inciso II do art. 61 do 
Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), passa a vigorar com a 
seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto do referido Código.

Art. 44. O art. 129 do Decreto‑Lei no 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa 
a vigorar com as seguintes alterações:
c	 Alteração inserida no texto do referido Código.

Art. 45. O art. 152 da Lei no 7.210, de 11 de 
julho de 1984 (Lei de Execução Penal), passa a 
vigorar com a seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto da referida Lei.

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e 
cinco) dias após sua publicação.

Brasília, 7 de agosto de 2006;  
185o da Independência e  

118o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 11.343,  
DE 23 DE AGOSTO DE 2006
Institui o Sistema Nacional de Políticas 

Públicas sobre Drogas – SISNAD; prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, 

atenção e reinserção social de usuários 
e dependentes de drogas; estabelece 

normas para repressão à produção não 
autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; 
define crimes e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 24-8-2006.

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei institui o Sistema Nacional 
de Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD; 
prescreve medidas para prevenção do uso in‑
devido, atenção e reinserção social de usuários 
e dependentes de drogas; estabelece normas 
para repressão à produção não autorizada e ao 
tráfico ilícito de drogas e define crimes.
Parágrafo único. Para fins desta Lei, consi‑
deram‑se como drogas as substâncias ou os 
produtos capazes de causar dependência, as‑
sim especificados em lei ou relacionados em 
listas atualizadas periodicamente pelo Poder 
Executivo da União.
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Art. 11. A lotação máxima do estabelecimento 
penal federal de segurança máxima não será 
ultrapassada.
§ 1o O número de presos, sempre que possível, 
será mantido aquém do limite de vagas, para 
que delas o juízo federal competente possa 
dispor em casos emergenciais.
§ 2o No julgamento dos conflitos de competên‑
cia, o tribunal competente observará a veda‑
ção estabelecida no Caput deste artigo.
Art. 11‑A. As decisões relativas à transfe‑
rência ou à prorrogação da permanência do 
preso em estabelecimento penal federal de 
segurança máxima, à concessão ou à denega‑
ção de benefícios prisionais ou à imposição de 
sanções ao preso federal poderão ser tomadas 
por órgão colegiado de juízes, na forma das 
normas de organização interna dos tribunais.
Art. 11‑B. Os Estados e o Distrito Federal po‑
derão construir estabelecimentos penais de 
segurança máxima, ou adaptar os já existen‑
tes, aos quais será aplicável, no que couber, o 
disposto nesta Lei.
c	 Arts. 11‑A e 11‑B acrescidos pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 8 de maio de 2008;  
187o da Independência e  

120o da República. 
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 11.705,  
DE 19 JUNHO DE 2008

Altera a Lei no 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que “institui o Código de Trânsito 
Brasileiro”, e a Lei no 9.294, de 15 de julho 
de 1996, que dispõe sobre as restrições ao 

uso e à propaganda de produtos fumígeros, 
bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 

defensivos agrícolas, nos termos do § 4o do 
art. 220 da Constituição Federal, para inibir o 
consumo de bebida alcoólica por condutor de 

veículo automotor, e dá outras providências. 
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008.
c	 Dec. no 6.489, de 19-6-2008, regulamenta esta Lei.
Art. 1o Esta Lei altera dispositivos da Lei 
no 9.503, de 23 de setembro de 1997, que ins‑
titui o Código de Trânsito Brasileiro, com a fina‑
lidade de estabelecer alcoolemia 0 (zero) e de 
impor penalidades mais severas para o condutor 
que dirigir sob a influência do álcool, e da Lei 
no 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe 
sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medi‑
camentos, terapias e defensivos agrícolas, nos 
termos do § 4o do art. 220 da Constituição Fe‑
deral, para obrigar os estabelecimentos comer‑
ciais em que se vendem ou oferecem bebidas 
alcoólicas a estampar, no recinto, aviso de que 
constitui crime dirigir sob a influência de álcool.
Art. 2o São vedados, na faixa de domínio de 
rodovia federal ou em terrenos contíguos à fai‑
xa de domínio com acesso direto à rodovia, a 
venda varejista ou o oferecimento de bebidas 
alcoólicas para consumo no local.
§ 1o A violação do disposto no caput deste ar‑
tigo implica multa de R$ 1.500,00 (um mil e 
quinhentos reais).
§ 2o Em caso de reincidência, dentro do prazo 
de 12 (doze) meses, a multa será aplicada em 
dobro, e suspensa a autorização de acesso à 
rodovia, pelo prazo de até 1 (um) ano.
§ 3o Não se aplica o disposto neste artigo em 
área urbana, de acordo com a delimitação 

dada pela legislação de cada município ou do 
Distrito Federal.
c	 O STF, no julgamento das Ações Diretas de In‑

constitucionalidade nos 4.013 e 4.017, por maioria, 
declarou a constitucionalidade deste artigo (DOU 
de 5-10-2023).

Art. 3o Ressalvado o disposto no § 3o do art. 2o 
desta Lei, o estabelecimento comercial situa‑
do na faixa de domínio de rodovia federal ou 
em terreno contíguo à faixa de domínio com 
acesso direto à rodovia, que inclua entre suas 
atividades a venda varejista ou o fornecimento 
de bebidas ou alimentos, deverá afixar, em lo‑
cal de ampla visibilidade, aviso da vedação de 
que trata o art. 2o desta Lei.
Parágrafo único. O descumprimento do dis‑
posto no caput deste artigo implica multa de 
R$ 300,00 (trezentos reais).
c	 O STF, no julgamento das Ações Diretas de In‑

constitucionalidade nos 4.013 e 4.017, por maioria, 
declarou a constitucionalidade deste artigo (DOU 
de 5-10-2023).

Art. 4o Competem à Polícia Rodoviária Federal 
a fiscalização e a aplicação das multas previstas 
nos arts. 2o e 3o desta Lei.
§  1o A União poderá firmar convênios com 
Estados, Municípios e com o Distrito Federal, 
a fim de que estes também possam exercer a 
fiscalização e aplicar as multas de que tratam 
os arts. 2o e 3o desta Lei.
§ 2o Configurada a reincidência, a Polícia Ro‑
doviária Federal ou ente conveniado comu‑
nicará o fato ao Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes – DNIT ou, quan‑
do se tratar de rodovia concedida, à Agência 
Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, para 
a aplicação da penalidade de suspensão da au‑
torização de acesso à rodovia.
c	 O STF, no julgamento das Ações Diretas de In‑

constitucionalidade nos 4.013 e 4.017, por maioria, 
declarou a constitucionalidade deste artigo (DOU 
de 5-10-2023).

Art. 5o A Lei no  9.503, de 23 de setembro 
de 1997, passa a vigorar com as seguintes 
modificações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 6o Consideram‑se bebidas alcoólicas, para 
efeitos desta Lei, as bebidas potáveis que con‑
tenham álcool em sua composição, com grau 
de concentração igual ou superior a meio grau 
Gay‑Lussac.
Art. 7o A Lei no 9.294, de 15 de julho de 1996, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 4o‑A:
	 “Art. 4o‑A. Na parte interna dos locais em que se ven‑

de bebida alcoólica, deverá ser afixado advertência 
escrita de forma legível e ostensiva de que é crime di‑
rigir sob a influência de álcool, punível com detenção.”

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 9o Fica revogado o inciso V do parágrafo 
único do art. 302 da Lei no 9.503, de 23 de 
setembro de 1997.

Brasília, 16 de junho de 2008;  
187o da Independência e  

120o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 11.770,  
DE 9 DE SETEMBRO DE 2008

Cria o Programa Empresa Cidadã, destinado 
à prorrogação da licença‑maternidade 

e da licença‑paternidade mediante 
concessão de incentivo fiscal, e altera 

a Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 
(Lei Orgânica da Seguridade Social).

c	 Publicada no DOU de 10-9-2008.
c	 Ementa com a redação dada pela Lei no 15.371, de 

31-3-2026.
c	 Art. 7o, XVIII, da CF.
c	 Arts. 392 e 392‑A da CLT.
c	 Dec. no 6.690, de 11-12-2008, institui o Programa 

de Prorrogação da Licença à Gestante e à Adotante 
e estabelece os critérios de adesão ao Programa.

c	 Arts. 137 a 142 do Dec. no 10.854, de 10-11-2021, 
que regulamenta disposições relativas à legisla‑
ção trabalhista.

Art. 1o É instituído o Programa Empresa Cida‑
dã, destinado a prorrogar:
c	 Caput do art. 1o com a redação dada pela Lei 

no 13.257, de 8-3-2016, produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do exercício subsequente àquele em que 
for implementado o disposto no art. 39 da referida lei.

I – por 60 (sessenta) dias a duração da licen‑
ça‑maternidade prevista no inciso XVIII do ca‑
put do art. 7o da Constituição Federal;
II – por 15 (quinze) dias a duração da licença‑pa‑
ternidade, nos termos desta Lei, além dos 5 (cin‑
co) dias estabelecidos no § 1o do art. 10 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias.
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 13.257, 

de 8-3-2016, produzindo efeitos a partir do primei‑
ro dia do exercício subsequente àquele em que for 
implementado o disposto no art. 39 da referida lei.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “II 
– por 15 (quinze) dias a duração da licen‑
ça‑paternidade, além do período obrigató‑
rio fixado em lei.”

c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 15.371, de 
31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

§ 1o A prorrogação de que trata este artigo:
I – será garantida à empregada da pessoa jurí‑
dica que aderir ao Programa, desde que a em‑
pregada a requeira até o final do primeiro mês 
após o parto, e será concedida imediatamente 
após a fruição da licença‑maternidade de que 
trata o inciso XVIII do caput do art. 7o da Cons‑
tituição Federal;
II – será garantida ao empregado da pessoa 
jurídica que aderir ao Programa, desde que o 
empregado a requeira no prazo de 2 (dois) dias 
úteis após o parto e comprove participação em 
programa ou atividade de orientação sobre pa‑
ternidade responsável.
§ 2o A prorrogação será garantida, na mesma 
proporção, à empregada e ao empregado que 
adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 
adoção de criança.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 13.257, de 

8-3-2016, produzindo efeitos a partir do primeiro 
dia do exercício subsequente àquele em que for 
implementado o disposto no art. 39 da referida lei.

§ 3o A prorrogação de que trata o inciso I do 
caput deste artigo poderá ser compartilhada 
entre a empregada e o empregado requeren‑
te, desde que ambos sejam empregados de 
pessoa jurídica aderente ao Programa e que a 
decisão seja adotada conjuntamente, na forma 
estabelecida em regulamento.
§ 4o Na hipótese prevista no § 3o deste arti‑
go, a prorrogação poderá ser usufruída pelo 
empregado da pessoa jurídica que aderir ao 
Programa somente após o término da licen‑
ça‑maternidade, desde que seja requerida com 
30 (trinta) dias de antecedência.
c	 §§  3o e 4o acrescidos pela Lei no  14.457, de 

21-9-2022.

Art. 1o‑A. Fica a empresa participante do Pro‑
grama Empresa Cidadã autorizada a substituir 
o período de prorrogação da licença‑materni‑
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Lei no 12.714/2012

acarretam risco à sua integridade física em 
decisão fundamentada, da qual será dado co‑
nhecimento ao órgão correicional.
§ 2o O colegiado será formado pelo juiz do 
processo e por 2 (dois) outros juízes escolhi‑
dos por sorteio eletrônico dentre aqueles de 
competência criminal em exercício no primeiro 
grau de jurisdição.
§ 3o A competência do colegiado limita‑se ao 
ato para o qual foi convocado.
§ 4o As reuniões poderão ser sigilosas sempre 
que houver risco de que a publicidade resulte 
em prejuízo à eficácia da decisão judicial.
§ 5o A reunião do colegiado composto por juí‑
zes domiciliados em cidades diversas poderá 
ser feita pela via eletrônica.
§ 6o As decisões do colegiado, devidamente 
fundamentadas e firmadas, sem exceção, por 
todos os seus integrantes, serão publicadas 
sem qualquer referência a voto divergente de 
qualquer membro.
§ 7o Os tribunais, no âmbito de suas compe‑
tências, expedirão normas regulamentando a 
composição do colegiado e os procedimentos 
a serem adotados para o seu funcionamento.
Art. 1o‑A. Os Tribunais de Justiça e os Tribu‑
nais Regionais Federais poderão instalar, nas 
comarcas sedes de Circunscrição ou Seção Ju‑
diciária, mediante resolução, Varas Criminais 
Colegiadas com competência para o processo 
e julgamento:
c	 Art. 2o, § 8o, da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco 

Legal do Combate ao Crime Organizado).

I – de crimes de pertinência a organizações 
criminosas armadas ou que tenham armas à 
disposição;
II – do crime do art.  288‑A do Decreto‑Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal); e
III – das infrações penais conexas aos crimes a 
que se referem os incisos I e II do caput deste 
artigo.
§ 1o As Varas Criminais Colegiadas terão com‑
petência para todos os atos jurisdicionais no 
decorrer da investigação, da ação penal e da 
execução da pena, inclusive a transferência 
do preso para estabelecimento prisional de 
segurança máxima ou para regime disciplinar 
diferenciado.
§ 2o Ao receber, segundo as regras normais de 
distribuição, processos ou procedimentos que 
tenham por objeto os crimes mencionados no 
caput deste artigo, o juiz deverá declinar da 
competência e remeter os autos, em qualquer 
fase em que se encontrem, à Vara Criminal 
Colegiada de sua Circunscrição ou Seção 
Judiciária.
§ 3o Feita a remessa mencionada no § 2o deste 
artigo, a Vara Criminal Colegiada terá compe‑
tência para todos os atos processuais posterio‑
res, incluindo os da fase de execução.
c	 Art. 1o‑A acrescido pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

Art. 2o Para os efeitos desta Lei, considera‑se 
organização criminosa a associação, de 3 (três) 
ou mais pessoas, estruturalmente ordenada e 
caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 
informalmente, com objetivo de obter, direta 
ou indiretamente, vantagem de qualquer na‑
tureza, mediante a prática de crimes cuja pena 
máxima seja igual ou superior a 4 (quatro) anos 
ou que sejam de caráter transnacional.

Art. 3o Os tribunais, no âmbito de suas compe‑
tências, são autorizados a tomar medidas para 
reforçar a segurança dos prédios da Justiça, 
especialmente:
I – controle de acesso, com identificação, aos 
seus prédios, especialmente aqueles com varas 
criminais, ou às áreas dos prédios com varas 
criminais;
II – instalação de câmeras de vigilância nos 
seus prédios, especialmente nas varas criminais 
e áreas adjacentes;
III – instalação de aparelhos detectores de me‑
tais, aos quais se devem submeter todos que 
queiram ter acesso aos seus prédios, especial‑
mente às varas criminais ou às respectivas salas 
de audiência, ainda que exerçam qualquer car‑
go ou função pública, ressalvados os integran‑
tes de missão policial, a escolta de presos e os 
agentes ou inspetores de segurança próprios.
Art. 4o O art. 91 do Decreto‑Lei no 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, passa 
a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1o e 2o:
c	 Alterações inseridas no texto do referido Código.

Art. 5o O Decreto‑Lei no 3.689, de 3 de outu‑
bro de 1941 – Código de Processo Penal, passa 
a vigorar acrescido do seguinte art. 144‑A:
c	 Alterações inseridas no texto do referido Código.

Art. 6o O art. 115 da Lei no 9.503, de 23 de se‑
tembro de 1997 – Código de Trânsito Brasilei‑
ro, passa a vigorar acrescido do seguinte § 7o:
c	 Alterações inseridas no texto do referido Código.

Art. 7o O art. 6o da Lei no 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso XI:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 8o A Lei no 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003, passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 7o‑A:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 9o Diante de situação de risco, decorren-
te do exercício da função, das autoridades 
judiciais ou membros do Ministério Público, 
em atividade ou não, inclusive aposentados, 
e de seus familiares, o fato será comunicado 
à polícia judiciária, que avaliará a necessida-
de, as condições institucionais perante outros 
órgãos policiais, o alcance e os parâmetros da 
proteção pessoal.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.245, de 

29-10-2025.

§  1o A proteção pessoal será prestada de 
acordo com a avaliação realizada pela polícia 
judiciária e após a comunicação à autoridade 
judicial ou ao membro do Ministério Público, 
conforme o caso:
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADI 

no 5.157 para declarar a inconstitucionalidade da 
expressão “de acordo com a avaliação realizada 
pela polícia judiciária”, constante neste parágrafo 
(DOU de 12-2-2025).

I – pela própria polícia judiciária;
II – pelos órgãos de segurança institucional;
III – por outras forças policiais;
IV – de forma conjunta pelos citados nos in‑
cisos I, II e III.
§  1o‑A. A proteção pessoal compreende as 
seguintes medidas, entre outras, aplicadas 
isolada ou cumulativamente, conforme os 
critérios da necessidade e da adequação:
I – reforço de segurança orgânica;
II – escolta total ou parcial;
III – colete balístico;

IV – veículo blindado;
V – remoção provisória, mediante provocação 
do próprio membro do Poder Judiciário, do 
Ministério Público ou da Defensoria Pública 
ou do oficial de justiça, asseguradas a garan-
tia de custeio com mudança e transporte e a 
garantia de vaga em instituições públicas de 
ensino para seus filhos e dependentes;
VI – trabalho remoto.
c	 § 1o‑A acrescido pela Lei no 15.134, de 6-5-2025.

§ 2o Será prestada proteção pessoal imediata 
nos casos urgentes, sem prejuízo da adequa‑
ção da medida, segundo a avaliação a que se 
referem o caput e o § 1o deste artigo.
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADI 

no 5.157 para declarar a inconstitucionalidade da 
expressão “segundo a avaliação a que se referem 
o caput e o § 1o deste artigo”, constante neste pa-
rágrafo (DOU de 12-2-2025).

§ 2o‑A. VETADO. Lei no 15.134, de 6-5-2025.
§ 3o A prestação de proteção pessoal será co‑
municada ao Conselho Nacional de Justiça ou 
ao Conselho Nacional do Ministério Público, 
conforme o caso.
§ 4o Verificado o descumprimento dos proce‑
dimentos de segurança definidos pela polícia 
judiciária, esta encaminhará relatório ao Con‑
selho Nacional de Justiça – CNJ ou ao Conselho 
Nacional do Ministério Público – CNMP.
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADI 

no 5.157 para declarar a inconstitucionalidade da 
expressão “definidos pela polícia judiciária”, cons-
tante neste parágrafo (DOU de 12-2-2025).

§ 5o A proteção pessoal será prestada a poli-
ciais, em atividade ou aposentados, e aos seus 
familiares, em situação de risco decorrente do 
exercício da função, de acordo com a avalia-
ção realizada pela polícia judiciária ou pelo 
órgão de direção da respectiva força policial.
§ 6o A proteção pessoal prevista neste artigo 
estende‑se a todos os profissionais das forças 
de segurança pública, Forças Armadas, au-
toridades judiciais e membros do Ministério 
Público que combatem o crime organizado 
nas regiões de fronteira, aos quais deve ser 
concedida atenção especial, consideradas as 
particularidades da região protegida.
c	 §§  5o e 6o acrescidos pela Lei no  15.245, de 

29-10-2025.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor após decorri‑
dos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 24 de julho de 2012;  
191o da Independência e  

124o da República.
Dilma Rousseff

LEI No 12.714,  
DE 14 DE SETEMBRO DE 2012

Dispõe sobre o sistema de acompanhamento 
da execução das penas, da prisão 

cautelar e da medida de segurança.
c	 Publicada no DOU de 17-9-2012.

Art. 1o Os dados e as informações da execução 
da pena, da prisão cautelar e da medida de 
segurança deverão ser mantidos e atualizados 
em sistema informatizado de acompanhamen‑
to da execução da pena.
§ 1o Os sistemas informatizados de que tra‑
ta o caput serão, preferencialmente, de tipo 
aberto.
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processo disciplinar, em conformidade com as 
Leis nos 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
8.429, de 2 de junho de 1992.
§ 3o O afastamento cautelar de membro do 
MNPCT poderá ser determinado por decisão 
fundamentada do CNPCT, no caso de consta‑
tação de indício de materialidade e autoria de 
crime ou de grave violação ao dever funcional, 
o que perdurará até a conclusão do procedi‑
mento disciplinar de que trata o § 2o.
§ 4o Não poderão compor o MNPCT, na condi‑
ção de peritos, aqueles que:
I – exerçam cargos executivos em agremiação 
partidária;
II – não tenham condições de atuar com im‑
parcialidade no exercício das competências do 
MNPCT.
§ 5o Os Estados poderão criar o Mecanismo 
Estadual de Prevenção e Combate à Tortura 
– MEPCT, órgão responsável pela prevenção e 
combate à tortura e a outros tratamentos ou 
penas cruéis, desumanos ou degradantes, no 
âmbito estadual.
§ 6o A visita periódica a que se refere o inciso 
I do caput e o § 2o, ambos do art. 9o, deverá 
ser realizada em conjunto com o Mecanismo 
Estadual, que será avisado com antecedência 
de 24 (vinte e quatro) horas.
§ 7o A inexistência, a recusa ou a impossibili‑
dade de o Mecanismo Estadual acompanhar 
a visita periódica no dia e hora marcados não 
impede a atuação do MNPCT.
Art. 9o Compete ao MNPCT:
I – planejar, realizar e monitorar visitas periódi‑
cas e regulares a pessoas privadas de liberdade 
em todas as unidades da Federação, para veri‑
ficar as condições de fato e de direito a que se 
encontram submetidas;
II – articular‑se com o Subcomitê de Prevenção 
da Organização das Nações Unidas, previsto 
no artigo 2 do Protocolo Facultativo à Con‑
venção das Nações Unidas contra a Tortura e 
Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desuma‑
nos ou Degradantes, promulgado pelo Decreto 
no 6.085, de 19 de abril de 2007, de forma a 
dar apoio a suas missões no território nacio‑
nal, com o objetivo de unificar as estratégias e 
políticas de prevenção da tortura e de outros 
tratamentos e práticas cruéis, desumanos ou 
degradantes;
III – requerer à autoridade competente que ins‑
taure procedimento criminal e administrativo 
mediante a constatação de indícios da prática 
de tortura e de outros tratamentos e práticas 
cruéis, desumanos ou degradantes;
IV – elaborar relatório circunstanciado de cada 
visita realizada nos termos do inciso I e, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, apresentá‑lo 
ao CNPCT, à Procuradoria‑Geral da República 
e às autoridades responsáveis pela detenção e 
outras autoridades competentes;
V – elaborar, anualmente, relatório circuns‑
tanciado e sistematizado sobre o conjunto de 
visitas realizadas e recomendações formula‑
das, comunicando ao dirigente imediato do 
estabelecimento ou da unidade visitada e ao 
dirigente máximo do órgão ou da instituição 
a que esteja vinculado o estabelecimento ou 
unidade visitada de qualquer dos entes fede‑
rativos, ou ao particular responsável, do inteiro 
teor do relatório produzido, a fim de que se‑
jam solucionados os problemas identificados e 
o sistema aprimorado;

VI – fazer recomendações e observações às au‑
toridades públicas ou privadas, responsáveis 
pelas pessoas em locais de privação de liber‑
dade, com vistas a garantir a observância dos 
direitos dessas pessoas;
VII – publicar os relatórios de visitas periódicas 
e regulares realizadas e o relatório anual e pro‑
mover a difusão deles;
VIII – sugerir propostas e observações a respei‑
to da legislação existente; e
IX – elaborar e aprovar o seu regimento 
interno.
§ 1o A atuação do MNPCT dar‑se‑á sem prejuízo 
das competências atribuídas aos demais órgãos 
e entidades que exerçam funções semelhantes.
§ 2o Nas visitas previstas no inciso I do caput, 
o MNPCT poderá ser representado por todos 
os seus membros ou por grupos menores e 
poderá convidar representantes de entidades 
da sociedade civil, peritos e especialistas com 
atuação em áreas afins.
§ 3o A seleção de projetos que utilizem recursos 
oriundos do Fundo Penitenciário Nacional, do 
Fundo Nacional de Segurança Pública, do Fun‑
do Nacional do Idoso e do Fundo Nacional para 
a Criança e o Adolescente deverá levar em con‑
ta as recomendações formuladas pelo MNPCT.
§ 4o O Departamento de Polícia Federal e o De‑
partamento de Polícia Rodoviária Federal pres‑
tarão o apoio necessário à atuação do MNPCT.
Art. 10. São assegurados ao MNPCT e aos seus 
membros:
I – a autonomia das posições e opiniões adota‑
das no exercício de suas funções;
II – o acesso, independentemente de autoriza‑
ção, a todas as informações e registros relati‑
vos ao número, à identidade, às condições de 
detenção e ao tratamento conferido às pes‑
soas privadas de liberdade;
III – o acesso ao número de unidades de de‑
tenção ou execução de pena privativa de li‑
berdade e a respectiva lotação e localização 
de cada uma;
IV – o acesso a todos os locais arrolados no in‑
ciso II do caput do art. 3o, públicos e privados, 
de privação de liberdade e a todas as instala‑
ções e equipamentos do local;
V – a possibilidade de entrevistar pessoas pri‑
vadas de liberdade ou qualquer outra pessoa 
que possa fornecer informações relevantes, 
reservadamente e sem testemunhas, em local 
que garanta a segurança e o sigilo necessários;
VI – a escolha dos locais a visitar e das pessoas 
a serem entrevistadas, com a possibilidade, 
inclusive, de fazer registros por meio da uti‑
lização de recursos audiovisuais, respeitada a 
intimidade das pessoas envolvidas; e
VII – a possibilidade de solicitar a realização de 
perícias oficiais, em consonância com as nor‑
mas e diretrizes internacionais e com o art. 159 
do Decreto‑Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal.
§  1o As informações obtidas pelo MNPCT 
serão públicas, observado o disposto na Lei 
no 12.527, de 18 de novembro de 2011.
§ 2o O MNPCT deverá proteger as informações 
pessoais das pessoas privadas de liberdade, de 
modo a preservar sua segurança, intimidade, 
vida privada, honra ou imagem, sendo vedada 
a publicação de qualquer dado pessoal sem o 
seu consentimento expresso.
§ 3o Os documentos e relatórios elaborados no 
âmbito das visitas realizadas pelo MNPCT nos 

termos do inciso I do caput do art. 9o poderão 
produzir prova em juízo, de acordo com a le‑
gislação vigente.
§ 4o Não se prejudicará pessoa, órgão ou enti‑
dade por ter fornecido informação ao MNPCT, 
assim como não se permitirá que nenhum 
servidor público ou autoridade tolere ou lhes 
ordene, aplique ou permita sanção relacionada 
com esse fato.
Art. 11. O MNPCT trabalhará de forma arti‑
culada com os demais órgãos que compõem 
o SNPCT e, anualmente, prestará contas das 
atividades realizadas ao CNPCT.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 12. A Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República garantirá o apoio 
técnico, financeiro e administrativo necessá‑
rios ao funcionamento do SNPCT, do CNPCT e 
do MNPCT, em especial à realização das visitas 
periódicas e regulares previstas no inciso I do 
caput do art. 9o por parte do MNPCT, em todas 
as unidades da Federação.
Art. 13. A Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República fomentará a criação 
de mecanismos preventivos de combate à tor‑
tura no âmbito dos Estados ou do Distrito Fe‑
deral, em consonância com o Protocolo Facul‑
tativo à Convenção das Nações Unidas contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, promulgado pelo 
Decreto no 6.085, de 19 de abril de 2007.
Art. 14. Os primeiros membros do MNPCT 
cumprirão mandatos diferenciados, nos se‑
guintes termos:
I – 3 (três) peritos serão nomeados para cum‑
prir mandato de 2 (dois) anos;
II – 4 (quatro) peritos serão nomeados para 
cumprir mandato de 3 (três) anos; e
III – 4 (quatro) peritos serão nomeados para 
cumprir mandato de 4 (quatro) anos.
Parágrafo único. Nos mandatos subsequen‑
tes deverá ser aplicado o disposto no § 1o do 
art. 8o.
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 2 de agosto de 2013;  
192o da Independência e  

125o da República.
Dilma Rousseff

LEI No 12.850,  
DE 2 DE AGOSTO DE 2013

Define organização criminosa e dispõe sobre 
a investigação criminal, os meios de obtenção 

da prova, infrações penais correlatas e o 
procedimento criminal; altera o Decreto‑Lei 

no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal); revoga a Lei no 9.034, de 3 
de maio de 1995; e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 5-8-2013, edição extra.
c	 Lei no 12.694, de 24-7-2012, dispõe sobre o proces-

so e o julgamento colegiado em primeiro grau de 
jurisdição de crimes praticados por organizações 
criminosas.

c	 Art. 16 da Lei no  13.260, de 16-3-2016 (Lei de 
Terrorismo).

c	 Art. 4o, parágrafo único, da Lei no  15.358, de 
24-3-2026 (Marco Legal do Combate ao Crime 
Organizado).
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laudos técnicos expedidos pelos órgãos e 
pelas autoridades competentes pela vis‑
toria das condições de segurança dos alo‑
jamentos que mantenha para atletas em 
formação;

III – inscreva no Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente do Município 
em que estiver sediada o programa referido 
no inciso I, bem como ateste perante esse 
conselho o cumprimento dos requisitos pre-
vistos no inciso II deste parágrafo.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  15.387, de 

13-4-2026.

§ 2o A organização esportiva nacional que ad‑
ministra e regula o esporte certificará como 
organização esportiva formadora aquela que, 
comprovadamente, por meio de laudos de vis‑
toria e de documentos, preencha os requisitos 
estabelecidos nesta Lei.
§ 3o O atleta não profissional em formação, 
maior de 14 (quatorze) e menor de 20 (vinte) 
anos de idade, poderá receber auxílio financeiro 
da organização esportiva formadora, sob a for‑
ma de bolsa de aprendizagem livremente pac‑
tuada mediante contrato formal, sem que seja 
gerado vínculo empregatício entre as partes.
§ 4o No período de formação dos 12 (doze) aos 
14 (quatorze) anos é garantido ao atleta menor 
os direitos a que se refere o § 1o deste artigo, 
não se exigindo da organização formadora do 
atleta o disposto nas alíneas b, d e h do inciso II.
§ 5o A organização esportiva formadora fará 
jus a valor indenizatório se ficar impossibilita‑
da de assinar o primeiro contrato especial de 
trabalho esportivo por oposição do atleta, ou 
quando ele se vincular, sob qualquer forma, a 
outra organização esportiva, sem autorização 
expressa da organização esportiva formadora, 
observado o seguinte:
I – o atleta deverá estar regularmente registra‑
do e não poderá ter sido desligado da organi‑
zação esportiva formadora;
II – a indenização será limitada ao montante 
correspondente a 200 (duzentas) vezes os 
gastos comprovadamente efetuados com a 
formação do atleta, especificados no contrato 
referido no § 3o deste artigo;
III – o pagamento do valor indenizatório so‑
mente poderá ser efetuado por outra organi‑
zação esportiva e deverá ser efetivado direta‑
mente à organização esportiva formadora no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da 
data da vinculação do atleta à nova organi‑
zação esportiva, para efeito de permitir novo 
registro em organização esportiva que admi‑
nistra e regula o esporte.
§ 6o O contrato de formação esportiva a que se 
refere o § 3o deste artigo sempre será firmado na 
forma escrita e deverá obrigatoriamente incluir:
I – identificação das partes e dos seus repre‑
sentantes legais;
II – duração do contrato;
III – direitos e deveres das partes contratantes, 
inclusive garantia de seguro de vida e de aci‑
dentes pessoais para cobrir as atividades do 
atleta contratado; e
IV – especificação da natureza das despesas 
individuais ou coletivas com o atleta em forma‑
ção, para fins de cálculo da indenização com a 
formação esportiva.
§  7o A organização esportiva formadora e 
detentora do primeiro contrato especial de 
trabalho esportivo com o atleta por ela profis‑

sionalizado terá o direito de preferência para a 
primeira renovação desse contrato, cujo prazo 
não poderá ser superior a 3 (três) anos, salvo 
para equiparação de proposta de terceiro.
§ 8o Para assegurar seu direito de preferência, 
a organização esportiva formadora e detento‑
ra do primeiro contrato especial de trabalho 
esportivo deverá apresentar, até 45 (quarenta 
e cinco) dias antes do término do contrato em 
curso, proposta ao atleta, de cujo teor deverá 
ser cientificada a organização que administra 
e regula a respectiva modalidade, indicando as 
novas condições contratuais e os salários ofer‑
tados, devendo o atleta apresentar resposta à 
organização esportiva formadora, de cujo teor 
deverá ser notificada a referida organização 
esportiva que administra e regula a respecti‑
va modalidade, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contado da data do recebimento da proposta, 
sob pena de aceitação tácita.
§ 9o Na hipótese de outra organização espor‑
tiva oferecer proposta mais vantajosa a atleta 
vinculado à organização esportiva que o for‑
mou, dever‑se‑á observar o seguinte:
I – a organização proponente deverá apresen‑
tar à organização esportiva formadora propos‑
ta da qual deverão constar todas as condições 
remuneratórias;
II – a organização proponente deverá dar co‑
nhecimento da proposta à organização que 
regula o respectivo esporte;
III – a organização esportiva formadora poderá, 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado 
do recebimento da proposta, comunicar se exer‑
cerá o direito de preferência de que trata o § 8o 
deste artigo, nas mesmas condições oferecidas.
§ 10. A organização que regula o esporte de‑
verá publicar o recebimento das propostas de 
que tratam os §§ 8o e 9o deste artigo nos seus 
meios oficiais de divulgação no prazo de 5 
(cinco) dias, contado da data do recebimento.
§ 11. Caso a organização esportiva formadora 
oferte as mesmas condições e, mesmo assim, o 
atleta se opuser à renovação do primeiro con‑
trato especial de trabalho esportivo, ela poderá 
exigir da nova organização esportiva contra‑
tante o valor indenizatório correspondente a 
200 (duzentas) vezes o valor do salário mensal 
constante da proposta.
§ 12. A contratação do atleta em formação 
será feita diretamente pela organização espor‑
tiva formadora, vedada a realização por meio 
de terceiros.
§ 13. A organização esportiva formadora de‑
verá registrar o contrato de formação espor‑
tiva do atleta em formação na organização 
esportiva que administra e regula a respectiva 
modalidade.
§ 14. Somente poderá manter alojamento para 
os atletas em formação a organização espor‑
tiva formadora certificada na forma do § 2o 
deste artigo.
§ 15. VETADO.
§ 16. O atleta em formação menor de 14 (qua‑
torze) anos poderá desligar‑se a qualquer tem‑
po da organização esportiva formadora, mesmo 
que se vincule a outra organização esportiva, 
sem que haja a cobrança de qualquer tipo de 
multa ou outros valores a título de indenização.
§ 17. O disposto nas alíneas h e o do inciso 
II do § 1o deste artigo será obrigatório exclu‑
sivamente para atletas e entidades de prática 
profissional da modalidade de futebol.

Art. 100. A fiscalização do cumprimento das 
normas de que trata o § 1o do art. 99 desta Lei 
será realizada de forma contínua e ficará a car‑
go do conselho tutelar a que se refere o art. 131 
da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Es‑
tatuto da Criança e do Adolescente), da orga‑
nização que administra e regula a modalidade 
esportiva e do Ministério Público do Trabalho, 
sem prejuízo das atribuições dos demais órgãos 
e instituições fiscalizadores, no que lhes couber.
Art. 101. Aos atletas em formação são garan‑
tidos os seguintes direitos, além dos existentes 
na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Es‑
tatuto da Criança e do Adolescente), e na Lei 
no 12.852, de 5 de agosto de 2013 (Estatuto 
da Juventude):
I – participação em programas de treinamento 
nas categorias de base;
II – treinamento com corpo de profissionais 
especializados em formação técnico‑esportiva;
III – segurança nos locais de treinamento;
IV – assistência educacional, complemen‑
tação educacional e auxílio com material 
didático‑escolar;
V – tempo, não superior a 4 (quatro) horas diá‑
rias, destinado à efetiva atividade de formação 
do atleta;
VI – matrícula escolar;
VII – assistência psicológica, médica, odontoló‑
gica, farmacêutica e fisioterapêutica;
VIII – alimentação suficiente, saudável e ade‑
quada à faixa etária;
IX – garantia de transporte adequado para o 
deslocamento de ida e volta entre sua residên‑
cia e o local de treinamento.
§ 1o A organização esportiva formadora pro‑
porcionará ao atleta em formação que morar 
em alojamento por ela mantido:
I – instalações físicas certificadas pelos órgãos 
e pelas autoridades competentes com relação 
à habitabilidade, à higiene, à salubridade e às 
medidas de prevenção e combate a incêndio 
e a desastres;
II – assistência de monitor responsável durante 
todo o dia;
III – convivência familiar;
IV – participação em atividades culturais e de 
lazer, nos horários livres;
V – assistência religiosa àqueles que a deseja‑
rem, de acordo com suas crenças.
§ 2o A organização esportiva formadora apre‑
sentará ao Ministério Público dos Estados e do 
Distrito Federal e à organização que administra 
e regula a modalidade esportiva, anualmente, 
os laudos técnicos expedidos pelos órgãos e 
pelas autoridades competentes pela vistoria 
das condições de segurança dos alojamentos 
que mantiver para atletas em formação.
§ 3o O não cumprimento do disposto no § 2o des‑
te artigo implicará suspensão imediata da certi‑
ficação como organização esportiva formadora.
§ 4o O não cumprimento das garantias aos atle‑
tas em formação previstas neste artigo impli‑
cará a aplicação de penalidades progressivas, 
na seguinte forma:
I – advertência para promover a regularização 
no prazo de 60 (sessenta) dias;
II – perda da certificação como organização 
esportiva formadora, não fazendo jus ao per‑
centual estipulado no art. 102 desta Lei refe‑
rente a todos os atletas que estejam em seu 
quadro de formação no momento do descum‑
primento, de forma definitiva, com averbação 
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§ 2o O ouvidor da competição elaborará em 72 
(setenta e duas) horas relatório com as prin‑
cipais propostas e sugestões encaminhadas.

§ 3o Após o exame do relatório, a organiza‑
ção esportiva responsável pela competição 
decidirá em 48 (quarenta e oito) horas, moti‑
vadamente, sobre a conveniência da aceitação 
das propostas e das sugestões relatadas e as 
submeterá em seguida, para deliberação por 
maioria, ao conselho arbitral, que deverá reu‑
nir todas as organizações de prática esportiva 
integrantes da competição.

§ 4o O regulamento definitivo da competição 
será divulgado 30 (trinta) dias antes de seu 
início.

§ 5o É vedado proceder a alterações no regu‑
lamento da competição desde sua divulgação 
definitiva, exceto nos seguintes casos:

I – apresentação de novo calendário anual de 
eventos oficiais para o ano subsequente, desde 
que aprovado pela maioria das organizações 
esportivas participantes;
II – transcurso de 2 (dois) anos de vigência do 
mesmo regulamento, observado o procedi‑
mento de que trata este artigo;
III – interrupção das competições por motivo 
de surtos, de epidemias e de pandemias que 
possam comprometer a integridade física e 
o bem‑estar dos atletas, desde que aprovada 
pela maioria das organizações participantes 
do evento.

Art. 193. A participação de organizações es‑
portivas em competições de responsabilidade 
das organizações esportivas que administram 
e regulam a respectiva modalidade dar‑se‑á em 
virtude de critério técnico previamente defini‑
do, conforme os próprios regulamentos.

§  1o Para os fins do disposto neste artigo, 
considera‑se critério técnico a habilitação de 
organização esportiva em razão de colocação 
obtida em competição anterior.

§ 2o Fica vedada a adoção de qualquer outro 
critério não previsto no regulamento da res‑
pectiva organização esportiva, especialmente 
o convite.

Art. 194. A arbitragem das competições es‑
portivas será independente, imparcial, previa‑
mente remunerada e isenta de pressões.

Art. 195. O árbitro e seus auxiliares deverão 
entregar, em até 4 (quatro) horas contadas do 
término da partida, a súmula e os relatórios 
da partida ao representante da organização 
responsável pela competição.

Parágrafo único. Em casos excepcionais, de 
grave tumulto ou de necessidade de laudo 
médico, os relatórios da partida poderão ser 
complementados em até 24 (vinte e quatro) 
horas após o seu término.

Art. 196. A organização esportiva responsável 
pela competição dará publicidade à súmula e 
aos relatórios da partida no seu sítio eletrônico 
até as 14 (quatorze) horas do terceiro dia útil 
subsequente ao da realização da partida.

Art. 197. Os árbitros de cada partida serão 
escolhidos de acordo com critérios definidos 
pelos regulamentos de cada organização que 
administra e regula a modalidade esportiva.

CAPÍTULO V
DOS CRIMES CONTRA A INTEGRIDADE 

E A PAZ NO ESPORTE

Seção I
DOS CRIMES CONTRA A INCERTEZA 

DO RESULTADO ESPORTIVO
Art. 198. Solicitar ou aceitar, para si ou para 
outrem, vantagem ou promessa de vantagem 
patrimonial ou não patrimonial para qualquer 
ato ou omissão destinado a alterar ou falsear o 
resultado de competição esportiva ou evento 
a ela associado:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, 
e multa.
Art. 199. Dar ou prometer vantagem patrimo‑
nial ou não patrimonial com o fim de alterar ou 
falsear o resultado de competição esportiva ou 
evento a ela associado:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, 
e multa.
Art. 200. Fraudar, por qualquer meio, ou con‑
tribuir para que se fraude, de qualquer forma, 
o resultado de competição esportiva ou evento 
a ela associado:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, 
e multa.

Seção II
DOS CRIMES CONTRA A PAZ NO ESPORTE

Art. 201. Promover tumulto, praticar ou incitar 
a violência ou invadir local restrito aos com‑
petidores ou aos árbitros e seus auxiliares em 
eventos esportivos:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e 
multa.
§ 1o Incorrerá nas mesmas penas o torcedor 
que:
I – promover tumulto, praticar ou incitar a vio‑
lência em um raio de 5.000 m (cinco mil me‑
tros) ao redor do local de realização do evento 
esportivo ou durante o trajeto de ida e volta do 
local da realização do evento;
II – portar, deter ou transportar, no interior da 
arena esportiva, em suas imediações ou no seu 
trajeto, em dia de realização de evento espor‑
tivo, quaisquer instrumentos que possam servir 
para a prática de violência;
III – participar de brigas de torcidas.
§ 2o Na sentença penal condenatória, o juiz de‑
verá converter a pena de reclusão em pena im‑
peditiva de comparecimento às proximidades 
da arena esportiva, bem como a qualquer local 
em que se realize evento esportivo, pelo prazo 
de 3 (três) meses a 3 (três) anos, de acordo 
com a gravidade da conduta, na hipótese de o 
agente ser primário, ter bons antecedentes e 
não ter sido punido anteriormente pela prática 
de condutas previstas neste artigo.
§ 3o A pena impeditiva de comparecimento às 
proximidades da arena esportiva, bem como a 
qualquer local em que se realize evento espor‑
tivo, converter‑se‑á em privativa de liberdade 
quando ocorrer o descumprimento injustifica‑
do da restrição imposta.
§ 4o Na conversão de pena prevista no § 2o des‑
te artigo, a sentença deverá determinar ainda 
a obrigatoriedade suplementar de o agente 
permanecer em estabelecimento indicado 
pelo juiz, no período compreendido entre as 2 
(duas) horas antecedentes e as 2 (duas) horas 
posteriores à realização de provas ou de parti‑

das de organização esportiva ou de competi‑
ção determinada.
§ 5o No caso de o representante do Ministério 
Público propor aplicação da pena restritiva de 
direito prevista no art. 76 da Lei no 9.099, de 
26 de setembro de 1995, o juiz aplicará a san‑
ção prevista no § 2o deste artigo.
§ 6o A pena prevista neste artigo será aumenta‑
da de 1/3 (um terço) até a metade para aquele 
que organiza ou prepara o tumulto ou incita 
a sua prática, inclusive nas formas dispostas 
no § 1o deste artigo, não lhe sendo aplicáveis 
as medidas constantes dos §§ 2o, 3o, 4o e 5o 
deste artigo.
§ 7o As penalidades previstas neste artigo serão 
aplicadas em dobro quando se tratar de casos 
de racismo no esporte brasileiro ou de infra‑
ções cometidas contra as mulheres.

TÍTULO IV – DISPOSIÇÕES 
FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 202. VETADO.
Art. 203. Os dirigentes, as unidades ou os 
órgãos de organizações esportivas inscritas 
ou não no registro de comércio não exercem 
função delegada pelo poder público nem são 
considerados autoridades públicas para os 
efeitos desta Lei.
Art. 204. As organizações esportivas transna‑
cionais com sede permanente ou temporária 
no País receberão do poder público o mesmo 
tratamento dispensado às organizações espor‑
tivas nacionais.
Art. 205. Será considerado como efetivo exer‑
cício, para todos os efeitos legais, o período 
em que o atleta servidor público civil ou militar, 
da administração pública direta ou indireta, 
autárquica ou fundacional, estiver convocado 
para integrar representação nacional em trei‑
namento ou em competição esportiva no País 
ou no exterior.
§ 1o O período de convocação de que trata o 
caput deste artigo será definido pela organi‑
zação esportiva de âmbito nacional que ad‑
ministra e regula a respectiva modalidade, e 
caberá a ela, ao COB ou ao CPB fazer a devida 
comunicação e solicitar ao órgão de origem do 
servidor civil ou militar a liberação do afasta‑
mento do atleta, árbitro ou assistente.
§ 2o O disposto neste artigo aplica‑se também 
aos árbitros, aos treinadores, aos profissionais 
especializados e aos dirigentes, quando indis‑
pensáveis à composição da delegação.
Art. 206. Os sistemas de ensino da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
bem como as instituições de ensino superior, 
definirão normas específicas para verificação 
do rendimento e controle de frequência dos 
estudantes que integrarem representação es‑
portiva nacional, de forma a harmonizar a ati‑
vidade esportiva com os interesses relaciona‑
dos ao aproveitamento e à promoção escolar.
Art. 207. Ficam instituídos o Dia Nacional do 
Esporte, a ser celebrado, anualmente, no dia 
23 de junho, e a Semana Nacional do Esporte, 
a ser celebrada na semana que compreender 
essa data.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.386, de 

10-4-2026.

§ 1o O Dia Nacional do Esporte e a Semana 
Nacional do Esporte têm por finalidade incen-
tivar a prática esportiva como instrumento 
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de promoção da saúde, da inclusão social, da 
educação e da qualidade de vida, bem como 
promover sua valorização em todas as faixas 
etárias e modalidades.
§ 2o As comemorações deverão ser promovi-
das pelo poder público, em colaboração com 
instituições de ensino, organizações esporti-
vas e entidades da sociedade civil, por meio 
de eventos, de debates, de campanhas, de 
ações educativas e de atividades práticas dire-

cionados à divulgação dos benefícios físicos, 
mentais e sociais do esporte.

§ 3o No período a que se refere o caput deste 
artigo, serão estimuladas parcerias entre o 
poder público, instituições de ensino, organi-
zações esportivas e entidades da sociedade ci-
vil, bem como a cooperação entre os entes fe-
derativos, com vistas à promoção de políticas 
públicas, à formação esportiva, à divulgação 

de boas práticas e à difusão do esporte como 
direito social e ferramenta de transformação.
c	 §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  15.386, de 

10-4-2026.

Art. 208. É vedado aos administradores e aos 
membros de conselho fiscal de organização 
que se dedica à prática esportiva o exercício 
de cargo ou função em organização esportiva 
que administra ou regula as modalidades pra‑
ticadas por aquela organização.
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vo, da categoria ou, inexistindo este, ao salário 
mínimo, tomado no seu valor mensal, diário 
ou horário, conforme o ajustado e o tempo de 
trabalho efetivo durante o mês.
c	 §  3o com a redação dada pela Lei no  9.528, de 

10-12-1997.

§ 4o O limite mínimo do salário de contribuição 
do menor aprendiz corresponde à sua remune‑
ração mínima definida em lei.
§ 5o O limite máximo do salário de contribuição 
é de CR$ 170.000,00 (cento e setenta mil cru‑
zeiros), reajustado a partir da data da entrada 
em vigor desta Lei, na mesma época e com os 
mesmos índices que os do reajustamento dos 
benefícios de prestação continuada da Previ‑
dência Social.
c	 Art. 2o da Port. Interministerial do MPrev/MF no 13, 

de 9-1-2026 (DOU de 12-1-2026), que estabelece que 
o salário de benefício e o salário de contribuição não 
poderão ser inferiores a R$ 1.621,00 (mil seiscentos 
e vinte e um reais) nem superiores a R$ 8.475,55 
(oito mil quatrocentos e setenta e cinco reais e cin-
quenta e cinco centavos), a partir de 1o-1-2026.

§ 6o No prazo de cento e oitenta dias, a contar 
da data de publicação desta Lei, o Poder Execu‑
tivo encaminhará ao Congresso Nacional proje‑
to de lei estabelecendo a previdência comple‑
mentar, pública e privada, em especial para os 
que possam contribuir acima do limite máximo 
estipulado no parágrafo anterior deste artigo.
§ 7o O décimo‑terceiro salário (gratificação na‑
talina) integra o salário de contribuição, exceto 
para o cálculo de benefício, na forma estabele‑
cida em regulamento.
c	 §  7o com a redação dada pela Lei no  8.870, de 

15-4-1994.
c	 Súm. no 688 do STF.

§ 8o Revogado. Lei no 13.467, de 13-7-2017.
a)	 Revogada. Lei no 13.467, de 13-7-2017.
b)	VETADA;
c)	 Revogada. Lei no 9.711, de 20-11-1998.
§ 9o Não integram o salário de contribuição 
para os fins desta Lei, exclusivamente:
c	 §  9o com a redação dada pela Lei no  9.528, de 

10-12-1997.
c	 Súm. no 310 do STJ.

a)	 os benefícios da previdência social, nos 
termos e limites legais, salvo o salário‑ma‑
ternidade;

c	 Alínea a com a redação dada pela Lei no 9.528, de 
10-12-1997.

	� Nova redação do dispositivo alterado: a) os 
benefícios da Previdência Social, nos termos 
e nos limites legais, salvo o salário‑materni‑
dade e o salário‑paternidade;

c	 Alínea a com a redação dada pela Lei no 15.371, de 
31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

b)	as ajudas de custo e o adicional mensal re‑
cebidos pelo aeronauta nos termos da Lei 
no 5.929, de 30 de outubro de 1973;

c)	 a parcela in natura recebida de acordo com 
os programas de alimentação aprovados 
pelo Ministério do Trabalho e da Previdên‑
cia Social, nos termos da Lei no 6.321, de 
14 de abril de 1976;

d)	as importâncias recebidas a título de férias 
indenizadas e respectivo adicional consti‑
tucional, inclusive o valor correspondente 
à dobra da remuneração de férias de que 
trata o artigo 137 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT;

c	 Alínea d com a redação dada pela Lei no 9.528, de 
10-12-1997.

e)	 as importâncias:
1.	 previstas no inciso I do artigo 10 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias;
2.	 relativas à indenização por tempo de ser‑

viço, anterior a 5 de outubro de 1988, do 
empregado não optante pelo Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

3.	 recebidas a título da indenização de que 
trata o artigo 479 da CLT;

4.	 recebidas a título da indenização de que 
trata o artigo 14 da Lei no 5.889, de 8 de 
junho de 1973;

5.	 recebidas a título de incentivo à demissão;
c	 Alínea e alterada e itens 1 a 5 acrescidos pela Lei 

no 9.528, de 10-12-1997.

6.	 recebidas a título de abono de férias na 
forma dos artigos 143 e 144 da CLT;

7.	 recebidas a título de ganhos eventuais e 
os abonos expressamente desvinculados 
do salário;

8.	 recebidas a título de licença‑prêmio inde‑
nizada;

9.	 recebidas a título da indenização de que 
trata o artigo 9o da Lei no 7.238, de 29 de 
outubro de 1984;

c	 Itens 6 a 9 acrescidos pela Lei no  9.711, de 
20-11-1998.

f)	 a parcela recebida a título de vale‑transpor‑
te, na forma da legislação própria;

g)	a ajuda de custo, em parcela única, recebi‑
da exclusivamente em decorrência de mu‑
dança de local de trabalho do empregado, 
na forma do artigo 470 da CLT;

c	 Alínea g com a redação dada pela Lei no 9.528, de 
10-12-1997.

h)	as diárias para viagens;
c	 Alínea h com a redação dada pela Lei no 13.467, de 

13-7-2017.

i)	 a importância recebida a título de bolsa 
de complementação educacional de es‑
tagiário, quando paga nos termos da Lei 
no 6.494, de 7 de dezembro de 1977;

c	 A referida lei foi revogada pela Lei no 11.788, de 
25-9-2008, dispõe sobre o estágio de estudantes.

j)	 a participação nos lucros ou resultados da 
empresa, quando paga ou creditada de 
acordo com lei específica;

l)	 o abono do Programa de Integração Social 
– PIS e do Programa de Assistência ao Ser‑
vidor Público – PASEP;

m)	os valores correspondentes a transporte, 
alimentação e habitação fornecidos pela 
empresa ao empregado contratado para tra‑
balhar em localidade distante da de sua re‑
sidência, em canteiro de obras ou local que, 
por força da atividade, exija deslocamento e 
estada, observadas as normas de proteção 
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho;

n)	a importância paga ao empregado a título de 
complementação ao valor do auxílio‑doen‑
ça, desde que este direito seja extensivo à 
totalidade dos empregados da empresa;

o)	as parcelas destinadas à assistência ao tra‑
balhador da agroindústria canavieira, de 
que trata o artigo 36 da Lei no 4.870, de 1o 
de dezembro de 1965;

p)	o valor das contribuições efetivamente 
pago pela pessoa jurídica relativo a progra‑
ma de previdência complementar, aberto 
ou fechado, desde que disponível à tota‑
lidade de seus empregados e dirigentes, 
observados, no que couber, os artigos 9o e 
468 da CLT;

c	 Alíneas l a p acrescidas pela Lei no  9.528, de 
10-12-1997.

q)	o valor relativo à assistência prestada por 
serviço médico ou odontológico, próprio 
da empresa ou por ela conveniado, inclu‑
sive o reembolso de despesas com medi‑
camentos, óculos, aparelhos ortopédicos, 
próteses, órteses, despesas médico‑hospi‑
talares e outras similares;

c	 Alínea q com a redação dada pela Lei no 13.467, de 
13-7-2017.

r)	 o valor correspondente a vestuários, equi‑
pamentos e outros acessórios fornecidos 
ao empregado e utilizados no local do 
trabalho para prestação dos respectivos 
serviços;

s)	 o ressarcimento de despesas pelo uso de 
veículo do empregado e o reembolso cre‑
che pago em conformidade com a legisla‑
ção trabalhista, observado o limite máximo 
de seis anos de idade, quando devidamente 
comprovadas as despesas realizadas;

c	 Alíneas r e s acrescidas pela Lei no  9.528, de 
10-12-1997.

t)	 o valor relativo a plano educacional, ou bol‑
sa de estudo, que vise à educação básica de 
empregados e seus dependentes e, desde 
que vinculada às atividades desenvolvidas 
pela empresa, à educação profissional e 
tecnológica de empregados, nos termos da 
Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
e:

c	 Caput da alínea t com a redação dada pela Lei 
no 12.513, de 26-10-2011.

1.	 não seja utilizado em substituição de par‑
cela salarial; e

2.	 o valor mensal do plano educacional ou 
bolsa de estudo, considerado individual‑
mente, não ultrapasse 5% (cinco por cen‑
to) da remuneração do segurado a que 
se destina ou o valor correspondente a 
uma vez e meia o valor do limite mínimo 
mensal do salário de contribuição, o que 
for maior;

c	 Itens 1 e 2 acrescidos pela Lei no  12.513, de 
26-10-2011.

u)	a importância recebida a título de bolsa de 
aprendizagem garantida ao adolescente 
até quatorze anos de idade, de acordo com 
o disposto no artigo 64 da Lei no 8.069, de 
13 de julho de 1990;

v)	 os valores recebidos em decorrência da ces‑
são de direitos autorais;

x)	 o valor da multa prevista no § 8o do artigo 
477 da CLT;

c	 Alíneas u a x acrescidas pela Lei no  9.528, de 
10-12-1997.

y)	 o valor correspondente ao vale‑cultura;
c	 Alínea y acrescida pela Lei no  12.761, de 

27-12-2012.

z)	 os prêmios e os abonos;
c	 Alínea z acrescida pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

aa) �os valores recebidos a título de bolsa‑atle‑
ta, em conformidade com a Lei no 10.891, 
de 9 de julho de 2004.

c	 Alínea aa redação dada pela Lei no  13.756, de 
12-12-2018.

§  10. Considera‑se salário de contribuição, 
para o segurado empregado e trabalhador 
avulso, na condição prevista no § 5o do artigo 
12, a remuneração efetivamente auferida na 
entidade sindical ou empresa de origem.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 9.528, de 10-12-1997.

§  11. Considera‑se remuneração do contri‑
buinte individual que trabalha como condutor 
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CAPÍTULO II
DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES

Art. 85. O Conselho Nacional da Seguridade 
Social será instalado no prazo de 30 (trinta) 
dias após a promulgação desta Lei.
c	 Arts. 295 e 296 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Re-

gulamento da Previdência Social).

Art. 85‑A. Os tratados, convenções e outros 
acordos internacionais de que Estado estran-
geiro ou organismo internacional e o Brasil 
sejam partes, e que versem sobre matéria 
previdenciária, serão interpretados como lei 
especial.
c	 Art. 85‑A acrescido pela Lei no  9.876, de 

26-11-1999.

Art. 86. Revogado. MP no  2.216-37, de 
31-8-2001.
Art. 87. Os orçamentos das pessoas jurídicas de 
direito público e das entidades da administração 
pública indireta devem consignar as dotações 
necessárias ao pagamento das contribuições da 
Seguridade Social, de modo a assegurar a sua 
regular liquidação dentro do exercício.
Art. 88. Os prazos de prescrição de que goza 
a União aplicam‑se à Seguridade Social, ressal-
vado o disposto no artigo 46.
Art. 89. As contribuições sociais previstas nas 
alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 
desta Lei, as contribuições instituídas a título 
de substituição e as contribuições devidas a 
terceiros somente poderão ser restituídas ou 
compensadas nas hipóteses de pagamento ou 
recolhimento indevido ou maior que o devido, 
nos termos e condições estabelecidos pela Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.941, de 

27-5-2009.
c	 Art. 247 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamen-

to da Previdência Social).

§§  1o a 3o Revogados. Lei no  11.941, de 
27-5-2009.
§ 4o O valor a ser restituído ou compensado 
será acrescido de juros obtidos pela aplicação 
da taxa referencial do Sistema Especial de Li-
quidação e de Custódia – SELIC para títulos 
federais, acumulada mensalmente, a partir do 
mês subsequente ao do pagamento indevido 
ou a maior que o devido até o mês anterior ao 
da compensação ou restituição e de 1% (um 
por cento) relativamente ao mês em que esti-
ver sendo efetuada.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 11.941, de 

27-5-2009.

§§  5o a 7o Revogados. Lei no  11.941, de 
27-5-2009.
§ 8o Verificada a existência de débito em nome 
do sujeito passivo, o valor da restituição será 
utilizado para extingui‑lo, total ou parcialmen-
te, mediante compensação.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 11.196, de 21-11-2005.

§ 9o Os valores compensados indevidamente 
serão exigidos com os acréscimos moratórios 
de que trata o art. 35 desta Lei.
§ 10. Na hipótese de compensação indevida, 
quando se comprove falsidade da declaração 
apresentada pelo sujeito passivo, o contribuin-
te estará sujeito à multa isolada aplicada no 
percentual previsto no inciso I do caput do 
art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, aplicado em dobro, e terá como base de 
cálculo o valor total do débito indevidamente 
compensado.
§ 11. Aplica‑se aos processos de restituição 
das contribuições de que trata este artigo e de 

reembolso de salário‑família e salário‑materni-
dade o rito previsto no Decreto no 70.235, de 
6 de março de 1972.
c	 §§ 9o a 11 com a redação dada pela Lei no 11.941, 

de 27-5-2009.

	� Nova redação do dispositivo alterado: § 11. 
Aplica‑se aos processos de restituição das 
contribuições de que trata este artigo e 
de reembolso de salário‑família, de salá-
rio‑maternidade e de salário‑paternidade o 
rito previsto no Decreto no 70.235, de 6 de 
março de 1972.

c	 § 11 com a redação dada pela Lei no 15.371, de 
31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

§ 12. O disposto no § 10 deste artigo não se 
aplica à compensação efetuada nos termos do 
art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996.
c	 § 12 acrescido pela Lei no 13.670, de 30-5-2018.

Art. 90. O Conselho Nacional da Seguridade 
Social, dentro de 180 (cento e oitenta) dias da 
sua instalação, adotará as providências neces-
sárias ao levantamento das dívidas da União 
para com a Seguridade Social.
Art. 91. Mediante requisição da Seguridade 
Social, a empresa é obrigada a descontar, da 
remuneração paga aos segurados a seu ser-
viço, a importância proveniente de dívida ou 
responsabilidade por eles contraída junto à 
Seguridade Social, relativa a benefícios pagos 
indevidamente.
Art. 92. A infração de qualquer dispositivo 
desta Lei para a qual não haja penalidade ex-
pressamente cominada sujeita o responsável, 
conforme a gravidade da infração, a multa va-
riável de CR$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a 
CR$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), 
conforme dispuser o regulamento.
c	 Art. 8o, III, da Port. Interministerial do MPrev/MF 

no 13, de 9-1-2026 (DOU de 12-1-2026), que alte-
ra o valor previsto neste artigo de multa variável 
para R$ 3.499,80 (três mil quatrocentos e noventa 
e nove reais e oitenta centavos) a R$ 349.978,53 
(trezentos e quarenta e nove mil novecentos e se-
tenta e oito reais e cinquenta e três centavos).

Art. 93. Revogado. Lei no 9.639, de 25-5-1998.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 11.941, 
de 27-5-2009.
Art. 94. Revogado. Lei no  11.501, de 
11-7-2007.
Art. 95. Revogado. Lei no 9.983, de 14-7-2000.
a a j) Revogadas. Lei no 9.983, de 14-7-2000.
§ 1o Revogado. Lei no 9.983, de 14-7-2000.
§  2o A empresa que transgredir as normas 
desta Lei, além das outras sanções previstas, 
sujeitar‑se‑á, nas condições em que dispuser 
o regulamento:
c	 Art. 15 da Lei no 9.964, de 10-4-2000, que institui o 

Programa de Recuperação Fiscal – REFIS.

a)	 à suspensão de empréstimos e finan-
ciamentos, por instituições financeiras 
oficiais;

b)	à revisão de incentivos fiscais de tratamen-
to tributário especial;

c)	 à inabilitação para licitar e contratar com 
qualquer órgão ou entidade da adminis-
tração pública direta ou indireta federal, 
estadual, do Distrito Federal ou municipal;

d)	à interdição para o exercício do comércio, 
se for sociedade mercantil ou comerciante 
individual;

e)	 à desqualificação para impetrar concordata;
c	 A concordata foi substituída pela recuperação ju-

dicial, conforme Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 
Recuperação de Empresas e Falências).

f)	 à cassação de autorização para funcionar 
no país, quando for o caso.

§§  3o a 5o Revogados. Lei no  9.983, de 
14-7-2000.
Art. 96. O Poder Executivo enviará ao Con-
gresso Nacional, anualmente, acompanhando 
a Proposta Orçamentária da Seguridade So-
cial, projeções atuariais relativas à Seguridade 
Social, abrangendo um horizonte temporal 
de, no mínimo, 20 (vinte) anos, consideran-
do hipóteses alternativas quanto às variáveis 
demográficas, econômicas e institucionais 
relevantes.
Art. 97. Fica o Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS autorizado a proceder a alienação 
ou permuta, por ato da autoridade competen-
te, de bens imóveis de sua propriedade consi-
derados desnecessários ou não vinculados às 
suas atividades operacionais.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.528, de 

10-12-1997.

§ 1o Na alienação a que se refere este artigo 
será observado o disposto no artigo 18 e nos 
incisos I, II e III do artigo 19, da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993, alterada pelas Leis 
nos 8.883, de 8 de junho de 1994, e 9.032, de 
28 de abril de 1995.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 9.528, de 10-12-1997.
c	 A Lei no 8.666, de 21-6-1993, foi revogada pela Lei 

no 14.133, de 1o-4-2021.

§ 2o VETADO.
Art. 98. Nas execuções fiscais da dívida ativa 
do INSS, o leilão judicial dos bens penhorados 
realizar‑se‑á por leiloeiro oficial, indicado pelo 
credor, que procederá à hasta pública:
I – no primeiro leilão, pelo valor do maior lan-
ce, que não poderá ser inferior ao da avaliação;
II – no segundo leilão, por qualquer valor, ex-
cetuado o vil.
§ 1o Poderá o juiz, a requerimento do credor, 
autorizar seja parcelado o pagamento do va-
lor da arrematação, na forma prevista para 
os parcelamentos administrativos de débitos 
previdenciários.
§ 2o Todas as condições do parcelamento deve-
rão constar do edital de leilão.
§ 3o O débito do executado será quitado na 
proporção do valor de arrematação.
§ 4o O arrematante deverá depositar, no ato, o 
valor da primeira parcela.
§ 5o Realizado o depósito, será expedida car-
ta de arrematação, contendo as seguintes 
disposições:
a)	 valor da arrematação, valor e número de 

parcelas mensais em que será pago;
b)	constituição de hipoteca do bem adquirido, 

ou de penhor, em favor do credor, servin-
do a carta de título hábil para registro da 
garantia;

c)	 indicação do arrematante como fiel depo-
sitário do bem móvel, quando constituído 
penhor;

d)	especificação dos critérios de reajustamen-
to do saldo e das parcelas, que será sempre 
o mesmo vigente para os parcelamentos de 
débitos previdenciários.

§ 6o Se o arrematante não pagar, no venci-
mento, qualquer das parcelas mensais, o saldo 
devedor remanescente vencerá antecipada-
mente, que será acrescido em cinquenta por 
cento de seu valor a título de multa, e, imedia-
tamente inscrito em dívida ativa e executado.
§ 7o Se no primeiro ou no segundo leilões a 
que se refere o caput não houver licitante, o 
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de elencada na Classificação Internacional de 
Doenças (CID), em conformidade com o que 
dispuser o regulamento.
c	 Caput com a redação dada pela LC no  150, de 

1o-6-2015.
c	 Art. 22, § 5o, desta Lei.

§ 1o A perícia médica do INSS deixará de aplicar 
o disposto neste artigo quando demonstrada 
a inexistência do nexo de que trata o caput 
deste artigo.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 11.430, de 26-12-2006.

§ 2o A empresa ou o empregador doméstico 
poderão requerer a não aplicação do nexo téc‑
nico epidemiológico, de cuja decisão caberá 
recurso, com efeito suspensivo, da empresa, 
do empregador doméstico ou do segurado ao 
Conselho de Recursos da Previdência Social.
c	 §  2o com a redação dada pela LC no  150, de 

1o-6-2015.

Art. 22. A empresa ou o empregador domés‑
tico deverão comunicar o acidente do trabalho 
à Previdência Social até o primeiro dia útil se‑
guinte ao da ocorrência e, em caso de morte, 
de imediato, à autoridade competente, sob 
pena de multa variável entre o limite mínimo 
e o limite máximo do salário de contribuição, 
sucessivamente aumentada nas reincidências, 
aplicada e cobrada pela Previdência Social.
c	 Caput com a redação dada pela LC no  150, de 

1o-6-2015.

§ 1o Da comunicação a que se refere este arti‑
go receberão cópia fiel o acidentado ou seus 
dependentes, bem como o sindicato a que cor‑
responda a sua categoria.
§  2o Na falta de comunicação por parte da 
empresa, podem formalizá‑la o próprio aci‑
dentado, seus dependentes, a entidade sin‑
dical competente, o médico que o assistiu ou 
qualquer autoridade pública, não prevalecen‑
do nestes casos o prazo previsto neste artigo.
§ 3o A comunicação a que se refere o § 2o não 
exime a empresa de responsabilidade pela falta 
do cumprimento do disposto neste artigo.
§ 4o Os sindicatos e entidades representativas 
de classe poderão acompanhar a cobrança, 
pela Previdência Social, das multas previstas 
neste artigo.
§ 5o A multa de que trata este artigo não se 
aplica na hipótese do caput do art. 21‑A.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 11.430, de 26-12-2006.

Art. 23. Considera‑se como dia do acidente, 
no caso de doença profissional ou do traba‑
lho, a data do início da incapacidade laborativa 
para o exercício da atividade habitual, ou o dia 
da segregação compulsória, ou o dia em que 
for realizado o diagnóstico, valendo para este 
efeito o que ocorrer primeiro.
c	 Súm. no 507 do STJ.

Seção II
DOS PERÍODOS DE CARÊNCIA

Art. 24. Período de carência é o número mí‑
nimo de contribuições mensais indispensáveis 
para que o beneficiário faça jus ao benefício, 
consideradas a partir do transcurso do primeiro 
dia dos meses de suas competências.
c	 Art. 26 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento 

da Previdência Social).

Parágrafo único. Revogado. Lei no 13.457, 
de 26-6-2017.
Art. 25. A concessão das prestações pecu‑
niárias do Regime Geral de Previdência Social 

depende dos seguintes períodos de carência, 
ressalvado o disposto no artigo 26:
I – auxílio‑doença e aposentadoria por invali‑
dez: 12 (doze) contribuições mensais;
c	 Art. 151 desta Lei.

II – aposentadoria por idade, aposentadoria 
por tempo de serviço e aposentadoria especial: 
180 (cento e oitenta) contribuições mensais.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 8.870, de 

15-4-1994.
c	 Art. 142 desta Lei.
c	 Súm. no 726 do STF.

III – salário‑maternidade para as seguradas 
de que tratam os incisos V e VII do caput do 
art. 11 e o art. 13 desta Lei: 10 (dez) contribui‑
ções mensais, respeitado o disposto no pará‑
grafo único do art. 39 desta Lei; e
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.846, de 

18-6-2019.
c	 O STF, por maioria, no julgamento das Ações Di-

retas de Inconstitucionalidade nos 2.110 e 2.111, 
declarou a inconstitucionalidade da exigência de 
carência para a fruição de salário‑maternidade 
prevista neste inciso (DOU de 5-4-2024).

IV – auxílio‑reclusão: 24 (vinte e quatro) contri‑
buições mensais.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  13.846, de 

18-6-2019.

Parágrafo único. Em caso de parto anteci‑
pado, o período de carência a que se refere o 
inciso III será reduzido em número de contri‑
buições equivalente ao número de meses em 
que o parto foi antecipado.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.876, de 

26-11-1999.
c	 Art. 29 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento 

da Previdência Social).

Art. 26. Independe de carência a concessão 
das seguintes prestações:
I – pensão por morte, salário‑família e auxí‑
lio‑acidente;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.846, de 

18-6-2019.
c	 Súm. no 416 do STJ.

II – auxílio‑doença e aposentadoria por inva‑
lidez nos casos de acidente de qualquer na‑
tureza ou causa e de doença profissional ou 
do trabalho, bem como nos casos de segurado 
que, após filiar‑se ao RGPS, for acometido de 
alguma das doenças e afecções especificadas 
em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e 
da Previdência Social, atualizada a cada 3 (três) 
anos, de acordo com os critérios de estigma, 
deformação, mutilação, deficiência ou outro 
fator que lhe confira especificidade e gravida‑
de que mereçam tratamento particularizado;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.135, de 

17-6-2015.

III – os benefícios concedidos na forma do 
inciso I do artigo 39, aos segurados especiais 
referidos no inciso VII do artigo 11 desta Lei;
IV – serviço social;
V – reabilitação profissional;
VI – salário‑maternidade para as seguradas 
empregada, trabalhadora avulsa e empregada 
doméstica.
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no  9.876, de 

26-11-1999.
c	 Art. 30 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento 

da Previdência Social).

Art. 27. Para cômputo do período de carência, 
serão consideradas as contribuições:
I – referentes ao período a partir da data de 
filiação ao Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS), no caso dos segurados empregados, 

inclusive os domésticos, e dos trabalhadores 
avulsos;
II – realizadas a contar da data de efetivo pa‑
gamento da primeira contribuição sem atraso, 
não sendo consideradas para este fim as con‑
tribuições recolhidas com atraso referentes a 
competências anteriores, no caso dos segura‑
dos contribuinte individual, especial e faculta‑
tivo, referidos, respectivamente, nos incisos V 
e VII do art. 11 e no art. 13.
c	 Art. 27 com a redação dada pela LC no 150, de 

1o-6-2015.
c	 Art. 28 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento 

da Previdência Social).

Art. 27‑A. Na hipótese de perda da qualida‑
de de segurado, para fins da concessão dos 
benefícios de auxílio‑doença, de aposentado‑
ria por invalidez, de salário‑maternidade e de 
auxílio‑reclusão, o segurado deverá contar, a 
partir da data da nova filiação à Previdência 
Social, com metade dos períodos previstos nos 
incisos I, III e IV do caput do art. 25 desta Lei.
c	 Art. 27‑A com a redação dada pela Lei no 13.846, 

de 18-6-2019.

Seção III
DO CÁLCULO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS

Subseção I
DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO

Art. 28. O valor do benefício de prestação con‑
tinuada, inclusive o regido por norma especial 
e o decorrente de acidente do trabalho, exceto 
o salário‑família e o salário‑maternidade, será 
calculado com base no salário de benefício.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.032, de 

28-4-1995.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “Art. 
28. O valor do benefício de prestação conti‑
nuada da Previdência Social, inclusive o regido 
por norma especial e o decorrente de acidente 
do trabalho, exceto o salário‑família, o salá‑
rio‑maternidade e o salário‑paternidade, será 
calculado com base no salário de benefício.”

c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.371, de 
31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

c	 Art. 31 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento 
da Previdência Social).

§§  1o a 4o Revogados. Lei no  9.032, de 
28-4-1995.
Art. 29. O salário de benefício consiste:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.876, de 

26-11-1999.
c	 Art. 32 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento 

da Previdência Social).

I – para os benefícios de que tratam as alíneas b 
e c do inciso I do artigo 18, na média aritmética 
simples dos maiores salários de contribuição 
correspondentes a 80% (oitenta por cento) de 
todo o período contributivo, multiplicada pelo 
fator previdenciário;
II – para os benefícios de que tratam as alíneas 
a, d, e e h do inciso I do artigo 18, na média 
aritmética simples dos maiores salários de con‑
tribuição correspondentes a 80% (oitenta por 
cento) de todo o período contributivo.
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 9.876, 

de 26-11-1999.

§ 1o Revogado. Lei no 9.876, de 26-11-1999.
§ 2o O valor do salário de benefício não será 
inferior ao de um salário mínimo, nem superior 
ao do limite máximo do salário de contribuição 
na data de início do benefício.
c	 Lei no 10.999, de 15-12-2004, autoriza a revisão dos 

benefícios previdenciários concedidos, com data 
base posterior a fevereiro de 1994, e o pagamento 
dos valores atrasados nas condições que especifica.
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criança com deficiência permanente decor‑
rente de síndrome congênita associada Zika.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 15.156, de 1o-7-2025, pro-

mulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU de 
2-7-2025).

§ 3o Na hipótese de internação hospitalar da 
segurada ou do recém‑nascido que supere o 
prazo de 2 (duas) semanas, em decorrência de 
complicações médicas relacionadas ao parto, 
o salário‑maternidade será devido durante o 
período de internação e por mais 120 (cento 
e vinte) dias após a alta, descontado o tem‑
po de recebimento do benefício anterior ao 
parto.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 15.222, de 29-9-2025.

Art. 71‑A. Ao segurado ou segurada da Pre‑
vidência Social que adotar ou obtiver guarda 
judicial para fins de adoção de criança é devido 
salário‑maternidade pelo período de 120 (cen‑
to e vinte) dias.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.873, de 

24-10-2013.
c	 Lei no 11.770, de 9-9-2008 (Lei do Programa Empre-

sa Cidadã).
c	 Art. 2o, § 3o, I, do Dec. no 6.690, de 11-12-2008, que 

institui o Programa de Prorrogação da Licença à 
Gestante e à Adotante e estabelece os critérios de 
adesão ao Programa.

c	 Arts. 137 a 142 do Dec. no 10.854, de 10-11-2021, 
que regulamenta disposições relativas à legisla-
ção trabalhista.

§ 1o O salário‑maternidade de que trata este 
artigo será pago diretamente pela Previdência 
Social.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 12.873, de 24-10-2013.
c	 Art. 93‑A do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).

§ 2o Ressalvado o pagamento do salário‑ma‑
ternidade à mãe biológica e o disposto no 
art. 71‑B, não poderá ser concedido o benefí‑
cio a mais de um segurado, decorrente do mes‑
mo processo de adoção ou guarda, ainda que 
os cônjuges ou companheiros estejam subme‑
tidos a Regime Próprio de Previdência Social.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 12.873, de 24-10-2013.

§ 3o O salário‑maternidade de que trata o ca‑
put deste artigo será prorrogado por 60 (ses‑
senta) dias no caso de adoção ou de guarda 
judicial de criança com deficiência permanen‑
te decorrente de síndrome congênita associa‑
da à infecção pelo vírus Zika.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 15.156, de 1o-7-2025, pro-

mulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU de 
2-7-2025).

Art. 71‑B. No caso de falecimento da segura‑
da ou segurado que fizer jus ao recebimento 
do salário‑maternidade, o benefício será pago, 
por todo o período ou pelo tempo restante a 
que teria direito, ao cônjuge ou companheiro 
sobrevivente que tenha a qualidade de segu‑
rado, exceto no caso do falecimento do filho 
ou de seu abandono, observadas as normas 
aplicáveis ao salário‑maternidade.
§ 1o O pagamento do benefício de que trata o 
caput deverá ser requerido até o último dia do 
prazo previsto para o término do salário‑ma‑
ternidade originário.
§ 2o O benefício de que trata o caput será pago 
diretamente pela Previdência Social durante o 
período entre a data do óbito e o último dia 

do término do salário‑maternidade originário 
e será calculado sobre:
I – a remuneração integral, para o empregado 
e trabalhador avulso;
II – o último salário de contribuição, para o 
empregado doméstico;
III – 1/12 (um doze avos) da soma dos 12 (doze) 
últimos salários de contribuição, apurados em 
um período não superior a 15 (quinze) meses, 
para o contribuinte individual, facultativo e 
desempregado; e
IV – o valor do salário mínimo, para o segurado 
especial.
§ 3o Aplica‑se o disposto neste artigo ao segu‑
rado que adotar ou obtiver guarda judicial para 
fins de adoção.
	� Nova redação do dispositivo alterado: “Art. 
71‑B. No caso de falecimento da segu‑
rada ou do segurado que fizer jus ao re‑
cebimento do salário‑maternidade ou do 
salário‑paternidade, o benefício será pago, 
por todo o período ou pelo tempo restante 
a que teria direito, à pessoa que assumir 
legalmente as responsabilidades parentais, 
desde que tenha a qualidade de segurado, 
exceto no caso do falecimento da criança 
ou de seu abandono, observadas as normas 
aplicáveis ao respectivo benefício. § 1o O 
pagamento do benefício de que trata o ca-
put deverá ser requerido até o último dia do 
prazo previsto para o término do benefício 
originário. § 2o O benefício será pago dire‑
tamente pela Previdência Social durante o 
período entre a data do óbito e o último dia 
do término do benefício originário e será 
calculado sobre: I – a remuneração integral, 
para o empregado e o trabalhador avulso; 
II – o último salário de contribuição, para o 
empregado doméstico; III – 1/12 (um doze 
avos) da soma dos 12 (doze) últimos salários 
de contribuição, apurados em período não 
superior a 15 (quinze) meses, para o contri‑
buinte individual, facultativo e desemprega‑
do; e IV – o valor do salário mínimo, para o 
segurado especial. § 3o Aplica‑se o disposto 
neste artigo ao segurado que adotar ou ob‑
tiver guarda judicial para fins de adoção. 
§ 4o Quando concorrerem direitos ao salá‑
rio‑maternidade e ao salário‑paternidade 
em razão do mesmo evento, será assegu‑
rado à pessoa referida no caput o benefício 
de maior valor.”

c	 Art. 71‑B com a redação dada pela Lei no 15.371, de 
31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

Art. 71‑C. A percepção do salário‑materni‑
dade, inclusive o previsto no art. 71‑B, está 
condicionada ao afastamento do segurado do 
trabalho ou da atividade desempenhada, sob 
pena de suspensão do benefício.
c	 Arts. 71‑B e 71‑C acrescidos pela Lei no 12.873, de 

24-10-2013.

Art. 72. O salário‑maternidade para a segura‑
da empregada ou trabalhadora avulsa consisti‑
rá numa renda mensal igual a sua remuneração 
integral.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.876, de 

26-11-1999.

§ 1o Cabe à empresa pagar o salário‑materni‑
dade devido à respectiva empregada gestante, 
efetivando‑se a compensação, observado o 
disposto no art. 248 da Constituição Federal, 
quando do recolhimento das contribuições 
incidentes sobre a folha de salários e demais 

rendimentos pagos ou creditados, a qualquer 
título, à pessoa física que lhe preste serviço.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 10.710, de 

5-8-2003.

§ 1o‑A. As microempresas e as pequenas em‑
presas receberão, em prazo razoável, reem‑
bolso do valor do salário‑maternidade pago 
às empregadas que lhes prestem serviço, nos 
termos de regulamento.
c	 § 1o‑A acrescido pela Lei no 15.371, de 31-3-2026, 

para vigorar a partir de 1o-1-2027.

§ 2o A empresa deverá conservar durante 10 
(dez) anos os comprovantes dos pagamentos e 
os atestados correspondentes para exame pela 
fiscalização da Previdência Social.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 10.710, de 5-8-2003.

§ 3o O salário‑maternidade devido à trabalha‑
dora avulsa e à empregada do microempreen‑
dedor individual de que trata o art. 18‑A da Lei 
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 
2006, será pago diretamente pela Previdência 
Social.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 12.470, de 

31-8-2011.

Art. 73. Assegurado o valor de um salário mí‑
nimo, o salário‑maternidade para as demais 
seguradas, pago diretamente pela Previdência 
Social, consistirá:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.710, de 

5-8-2003.

I – em um valor correspondente ao do seu úl‑
timo salário de contribuição, para a segurada 
empregada doméstica;
II – em 1/12 (um doze avos) do valor sobre 
o qual incidiu sua última contribuição anual, 
para a segurada especial;
III – em 1/12 (um doze avos) da soma dos doze 
últimos salários de contribuição, apurados em 
um período não superior a 15 (quinze) meses, 
para as demais seguradas.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  9.876, de 

26-11-1999.

Parágrafo único. Aplica‑se à segurada de‑
sempregada, desde que mantida a qualidade 
de segurada, na forma prevista no art. 15 des‑
ta Lei, o disposto no inciso III do caput deste 
artigo.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.846, de 

18-6-2019.

Subseção VII‑A
DO SALÁRIO‑PATERNIDADE

c	 Subseção VII‑A acrescida pela Lei no 15.371, de 
31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

Art. 73‑A. O salário‑paternidade é devido ao 
segurado da Previdência Social, na forma da 
lei, observadas, quando aplicáveis, as mesmas 
situações e condições previstas na legislação, 
no que concerne à proteção à maternidade.
§ 1o O salário‑paternidade, no que couber, 
observará as mesmas regras do salário‑ma‑
ternidade, para fins de reconhecimento de 
direito e de concessão de benefício.
§ 2o O pagamento do salário‑paternidade é 
condicionado à apresentação da certidão de 
nascimento do filho, do termo de adoção ou 
do termo de guarda judicial para fins de ado‑
ção, nos termos de regulamento.
Art. 73‑B. Ao segurado ou à segurada da Pre‑
vidência Social que adotar ou obtiver guarda 
judicial para fins de adoção de criança ou de 
adolescente é devido salário‑paternidade, na 
forma da lei.
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§ 1o O salário‑paternidade de que trata este 
artigo será pago diretamente pela Previdên‑
cia Social, ressalvado o disposto no art. 73‑D 
desta Lei.
§ 2o Ressalvados o pagamento do salário‑pa‑
ternidade ao pai biológico e o disposto no 
art. 71‑B desta Lei, não poderá ser concedi‑
do o benefício a mais de 1 (um) segurado ou 
segurada, decorrente do mesmo processo de 
adoção ou de guarda, ainda que os cônjuges 
ou companheiros estejam submetidos ao re‑
gime próprio de previdência social.
§ 3o Na hipótese de ausência materna no re‑
gistro civil de nascimento da criança ou no 
caso de adoção ou de obtenção de guarda 
judicial para fins de adoção apenas pelo pai, 
o salário‑paternidade equivalerá ao salá‑
rio‑maternidade, inclusive no que se refere 
à sua duração.
Art. 73‑C. A percepção do salário‑paternida‑
de, inclusive o previsto no art. 71‑B desta Lei, 
está condicionada ao afastamento do segu‑
rado do trabalho ou da atividade desempe‑
nhada, sob pena de suspensão do benefício.
Art. 73‑D. O salário‑paternidade para o se‑
gurado empregado ou o trabalhador avulso 
consistirá em renda mensal igual à sua remu‑
neração integral, proporcional à duração do 
benefício.
§ 1o Cabe à empresa pagar o salário‑paterni‑
dade devido ao respectivo empregado, efe‑
tivando‑se o reembolso, em prazo razoável, 
observado o disposto no art. 248 da Consti‑
tuição Federal, nos termos de regulamento.
§ 2o As microempresas e as pequenas empre‑
sas receberão, em prazo razoável, reembolso 
do salário‑paternidade pago aos emprega‑
dos que lhes prestem serviço, nos termos de 
regulamento.
§  3o O salário‑paternidade devido ao tra‑
balhador avulso e ao empregado do mi‑
croempreendedor individual de que trata o 
art. 18‑A da Lei Complementar no 123, de 14 
de dezembro de 2006 (Lei do Simples Nacio‑
nal), será pago diretamente pela Previdência 
Social.
Art. 73‑E. O salário‑paternidade para os 
demais segurados, inclusive o empregado 
doméstico, será pago diretamente pela Pre‑
vidência Social, em renda mensal propor‑
cional ao tempo de duração do benefício, e 
consistirá:
I – em valor correspondente ao do seu último 
salário de contribuição, para o segurado em‑
pregado doméstico;
II – o valor do salário mínimo, para o segurado 
especial que não contribua facultativamente;
III – em 1/12 (um doze avos) da soma dos 12 
(doze) últimos salários de contribuição, apu‑
rados em período não superior a 15 (quinze) 
meses, para os segurados contribuinte indivi‑
dual e facultativo.
§ 1o Aplica‑se ao segurado desempregado, 
desde que mantida a qualidade de segurado, 
na forma prevista no art. 15 desta Lei, o dis‑
posto no inciso III do caput deste artigo.
§ 2o É assegurado o valor de 1 (um) salário 
mínimo proporcional ao tempo de duração 
do benefício.
Art. 73‑F. É permitida a manutenção simultâ‑
nea de salário‑paternidade e de salário‑ma‑
ternidade, em relação a nascimento, a adoção 

ou a guarda judicial para fins de adoção, de 
uma mesma criança ou adolescente.
Art. 73‑G. Nos casos de internação hospitalar 
da segurada ou do recém‑nascido, em decor‑
rência de complicações médicas relacionadas 
ao parto, o salário‑paternidade será prorro‑
gado pelo período equivalente ao da inter‑
nação, e voltará a correr o prazo do benefício 
a partir da alta hospitalar da segurada ou do 
recém‑nascido, o que ocorrer por último.
Art. 73‑H. Se houver elementos concretos 
que evidenciem a ocorrência de violência do‑
méstica ou familiar ou de abandono material 
praticados pelo pai contra criança ou adoles‑
cente sob sua responsabilidade, o salário‑pa‑
ternidade será suspenso, cessado ou indeferi‑
do por ato administrativo ou judicial, obser‑
vado o disposto no Decreto‑Lei no 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), e nas 
Leis nos 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil), e 11.340, de 
7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), nos 
termos de ato do Poder Executivo.
c	 Arts. 73‑A a 73‑H acrescidos pela Lei no 15.371, de 

31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

Subseção VIII
DA PENSÃO POR MORTE

Art. 74. A pensão por morte será devida ao 
conjunto dos dependentes do segurado que 
falecer, aposentado ou não, a contar da data:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.528, de 

10-12-1997.
c	 Súmulas nos 340 e 416 do STJ.

I – do óbito, quando requerida em até 180 
(cento e oitenta) dias após o óbito, para os fi‑
lhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou em até 
90 (noventa) dias após o óbito, para os demais 
dependentes;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.846, de 

18-6-2019.

II – do requerimento, quando requerida após o 
prazo previsto no inciso anterior;
III – da decisão judicial, no caso de morte 
presumida.
c	 Incisos II e III acrescidos pela Lei no  9.528, de 

10-12-1997.
c	 Art. 105 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamen-

to da Previdência Social).

§  1o Perde o direito à pensão por morte o 
condenado criminalmente por sentença com 
trânsito em julgado, como autor, coautor ou 
partícipe de homicídio doloso, ou de tentati‑
va desse crime, cometido contra a pessoa do 
segurado, ressalvados os absolutamente inca‑
pazes e os inimputáveis.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 13.846, de 

18-6-2019.

§  2o Perde o direito à pensão por morte o 
cônjuge, o companheiro ou a companheira se 
comprovada, a qualquer tempo, simulação ou 
fraude no casamento ou na união estável, ou 
a formalização desses com o fim exclusivo de 
constituir benefício previdenciário, apuradas 
em processo judicial no qual será assegurado 
o direito ao contraditório e à ampla defesa.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 13.135, 

de 17-6-2015.

§ 3o Ajuizada a ação judicial para reconheci‑
mento da condição de dependente, este po‑
derá requerer a sua habilitação provisória ao 
benefício de pensão por morte, exclusivamen‑
te para fins de rateio dos valores com outros 

dependentes, vedado o pagamento da respec‑
tiva cota até o trânsito em julgado da respec‑
tiva ação, ressalvada a existência de decisão 
judicial em contrário.
§ 4o Nas ações em que o INSS for parte, este 
poderá proceder de ofício à habilitação excep‑
cional da referida pensão, apenas para efeitos 
de rateio, descontando‑se os valores referentes 
a esta habilitação das demais cotas, vedado o 
pagamento da respectiva cota até o trânsito 
em julgado da respectiva ação, ressalvada a 
existência de decisão judicial em contrário.
§ 5o Julgada improcedente a ação prevista no 
§ 3o ou § 4o deste artigo, o valor retido será 
corrigido pelos índices legais de reajustamento 
e será pago de forma proporcional aos demais 
dependentes, de acordo com as suas cotas e o 
tempo de duração de seus benefícios.
§ 6o Em qualquer caso, fica assegurada ao INSS 
a cobrança dos valores indevidamente pagos 
em função de nova habilitação.
c	 §§  3o a 6o acrescidos pela Lei no  13.846, de 

18-6-2019.

Art. 75. O valor mensal da pensão por morte 
será de 100% (cem por cento) do valor da apo‑
sentadoria que o segurado recebia ou daquela 
a que teria direito se estivesse aposentado por 
invalidez na data de seu falecimento, observa‑
do o disposto no artigo 33 desta lei.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.528, de 

10-12-1997.

Art. 76. A concessão da pensão por morte 
não será protelada pela falta de habilitação de 
outro possível dependente, e qualquer inscri‑
ção ou habilitação posterior que importe em 
exclusão ou inclusão de dependente só pro‑
duzirá efeito a contar da data da inscrição ou 
habilitação.
§ 1o O cônjuge ausente não exclui do direito à 
pensão por morte o companheiro ou a com‑
panheira, que somente fará jus ao benefício 
a partir da data de sua habilitação e mediante 
prova de dependência econômica.
§ 2o O cônjuge divorciado ou separado judi‑
cialmente ou de fato que recebia pensão de 
alimentos concorrerá em igualdade de condi‑
ções com os dependentes referidos no inciso I 
do artigo 16 desta Lei.
c	 Súm. no 336 do STJ.

§ 3o Na hipótese de o segurado falecido es‑
tar, na data de seu falecimento, obrigado 
por determinação judicial a pagar alimentos 
temporários a ex‑cônjuge, ex‑companheiro 
ou ex‑companheira, a pensão por morte será 
devida pelo prazo remanescente na data do 
óbito, caso não incida outra hipótese de can‑
celamento anterior do benefício.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 77. A pensão por morte, havendo mais 
de um pensionista, será rateada entre todos 
em parte iguais.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.032, de 

28-4-1995.
c	 Art. 113 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamen-

to da Previdência Social).

§ 1o Reverterá em favor dos demais a parte da‑
quele cujo direito à pensão cessar.
c	 §  1o com a redação dada pela Lei no  9.032, de 

28-4-1995.
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§ 2o O direito à percepção da cota individual 
cessará:
c	 Caput do §  2o com a redação dada pela Lei 

no 13.846, de 18-6-2019.

I – pela morte do pensionista;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 9.032, de 

28-4-1995.

II – para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o 
irmão, de ambos os sexos, ao completar vinte 
e um anos de idade, salvo se for inválido ou 
tiver deficiência intelectual ou mental ou de‑
ficiência grave;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.183, de 

4-11-2015.

III – para filho ou irmão inválido, pela cessação 
da invalidez;
IV – para filho ou irmão que tenha deficiên‑
cia intelectual ou mental ou deficiência grave, 
pelo afastamento da deficiência, nos termos 
do regulamento;
c	 Incisos III e IV com a redação dada pela Lei 

no 13.135, de 17-6-2015.

V – para cônjuge ou companheiro:
a)	 se inválido ou com deficiência, pela cessa‑

ção da invalidez ou pelo afastamento da 
deficiência, respeitados os períodos míni‑
mos decorrentes da aplicação das alíneas b 
e c;

b)	em 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem 
que o segurado tenha vertido 18 (dezoito) 
contribuições mensais ou se o casamento 
ou a união estável tiverem sido iniciados 
em menos de 2 (dois) anos antes do óbito 
do segurado;

c)	 transcorridos os seguintes períodos, esta‑
belecidos de acordo com a idade do bene‑
ficiário na data de óbito do segurado, se o 
óbito ocorrer depois de vertidas 18 (dezoi‑
to) contribuições mensais e pelo menos 2 
(dois) anos após o início do casamento ou 
da união estável:

1)	 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e 
um) anos de idade;

2)	 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 
(vinte e seis) anos de idade;

3)	 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 
(vinte e nove) anos de idade;

4)	 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 
(quarenta) anos de idade;

5)	 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) 
e 43 (quarenta e três) anos de idade;

6)	 vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou 
mais anos de idade.

c	 Inciso V acrescido pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
c	 Art. 1o da Port. do ME no 424, de 29-12-2020, que 

fixa novas idades de que trata esta alínea, quais 
sejam: “I – três anos, com menos de vinte e dois 
anos de idade; II – seis anos, entre vinte e dois e 
vinte e sete anos de idade; III – dez anos, entre vin-
te e oito e trinta anos de idade; IV – quinze anos, 

entre trinta e um e quarenta e um anos de idade; 
V – vinte anos, entre quarenta e dois e quarenta e 
quatro anos de idade; VI – vitalícia, com quarenta e 
cinco ou mais anos de idade”, para vigorar a partir 
de 1o-1-2021.

VI – pela perda do direito, na forma do § 1o do 
art. 74 desta Lei.
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no  13.846, de 

18-6-2019.

§ 2o‑A. Serão aplicados, conforme o caso, a 
regra contida na alínea a ou os prazos previs‑
tos na alínea c, ambas do inciso V do § 2o, se 
o óbito do segurado decorrer de acidente de 
qualquer natureza ou de doença profissional 
ou do trabalho, independentemente do reco‑
lhimento de 18 (dezoito) contribuições men‑
sais ou da comprovação de 2 (dois) anos de 
casamento ou de união estável.
§ 2o‑B. Após o transcurso de pelo menos 3 
(três) anos e desde que nesse período se veri‑
fique o incremento mínimo de um ano inteiro 
na média nacional única, para ambos os sexos, 
correspondente à expectativa de sobrevida da 
população brasileira ao nascer, poderão ser 
fixadas, em números inteiros, novas idades 
para os fins previstos na alínea c do inciso V 
do § 2o, em ato do Ministro de Estado da Pre‑
vidência Social, limitado o acréscimo na com‑
paração com as idades anteriores ao referido 
incremento.
c	 §§ 2o‑A e 2o‑B acrescidos pela Lei no 13.135, de 

17-6-2015.

§ 3o Com a extinção da parte do último pensio‑
nista a pensão extinguir‑se‑á.
c	 §  3o com a redação dada pela Lei no  9.032, de 

28-4-1995.
c	 Art. 114 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamen-

to da Previdência Social).

§ 4o Revogado. Lei no 13.135, de 17-6-2015.
§ 5o O tempo de contribuição a Regime Próprio 
de Previdência Social (RPPS) será considerado 
na contagem das 18 (dezoito) contribuições 
mensais de que tratam as alíneas b e c do in‑
ciso V do § 2o.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 13.135, de 

17-6-2015.

§ 6o O exercício de atividade remunerada, in‑
clusive na condição de microempreendedor 
individual, não impede a concessão ou ma‑
nutenção da parte individual da pensão do 
dependente com deficiência intelectual ou 
mental ou com deficiência grave.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 13.183, de 4-11-2015.

§ 7o Se houver fundados indícios de autoria, 
coautoria ou participação de dependente, 
ressalvados os absolutamente incapazes e os 
inimputáveis, em homicídio, ou em tentativa 
desse crime, cometido contra a pessoa do se‑
gurado, será possível a suspensão provisória 
de sua parte no benefício de pensão por mor‑

te, mediante processo administrativo próprio, 
respeitados a ampla defesa e o contraditório, e 
serão devidas, em caso de absolvição, todas as 
parcelas corrigidas desde a data da suspensão, 
bem como a reativação imediata do benefício.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 78. Por morte presumida do segurado, 
declarada pela autoridade judicial competen‑
te, depois de 6 (seis) meses de ausência, será 
concedida pensão provisória, na forma desta 
Subseção.
§ 1o Mediante prova do desaparecimento do 
segurado em consequência de acidente, de‑
sastre ou catástrofe, seus dependentes farão 
jus à pensão provisória independentemente da 
declaração e do prazo deste artigo.
§ 2o Verificado o reaparecimento do segurado, 
o pagamento da pensão cessará imediatamen‑
te, desobrigados os dependentes da reposição 
dos valores recebidos, salvo má‑fé.
Art. 79. Revogado. Lei no  13.846, de 
18-6-2019.

Subseção IX
DO AUXÍLIO‑RECLUSÃO

Art. 80. O auxílio‑reclusão, cumprida a carên‑
cia prevista no inciso IV do caput do art. 25 
desta Lei, será devido, nas condições da pen‑
são por morte, aos dependentes do segurado 
de baixa renda recolhido à prisão em regime 
fechado que não receber remuneração da em‑
presa nem estiver em gozo de auxílio‑doença, 
de pensão por morte, de salário‑maternidade, 
de aposentadoria ou de abono de permanên‑
cia em serviço.
	� Nova redação do dispositivo alterado: “Art. 
80. O auxílio‑reclusão, cumprida a carência 
prevista no inciso IV do caput do art. 25 
desta Lei, será devido, nas condições da 
pensão por morte, aos dependentes do se‑
gurado de baixa renda recolhido à prisão 
em regime fechado que não receber remu‑
neração da empresa nem estiver em gozo 
de auxílio por incapacidade temporária, de 
pensão por morte, de salário‑maternidade, 
de salário‑paternidade, de aposentadoria 
ou de abono de permanência em serviço.”

c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.371, de 
31-3-2026, para vigorar a partir de 1o-1-2027.

§ 1o O requerimento do auxílio‑reclusão será 
instruído com certidão judicial que ateste o re‑
colhimento efetivo à prisão, e será obrigatória 
a apresentação de prova de permanência na 
condição de presidiário para a manutenção do 
benefício.
§ 2o O INSS celebrará convênios com os órgãos 
públicos responsáveis pelo cadastro dos presos 
para obter informações sobre o recolhimento 
à prisão.


